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Apresentação 


Durante o primeiro semestre e início do segundo semestre de 
2016 o Grupo de Pesquisa Ideias, Intelectuais e Instituições — trajetórias 
da democracia e do desenvolvimento (CNPq/ UFSCar) participou ativa- 
mente da organização da Jornada de Pensamento Político Brasileiro, cuja 
primeira edição foi sediada na Universidade Federal de São Carlos no 
mês de outubro do mesmo ano. A “questão agrária” foi um dos eixos 
teóricos condutores do evento, o que levou a sua organização a elabo- 
rar uma mesa, um grupo de trabalho e também um minicurso sobre esta 
temática. 

O material que se segue surgiu como uma proposta dos orga- 
nizadores do minicurso “A questão agrária no pensamento político e so- 
cial brasileiro”, que consta do referido evento, para servir como material 
subsidiário para a leitura dos participantes deste minicurso. Certamente 
que na modéstia de sua proposta inicial, o esforço de aglutinar um con- 
junto de trabalhos em torno da temática da questão agrária relacionada a 
autores e contextos da trajetória política e social brasileira, os textos que 
se seguem pretendem constituir-se numa primeira aproximação ao as- 
sunto para leitores ainda não familiarizados tanto com a temática quanto 
com as perspectivas analíticas utilizadas. 

Neste sentido, desejamos uma boa leitura a todas e todos que 
se debruçarem sobre os textos que aqui apresentamos. 
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Pensamento, política, ações e reações na luta 
pela terra: reflexões sobre a questão agrária 
brasileira 


Joelson Gonçalves de Carvalho: 





Em termos gerais, com a penetração do capitalismo no campo, 
induzindo aumento da produção e da produtividade e gerando drásticas 
alterações nas relações de trabalho, tanto no espaço urbano quanto no 
rural, surgem idiossincrasias, complexidades e um rol de problemas que 
foram cristalizados na literatura pelo termo Questão Agrária. 

No Brasil, longe de qualquer consenso, ainda existem, no debate 
da questão agrária nacional, autores contrários às mudanças na estrutura 
latifundiária do país. Nessa perspectiva, (diga-se de passagem, muito bem 
quista pelas velhas e novas elites oligárquicas rurais, bem como grandes 
grupos transnacionais), inexiste saída porque inexiste problema; portanto, 
qualquer possibilidade de dinamização regional e urbana a partir das 
mudanças nas estruturas da propriedade rural é inviável e a reforma 
agrária, além de equivocada, teria um alto custo econômico, dada a 
elevada produtividade do campo e baixa ociosidade da terra no Brasil”. 

Diante disto, fica evidente que ainda há muito o que se discutir, 
uma vez que para nós, no debate progressista, a questão agrária merece 
ser pautada, de modo a desnaturalizar o modelo de desenvolvimento 
adotado no Brasil, demonstrando o quão contraditório e draconiano ele 


í 


é. Este é o objetivo deste apanhado de ideias que, como sugere o título, 





foi feito imbricando o pensamento de autores clássicos que contribuíram 
com a temática, as lógicas políticas que nortearam a questão, bem como 





as ações e reações dos sujeitos sociais envolvidos. Esperamos que fique 
claro, ao final que propor a Reforma Agrária ainda é uma bandeira atual e 


* Doutor em Desenvolvimento Econômico pela Unicamp e professor do Depar- 
tamento de Ciências Sociais da UFSCar. Este texto é uma síntese de trabalhos 
anteriores, especialmente Carvalho (2011) e (2015). 

* Como exemplo pode-se citar, entre outros, os livros O Carma da Terra no Brasil 
de Francisco Graziano (2004) e 4 tragédia da Terra também de Graziano (1991), 


além de diversas publicações de Zander Navarro, entre outros. 
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relevante para os que não se contentam com a modemização seletiva e 


buscam, por isso, desenvolvimento em sentido amplo. 
O debate marxista enquanto paradigma 


Mesmo não sendo a agricultura uma categoria analítica na obra 
de Marx, foram os estudos marxistas que deram um primeiro corpo 
teórico crítico ao tema. Neste debate, considerado de referência des- 
tacam-se os trabalhos de Kautsky (1986), Lênin (1985) e Chayanov 
(1981). Este debate, com seus diversos vieses, contribuiu para o avanço 





dos estudos agrários, especialmente por reconhecerem a conflitualidade 
enquanto conceito perene para se estudar os determinantes estruturais 
da questão agrária em qualquer país ou região. 

Consideramos o debate marxista sobre as consequências da pe- 
netração das forças capitalistas no campo como um momento de mu- 
dança de paradigma, pois, quando observamos o corpo teórico que vai 
surgir após as análises de Marx, ele aponta outra direção para a reflexão, 
partindo do fato de que, ao contrário do que os fisiocratas, Smith e, 


entre outros, Ricardo supunham, a agricultura passa a ter um papel 





subordinado à indústria. É fato que a agricultura não é tratada como ca- 
tegoria analítica na obra de Marx (1996); contudo, o pensamento mar- 
xista retomou esta discussão, notadamente no final do século XIX e no 
início do século XX, com um peso maior no que se convencionou cha- 
mar de paradigma da questão agrária. 

A mais conhecida contribuição deste paradigma é, indubitavel- 
mente, de Vladimir Lênin (1870-1924). Ele foi, além de principal líder da 


Revolução Russa, também influente pensador e autor de importantes 





obras sobre o desenvolvimento capitalista e suas contradições. Destaca- 
se, especificamente para nosso tema, a obra O desenvolvimento do capi- 
talismo na Rússia, escrita originalmente em 1899, na qual o autor explica 
como o capitalismo, enquanto fase transitória para o socialismo, mudaria 
as relações sociais até então presentes na agricultura. Lênin via que a 
evolução do capitalismo no campo acelerava e aprofundava as contra- 
dições na comunidade camponesa, destruindo-a, liberando forçosamen- 


te, os camponeses para a formação do proletariado urbano. 


* Importante trabalho de organização dos principais escritos destes autores pode ser 
encontrado em Graziano da Silva e Stolcke (1981). 
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Este processo, denominado pelo autor como diferenciação do 
campesinato, consistia em uma ação do capitalismo que buscava criar seu 
próprio mercado onde antes ainda não havia penetrado. De modo es- 
quemático, seria assim o processo gradual de diferenciação do cam- 
pesinato no capitalismo: 1) os camponeses ricos — caracterizados como 
aqueles que empregavam a força de trabalho de camponeses pobres e 
que poderiam se tornar capitalistas; ii) os camponeses médios — 
caracterizados como aqueles que poderiam ou não empregar a força de 
trabalho dos camponeses pobres, possuindo retorno suficiente para 
manter os seus estabelecimentos e atender às demandas de suas famílias 
e, Iii) os camponeses pobres — caracterizados como aqueles que seriam 
impelidos a vender sua força de trabalho a outros camponeses e tende- 
riam a ser desintegrados e a se transformarem em proletariado. 

Para Lênin, a diferenciação do campesinato ocorreria na medida 
em que parte destes se transformaria em patrões e parte em operários 
agrícolas. Lênin, obviamente, estava ciente dos males que o desenvol- 
vimento do capitalismo poderia gerar, como o aumento da concentração 
da riqueza e consequente aumento da pobreza. Contudo, pelo seu viés 
marxista, estava convencido de que para a melhor transição possível para 
o socialismo, a Rússia deveria ter uma agricultura mais eficiente, com 
maior produtividade, o que, pela marcante presença de relações feudais, 
não era possível, argumento este compartilhado, com algumas espe- 
cificidades, pelo alemão Kautsky. 

Karl Kautsky (1854-1938) foi um dos principais teóricos marxistas 
da Alemanha e teve forte influência na política de seu país. Sua principal 
obra foi A questão agrária, escrita em 1899, trabalho no qual ratifica que 
o desaparecimento do campesinato é uma condição para a implantação 
do socialismo, além de ser a primeira obra sistemática sobre como o 
capitalismo penetra na agricultura. O autor estudou o desenvolvimento 
do capitalismo no campo em um período marcado pela crescente in- 
dustrialização e fez questão de deixar claro que o grande estabele- 
cimento agropecuário tem superioridade em relação ao pequeno no que 
tange à produtividade. 


E bom ter em mente que, ao contrário de Lênin, Kautsky está 





escrevendo em um país que apresenta elevado grau de industrialização e 
com intensas relações entre os meios urbano e rural. As necessidades da 
sociedade e as condições impostas por essa mesma sociedade orien- 


tariam o desenvolvimento no sentido da evolução para o grande esta- 
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belecimento social cuja forma suprema reuniria em uma entidade firme e 





Única a agricultura e a indústria. Em resumo, a tese central de Kautsky é a 
de que o desenvolvimento da agricultura seguiria o caminho da indústria. 

Dentro desse contexto, o autor val apresentar os grandes esta- 
belecimentos rurais como superiores em relação aos pequenos, mas vai 
destacar as mazelas do latifúndio privado, tais como concentração fun- 
diária, proletarização, expropriação e submissão do camponês. Podemos 
deduzir então que, para o autor, o estágio final deveria ser o grande 
estabelecimento agropecuário socialista (GIRARDI, 2008). Todavia, para 
Kautsky, o desaparecimento do campesinato não era algo natural, pois o 
processo de subordinação ao capitalismo gerava um intenso processo de 
desintegração, mas não seu desaparecimento, pois ele era recriado. De 
modo contraditório, ao mesmo tempo que o avanço do capitalismo des- 
truía a organização camponesa, acaba apresentando a necessidade de re- 
criá-la — seja via arrendamento, venda ou outras formas — pois a expulsão 
dos camponeses acaba expulsando também a mão de obra de pobres 
que, mesmo com alguma terra, tinham de vender sua força de trabalho 
para sustentar sua família. Ou seja, para Kautsky, o capitalismo não pro- 
mete o fim do grande estabelecimento (pelo contrário), mas também 
não promete o fim do pequeno. 

O camponês, nessa obra, é definido como o trabalhador que 


vende produtos agrícolas, mas não emprega mão de obra assalariada, a 





não ser em pequeno número. Ele é um trabalhador que não vive da 





renda que traz sua propriedade, vive do seu trabalho. Este argumento 
final — viver do trabalho — será o ponto central de outro importante 
autor, a saber: Chayanov. 

Alexander Chayanov (1888-1939) foi, no período mais recente, 


redescoberto pelos movimentos sociais e alguns autores interessados na 





temática aqui exposta. Esta redescoberta se dá em função de sua 


oposição à lógica do desaparecimento do campesinato. O autor foi um 





intelectual empirista e dirigiu a cadeira de Economia Agrícola na União 
Soviética até 1930, tendo contribuído com a publicação de mais de 4 mil 
volumes de trabalhos sobre a agricultura camponesa soviética, gerando 
um corpo teórico que servia bem à realidade russa que, cabe lembrar, 
não tinha a propriedade privada como elemento estruturante. Ali, 


naquele momento, cada família recebia um pedaço de terra da comuna 





para seu uso. Em caso de desmembramento familiar, como casamentos 


por exemplo, o novo casal solicitava à comuna seu pedaço de terra. 
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Em um de seus textos mais conhecidos no Brasil, Sobre a teoria 
dos sistemas econômicos não capitalistas, de 1924, Chayanov explica que 
todos os fenômenos econômicos estavam exclusivamente sendo pen- 
sados em termos capitalistas, o que relegava à insignificância os tipos de 
economia não capitalistas, tais como a economia camponesa. Para ele, o 
modo de produção capitalista é predominante, mas não o único. A 
economia camponesa deveria ser tratada como um sistema econômico 
próprio não capitalista, com análises e parâmetros diferentes dos habi- 
tuais. Para o autor, o campesinato não é simplesmente uma forma oca- 
sional, transitória, fadada ao desaparecimento, mas, ao contrário, trata-se 
de um sistema econômico sobre cuja existência é possível encontrar as 





leis de sua própria reprodução e desenvolvimento. Em outras palavras o 
camponês é flexível e pode contar com o trabalho acessório, isto é, 
quando precisar de dinheiro pode vender sua força de trabalho, sem 
com isso deixar de ser camponês, por isso, sobrevive e se reproduz. 
Segundo Abramovay (2007), a ampliação do trabalho assalariado 
no campo como consequência do desenvolvimento capitalista encontra 
pouco respaldo empírico, como queria Lênin. Por outro lado, a infe- 
rioridade econômica da agricultura de base familiar, como queira Kautsky, 
também não se confirma, especialmente nos países avançados. Já a he- 
rança do pensamento de Chayanov é significativa: por um lado, ele foi 
fundamental para que entendêssemos que a renda familiar de um 
camponês é um todo indivisível, diferente de estruturas capitalistas; por 
outro lado, foi também fundamental sua explicação sobre a autoex- 
ploração que o camponês exerce em busca de um equilíbrio entre con- 








sumo e trabalho. E fato que as contribuições dos autores aqui apresen- 
tados são paradigmáticos, por desnaturalizarem a ideia de progresso 





presente no desenvolvimento das forças capitalistas no meio rural. E, se 
elas são insuficientes para se pensar as complexidades inerentes as 
especificidades brasileiras, estas teses influenciaram muito reconhecidas 
instituições e intelectuais no campo do pensamento social brasileiro. 


Questão agrária nacional: contexto e interpretações 
O fim da República Velha, sacramentado com a Revolução de 30 
arrefece mas não elimina o poder político e econômico dos latifundiários 


no Brasil, A manutenção da concentração da terra e da perpetuação de 
relações sociais calcadas no patriarcalismo e patrimonialismo, em meio a 
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mudanças políticas significativas, confluiu para que, no início dos anos de 
1930, ressurgissem importantes debates sobre a necessidade de se 
reformar a estrutura agrária do país que, mesmo ante a uma opor- 
tunidade histórica, acabaram não sendo levadas a cabo pelo governo de 
Vargas. Menos mal que, mesmo com o redirecionamento da ação 
pública estatal para o processo de industrialização nacional, as raízes 
deste debate, notadamente sobre a necessidade da reforma agrária, 
permaneceram. 

De maneira a contextualizar este debate, que ganha expres- 
sividade na década de 1960, cabe destacar que até meados da década de 
1950, a mudança mais significativa na economia brasileira é a suplantação 
do setor agroexportador pelo industrial. Setor esse que passa a ser 
determinante para a reprodução da força de trabalho. Todavia, impor- 
tante dizer que, mesmo em meio a um intenso processo de urbanização, 
segundo o Censo Demográfico de 1950, a população brasileira ainda era 
majoritariamente rural, com 63,84% de residentes no campo, população 
essa marcada pela pobreza, exclusão e uma economia de subsistência. 





Este setor de subsistência, alicerçado nas relações com o latifân- 
dio monocultor, passa quase que incólume às crises de exportação e às 


diversas mudanças de rota da política econômica nacional, como por 





exemplo, o processo de industrialização, levado a cabo pelo Estado 





(FURTADO, 2005). Em outras palavras, a abundância de terras associada 
à concentração da propriedade e a rarefação da população livre permitiu 
que o avanço da fronteira agrícola fosse o meio utilizado para a maior 
acumulação de um capital mercantil com pouca introjeção de progresso 
técnico, fortalecendo as relações sociais alicerçadas no patrimonialismo, 
na submissão e na marginalidade social (CANO, 2002). 





Em síntese, assiste-se no país neste período — que se inicia a 
partir da década de 1930 e vai se estender até o início da década de 
1980 — o avanço da industrialização, concentrada por certo na região 
sudeste, acompanhado por significativo movimento migratório e au- 
mento da diversificação e modernização das atividades agropecuárias. 
Todavia, em que pese o expressivo crescimento da economia nacional, 
ele não foi suficiente para arrefecer as históricas pendências nas relações 
sociais e produtivas do campo e foram merecedores de verdadeiras teses 
no debate sobre os problemas decorrentes do nosso processo de colo- 
nização e formação nacional por um lado e o papel de mudanças na 
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estrutura e nas relações fundiárias e seus impactos no processo de in- 


dustrialização e desenvolvimento nacionais. 





Enfim, é dentro de um contexto fmpar, iniciado nos anos 1960, 
estendendo-se, com maior ou menor nível de consenso, até a década de 
1980, período este caracterizado, entre muitas outras variáveis, pela 
crescente organização social, enfretamentos políticos, tensões militares, 
golpe, ditadura, repressão, tortura e morte de militantes; “milagre” e 
estagnação, inflação galopante, crise da dívida, etc., que se desencadeou 
um dos principais debates sobre a questão agrária nacional, levado a cabo 
por intelectuais, organizações sociais e partidos políticos, com fortes 
implicações sobre as análises da problemática agrária que se deram 
posteriormente. 

Não caberia nos propósitos deste trabalho uma apresentação 
minuciosa da densidade, complexidade e do rol de especificidades que as 
interpretações da questão agrária geraram”. Todavia, é importante re- 
gistrar que nestes marcos existem dois momentos conhecidos historio- 
graficamente como debate tradicional e debate de esquerda. No que 
tange ao debate tradicional, seu foco se direcionou a interpretar o pro- 
cesso e as consequências do processo de colonização nacional, em 
especial as relações sociais presentes na agricultura brasileira. No debate 
de esquerda, que se estende, em grande medida, até a década de 1980, 
depois de arrefecida a dicotomia expressa dualismo “capitalismo versus 
feudalismo” no processo de colonização nacional, os intelectuais se ocu- 
param mais de adensar à análise crítica uma vertente mais sociológica da 
natureza dos problemas agrários propriamente ditos, além de reflexões 
de caráter econômicos sobre a não realização de uma reforma agrária no 
país (STÉDILE, 2012). 


Como já adiantado anteriormente, cabendo-nos aqui registrar 














alguns principais marcos, instituições e intelectuais que marcaram o pen- 


samento social brasileiro e, neste sentido, damos destaque ao Partido 








Comunista Brasileiro (PCB), Comissão Econômica para América Latina e 
Caribe (Cepal), Ligas Camponesas, ULTAB e MASTER, como repre- 
sentantes dos movimentos sociais pré-golpe de 1964º, Comissão Pas- 





* Em grande parte, para isto já existem importantes referências bibliográficas, 
especialmente a coleção 4 Questão Agrária, atualmente com 9 volumes, organizada 
por João Pedro Stédile e publicada pela Editora Expressão Popular. 

> Ilustra este fato o nascimento das Ligas Camponesas, da União dos Lavradores e 


Trabalhadores Agrícolas (ULTAB) e do Movimento dos Agricultores Sem Terra 
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toral da Terra (CPT), Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) 
e intelectuais como Alberto Passos Guimarães, Caio Prado Junior, Ignácio 
Rangel e Celso Furtado. Nos deteremos aqui nos intelectuais listados, 
pois, segundo Felipe Silva, 

Esses autores tendiam a considerar, em maior ou menor me- 


dida, a estrutura agrária como um obstáculo ou uma desvantagem para o 





desenvolvimento da agricultura e da industrialização brasileiras. Viam a 
reforma como uma alternativa para promover novas relações de trabalho 
e propriedade no campo, mais ajustadas a um projeto de estilo “nacional- 
popular”, ainda que a reforma tivesse para eles conteúdos distintos, no- 
tadamente no que diz respeito à prioridade da distribuição de terras vis- 
à-vis a ampliação dos direitos trabalhistas no campo (SILVA, 2014, p. 
24). 

A partir do que já foi dito, a seleção que fazemos aqui entre 
autores inscritos no marxismo ou no estruturalismo cepalino não é 





aleatória. Ela se dá em função da anacrônica, mas secular antinomia 





criada entre o desenvolvimento e a modernização no Brasil. Enquanto 
Guimarães, Prado Jr, Rangel e Furtado pensavam o desenvolvimento, o 
caminho seguido foi o da modernização. 

Alberto Passos Guimarães”, representante da corrente hegemô- 
nica no PCB, refutou a ideia de uma colonização nos moldes capitalistas 


(MASTER). As Ligas Camponesas são, sem dúvida, o principal movimento de luta 
pela reforma agrária no país até o golpe de 1964. Sua importância no embate 
político fica patente quando se analisa a capacidade de articulação e movimentação 
social que as Ligas foram capazes. Nascidas em Pernambuco, logo se estenderam 
para a Paraíba, Rio de Janeiro, Goiás, entre outras regiões e tiveram forte influência 
no período compreendido pelos governos de Juscelino Kubitscheck e João Goulart. 
O MASTER surgiu no final da década de 1950, no Rio Grande do Sul, e já em 1962 
começou a organizar acampamentos no estado, recebendo apoio político de Leonel 
Brizola, então governador. O movimento era composto por assalariados, parceiros e 
também pequenos proprietários. Com o golpe militar de 1964, foi aniquilado pela 
ditadura. A ULTAB foi fundada em São Paulo, em 1954, por Lindolfo Silva, mili- 
tante do PCB. A partir de 1960, as associações ligadas a ULTAB foram se trans- 
formando em sindicatos, culminando com a criação, em 1963, da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG). Com o golpe de 64, foi 


oficialmente extinta. 


º Muitos outros mereceriam destaque por suas contribuições à temática. Citamos 
por exemplo: Andre Gunder Frank, Jacob Gorender, Mário Maestri, Moisés Vinhas, 
Octavio Tanni, Paulo R. Schilling, Paulo Wright, Rui Facó, Ruy Mauro Marim. 


” Nascido em Maceió, Alberto Passos Guimarães (1908-1993) estudou Economia, 
História e Demografia. Dedicou-se à luta pela reforma agrária, mas suas ideias 
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no Brasil. Segundo o autor, o viés que partia da premissa capitalista no 
campo recaia no conservadorismo, pois caso existisse um Brasil-Colônia 
inicialmente capitalista, estaria implícita uma solução inteiramente diversa 





daquela preconizada pelos partidários da reforma agrária. Em outras 
palavras, partindo do ponto de vista do capitalismo no campo, reforçava- 
se uma visão evolucionista, na qual o desenvolvimento gradual e sem 
reformas baseado em mais adubação, mais mecanização ou, em síntese, 
mais capital, causaria por si só uma aceleração do progresso agrícola sem 
a necessária reforma de base. 

Para Guimarães (1968), a negação ou mesmo a subestimação 
do viés feudal presente no latifúndio brasileiro retiraria da reforma agrária 
sua vinculação histórica e seu conteúdo dinâmico e revolucionário. Por 
outro lado, no plano da análise marxista, para Caio Prado, os problemas 
agrários eram próprios do desenvolvimento capitalista, dentro de cujos 
marcos deveriam ser interpretados e atacados (KAGEYAMA, 1993). De 


modo resumido, o problema agrário nacional não estava na transfor- 





mação rápida e desequilibrada da agricultura de subsistência para uma 
agricultura de mercado, mas nos obstáculos impostos a essa trans- 
formação pela herança do latifúndio feudal presentes no Brasil. Deste 
modo, o que havia era uma estrutura marcada pelo dualismo entre o 
latifúndio agrícola de exportação e a agricultura de subsistência tanto 
camponesa quanto capitalista. 

Para Caio Prado Junior”, discordando categoricamente de Alber- 
to Passos Guimarães, não havia nada de feudal no processo de colo- 
nização brasileiro. O trabalho escravo, a produção mercantil e as re- 
lações de trabalho baseadas na meação e parcerias, mesmo que desiguais 
em desfavor do trabalhador, eram suficientes para não configurar a 


produção colonial como feudal. O autor desenvolveu seu argumento de 


tiveram bastante resistência, mesmo em grupos de esquerda notadamente contrários 
à orientação do PCB. 


é Caio Prado Júnior (1907-1990), advogado, político e historiador paulista que 
elaborou importantes estudos sobre a formação histórica do Brasil, participou 
ativamente da Revolução de 1930, filiando-se ao Partido Comunista Brasileiro 
(PCB) no mesmo período. Foi eleito deputado federal nos anos 1940, mas teve seu 
mandato cassado por ser marxista. Também foi militante e vice-presidente da 
Aliança Nacional Libertadora (ANL). Sua história é marcada por militância, 
perseguições, prisões e exílios, mas sua produção intelectual marcou decisivamente 


as interpretações do desenvolvimento brasileiro. 


17 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


modo a mostrar que, diante de um processo marcadamente dialético, a 
tributação territorial forçaria o barateamento e a mobilização comercial 
da terra, tornando-a acessível à massa trabalhadora e, indiretamente, 
melhorando as condições de vida dos trabalhadores. Sendo assim, e a 
partir do aumento de inversões no campo, o resultado seria o desen- 
volvimento capitalista da agropecuária. Tal desenvolvimento resultante 
desse processo seria acompanhado por, segundo o autor, um “avan- 
tajamento da posição dos trabalhadores rurais em sua luta por melhores 
condições de vida, o que decorre, (...) dos mesmos fatores estimulantes do 
progresso capitalista” (PRADO JÚNIOR, 2005, Po) É bom que se 


ressalte que isso só seria possível caso não houvesse nenhuma ação de 





estatização ou mesmo coletivização do uso da terra que, segundo ele, 
dada a conjuntura político-econômica da época, não era possível. 

O desenvolvimento do capitalismo na agropecuária brasileira não 
aumentaria, para o autor, os padrões de vida da massa trabalhadora. 
“Essa elevação somente virá através da luta desses trabalhadores, sejam 
quais forem suas relações de trabalho e natureza de remuneração que 
recebem, por melhores condições de trabalho e vida” (PRADO JÚNIOR, 
2005, p. 79). A reforma agrária seria, para o autor, uma alternativa 


derivada do enfrentamento por parte do governo do uso especulativo 





das terras, enfrentamento este dado pela sobrecarga tributária. E outras 
palavras, a reforma agrária era uma opção, sim, contudo, melhor opção 
seria, segundo o autor, a luta por reivindicações imediatas por melhores 
condições de trabalho. 

Ignácio de Mourão Rangel? buscou trazer uma visão não es- 
tanque dos problemas rurais, colocando-os, em última instância, no bojo 
do movimento do capital. Ele ainda foi, segundo Kageyama (1993), o 
pioneiro em levantar componentes especulativos, a exemplo do preço 
da terra, como um dos principais problemas agrários nacionais. Os ver- 
dadeiros problemas que configuravam uma questão agrária nacional, para 
Rangel (2005), não estavam na concentração fundiária, mas na relação 





entre produção e superpopulação rural. Em síntese, para ele, define-se 
uma questão agrária quando o setor agrícola libera em excesso mão de 


? Nascido em São Luís, Maranhão, Ignácio Rangel (1914-1994) foi o expoente 
maior de uma visão mais integradora entre as temáticas que partem da questão 
agrária e culminam na crise urbana. Era graduado em Direito e Pós-graduado em 
Economia pela CEPAL, também foi militante do PCB e ALN, também integrando os 
quadros do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). 
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obra necessária à expansão dos demais setores da economia ou, pelo 
contrário, não libera (KAGEYAMA, 1993). 


Além das clássicas funções da agricultura, tais como produção de 





gêneros alimentícios e matérias-primas para a indústria, caberia ao setor 
rural, segundo Rangel (2000), não apenas o papel de liberar mão de obra 


para as atividades urbanas, mas também, se necessário fosse, reter ou 





reabsorver este contingente. É fato que entre o processo de liberação de 
força de trabalho do campo para as cidades e as reais necessidades das 
atividades urbanas houve um descompasso, a saber: um contingente 
populacional liberado em excesso, denominado por ele de “super- 
população” somado à “superprodução”, isto é, elevada produtividade do 
trabalho agrícola além das necessidades internas e da capacidade externa 
de absorção. Em outras palavras, elevada produtividade do trabalho rural, 


o êxodo rural e o desemprego urbano estavam correlacionados em uma 





sequência lógica que desembocaria na redução da taxa de salários e por 
consequência na incapacidade de crescimento equilibrado da economia 
como um todo. 

Fica claro, portanto, que, para Rangel (2000), o processo de 
industrialização que o Brasil conheceu, notadamente no início da década 
de 1960, acabou por gerar uma crise agrária, oriunda da não realização 
de uma reforma agrária prévia. A ausência desta política impactou na dis- 
tribuição funcional da renda, gerando um expressivo contingente de mão 
de obra em busca de oportunidades nas atividades urbanas industriais 
(CRUZ, 2000). 

Já Celso Furtado? partiu do diagnóstico de que a oferta de ali- 
mentos tinha caráter inelástico às pressões de demanda urbana e in- 
dustrial. Deste modo, para evitar gargalos futuros do setor agrícola na- 


cional, eram necessárias mudanças na estrutura fundiária e nas relações 





de trabalho no campo. Em caso de permanência da atual estrutura, o se- 
tor agrícola poderia não só comprometer o processo de industrialização 
e abastecimento do setor urbano, como também ser uma fonte de 





pressão inflacionária sobre a economia em geral (DELGADO, 2005). 
Nas palavras de Furtado (1989, p. 6): “Sem um estudo aprofundado da 
estrutura agrária, não é possível explicar a tendência à concentração de 


'9 Nascido em Pombal, Paraíba, Furtado (1920-2004) foi mais que um economista, 
foi um pensador sobre o Brasil. Seu pensamento, além de original, ainda contribuiu 


para a consolidação do arcabouço teórico da Cepal. 
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renda, nem tão pouco a rigidez de oferta de alimentos geradora de pressões 
inflacionárias”. 

As conclusões de Furtado foram no sentido de mostrar que a 
estrutura agrária brasileira, extremamente concentrada, limitava o pro- 
cesso de industrialização do país. Isso por sua vez representava dois pon- 
tos importantes: o primeiro era o estrangulamento na oferta de alimen- 
tos aos setores urbanos e, em segundo, a arcaica forma de produção 
agrícola nacional tendia a uma forma de autossuficiência, limitando por 
consequência a ampliação do mercado interno. 

Recuperando a ideia do anacronismo da antinomia entre o de- 
senvolvimento e a modernização, apresentado anteriormente, sabemos 
que, a partir da segunda metade dos anos 1960, o caminho trilhado foi o 
da negação do desenvolvimento, a partir da negação da democracia. O 
Brasil assistiu a uma opção feita “por cima”, pelas elites, implementada via 
golpe e ditadura, cristalizando um modelo de crescimento pautado na 
modernização conservadora. O termo “modernização agrícola” está as- 
sociado a modificações nas bases técnicas de produção com a introdução 
de máquinas, equipamentos, insumos com elevado grau de incorporação 
tecnológica, entre outros. Mas na verdade, o que houve foi um privilégio 
ao latifúndio e à monocultura, pelo seu caráter extensivo que, ao mesmo 
tempo em que se mecanizou, negou trabalho, ou seja, modernização e 
subdesenvolvimento. 


Retomada dos estudos agrários em tempos neoliberais 


A partir dos anos 1980, a questão agrária brasileira, após o “es- 
quecimento” — forçado e forçoso — a que foi relegada durante todo o 
período militar, ganhou maior dimensão em estudos e debates aca- 
dêmicos. Desde então, ela ressurge, ainda que apenas no debate, como 
estratégia de desenvolvimento nacional que, em tese, associar-se-ia à 
geração de renda, desenvolvimento regional e local, empregos, melhoria 


das condições de vida da população rural e no entorno de assen- 





tamentos, entre outros. Em grande parte, isso se deve às articulações de 
movimentos sociais rurais que, por suas ações em diversas escalas 
territoriais, obrigaram tanto a academia quanto o governo a se voltarem 
aos problemas fundiários nacionais e suas consequências tanto econô- 


micas como sociais. 
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Mesmo em meio ao processo de redemocratização, esse pro- 
cesso não se deu de modo pacífico. O elevado grau de excludência, con- 
centracionismo e desigualdade social trouxe consigo o ressurgimento da 





mobilização social, seguida de repressão e assassinatos (MENDONÇA, 
2006). Ao mesmo temo que tornaram-se visíveis os novos movimentos 
sociais de luta pela terra e por reforma agrária, recrudesceram-se e 
institucionalizaram-se os movimentos contrários à reformas no campo. 
llustram bem este processo o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra do Brasil (MST) e a União Democrática Ruralista (UDR), res- 
pectivamente. 

Não obstante ao agravamento das tensões presentes no campo, 
o cenário político nacional foi bastante afetado pela adoção indiscriminada 
das políticas neoliberais, notadamente a partir dos anos 1990, o que, por 
seu turno, trouxe à realidade brasileira um duro golpe: o agravamento 
dos problemas estruturais nacionais, notadamente no que tange a con- 





centração de renda e da propriedade. Este quadro de agravamento se 
deu pari passu com a redução das possibilidades de ação estatal concreta 
e coordenada para a efetiva superação do atraso social e econômico 
nacional. Desnecessário dizer que neste quadro, o latifúndio se fortalece 
como escala fundiária Ótima à produção capitalista e a reforma agrária 
ganha status de ultrapassada e desnecessária. 

Felizmente alguns estudos que destacamos aqui, mesmo diver- 
gindo em alguns pontos, recuperam a importância da reforma agrária 
para o desenvolvimento nacional. Uma primeira vertente que listamos é 
a que tem como foco a centralidade da agricultura familiar dentro da re- 
forma agrária, defendendo a tese de que é necessário apoiar a agricultura 
familiar e o processo de reforma agrária como condição indispensável pa- 
ra uma sociedade mais justa e com vistas a um desenvolvimento ca- 
pitalista com maior distribuição de renda. Nesta perspectiva, que conta 
com contribuições de Abramovay (2007), Veiga (2007), Guanziroli 
(1994) e Guanziroli et al (2001), dentre outros, questionam-se as alu- 
didas economias de escala e as vantagens da produção em larga escala, 
base da produção latifundiária, em favor do argumento de que a agri- 
cultura familiar gera mais ocupações, usa de modo mais eficiente recursos 
escassos e tem papel importante no desenvolvimento capitalista propria- 
mente dito. 

A segunda vertente, baseada em uma discussão distinta da pri- 


meira, tendo como premissa a “urbanização do campo” e a pluriatividade 
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das famílias rurais, foi cristalzada no projeto RURBANO, conforme 
Campanhola e Graziano da Silva (2004). A partir deste enfoque, a 
reforma agrária ganhou outro argumento a seu favor: as atividades rurais 
estão crescendo em ramos não-agrícolas, ao passo que atividades rurais 
eminentemente agrícolas estão perdendo espaço. Sendo assim, notada- 
mente no Sul e no Sudeste brasileiros, a reforma agrária deveria ser uma 
combinação de atividades agrícolas e não-agrícolas ou, dito de outro 
modo, que para além da produção para o mercado, produzisse também 
casa, comida e trabalho para parcela significativa da sociedade que se 
encontra à margem, tanto no espaço rural quanto no urbano. 

Partido de importante esforço para desmistificar a percepção 
largamente difundida de que os assentamentos rurais têm se caracte- 
rizado como favelas rurais, formadas por pessoas sem histórico e vo- 
cação agrícola, a terceira vertente, aqui identificada, defende a ideia de 
que os assentamentos rurais são espaços econômicos, políticos e sociais 
que impactam as regiões onde estão inseridos. Neste sentido, os 
trabalhos de Leite, Heredia e Medeiros (2004), Leite e Ávila (2007) e, 
entre outros, o de Maluf (2007), ajudam a entender que os assen- 
tamentos rurais, na medida em que combinam a produção voltada para a 
comercialização e para a subsistência, contribuem, em última instância, 
para a garantia de segurança alimentar e nutricional das famílias as- 


sentadas. 


Considerações Finais 





Esperamos ter ficado claro, depois deste modesto apanhado 
teórico-histórico que a temática não é nova, todavia, é bastante atual. As 
enormes disparidades na distribuição da renda e da propriedade no país 
colocam o Brasil entre as nações com os maiores índices de desigualdade 
do mundo. O necessário enfrentamento da desigualdade na distribuição 
da renda e da propriedade fundiária não pode se dar no plano pura- 
mente econômico e nem muito menos a partir de uma discussão que 
caminhe no bojo das políticas sociais compensatórias. Isto porque a per- 
sistência de elevados níveis de desigualdade cria um padrão dualista de 
desenvolvimento no qual a segregação social gerada prejudica a instau- 
ração de direitos civis básicos, sobretudo em relação à camada social 


mais pobre, e produz distribuições assimétricas de força e representação 
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política, afetando também o acesso à educação, a comunicações de mas- 





sa e a outros meios de informação (CARTER, 2010). 

Nosso processo histórico de constituição de Nação foi carac- 
terizado por elementos draconianos: a desigualdade e a exclusão social. 
Soma-se a isso o fato da marginalização de uma imensa massa de des- 
possuídos do meio rural, inexoravelmente migrantes para cidades médias 
ou de grande porte ou ainda para regiões de fronteira agrícola, cons- 





tantemente em movimento. E, em que pese à forte integração da agri- 
cultura com a indústria, o processo de desenvolvimento da agricultura 
brasileira ainda foi marcado pela convivência (não necessariamente pa- 
cífica) e a reprodução de relações sociais arcaicas ao lado de relações 
mais avançadas, tais como parcerias e moradores de condição convi- 
vendo ao lado do assalariamento rural e atividades não agrícolas no 


campo. 





Evidentemente, são patentes as significativas inovações no modo 
de produção do setor agrícola no Brasil. Contudo, longe de arrefecer as 
desigualdades socioeconômicas presentes no campo, tais inovações aca- 
baram por aprofundar o já elevado grau de concentração tanto da terra 
quanto do capital. As diversas causas, consequências, derivações desta 
realidade precisam continuar na pauta dos estudos acadêmico. Quiçá 
tenhamos mais Albertos, Caios, Ignácios e Celsos e oxalá possamos des- 
mistificar a quem serviu a modernização para podermos enquanto socie- 
dade brasileira, optar pelo Desenvolvimento. 
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Lei de Terras e Lei Eusébio de Queiroz: facetas 
da aventura da modernização no Brasil 


Carlos Henrique Gileno' 


A intensificação da repressão ao tráfico de escravos 


No ano de 1850, o reinado de D. Pedro Il (1825-1891) conhe- 
cia o seu fastígio e o projeto de extinção gradual da escravatura, apre- 
sentado por José Bonifácio de Andrada e Silva (1763-1838) na As- 


sembleia Constituinte de 18237, encontrava o seu alento na Lei Eusébio 





de Queiroz. A Assembleia Geral, em 04 de setembro de 1850, san- 
cionou a Lei n. 581º que instituiu os |O artigos que descreviam os atos 
necessários para a repressão do tráfico de escravos provenientes do 


continente africano”. 





E importante notar que os escravos transportados do exterior 
para o Império brasileiro foram declarados livres pela Lei de 7 de no- 
vembro de 183 | que circunscrevia, ainda, as penas a serem aplicadas aos 





importadores daqueles cativos”. Elaborada no início da regência do padre 


! Professor do Departamento de Antropologia, Política e Filosofia da Faculdade de 
Ciências e Letras (UNESP - campus de Araraquara). Professor do Programa de Pós- 
Graduação em Ciências Sociais da mesma instituição. 


* Sobre esse assunto consultar ANDRADA E SILVA, José Bonifácio. Projetos para o 
Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 


êLei n. 581, de 4 de setembro de 1850. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ 
ccivil 03/leis/LIM/LIMS81.html. Acesso em 26/08/2016. 


* A Carta de Lei foi publicada na Secretaria de Estados dos Negócios da Justiça em 
à de setembro de 1350 pelo jurista e político do Partido Conservador, Eusebio de 
Queiroz Mattoso Camara (1812-1868), que na época ocupava a função de Ministro 
da Justiça (1848-1852). Eusebio de Queiroz nasceu na cidade de São Paulo de 
Luanda (Angola). Era filho do magistrado Eusebio de Queiroz Coutinho da Silva 
(1781-1842), o qual foi Ouvidor na Comarca de Angola, tendo nascido igualmente 
em São Paulo de Luanda. A família de Eusebio de Queiroz estabeleceu residência 
no Rio de Janeiro quando ele tinha 3 anos de idade. 


* “Declara livres todos os escravos vindos de fôra do Imperio, e impõe penas aos 
importadores dos mesmos escravos”. Lei de 7 de novembro de 1831. Disponível em: 
Pp Pp 


http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei sn/1824-1899/1ei-37659-7-novembro-1831 
-564776-publicacaooriginal-88704.-pl.html. Acesso em 26/08/2016. 
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e político liberal paulista Diogo Antonio Feijó (1784-1843), a referida lei 
continha 9 artigos. O Art. | delimitava com precisão as condições da li- 


bertação dos escravos exógenos encontrados nos portos do Império. 


Art. 1º Todos os escravos, que entrarem no territorio ou portos 
do Brazil, vindos de fóra, ficam livres. Exceptuam-se: 
1º Os escravos matriculados no serviço de embarcações 
pertencentes a paiz, onde a escravidão é permittida, 
enquanto empregados no serviço das mesmas 
embarcações. 
2º Os que fugirem do territorio, ou embarcação estrangeira, 
os quaes serão entregues aos senhores que os 
reclamarem, e reexportados para fóra do Brazil. 
Para os casos da excepção nº 1º, na visita da 
entrada se lavrará termo do numero dos escravos, 
com as declarações necessarias para verificar a 
identidade dos mesmos, e fiscalisar-se na visita da 
sahida se a embarcação leva aquelles, com que 
entrou. Os escravos, que forem achados depois da 
sahida da embarcação, serão apprehendidos, e 
retidos até serem reexportados. 


Aos importadores de escravos, estavam reservadas prisões e 
multas pecuniárias (Art. 2) de acordo com o Art. 179 do Código Criminal 


do Império do Brasil, sancionado pela Assembleia Geral em l6 de 





dezembro de 1830. Esse artigo estava inserido na parte que tratava dos 
“crimes particulares” que atentavam contra a “liberdade individual”, ou 
seja, “Reluzir á escravidão a pessoa livre, que se achar em posse da sua 





liberdade””. Ademais, o Art. | da Lei Eusebio de Queiroz reafirmava os 
dispositivos da Lei de 7 de novembro de 1831. 


Art. 1º As embarcações brasileiras encontradas em qualquer 
parte, e as estrangeiras encontradas nos portos, enseadas, 
ancoradouros, ou mares territoriaes do Brasil, tendo a seu bordo 
escravos, cuja importação he prohibida pela Lei de sete de 
Novembro de mil oitocentos trinta e hum, ou havendo-os 


* O período regencial - vigente durante a menoridade de D. Pedro II - começa com a 
abdicação de D. Pedro I em 7 de abril de 1831 e termina com a maioridade do 
segundo imperador brasileiro, em 1840. 


* “Penas - de prisão por tres a nove annos, e de multa correspondente á terça parte 
do tempo; nunca porém o tempo de prisão será menor, que o do captiveiro injusto, e 
mais uma terça parte”. Lei de 16 de dezembro de 1830. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis/LIM/LIM-16-12-1830.htm. Acesso em: 
26/08/2016. 


28 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


desembarcado, serão apprehendidas pelas Autoridades, ou pelos 
Navios de guerra brasileiros, e consideradas importadoras de 
escravos. 


A Lei Eusebio de Queiroz portava a característica de intensificar a 





+ 


repressão ao tráfico proibido por leis anteriores, as quais também de- 
finiram juridicamente a posse da liberdade individual às pessoas que eram 





trazidas ilegalmente como escravas para O território nacional. Estava em 
marcha a contestação jurídica, histórica, social e econômica da escra- 
vidão; objeção que se intensificou na década dos 60 com o debate acerca 
da aquisição de personalidade jurídica do cativo”. 

Na segunda metade do século XIX, intelectuais e políticos re- 
pensaram as relações estabelecidas entre o escravismo e a propriedade 
territorial, pois, no processo de modernização da sociedade brasileira, 
aquelas relações atingiram um patamar de desenvolvimento diverso da 
Colônia”. A Lei Eusébio de Queiroz e a Lei de Terras (1850) - objetos 
de intensos debates no Parlamento (MACHADO, 2006) - indicavam que 


o processo legislativo é o resultado da dinâmica histórica do seu tempo. 





A partir da década dos 70 do século XX — quando o movimento 
abolicionista despontou —, a Lei n. 2040 de 28 de setembro de 187] (Lei 
do Ventre Livre)'º atestava no Art. | que “Os filhos de mulher escrava 
que nascerem no Imperio desde a data desta lei, serão considerados de 
condição livre”!!. Posteriormente, a Lei Ordinária n. 3270 de 28 de 


setembro de 1885 (Lei dos Sexagenários) estipulava as condições que 


8 O livro do jurista e político mineiro Agostinho Marques Perdigão Malheiro (1824- 
1881), 4 escravidão no Brasil: ensaio histórico, jurídico e social - publicado entre 
1864 e 1367 -, trazia a crítica à representação jurídica que considerava o escravo 
como coisa. Sobre esse assunto consultar GILENO, Carlos Henrique. Perdigão 
Malheiro e a crise do sistema escravocrata e do Império (1822-1889). São Paulo: 


Editora Annablume, 2013. 


? As sesmarias do período colonial ocuparam o território através de doações de 
extensas faixas de terra para indivíduos ou grupos que pudessem dinamizar a 
economia escravista voltada para a exportação de matérias primas para o Velho 
Mundo. Sobre esse assunto consultar FONSECA, Ricardo Marcelo. A Lei de Terras 
e o advento da propriedade moderna no Brasil. In: Anuario Mexicano de Historia 


del Derecho, 2005, p. 97-112. 


!º A referida Lei foi decretada pela Assembleia Geral e sancionada pela Princesa 


Imperial Regente, Isabel (1846-1921). 


“ Sobre esse assunto consultar Lei n. 2040 de 28 de setembro de 1871. Disponível 
em: | http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis/LIM/LIM2040.htm. Acesso em: 
02/08/2016. 
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regularizavam a “extinção gradual do elemento servil"'?. Na prática, as 
graves questões referentes à modernização se expressavam na elabora- 
ção das leis discutidas no Parlamento. 

O fim do escravismo e a necessidade da formulação de uma no- 
va lei de terras que regularizasse o acesso à propriedade individual eram 
componentes indispensáveis para a organização de uma sociedade ur- 
bana e industrial. A Lei n. 601 de |8 de setembro de 1850! deliberou 
sobre as terras devolutas, procurando oferecer sentido concreto ao Art. 
179 da Constituição Política do Império do Brasil de 1824, o qual 
garantia “A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos 
Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a 


propriedade [..]"!*. 
A modernização da posse da terra 


A Lei de Terras de 1850 ofereceu um novo sentido jurídico e 
econômico à aquisição da propriedade territorial. A primeira frase da 
citada lei “Dispõe sobre as terras devolutas no Império”: são terras 
públicas cuja função social não foi estabelecida pelo poder público e que 
ao mesmo tempo não pertencem legalmente aos bens particulares de 





indivíduos ou grupos; portanto, deveriam ser restituídas ao Estado. Ainda, 
a Lei de Terras deliberava sobre a fiscalização de sesmarias que não 
satisfaziam o “preenchimento das condições legais”. 

O Art. | definia que a terra deveria ser adquirida legalmente 
através da compra, com ressalvas às “terras situadas nos limites do 
Imperio com paizes estrangeiros em uma zona de IO leguas, as quaes 
poderão ser concedidas gratuitamente”. O Art. 2 demarcava as penas e 
multas daqueles que se apossassem de terras devolutas ou usurpassem 


terras legais de outrem. O Art. 3 fixava o conceito de terras devolutas: 


2 Sobre esse assunto consultar Lei Ordinária n. 3270 de 28 de setembro de 1885. 
Disponível em http:/legis.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id= 


66550. Acesso em: 02/08/2016. 


Sobre esse assunto consultar Lei n. 601 de 18 de setembro de 1850. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/LEIS/L0601-1850.htm. Acesso em: 
02/08/2016. 


“ Sobre esse assunto consultar Carta de Lei de 25 de Março de 1824. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/Constituicao/Constituicao24.htm. Acesso 


em: 02/08/2016. 
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Art. 3º São terras devolutas: 

8 1º As que não se acharem applicadas a algum uso publico 
nacional, provincial, ou municipal. 

8 2º As que não se acharem no dominio particular por qualquer 
titulo legitimo, nem forem havidas por sesmarias e outras 
concessões do Governo Geral ou Provincial, não incursas em 
commisso por falta do cumprimento das condições de 
medição, confirmação e cultura. 

8 3º As que não se acharem dadas por sesmarias, ou outras 
concessões do Governo, que, apezar de incursas em 
commisso, forem revalidadas por esta Lei. 

8 4º As que não se acharem occupadas por posses, que, apezar 
de não se fundarem em titulo legal, forem legitimadas por 
esta Lei. 


A compra da propriedade territorial extinguia juridicamente a 
prática secular da simples posse da terra: até 1850 havia os tipos sociais 
da Colônia, ou seja, o sesmeiro ou o concessionário. A Lei de Terras 
definia claramente quais as situações em que os aludidos tipos poderiam 


usufruir da posse da terra (Art. 4 e Art.5), além de fixar as formas con- 





tratuais entre comprador e vendedor (particular ou do Estado). Ou- 
trossim, é a partir de meados do século XIX que o projeto gover- 
namental de imigração estrangeira obteve contornos nítidos, os quais 


estavam referidos nos seguintes artigos da aludida Lei: 


Art. 17. Os estrangeiros que comprarem terras, e nellas se 
estabelecerem, ou vierem á sua custa exercer qualquer industria 
no paiz, serão naturalisados querendo, depois de dous annos de 
residencia pela fórma por que o foram os da colonia de 5, 
Leopoldo, e ficarão isentos do serviço militar, menos do da 
Guarda Nacional dentro do municipio. 


Art. 18. O Governo fica autorizado a mandar vir annualmente á 
custa do Thesouro certo numero de colonos livres para serem 
empregados, pelo tempo que for marcado, em estabelecimentos 
agricolas, ou nos trabalhos dirigidos pela Administração publica, 
ou na formação de colonias nos logares em que estas mais 
convierem; tomando anticipadamente as medidas necessarias 
para que taes colonos achem emprego logo que desembarcarem. 
Aos colonos assim importados são applicaveis as disposições do 
artigo antecedente. 


A Lei de Terras fazia parte do projeto elaborado pelas elites 
intelectuais e políticas para colocar a sociedade nacional no ritmo da his- 
tória do ocidente industrializado. No caso da imigração estrangeira, o ju- 
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rista e político mineiro Agostinho Marques Perdigão Malheiro (1824- 
1881) reiterava que a importação de trabalhadores fomentaria os vários 
setores produtores do país. 


Todas as nações da Europa e América podem fornecê-los; se uns 
não são inclinados à lavoura, outros o são; empregar-se-ão todos 
nas diversas indústrias e serviços. O português, o ilhéu é muito 
bom colono ou imigrante para as cidades, para o comércio e 
outras indústrias. O alemão deve ser preferido para a lavoura: 
nesse intuito ele é o melhor colono até hoje conhecido em toda a 
parte para onde tem imigrado. O norte-americano é em- 
preendedor, arrojado, inventivo e aplica-se a todas as indústrias 
[...] O Brasil precisa de todos e para tudo; a sua grande 
necessidade é população útil. (MALHEIRO, 1976, p. 105) 


Do mesmo modo, as reformas governamentais propugnadas pe- 
lo jurista e político alagoano Aureliano Cândido Tavares Bastos (1839- 


18/75) visavam à criação de uma “população útil” composta de imigrantes 





estrangeiros. Essa população necessitaria de “liberdade de trabalho”, “li- 


berdade de indústria”, “liberdade de contratar” e “liberdade civil”. E, para 





assegurar essas liberdades, eram imperativas a liberdade de culto, a 
grande naturalização e a universalização da instrução primária. Tais me- 
didas favoreceriam a manutenção da mão de obra qualificada, condição 
basilar para a modernização da sociedade brasileira. Por exemplo, o en- 
sino do latim deveria ceder lugar à língua inglesa, identificada com a edu- 
cação industrial e técnica. Tavares Bastos reputava a Lei de Terras in- 
dispensável para o conjunto do projeto de reformas da sociedade es- 


cravista e latifundiária. 


“La vente seule des terres, immédiate, définitive, à bom marche, 
sauve la dignité de |"homme et líndependedance Du propriétaire” 
(Duval, p. 275).Tal é a base do ato de 1780 do Congresso dos 
Estados Unidos, do qual um escritor diz: “A lei americana das 
terras públicas tornou-se em essência uma lei européia de 
imigração”. Tal é o modelo que adotaram os estadistas do Brasil 
pela excelente lei de 18 de setembro de 1850, pelos re- 
gulamentos de 30 de janeiro e 8 de maio de 1854, e instruções 
de 18 de novembro de 1858. A liberalidade e a inteligente 
organização que se deu a este ramo do serviço público me- 
receram aplausos e continuam a atrair elogios das pessoas com- 
petentes [...] (BASTOS, 1976, p. 69)ºS. 


8 O Art. 17 da Lei de Terras definia a imediata naturalização do imigrante estran- 
geiro que comprasse terras: “Os estrangeiros que comprarem terras, e nellas se 
estabelecerem, ou vierem á sua custa exercer qualquer industria no paiz, serão 
naturalisados querendo, depois de dous annos de residencia pela fórma por que o 
foram os da colonia de S, Leopoldo, e ficarão isentos do serviço militar, menos do 
da Guarda Nacional dentro do municipio”. 
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Em verdade, a Lei de Terras transformava juridicamente as an- 
tigas formas de posse, e reforçava a assertiva de que o proprietário deve- 
ria manter a terra produtiva. Definia, por outro lado, as naturezas da pos- 
se particular e da posse pública; características essas que se entrelaçavam 
no período colonial e elidiam a distinção entre o domínio particular e o 
domínio público da propriedade territorial. As terras devolutas que fos- 
sem de domínio público seriam utilizadas de acordo com o Art. 12: “O 
Governo reservará das terras devolutas as que julgar necessarias: 1º, para 
a colonisação dos indigenas; 2º, para a fundação de povoações, abertura 


de estradas, e quaesquer outras servidões, e assento de estabelecimen- 





tos publicos: 3º, para a construção naval”. Em contrapartida, a Lei de 
Terras se empenhava na transição do trabalho compulsório para a mão 
de obra assalariada. 

Se antes a origem da propriedade das terras era geralmente liga- 
da à compensação ou recompensa da coroa, agora o domínio da terra 
estaria essencialmente ligado à ideia de sua exploração econômica; se 
antes a propriedade era uma “doação”, a partir de então a propriedade 
deve ser uma mercadoria. 

Finalmente, vê-se ainda que a Lei de Terras buscava equacionar 
o candente problema da mão de obra no Brasil visando, ao trazer mão 
de obra “livre” para trabalhar nas lavouras (e por mão de obra “livre” 
entenda-se aquela que pode ser “livremente” comprada no mercado de 
trabalho mediante salário), modernizar a economia e substituir a mão de 
obra escrava que, ademais, estava ameaçada pelas restrições ao tráfico 
promovidas pela Inglaterra. (FONSECA, 2002, p. | 1). 

Devemos atentar que a produção cafeeira, após a década dos 40 





do século XIX, era responsável por 40% de todas as exportações de 
produtos primários, sendo a principal responsável pela acumulação do 
capital comercial no Brasil. Nessa perspectiva, a produção cafeeira 
dependia da modernização da posse da terra (mediante compra e 
venda), do aperfeiçoamento das técnicas de plantio e da absorção de 
mão de obra livre. Por sua vez, o trabalho escravo reduzia as possi- 
bilidades de racionalização de todo o sistema produtivo. 

Sendo uma propriedade, um escravo pode ser vendido, mas 
não despedido. O trabalhador livre, nesse ponto, dá mais liberdade a seu 





patrão, além de mobilizar menos capital. Este aspecto, um entre muitos — 
indica O limite que a escravatura opunha à racionalização produtiva. Co- 


mentando o que vira numa fazenda, um viajante escreve: 'não há espe- 
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cialização do trabalho porque se procura economizar mão de obra”. Ao 
citar a passagem, F.H. Cardoso observa que “economia” não se destina 
aqui, pelo contexto, a fazer trabalho num mínimo de tempo, mas num 


Z 





máximo. E preciso espichá-lo, a fim de encher de disciplina o dia do 
escravo. O oposto exato do que era moderno fazer. Fundada na violência e 
na disciplina militar, a produção capitalista dependia da autoridade, mais 
que da eficácia. (SCHWARZ, 1992, p. 15) *. 

As leis de repressão ao tráfico de escravos africanos, de abolição 
gradual da escravatura, a contestação da condição jurídica do escravo co- 


mo coisa e a Lei de Terras, entre outras, faziam parte do projeto de 





futuro posto em prática durante o Império. A Lei Eusebio de Queiroz 
mobilizou o capital empenhado no tráfico para o estímulo dos setores 
produtivos e decretou o final do trabalho compulsório para a geração 
vindoura, uma vez que a obtenção ilegal da mercadoria escrava se tor- 





nara mais difícil com a fiscalização e a repressão do Estado”. Ocorria, 
em meados do século XIX, o desenvolvimento do comércio, das fábricas 
têxteis, do sistema de transportes (especialmente o ferroviário) e da ur- 
banização. A Lei de Terras era parte constitutiva do processo de mer- 
cantilização modema da terra, da mão de obra e das demais relações 


sociais. 
Algumas interpretações da herança escravocrata e latifundiária 


A elite intelectual e política do Império pretendia acertar juri- 
dicamente as contas com a sua herança colonial. Porém, existia um des- 
compasso entre o processo legislativo e a realidade cotidiana. A con- 


centração da propriedade fundiária nas mãos dos fazendeiros do café 





impedia o amplo acesso à posse da terra. Esse será um tema importante 


16 “[ ] isto é, que existam pessoas, não somente no aspecto jurídico, mas também 
no econômico, obrigadas a vender livremente sua atividade num mercado [...] 
Apenas sobre o setor do trabalho livre resulta possível um cálculo racional do 
capital [...]” (WEBER, Max. História Geral da Economia. São Paulo: Editora 
Mestre Jou, s.d., p. 251). 


“ “Outro fator que condicionará a tendência antiescravista do Brasil independente 
é a questão do tráfico africano. Esse último e a escravidão achavam-se indissolu- 
velmente ligados; esta não podia se manter sem aquele [...]” - PRADO JÚNIOR, 
Caio. História Econômica do Brasil. 16. ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1973, p. 
144. 
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para alguns intelectuais que propuseram reformas na década dos 30 do 
século XX. 
Em Raízes do Brasil (1936), o historiador paulista Sérgio Buarque 





de Holanda (1902-1982) argumentou que as tradições políticas herdadas 
do passado e as novas condições urbanas e industriais patenteavam que 
as bases materiais do patriarcalismo conviviam com modernidade pro- 
metida pelos revolucionários de 1930 (HOLANDA, 1993). Esse tam- 


bém era o tema analisado pelo jurista baiano Nestor Duarte Guimarães 





(1902-1070) no livro intitulado A ordem privada e a organização nacional: 
contribuição à sociologia política brasileira (1939). Defendendo a tese de 
que a organização familiar formava o centro econômico e político da 
sociedade colonial, Nestor Duarte indicou que a família patriarcal era a 
“única ordem perfeita e íntegra que essa sociedade conheceu” (DUAR- 





TE, 1939, p. 64). Ainda, apesar de ser a Única ordem social possível na 
Colônia, a supracitada organização constituiu-se no principal elemento 
que ordenou e articulou a sociedade brasileira. 

Outras formas de organização social transplantadas não se adap- 
taram ou estavam enfrentando lento processo de formação, como era o 
caso da constituição do poder civil, da organização política nacional e da 
“integração do país futuro”, Portanto, a “organização familiar” - que é 
característica da própria organização portuguesa - adquiriu caráter ins- 
titucional, uma vez que a colônia era um espaço territorial onde vigorava 
a Organização privada, “tendo a família como centro econômico e político 


em torno ao qual vinha resumir e fixar-se” (DUARTE, 1939), 





A associação parental se desenvolveu no interior de um “quadro 
fechado” comandado pelo “chefe varão”, o qual detinha a tríplice função 
de disciplinar, mandar e produzir. Nesse cenário, a Casa Grande se 


constituiu na forma material da ordem familiar, assumindo a condição de 





uma organização extra-estatal “que ignora o Estado, que dele prescinde 


e contra ele lutará porque pode disputar-lhe a função de mando e 








disciplina” (DUARTE, 1939, p. 71). Esses são os caracteres, segundo 
Nestor Duarte, da ordem privada que se manteve durante a Colônia e o 
Império. 

A Casa Grande, além de representar a ordem privada, procurou 
a manutenção do seu poder econômico e político contra qualquer trans- 
formação da sociedade, ao privilegiar a continuidade da grande proprie- 
dade territorial em detrimento da expansão do comércio urbano. A fa- 


mília patriarcal fundou na sociedade colonial e imperial o predomínio dos 
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interesses dos grupos parentais e domésticos, e a conciliação dos inte- 


resses entre os latifundiários possibilitou àquela organização subordinar o 








Estado aos seus interesses particulares. Esses fatores constituíram uma 
espécie de “privatismo totalitário” exercido pela família patriarcal na or- 
ganização municipal: o município não se constituiu num focus onde vi- 
gorava as liberdades democráticas, dado que os seus órgãos públicos 
eram compostos e exercidos por prepostos do grande proprietário de 





terras, que estendiam ao município o poder da organização política e 
econômica da família patriarcal ao formarem uma “Assembleia do 
Senhoriato”. 

Mais uma vez, na emblemática década dos 30 do século XX, 
Francisco José de Oliveira Viana (1883-1851) destacou a distância que 
separava o país legal do país real: as elites intelectuais e políticas idea- 
lizavam o país a partir da Carta Constitucional republicana de 1891, es- 
quecendo-se do fato de que as mudanças institucionais brasileiras não 
teriam causas sociais nem econômicas, mas políticas ou eleitorais. O 
sufrágio universal — que excetuava as mulheres e os analfabetos - apenas 
espraiou o domínio dos clãs de fazendeiros para fora do domínio rural. 
Dessa forma, o “povo-massa” é transformado em cidadão sem que se 
alterasse a sua dependência em relação aos senhores rurais. 

O sufrágio universal e a democracia ficaram ausentes da 
realidade sociocultural, pois não floresceu na sociedade brasileira a for- 
mação de cidadãos detentores do espírito público. Oliveira Viana obser- 
vou que os partidos políticos dos governadores e coronéis e o nepo- 
tismo forjaram as instituições políticas e econômicas legatárias do estatuto 
colonial. A ruptura do processo de desenvolvimento da nossa moder- 
nização com o estatuto colonial se limitou ao plano político e eleitoral, 
não alterando os fundamentos essenciais das instituições políticas brasilei- 
ras, as quais se caracterizavam pelo privatismo e pelo personalismo. Se- 
gundo Oliveira Vianna, chegamos à democracia representativa sem que 
se houvesse realizado um projeto democrático para a nação, pois ainda 


estava vigorando uma cultura política que se alicerçava na “solidariedade 





de clã”; solidariedade que concebia o Estado como instrumento de rea- 
lização dos seus interesses privados (VIANA, 1987). 
Realizado esse breve comentário sobre alguns autores que pro- 


blematizaram a presença do passado colonial no Brasil Moderno anun- 





ciado pela Revolução de 1930, cabe notar que se a Lei Eusébio de 


Queiroz e a Lei de Terras significaram, na esfera jurídica, uma das prin- 
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cipais reformas para a aquisição da cidadania e da terra no Segundo Rei- 
nado (1840-1889), a herança do escravismo e do latifúndio é ainda sen- 
tida no Brasil contemporâneo. 

As questões do acesso à plena cidadania e dos grandes latifúndios 
improdutivos (particulares ou estatais) ainda não foram suficientemente 
equacionadas ou resolvidas, apesar da Lei n. 4504, de 30 de Novembro 
de 1964, decretada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presi- 
dente Humberto Castelo Branco (1897-1967), a qual previa a reforma 
agrária: 

Art. 1º Esta lei regulamenta e disciplina disposições relativas à 


reforma agrária, previstas no Capítulo III, Título VII, da 
Constituição Federal. 








Art. 2º A propriedade rural que não cumprir a função social 
prevista no art. 9º é passível de desapropriação, nos termos 
desta lei, respeitados os dispositivos constitucionais. 


8 1º Compete à União desapropriar por interesse social, para fins 
de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua 
função social. !8 


Talvez se possa dizer que o processo legislativo reflete as mu- 
danças históricas, mas não dirige o movimento concreto das circuns- 
tâncias; essa direção depende da dinâmica dos jogos de poder e da trama 


das relações sociais. O pleno acesso à cidadania e a terra ainda estão em 
processo de construção no segundo decênio do século XXI. 
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Revolução de 1930 e questão agrária em E£s- 


boço de análise da situação brasileira (1931) 
Josnei Di Carlo Vilas Boas: 


Esboço de análise da situação brasileira é uma análise marxista 
redigida pelos então militantes comunistas Mário Pedrosa (1900-1981) e 
Lívio Xavier (1900-1988) sobre a Revolução de 1930 com ela em 





andamento. Enquanto o primeiro nunca se afastou da militância política, o 
segundo afastou-se com o tempo. Nas décadas seguintes ambos tor- 
naram-se reconhecidos críticos — de arte e literário, respectivamente. 


Mesmo sendo um ensaio teórico, Esboço teve peso de plataforma política 





para a Oposição de Esquerda, dissidência do Partido Comunista do Brasil 
(PCB) formada em 1929, quando do retomo de Mário Pedrosa da 





Europa em agosto. O texto foi finalizado, conforme a datação contida ao 
seu final, em |2 de outubro de 1930. Mas sua publicação ocorreria 
somente no ano posterior, no número 6 do jornal trotskista A Luta de 
Classe, de fevereiro/março, nas páginas 3 e 4. Traduzido para o francês 
pelo poeta surrealista Benjamin Péret, com auxílio da futura esposa de 
Mário Pedrosa, Mary Houston, foi publicado simultaneamente na França 
pela congênere La Lutte de Classes, já em seus números 28/29. Por 
causa da repressão política seus autores adotaram pseudônimos. No 
Brasil, Mário Pedrosa e Lívio Xavier assinaram como M. C.e L. L.: na 
França, como M. Camboa e L. Lyon, respectivamente. Na segunda 
metade da década de 1980, Fúlvio Abramo e Dainis Karepovs divulgaram 
a versão francesa revertida para o português em Na contracorrente da 
história com o título de Esboço de uma análise da situação econômica e 
social do Brasil. Uso o título da versão de A Luta de Classe por minha 
análise basear-se nela e, por essa razão, a redação das passagens citadas 
por mim é levemente diferente”. 

Para orientar a ação política dos comunistas na década de 1930, 


Mário Pedrosa e Lívio Xavier iniciam sua análise em Esboço pela 


* Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Política/UFSC, 
bolsista CAPES, E-mail: josneidicarlo(Ohotmail.com.br 


* Consultei a cópia digital das edições do jornal no Centro de Documentação e 


Memória da UNESP (CEDEM). 
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colonização até atingirem o movimento armado que depôs Washington 
Luís. Marxistas, analisaram o desenvolvimento das forças produtivas e a 
evolução das classes sociais no campo. Para mim, compreenderam que a 
Revolução de 1930 era essencialmente produto da questão agrária. Ade- 
mais, lançaram uma interpretação nova na época, de que o capitalismo 


no Brasil é não-clássico, por sua origem encontrar-se no campo e não na 





cidade, como na Europa. 

Inicialmente, em Esboço, eles delineiam as especificidades da co- 
lonização do Brasil. Por assimilarem a colônia a partir de sua integração à 
economia mercantil europeia, tiveram dificuldades para precisar o modo 
de produção vigente no país no período. Feudalismo e capitalismo se 
apresentam como categorias insuficientes para eles definirem o Brasil 
Colônia, apesar de Pedrosa e Xavier (193, p. 3) falarem de “feudalismo 
particular” em uma passagem que trata das capitanias hereditárias. Arris- 
cando-me a periodizar, o “feudalismo particular” parece ter vigorado para 
os autores sobre a instituição das capitanias”. Mas o sentido analítico de 
Esboço é dado pelo capitalismo: “O modo capitalista de produção, e a 
propriedade privada capitalista, foi diretamente importado das metró- 
poles pelo novo mundo”, assim Pedrosa e Xavier (193, p. 3) começam 
seu ensaio. Se há insuficiência categorial, há as linhas gerais de uma 
questão agrária. A riqueza de Esboço está em sua imprecisão conceitual e 
em seus apontamentos sobre o desenvolvimento das forças produtivas e 
a evolução das classes sociais no campo. A colônia é analisada pelos au- 
tores como uma empresa capitalista da metrópole, embora durante a 
vigência do trabalho escravo a definição do modo de produção esteja 
marcada pela ambiguidade. 

Por ser uma empresa comercial de Portugal, o Brasil era uma 
colônia cujo sentido era gerar riqueza para a metrópole. A vasta extensão 
de terras dificultava o empreendimento comercial português em sua co- 


lônia, em razão dos custos econômicos para ocupar o território e da 


* Formações sociais complexas desafiam a categorização, como lembra Fausto 
(2006, p. 45) em seu comentário sobre as capitanias hereditárias: “As capitanias 
hereditárias são uma instituição a que frequentemente se referem os historiadores, 
sobretudo portugueses, defensores da tese da natureza feudal da colonização. Essa 
tese e a própria discussão perderam hoje a importância que já tiveram, cedendo 
lugar à tendência historiográfica mais recente, que não considera indispensável 
rotular com etiquetas rígidas formações sociais complexas que não reproduzem o 
modelo europeu [...]”. 
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forma como ele seria ocupado. Caso a metrópole não fosse proativa, 
possibilitando o colono apropriar-se das terras livremente, inviabilizaria a 
colonização enquanto empreendimento da burguesia comercial portu- 
guesa porque ele passaria a ser proprietário de seus meios de produção. 
Nos termos de Pedrosa e Xavier (1931, p. 3), “o colono livre, tendo a 
possibilidade de se tornar proprietário do seu meio de produção, [...] 
tornaria impossível a acumulação capitalista e modo de produção capi- 
talista”. 

A economia da colônia estava imbricada à da metrópole pelo fa- 





to de Portugal ter racionalmente determinado a ocupação do território 
para viabilizar a acumulação da burguesia comercial portuguesa. O norte 
analítico da colonização para os autores é o capitalismo português. Mas a 
economia colonial não mimetizava a metropolitana em razão das bases 
materiais não serem as mesmas. No Novo Mundo não houve neces- 
sidade de expropriar as terras dos camponeses como no Velho Mundo. 
“A base do modo capitalista de produção está em expropriar a massa do 
povo, mas, nas colônias em geral, a terra em excesso pode ser trans- 
formada em propriedade privada e meio individual de produção”, ob- 
servam Pedrosa e Xavier (1931, p. 3). No capitalismo clássico, os 
camponeses converteram-se em trabalhadores assalariados ao perderem 
seus meios de produção. Segundo Pedrosa e Xavier (1931, p. 3), “a 
dependência do trabalhador em relação ao capitalista, proprietário dos 
meios de produção, teve que ser criada por meios artificiais” no Brasil. 
Os meios artificiais de dependência deram-se ao Portugal apropriar-se da 
terra, convertendo-a em propriedade privada e introduzindo a es- 


cravidão, marcando o que Pedrosa e Xavier (193, p. 3) chamaram de 





“colonização sistemática”. Em vez dos autores seguirem com o argu- 
mento, considerando que estavam apresentando o desenvolvimento das 
forças produtivas do capital, ficaram presos às definições de capitalismo 
clássico, não sendo categóricos em definir o modo de produção como 
sendo capitalista. Mesmo assim seus apontamentos sobre o desenvolvi- 
mento das forças produtivas e a evolução das classes sociais no campo 
deram a eles a chave para compreenderem a Revolução de 1930 a partir 
da questão agrária. 

Buscando especificar a colonização no interior da expansão do 
capitalismo comercial, Mário Pedrosa e Lívio Xavier estavam apresen- 
tando uma nova compreensão da formação política brasileira no início da 


década de 1930. Ferreira (2005) destaca que eles apreenderam a eco- 
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nomia colonial em suas relações com o processo de acumulação pri- 





mitiva do Capital, cuja direção política do Estado foi imprescindível para a 
constituição da grande propriedade privada da terra. Ao destacar o en- 
tendimento deles acerca do “imbricamento do político ao econômico” 
como “um dado na configuração de um sistema, que, muito embora 
contasse com uma forma compulsória de trabalho, já se achava um 
pouco distante das formas feudais”, Ferreira (2005, p. 23) aponta que a 
ambiguidade decorre de uma formação social complexa a desafiar a 
categorização. O sentido analítico de Esboço é orientado pelo capita- 
lismo, recorrendo ao conceito de feudalismo em uma de suas passagens 
em razão dos autores se desvencilharem parcialmente da definição de 
capitalismo clássico. 

O feudalismo só passou a ser contestado como uma etapa do 
desenvolvimento econômico e social do Brasil de forma mais sistemática 
na década de 1970, nota Del Roio (1990). Silva (2002) observa que 
algumas teses de Esboço, em particular, e dos trotskistas, em geral, foram 
retomadas posteriormente pela academia para problematizar a Revo- 
lução de 1930 em nova perspectiva”. No período em que Mário Pedrosa 
e Lívio Xavier buscaram compreender as especificidades da colonização 
do Brasil, o feudalismo era percebido como um empecilho ao desenvol- 
vimento das forças produtivas no país pelos diversos espectros políticos 


em ação”. No campo do marxismo o feudalismo estava presente em 


* Em sua pesquisa sobre as origens do trotskismo no Brasil, Marques Neto (1993) 
assinala a proximidade de algumas teses apresentadas pelos trotskistas na década 
de 1930 com as desenvolvidas por Boris Fausto em 4 revolução de 1930, publicado 
em 1970. Tanto em sua dissertação de 2008 — Do movimento operário para a 
universidade — quanto em sua tese de 2012 — O longo bonapartismo brasileiro 
(1930-1964) —, Demier (2008, p. 2) demostra que a proximidade entre as hipóteses 
trotskistas da década de 1930 com as pesquisas realizadas entre 1960 e 1970 é 
relevante: “coligindo trabalhos e argumentos de autores como Florestan Fernandes, 
Fernando Henrique Cardoso, Boris Fausto e Francisco de Oliveira, não foi difícil 
notar que havia mais relações do que comumente se imagina entre estes destacados 
nomes de nosso pensamento universitário e agremiações políticas relativamente 


desconhecidas”. 


* Mazzeo (2003, p. 154) afirma “que a presença de uma análise que admitia a 
existência de formas sociais de caráter “feudal”, no Brasil, antecede à introdução 
das teses da Internacional Comunista — o Komitern —, por meio do Partido 
Comunista. Capistrano de Abreu, em seu pioneiro Capítulos de história colonial, já 
em 1907, realçava os “elementos feudais” na organização das capitanias 
hereditárias, passos analíticos que foram seguidos por importantes pensadores 
brasileiros, como Oliveira Vianna e Nestor Duarte, dentre outros. Mesmo um autor 
como Gilberto Freire, apesar de relevar a originalidade da sociedade lusitana e de 
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Octávio Brandão. Em 28 de julho de 1924, ele iniciou a redação de 


Agrarismo e industrialismo, publicando-o em abril de 1926, usando o 





pseudônimo de Fritz Mayer, artifício usado para despistar a polícia po- 
lítica, assim como a indicação falsa do lugar de edição — Buenos Aires. 
Dulles (1977) relata que, mesmo estando na clandestinidade, es- 
condendo-se da polícia do Governo Artur Bernardes, Brandão terminou 
o essencial do texto em 22 de agosto de 1924, que circulou em cópias 
datilografadas e subsidiou as teses de Astrojildo Pereira apresentadas no ll 
Congresso do Partido Comunista do Brasil (PCB), realizado entre |6 e 
|8 de maio de 1925. 

Mesmo Agrarismo e industrialsmo não tentando caracterizar a 
colonização como Esboço, julga o feudalismo inserido na formação social 
brasileira. Segundo Brandão (2006, p. 48), “o Brasil ainda é, no conjunto, 
um país medieval, atrasado, sob este ponto de vista, cinco séculos no 
mínimo”. No intuito de vencer o feudalismo, ele formulou a teoria da 
revolução em etapas, considerando que os comunistas deveriam aliar-se 
à burguesia industrial nascente para derrotar a oligarquia rural. Só assim 
para o Brasil superar o modo de produção feudal a emperrar o de- 
senvolvimento de suas forças produtivas. No pensamento político de 
Brandão (2006, p. 36), o “agrarismo econômico” determinava o “agra- 
rismo político”, marcado pela dominação política do grande proprietário 
— “o fazendeiro de café, de São Paulo e Minas. O fazendeiro de café, no 
Sul, como o senhor de engenho, no Norte, é o senhor feudal”. A classe 
antagônica ao senhor feudal para Brandão (2006, p. 36) era constituída 
pelo “colono sulista das fazendas de café” e pelo “trabalhador de enxada 
dos engenhos nortistas”. “A organização social proveniente daí é o 
feudalismo na cumeeira e a servidão nos alicerces. Idade Média”, conclui 
Brandão (2006, p. 36). Octávio Brandão não hesita em definir o modo 
de produção no Brasil como feudal, concebendo a relação entre o 
proprietário rural e o trabalhador rural análoga à servidão na Idade 
Média. 

Mário Pedrosa e Lívio Xavier recorrem ao conceito de feu- 
dalismo evitando qualquer espécie de analogia ao feudalismo europeu. 


Do mesmo modo o conceito é adjetivado para ser particularizado a uma 


apontar seu “burguesismo precoce”, com a predominância do capital comercial na 
colonização, acentua que no Brasil, dadas as especificidades do processo de 
ocupação territorial, os portugueses sofrem uma refração série, retrocendendo em 
sua colônia americana, em pleno século XVI, à era feudal”. 
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formação social complexa. Castro (1995) destaca que Esboço não ex- 
plicita qual seria o modo de produção durante o período colonial. Por 
destacar que Mário Pedrosa e Lívio Xavier enfocam o caráter com- 
plementar da economia colonial, situando o Brasil na acumulação 
primitiva do Capital, Ferreira (1999, p. 209) observa que eles situaram 
internamente a colônia “em um 'tempo” diferente do da metrópole, 
marcando-o com certa complexidade social que impedia uma explicação 
sobre as manifestações de caracteres feudais em solo colonial”. Se o 
sentido analítico de Esboço é dado pelo capitalismo, certamente o con- 
ceito de feudalismo apresentou-se insuficiente para seus autores para 
definir o modo de produção vigente na colônia. 

Compreende-se a insuficiência conceitual por ser uma análise 
precursora da formação do capitalismo no Brasil. O marxismo brasileiro 
desvencilhou-se da definição do capitalismo clássico para caracterizar a 
economia colonial com Caio Prado Júnior: parcialmente ao ele publicar 


Evolução política do Brasil em 1933 e plenamente com a publicação de 





seu Formação do Brasil contemporâneo de 1942. Em 1933, ao afirmar 
que faltava ao Brasil “este caráter econômico fundamental do feudalismo 
europeu”, Prado Júnior (2012, p. 19) dirigiu suas críticas a Octávio 





Brandão: “Esta observação destina-se principalmente aos que, fundados 
em certas analogias superficiais, se apressam em traçar paralelos que não 
têm assento algum na realidade”. Não só no interior do PCB com Caio 
Prado Júnior as formulações de Octávio Brandão foram criticadas, o mes- 


º Ao analisar as divergências teóricas de Caio Prado Júnior e o PCB, Reis (2007, p. 
179) intui sobre a proximidade teórica daquele e a Oposição de Esquerda: “Caio 
Prado era um pensador marxista desvinculado do modelo interpretativo e político 
democrático-burguês. Enquanto, a meu ver, o PCB seguia, explicitamente, a 
orientação de Lenin e da III Internacional, Caio Prado rejeitava essa análise do 
passado brasileiro e o seu projeto revolucionário. Ele propôs uma análise do Brasil 
e um projeto revolucionário mais próximo das orientações da IV Internacional, sem 
estar ortodoxamente vinculados a elas. [...] O debate revolucionário estava 
internacionalizado e Caio Prado, possivelmente alinhado ou apenas identificado 
com essa orientação do comunismo internacional, não falará de feudalismo nem de 
revolução democrática-burguesa, mas de subcaptalismo e de revolução permanente, 
que desembocará a longo prazo no socialismo, sem a etapa intermediária da 
transição ao capitalismo, que seria desnecessária, pois o Brasil já era capitalista 
desde a origem. Foi o precursor da reflexão marxista que busca entender o caráter 
não clássico da constituição do capitalismo no Brasil. [...]” (REIS, 2007, p. 179). A 
intuição de Reis está correta, pois Secco (2008, p. 142) teve acesso a uma carta de 
Caio Prado a Lívio Xavier, que resenhou Evolução política do Brasil em 19 de 
setembro de 1933 para o Diário da Noite, prontamente replicada por Caio Prado no 
dia seguinte, onde admite conhecer “as opiniões [...] do agrupamento político a que 
V. pertence”, sugerindo um encontro para discutir as divergências pessoalmente. 
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mo se deu na Oposição de Esquerda. Lobo (1931, p. 5), em A situação 
brasileira e o trabalho para o seu esclarecimento, resenha crítica de Esboço 
também publicada em A Luta de Classe, afirma que Agrarismo e 
industrialismo foi “a tentativa mais séria, mais meticulosa e mesmo mais 
“heroica”” de analisar a situação brasileira; “desgraçadamente, foi também 
a mais antimarxista e a mais desastrosa”: e “a linha do Partido sofre, ainda 
hoje, a influência desse bazar de monstruosidades teóricas”. Mário 
Pedrosa e Lívio Xavier evitaram o “bazar de monstruosidades teóricas” 
ao não explicitar o modo de produção do Brasil Colônia, embora a 
apreensão deles seja do desenvolvimento das forças produtivas e da 
evolução das classes sociais de um capitalismo não-clássico. 

Pedrosa e Xavier (1931, p. 3), porém, evidenciam sua com- 
pressão do sentido da colonização: “a produção agrícola colonial foi 
destinada, desde o Início, aos mercados externos”. O norte analítico de 
Esboço é dado pelo capitalismo porque eles analisaram a colônia como o 
período de formação de um capitalismo voltado para atender as de- 
mandas externas. A consequência é a ambiguidade, com o argumento 
deles sendo desenvolvido para caracterizar um novo capitalismo, evi- 
tando explicitá-lo enquanto vigorava o trabalho escravo no Brasil. Para 
mim, o foco de análise do período colonial é o desenvolvimento das for- 
ças produtivas no campo, necessário para eles compreenderem o estágio 
em que elas se encontravam na década de 1930 e a evolução das classes 
sociais que levaram à Revolução de 1930. 

Quando sintetizam os ciclos econômicos do Brasil Colônia de- 
mostram que lançaram um olhar retrospectivo para a colonização para 
compreender a questão agrária subjacente à crise da república oligár- 
quica. Destacam que o Brasil foi o principal produtor de açúcar do 
mundo no século XVII. Os eixos da colonização eram São Paulo-Rio de 
Janeiro e Bahia-Pernambuco. Com este sendo o principal, sua aristocra- 
cia prosperou sobre a grande propriedade rural e o trabalho escravo. A 
concorrência estrangeira fez com que a produção açucareira entrasse em 
decadência, tendendo a restringir-se ao mercado interno. A posterior 
descoberta das minas de ouro deslocou o eixo para Minas Gerais-Bahia: 


* Em 1987, quando Fúlvio Abramo e Danis Karepovs reuniram documentos da Liga 
Comunista em Na contracorrente da história, ainda não se sabia o autor da resenha 
assinada por S. M. Após cruzar com outras referências documentais e depoimentos 
de ex-militantes trotskistas, Marques Neto (1993, pp. 175) identificou o 
pseudônimo como sendo de Aristides Lobo: Esboço “sofreria observações de 


Aristides Lobo no número 7 do mesmo jornal”. 
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“o trabalho foi atraído para aí, o movimento agrícola decresceu. A 
mineração tornou-se a indústria principal, cujo desenvolvimento é 
característico da história do Brasil do século XVIII”, afirmam Pedrosa e 
Xavier (1931, p. 3). Com o tempo, a mineração declinou, por ser 
explorada por meios rudimentares, por falta de mão de obra escrava e 
por causa da pressão do fisco. Assim como no início da colonização, a 
exploração agrícola voltou a ser a principal atividade econômica. Pedrosa 
e Xavier (1931, p. 3) destacam que ao final do período colonial foi 
introduzida a cultura do café “nas regiões serranas do Rio de Janeiro e, 
desde o começo, revestiu os seus característicos peculiares”. A evolução 
das classes sociais teve como base o desenvolvimento das forças pro- 


dutivas no campo. Pelo argumento de Esboço, a colonização edificou 





uma propriedade privada pela ação do Estado, uma economia voltada 
para as demandas do mercado externo e alimentada pelo trabalho es- 
cravo. 

O estado brasileiro se formaria sobre a herança colonial, assim 
como a diferenciação das classes sociais. Conforme Pedrosa e Xavier 
(1931, p. 3), “a classe dos pequenos proprietários [...], anterior ge- 
ralmente ao regime capitalista e cuja desapropriação é determinante 





deste, não se pode desenvolver na formação econômica do Brasil”. Eri- 





gindo-se sobre a herança colonial, o Estado brasileiro, continuam Pedro- 
sa e Xavier (1931, p. 3), é marcado “por um rígido esquematismo de 
classe”: “trabalho escravo, propriedade latifundiária, produção dirigida 





pelos senhores de terra com a sua clientela — burguesia urbana e in- 
significante camada de trabalhadores livres, tanto nas cidades quanto nos 
campos”. Karepovs, Marques Neto e Lôwy (1995, p. 236) destacam que 
“essa peculiaridade moldou o sistema político brasileiro, precedendo his- 





toricamente a formação do Estado no país”. Nos termos de Pedrosa e 
Xavier (1931, p. 3), “o seu caráter de exploração rural tropical precedeu 





historicamente a sua organização como Estado”. 
Somente após a abolição da escravatura que não há mais he- 





sitação em Esboço ao definir o modo de produção no Brasil. Enquanto o 
trabalho escravo foi substituído pelo assalariado, foi preservada a grande 
propriedade rural. Para Ferreira (2005, p. 2.7), “do período colonial ao 
momento posterior da economia brasileira, tem-se uma articulação de 


algumas formas pretéritas de produção com o capitalismo já efetivamente 





implantado”. Em torno da burguesia rural gravitava a burguesia urbana e 


o trabalhador assalariado. O argumento desenvolvido em Esboço apre- 


48 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


senta um capitalismo não-clássico no Brasil, em razão do desenvol- 
vimento das forças produtivas ter implodido o trabalho compulsório e a 
burguesia ter sua origem no campo. Como exposto por Pedrosa e Xa- 
vier (1931, p. 3), “a destruição do regime escravagista foi determinada 
pelas necessidades do desenvolvimento capitalista no Brasil”, “a burguesia 
brasileira nasceu no campo e não na cidade”. 

A burguesia de que eles estão falando é a cafeeira do estado de 
São Paulo. Progressista, ao contribuir para abolir o trabalho escravo. 
Conservadora, ao preservar a grande propriedade rural e a produção 
agroexportadora. A Lei Áurea de |3 de maio de 1888 está sendo 
compreendida pelos autores no interior do desenvolvimento das forças 
produtivas e da evolução das classes sociais no campo. A chave de leitura 
deles é a mesma para compreender a mudança da forma de governo. 
Segundo Pedrosa e Xavier (1931, p. 3), “a república foi uma imposição 
da burguesia cafeeira de São Paulo” para “operar-se sem choques graves 
o desenvolvimento capitalista nas antigas províncias, ligadas por laços de 
ordem meramente política e separadas, ao contrário, por uma diver- 
sidade quase sem par de possibilidades econômicas”. Concomitante à or- 
ganização política, o capitalismo ganhava seus contornos no campo. Ter- 
ras virgens, ausência de renda fundiária e, sobretudo, a viabilidade de 
produção monocultora, continuam Pedrosa e Xavier (1931, p. 3), 
contribuem para a burguesia cafeeira realizar “o emprego simultâneo de 
todos os seus meios de produção para um fim único e consequen- 
temente retira um lucro até então desconhecido”. “O desenvolvimento 
formidável da produção cafeeira é tipicamente um desenvolvimento 


capitalista”, notam Pedrosa e Xavier (1931, p. 3). 





Eles destacam que as lutas políticas ocorriam durante as eleições 
presidenciais e em torno da burguesia de São Paulo, que, aliando-se à de 
Minas Gerais, conquistou o governo federal. Para Pedrosa e Xavier 
(1931, p. 3), “o processo econômico estendeu-se pouco a pouco por 
todo o território brasileiro e o capitalismo penetrando pelo Brasil vai 





transformar as bases econômicas mais atrasadas”. Embora o desen- 
volvimento capitalista estivesse atrelado à produção agroexportadora de 
São Paulo e Minas Gerais, a hegemonia política da burguesia cafeeira foi 
importante para o capital submeter os demais estados a sua lógica. 
Detendo o poder político, a burguesia cafeeira ampliava seu poder eco- 
nômico, acentuando a desigualdade social entre São Paulo e os demais 


estados. O quadro apresentado em Esboço “mostra o processo de cen- 
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tralização das decisões no Executivo, o seu controle e o manuseio dos 
poderes necessários para aplicar as políticas que acabam por resultar no 
atendimento dos interesses da fração hegemônica e dominante”, observa 
Silva (2002, p. 149). As eleições presidenciais acirravam os ânimos entre 
as burguesias porque, conclui Silva (2002, p. 149), “o processo de to- 
mada de decisões encontrava-se rigidamente centralizado nas mãos do 
Presidente da República”. 

Delineando as linhas gerais de uma questão agrária, Mário Pe- 
drosa e Lívio Xavier procuravam compreender a Revolução de 1930 
como produto da diferenciação das classes sociais. Com o desenvol- 
vimento das forças produtivas no campo, as frações da burguesia de- 
finiam-se regionalmente por causa dos ciclos econômicos ter levado cada 
estado a se especializar em um ramo da produção agrícola. Antes da Pri- 
meira Guerra Mundial, os recursos provenientes da exportação de café 
beneficiavam indiretamente a todas as burguesias, especialmente as do 
Nordeste, cuja reprodução não se manteria com a decadência de sua 
base econômica. O conflito subjacente ao desenvolvimento econômico e 
à centralização política ganharia seus contornos finais com a necessidade 
de se fortalecer o mercado interno para resistir à instabilidade da econo- 
mia mundial ocasionada pela guerra. “Com a grande guerra e o pro- 
tecionismo”, afirmam Pedrosa e Xavier (1931, p. 3), “o surto industrial 
acentuou-se, complicando as relações de classe e os problemas de- 
correntes”. Conforme o mercado interno dinamizava a economia bra- 
sileira mais a hegemonia política da burguesia cafeeira se tornava insus- 
tentável”. Na síntese de Pedrosa e Xavier (1931, p. 3), “a premência e a 


é Fausto (2006, p. 288-289) sustenta o surto industrial decorrente da Primeira 
Guerra Mundial e indica o problema referente ao controle da burguesia cafeeira 
sobre a política econômica governamental: “É comum a referência à Primeira 
Guerra Mundial como um período de incentivo às indústrias, dada a interrupção da 
concorrência de produtos importados. Mas a década de 1920 foi pelo menos tão 
significativa quanto os anos da guerra, pois nela começaram a aparecer tentativas 
de superar os limites da expansão industrial. Incentivadas pelo governo, surgiram 
duas empresas importantes: em Minas Gerais, a Siderúrgica Belgo-Mineira, que 
começou a produzir em 1924; em São Paulo, a Companhia de Cimento Portland, 
cuja produção foi iniciada em 1926. Ao mesmo tempo, a partir da experiência e dos 
lucros acumulados durante a Primeira Guerra, pequenas oficinas de consertos 
foram se transformando em indústrias de máquinas e equipamentos. Teria o Estado 
facilitado ou dificultado o crescimento industrial? A principal preocupação do 
Estado não estava voltada para a indústria, mas para os interesses agroexportadores. 
Entretanto, não se pode dizer que o governo tenha adotado um comportamento 
antiindustrialista. Houve proteção governamental em certos períodos à importação 
de maquinaria, reduzindo-se as tarifas da alfândega. Em alguns casos, o Estado 
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penúria do mercado interno é um dos pontos nevrálgicos da instabilidade 





econômica e politica do Brasil”. Eles sustentam que até então a política da 
burguesia orientava-se no sentido de manter o monopólio da produção 
cafeeira no mercado mundial. “Para o desenvolvimento do mercado in- 
terno todos os meios são bons e um governo forte e centralizado é a 
condição essencial”, advertem Pedrosa e Xavier (1931, p. 3). 

A centralização política era agravada pelo imperialismo, que, na 
compreensão deles, é um processo estruturante da sociedade brasileira. 
Como dito por Pedrosa e Xavier (1931, p. 3): “A penetração imperialista 
é um revulsivo constante que acelera e agrava as contradições eco- 
nômicas e as contradições de classe. O imperialismo altera constante- 
mente a estrutura econômica e as contradições de classe”. Pelo fato do 
capitalismo brasileiro não ter se desenvolvido dentro dos limites de seu 
território, a burguesia nacional “não tem por isso uma base econômica 
estável para construir uma superestrutura política e social progressista”, 
notam Pedrosa e Xavier (1931, p. 3). Se para o fim do trabalho escravo 
a burguesia cafeeira foi progressista, seu exercício do poder era des- 
pótico. O imperialismo não concedia tempo a ela e às outras frações bur- 
guesas de respirarem e, internamente, elas tinham de lidar com conflitos 
sociais provenientes da crescente diferenciação de classes no campo, 
com a vinda dos imigrantes, e na cidade, por causa do desenvolvimento 
do mercado interno. Na observação de Pedrosa e Xavier (1931, p. 3), 
elas têm de subordinar “a sua própria defesa à defesa do regime ca- 
pitalista. Daí a sua incapacidade política, o seu reacionarismo cego e vil 
em todos os terrenos, a sua covardia”. Na análise de Esboço, traço dos 
países cuja evolução das classes sociais ocorreu sob o taco do im- 
perialismo, a atuar como fator reacionário em política, contribuindo para 
erigir governos fortes que subordinavam a sociedade ao poder executivo. 

Lembrando-se da cisão ocorrida entre São Paulo e Minas Gerais 
na eleição presidencial de março de 1930, Pedrosa e Xavier (193, p. 3) 
afirmam que Washington Luís “representa a hipertrofia do poder exe- 


concedeu empréstimo e isenção de impostos para a instalação de indústrias de 
base. Por outro lado, a tendência de longo prazo das finanças brasileira no sentido 
da queda da taxa de câmbio tinha efeitos contraditórios com relação à indústria. A 
desvalorização da moeda encarecia a importação dos bens de consumo e, portanto, 
estimulava a indústria nacional, mas, ao mesmo tempo, tornava mais cara a 
importação de máquinas de que o parque industrial dependia. Resumindo, se o 
Estado não foi um adversário da indústria, esteve longe de promover um política 
deliberada de desenvolvimento industrial”. 
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cutivo, já separado dos interesses imediatos da fração da burguesia que o 
elevou ao poder”. Para eles, tratava-se de um bonapartismo, por ser um 
processo análogo ao analisado por Marx em O 18 de Brumário de Luís 





Bonaparte”. Com o crescimento do mercado interno, o Estado brasileiro 
modificava-se aos poucos. A centralização política em vez de arrefecer- 
se, foi se acentuando a partir do governo de Epitácio Pessoa, com o po- 
der executivo gradativamente adquirindo autonomia da sociedade, apon- 
tam os autores. Mais precisamente, o desenvolvimento das forças produ- 
tivas e a evolução das classes sociais no campo engendraram o bonapar- 
tismo porque a complexidade do processo social inviabilizou a hege- 
monia política de uma fração da burguesia. “aqui se aplica o que Trotsky 
disse da relação das classes burguesas com o czarismo, a saber, que não 
foi a força dessas classes que determinou o poder absoluto da monarquia 
russa, mas a fraqueza delas”, na analogia de Pedrosa e Xavier (1931, p. 
3). Todavia, quando a sociedade se organizava a repressão insistente- 
mente recaia sobre ela impedindo sua livre organização. Pedrosa e Xa- 
vier (193 [1987], p. 76) sintetizam a revolução burguesa em andamento 


no Brasil em 1930: 


Marx escreveu que, nas vésperas do golpe de Estado de 
Napoleão III, a burguesia francesa tachava de heresia “socialista” 
o que ela qualificava, anteriormente, como “liberal” e reconhecia, 
desse modo, que para conservar intacto seu poder social, era 
mister romper seu próprio poder político e que a burguesia não 
pode continuar a explorar as outras classes e a gozar 
tranquilamente da propriedade, da família, da religião e da 
ordem, senão à condição de ver sua classe condenada à mesma 
nulidade política que as outras classes e, assim, proclama sua 
dominação política incompatível com a sua segurança e sua 
própria existência!º, 


Esboço é, conforme Ferreira (2005), a compressão de que a 
burguesia industrial não é nada sem um executivo forte, dado sua 


dependência de um Estado estruturado com burocracia e ministérios 





cúmplices da industrialização capitalista. No início da industrialização bra- 


sileira o capital privado amalgamou-se com o setor público, marcando 


? Mário Pedrosa e Lívio Xavier referenciam-se no bonapartismo, mas tinham 
consciência que as bases sociais no Brasil e na França do século XIX são distintas. 
Se o bonapartismo francês se apoiou nos pequenos proprietários rurais, o brasileiro 
não as tinha para se apoiar conforme a análise de Esboço. 


º Em razão desta passagem da cópia digital do número 6 de A Luta de Classe, 
consultada no CEDEM, estar ilegível, recorri à versão presente no livro de Fúlvio 
Abramo e Dainis Karepovs. 
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profundamente “a vida política nacional com uma politização da 
economia”, nos termos de Ferreira (2005, p. 25). Já a nascente burguesia 
industrial não era progressista politicamente e não conduziu a In- 
dustrialização. “A apologia dos governos fortes, a divinização da ordem, o 
ataque à democracia e ao liberalismo foram os pontos cardeais da ideo- 
logia reacionária que surgiu entre a fumaça das chaminés das fábricas”, 
assim Pedrosa e Xavier (1931, p. 3) identificam a natureza ideológica 





burguesa. O mercado intemo se fortaleceria através da atuação do Es- 
tado. Pedrosa e Xavier (1931, p. 3) afirmam que “as necessidades do 


desenvolvimento industrial tem como condição essencial o apoio direto 








do Estado” e “a indústria nasce presa ao Estado por um cordão um- 
bilical”. Na síntese de Marques Neto e Karepovs (2007, p. 398), Esboço 
apresentou as origens e as especificidades do capitalismo brasileiro, fruto 
da coexistência de formas atrasadas e avançadas de dominação política e 
produção econômica, “condicionaram processos de constante instabi- 
lidade política e econômica, que govemos fortes e centralistas buscavam 
manter sob controle”. 

A questão agrária é, para mim, o núcleo interpretativo de 
Esboço. Por isso Mário Pedrosa e Lívio Xavier lançaram um olhar retros- 
pectivo para a colonização para compreender o desenvolvimento das 
forças produtivas e a evolução das classes sociais do campo para a cidade 
com o fortalecimento do mercado interno. O grande mérito deles é ter 
compreendido que o capitalismo e a burguesia se formaram no campo 
no Brasil. Para eles, portanto, a Revolução de 1930 não foi uma ruptura 
stricto sensu, mas consequência de um processo complexo de formação 
do capitalismo. Na expressão de Ferreira (2005, p. 23), eles apreen- 
deram “as forças aliancistas em 1930 enquanto expressões caóticas mas 
muito pertinentes à estrutura do nosso desenvolvimento”. A hipertrofia 
do poder executivo acompanhou a acumulação do capital. Pouco a pou- 





co o Estado adquiriu seus contornos bonapartistas, com o processo po- 
lítico só se completando após a cisão no interior do bloco de poder. A 
burguesia cafeeira isolou-se das demais frações burguesas ao renunciar os 
interesses gerais da burguesia em nome de seus interesses mais egois- 
ticos. Segundo Pedrosa e Xavier (1931, p. 3), “a burguesia paulista sacri- 
ficou os seus interesses gerais de classe, o seu interesse político, a inte- 
resses particulares mais limitados, mais imediatamente materiais” e des- 
considerou a “solidariedade de classe de caráter mais coletivo”. O egoís- 


mo dela fez com que as outras frações burguesas voltassem contra ela e 
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o Partido Republicano Paulista (PRP), sua representação no plano po- 
lítico. 


Apesar dos autores considerarem que a centralização política 





crescente é um caráter geral do aparelho de Estado, apreenderam as 
causas particulares dela no Brasil. Pedrosa e Xavier (1931, p. 3) enu- 
meram-nas como sendo a extensão territorial: a baixa densidade demo- 
gráfica; a “agricultura industrializada”; a ausência da renda fundiária; o 
desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo; “a divisão política 
que legaliza a supremacia dos estados mais fortes sobre os mais fracos”; o 
crescente processo de industrialização; por fim, a pressão imperialista. A 
ênfase de Esboço está nas duas últimas, porque a “centralização acen- 
tuou-se com o desenvolvimento industrial e a intervenção do capital 
norte-americano, isto é, desde que apareceu a necessidade do mercado 
interno”, observam Pedrosa e Xavier (1931, p. 3). O bonapartismo, para 
eles, começou a ganhar forma com a reforma constitucional de 1926, 
que facilitou a intervenção federal nos estados. A Revolução de 1930 é 
produto da centralização política. Pedrosa e Xavier (1931, p. 3) declaram 





que se o aparelho de Estado “serve de um modo direto os interesses da 
situação paulista, pode amanhã servir aos interesses particulares da bur- 





guesia de Minas e do Rio Grande”. 

A motivação confessa do levante do Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais e Paraíba era a defesa do princípio federativo. A resignação deles 
diante da violência do governo federal “significaria que o processo cen- 





tralzador do aparelho do Estado estava terminado no Brasil com a he- 
gemonia de S. Paulo sobre os demais componentes da Federação”, ana- 
lisam Pedrosa e Xavier (1931, p. 3). A contradição do processo político é 
entre centralização e federação. Para eles, o conflito deu-se por causa da 
acumulação do capital, a exigir a centralização para expandir-se, face à 
formação histórica dos estados, a exigir a Federação para a unidade 
nacional. O desenvolvimento das forças produtivas e a evolução das clas- 
ses sociais levaram as burguesias regionais a querer participar da gestão 
do governo federal. A reprodução delas garantia-se pelo controle do 
aparelho de estado. Por não ter forças para reproduzir-se fora do âmbito 





do Estado, a burguesia cafeeira não tinha condições de dividir a gestão do 
governo federal com as outras frações burguesas em ascensão. A análise 
leva Pedrosa e Xavier (193, p. 3) a concluírem que “o poder executivo 
tornou-se, na sociedade brasileira, a força decisiva que permite à oli- 


garquia partidária que o exerce uma dominação quase completa”. 
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Ão investigarem a evolução das classes sociais, eles mostram a 
importância da questão agrária para se pensar a política no Brasil. Na 
apreciação deles, as diversas frações burguesas não possuíam tradições 
políticas congêneres. O isolamento entre a burguesia cafeeira e as demais 
frações burguesas gerou uma consciência de classe incapaz de levar em 
conta seus interesses em comum. A herança colonial criou entraves para 
o surgimento da pequena propriedade rural e do campesinato. As bur- 
guesias regionais não precisaram expropriar os camponeses, dado sua 
inexpressiva presença na sociedade brasileira. Elas não tinham um elo em 





comum entre si em razão de seu caráter particularista. Segundo Pedrosa 
e Xavier (1931, p. 3), “sua tradição histórica é antes jacobina; combateu 
O invasor estrangeiro” — luta episódica, “sempre adstrita a limites regionais 
e assim mesmo já esquecida no longo desenvolvimento histórico ul- 
terior”. O surgimento da consciência de classe foi tardio, deu-se quando 
as burguesias regionais passaram a temer a revolução social. No plano 
externo, por causa da vitória dos bolcheviques em 1917 na Rússia; no 
plano interno, em função do crescimento do proletariado acompanhado 
de uma insipiente organização sindical e, a partir de 1922, partidária, com 
o surgimento do Partido Comunista do Brasil (PCB). 

Como a Revolução de 1930 estava em andamento quando da 
redação de Esboço, ela é entendida como um teste para a unidade na- 
cional — instável em razão de uma consciência de classe forjada no rela- 
tivo isolamento das burguesias regionais entre si. A cisão no bloco de 
poder estava pondo à prova a unidade nacional, uma conquista política e 
não uma consequência econômica na avalição de Mário Pedrosa e Lívio 
Xavier. O desenvolvimento das forças produtivas pressionou a burguesia 
a consolidar a unidade nacional pelas armas e a encontrar “uma forma 
política adequada ao equilíbrio dos estados chegados ao limiar de um 
maior desenvolvimento capitalista”, afirmam Pedrosa e Xavier (1931, p. 
3). Decompondo a burguesia em frações conforme a região em que 
estão situadas, eles observam que a burguesia industrial de São Paulo 
carecia de mercado interno; a burguesia agrária do Rio Grande do Sul, 
em razão do caráter policultor de sua produção, carecia de proteção do 
governo federal; a burguesia de Minas Gerais, cuja base produtiva era 
mais diversificada, com um potencial significativo para o desenvolvimento 
da indústria pesada, reclamava maior participação no poder central; a 
burguesia do Nordeste exigia uma intervenção menos precária da União 


para tornar possível um desenvolvimento mais regular de sua produção. 
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Os autores estavam atentos às mudanças sociais no campo. A 
situação política era agravada pela questão agrária. Eles observam que a 
crise da produção cafeeira favoreceu a maior racionalização da cultura e 





criou condições para a diferenciação das classes sociais no campo. Se de 
um lado a evolução das classes sociais favoreceu o mercado interno, de 
outro lado tornou mais instável o processo político. Segundo Pedrosa e 
Xavier (1931, p. 3), “a concentração da propriedade e a sua divisão são a 
base contraditória do processo [...] da formação de uma classe média de 
pequenos proprietários”. Além de não usarem o termo campesinato para 
se referir aos colonos, consideram-nos estranhos à formação social bra- 
sileira porque sua origem deve-se mais às “correntes imigratórias es- 
trangeiras do que das velhas populações rurais brasileiras”, nos termos de 
Pedrosa e Xavier (1931, p. 3). Da racionalização da produção cafeeira 
originou-se uma classe que era um corte na tradição da sociedade bra- 
sileira, mas assim como as burguesias regionais ela não conseguia romper 
os limites estreitos de uma consciência de classe forjada regionalmente. 
Para Pedrosa e Xavier (1931, p. 3), “seus interesses são regionais, por 
sua própria natureza, e o localismo da sua economia lhe fornece a base 
regional de um sentimento patriótico, que não transcende as fronteiras 





de um Estado”. Nem a burguesia nem a pequena burguesia detinham 
uma consciência coletiva que deixava de lado seus interesses particu- 
laristas em nome da unidade nacional. 

O prognóstico de Pedrosa e Xavier (1931, p. 3) da Revolução 
de 1930 é unilateral: independente de qual fração burguesa seja vitoriosa 
no levante militar de outubro, a unidade do Brasil “será assegurada na ra- 
zão direta da exploração crescente das classes oprimidas e o rebaixa- 
mento sistemático das condições de vida do proletariado”. Se eles não 
perceberam que a concessão de direitos sociais poderiam melhorar as 
condições de vida dos trabalhadores, notaram que os direitos civis e po- 
líticos estavam em risco e que a sociedade deveria se organizar para sal- 
vaguardar as liberdades democráticas. Se o prognóstico de Esboço é uni- 
lateral, o diagnóstico apresenta as contradições do desenvolvimento das 
forças produtivas e da evolução das classes sociais no campo. Mário Pe- 
drosa e Lívio Xavier analisaram a questão agrária para compreender um 
sistema político moldado por uma formação social complexa a desafiar o 


pensamento político, em geral, e o pensamento marxista, em particular. 





Eles não derrotaram a dialética, lançaram uma semente para superar o 


desafio Brasil. 
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A Questão Agrária em Caio Prado Jr.: A pre- 


missa da questão nacional 
Carlos Eduardo Tauil: 


«.. Ora, os problemas agrários, como 
quaisquer outros problemas sociais e 
econômicos, são antes de tudo pro- 
blemas “humanos”. 

Caio Prado Jr. 


Introdução 


Tratar da questão agrária em Caio Prado Jr. é, ao mesmo tem- 





po, uma tarefa simples e complexa. Explico: encontrar este objeto de es- 
tudo na obra deste autor é uma tarefa simples, tendo em vista que prati- 
camente toda obra de Caio Prado Jr. perpassa esta questão e, justamente 
por isto, é também uma tarefa extremamente complexa, pois o autor 
produz textos abordando a questão agrária por mais de 50 anos. 

Sob esta perspectiva, a tarefa de tratar sobre a questão agrária 
em Caio Prado Jr. se torna ainda mais desafiante pelo modelo proposto 
neste livro. A questão agrária na Ótica caiopradiana já foi objeto de inú- 
meras teses, dissertações, artigos e livros” tratando apenas deste assunto. 
Ou seja, o desafio a que me proponho neste livro é o de condensar, 
através das principais obras deste autor somado a alguns comentadores 
de seus comentadores, para traçar um panorama, ressaltando a impor- 
tância e as peculiaridades do tema, abordando a importância da questão 


agrária no pensamento caiopradiano. 


* Doutorando em Ciências Sociais pela Universidade Estadual Júlio de Mesquita 
Filho, UNESP. Mestre em Ciências Sociais pela Universidade Federal de São 
Paulo, UNIFESP. Membro pesquisador do Laboratório de Política, da UNESP 
FCLAR. Membro pesquisador do Grupo de Pesquisa Classes e Trabalho, da 
UNIFESP. Também é professor universitário em Ciência Política. E-mail: 
cadutauil(Vhotmail.com 


* Os principais trabalhos de Caio Prado Jr. e seus comentadores estão indicados na 
bibliografia ao final deste capítulo. 
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Como ponto de partida, nós procuraremos apresentar a bio- 
grafia de Caio Prado Jr., a fim de contextualizar sua relação com a po- 
lítica, com o marxismo e a história brasileira. Desta forma, nós alcança- 
remos a interpretação da evolução histórica brasileira sob o ponto de 
vista deste autor e encontraremos a questão agrária no cerne do sentido 
da colonização” que permeará boa parte de toda sua produção teórica. 
Após localizarmos o objeto deste estudo na obra caiopradiana, nós bus- 
caremos nos aprofundar na questão agrária apresentando as nuances que 
o tema apresentou em Caio Prado Jr. e, por fim, quais as possibilidades e 


perspectivas que o autor nos propõe para lidar com esta questão. 


Caio Prado Jr.: uma breve biografia e os primeiros contatos com a 
questão agrária. 


Caio Prado Jr. nasceu no seio de uma família muito poderosa no 
cenário político e econômico brasileiro do século XIX. Seu avô paterno, 
Martinho da Silva Prado Jr., foi um dos maiores exportadores de café do 





Brasil no final do século XIX. Em sua infância, o autor foi beneficiado com 
a educação que se dava aos membros da oligarquia nacional. Gozava de 
todos os privilégios da elite paulistana. Morava em bairro nobre da cidade 
de São Paulo, passava férias nas fazendas da família no interior do estado 











e, por vezes, fazia viagens a Europa. Em 1922 se formou no tradicional 





colégio São Luiz, localizado na Avenida Paulista. Na adolescência assistiu a 
polêmica Semana de Arte Moderna de 1922 e entre os anos de 1924 e 
1928 estudou na Faculdade de Direito Largo São Francisco, que futu- 


ramente seria incorporada a Universidade de São Paulo — USP. E em 





1926 o autor participou do | Congresso de Estudantes de Direito, 





expondo um trabalho no qual já apresentava sua tendência a explicar a 
realidade do país a partir das relações econômicas e políticas. 

No entanto, nenhum destes fatos seria decisivo para evidenciar a 
transformação ideológica que o jovem herdeiro de uma das maiores 
fortunas brasileiras do inicio do século 20 iria enfrentar. Sua inserção na 
política e seu desejo por compreender o Brasil surgiram de forma quase 
natural (SECCO, 2008, p. 27). A única característica que levaria a 
presumir qualquer relação de estudo/militância que o autor admitiria para 





3 - DER e cdi : 

O sentido da colonização é uma expressão criada e consagrada por Caio Prado Jr. 
no livro “A Formação do Brasil Contemporâneo”, de 1942, para designar toda 
evolução da história brasileira, conforme mostraremos adiante. 
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sua vida é a de que Caio Prado Jr. era um viajante por natureza. Ao 


longo de sua vida conheceu diversos países e fez questão de conhecer o 





Brasil in loco, viajando por diversos estados do país*. Esta ânsia em 
conhecer os fundamentos do desenvolvimento político e econômico bra- 
sileiro conduziu o autor a um inédito projeto de interpretá-lo sob a pers- 


pectiva marxista, conforme veremos adiante. 





Esta permanente busca pela compreensão da formação nacional 
brasileira conduziu Caio Prado Jr. a aderir ao Partido Comunista” em 
1931. Com a militância no PC e sua proximidade com a política de fato, 
a produção do autor começa a ganhar prestigio com a intelectualidade 
daquele período. Em 1942, Caio Prado Jr., publica sua obra de maior 


prestígio “A Formação do Brasil Contemporâneo” e se torna, definitiva- 





mente, um intelectual respeitado na academia brasileira. Logo após, em 





1945, publica “A História Econômica do Brasil” e consolida seu nome 
entre os maiores pensadores da história brasileira. 

O princípio do pensamento marxista de Caio Prado Jr. nasce 
organicamente de sua visão como historiador, e no encalço constante 
pela busca em compreender a formação nacional brasileira. Como resul- 
tado, o autor trouxe as possibilidades de mudanças dentro do processo 
histórico sob o ponto de vista marxista, isto é, a sua investigação con- 
centrou-se num objeto específico contextualizado em um todo mais vas- 
to. Sua abordagem permitiu interpelar quais os movimentos de constru- 
ção do seu objeto - a “herança colonial” e “formação nacional” - como 
tentativa de diagnosticar e resolver problemas materiais. Portanto, o mar- 
xismo presente nas obras de Caio Prado Jr. não foi concebido a luz de 
uma aliança com a burguesia para cumprir uma etapa capitalista cujo fim 
seria a revolução socialista. O pensamento marxista de Caio Prado Jr. se 
apresentou pela necessidade em abstrair os dogmas do PC para com- 
preender e analisar a realidade brasileira. Logo, o autor percebe e diver- 


ge do PC* ponderando que a formação nacional emanou no próprio nas- 





cimento do capitalismo europeu. Desde sua primeira obra “Evolução Po- 


* Caio Prado Jr. viajava constantemente pelo interior do Brasil. Além de viajar, Caio 
Prado Jr. mantinha diários com detalhes de seus roteiros e impressões dos lugares 
pelos quais passava. Para maiores detalhes destas viagens, consultar o livro de 
Paulo Teixeira Iumatti indicado na bibliografia ao final deste texto. 


? Vamos nos referir ao Partido Comunista Brasileiro como PC. 


6 a 2 5 E 
"O PC brasileiro seguia as diretrizes do PC russo e adotava a tese de um passado 
feudal brasileiro, que para Caio Prado Jr. não existiu. 
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lítica do Brasil”, e de forma mais aprofundada em “Formação do Brasil 
Contemporâneo”, o autor entendeu que formação histórica brasileira 
permeava a lógica capitalista inserida na dinâmica dos acontecimentos 
internacionais (TAUIL, 2014, p. 70). 

O objetivo de Caio Prado Jr. era entender o fato de que as 
formas de produção instaladas no Brasil tinham como principal missão 
abastecer os mercados dos países europeus com produtos de gênero 
primário - toda formação nacional brasileira obedecia esta dinâmica. Des- 
ta forma, Caio Prado Jr., não formulou um método para aplicá-lo à 
história brasileira, mas adaptou o método marxista e por seu intermédio 
buscou na generalidade dos fatos históricos a compreensão da realidade 
específica brasileira. 

Ao passo que se apropriava do método marxista como inte- 
ectual, Caio Prado Jr. também se aprofundava na militância junto aos 
comunistas brasileiro. Por conta disto, em 1947, é eleito pelo PC como 











Deputado Estadual, mas logo em seguida teve seu mandato cassado - 





junto com o registro do PC - em 12 de janeiro de 1948. Esta cassação 
teve papel fundamental na vida de Caio Prado Jr., pois lhe serviu de 


aprendizado dos limites de um regime que se dizia democrático. Pos- 





teriormente a esse período, o autor esteve recluso e atento aos fatos 
políticos, mas mais ligados aos estudos, neste período publicou obras 


relevantes como “Dialética do Conhecimento” de 1952, “Diretrizes para 





uma Política Econômica Brasileira” de 1954 e “Fundamentos da Teoria 





Econômica” de 1957. Após alguns anos distante da academia e militância 
voltou a escrever e participar efetivamente do PC no período subse- 





quente ao Golpe de 1964. Em 1966 escreve “A Revolução Brasileira” 
proferindo duras críticas ao programa comunista brasileiro e propondo 
medidas para que superarmos definitivamente a questão que permeou 
toda sua produção teórica: a herança colonial e a autêntica formação 





nacional brasileira. Em 1977, o autor publica uma compilação de artigos e 
novos textos em um livro chamado “A Questão Agrária” e após isto se 
recolhe definitivamente publicando pequenos livros e artigos até sua 
morte em 1990 aos 83 anos. 


A formação nacional como fundamento para a compreensão da 
questão agrária em Caio Prado Jr. 
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A ousada contribuição de Caio Prado Jr. para a interpretação da 
realidade brasileira se deu pelo fato de o autor primeiro situar a chegada 
dos portugueses em terras tupiniquins incorporado no quadro geral do 
comércio europeu para depois buscar concluir como as estruturas in- 
ternas brasileiras funcionaram. Assim, seu objeto de estudo é o resultado 
de uma investigação empírica contextualizado no materialismo histórico 
brasileiro. 

Desta forma, vale revisitar a forma que Caio Prado Jr., nos 
apresenta a formação nacional em suas obras para, então, identificarmos 
e compreendermos qual o caráter da questão agrária brasileira - com 
suas características e possíveis soluções para seus dilemas. A própria che- 
gada dos portugueses em terras brasileiras nos traz elementos de quais 
seriam os desdobramentos da complexa questão agrária e, conse- 
quentemente, da formação nacional brasileira. 

Entender o contexto da chegada dos portugueses ao Brasil é de 





substancial importância para o desenvolvimento deste estudo, uma vez 
que os aspectos oferecidos por estes acontecimentos vão nos qualificar 





na ambientação do caráter da formação nacional brasileira. Em suma e 
no essencial, todos os grandes acontecimentos desta era, que se con- 
vencionou com razão chamar dos “descobrimentos”, articulam-se num 
conjunto que não é senão um capítulo da história do comércio europeu. 


Tudo o que se passa são incidentes da imensa empresa comercial a que 





se dedicam os países da Europa a partir do séc. XV, e que lhes alargará o 
horizonte pelo oceano afora (PRADO JR., 201 |, p. 19). 
O desenvolvimento das grandes navegações ibéricas é resultado 





de uma nova ordem que se consolidava na Europa, isto é, em meados 
do séc. XV o escoamento comercial europeu - que passava pelas antigas 
rotas terrestres - carecia de novos percursos, e coube aos países com 
largas costas oceânicas resolver este problema. O surto de exploração 
dos oceanos não foi obra de outra origem senão do fruto de uma 
burguesia ávida por oportunidades de aumentar seus lucros (PRADO JR,, 
201 |, p. 18). 

Caio Prado Jr., em sua primeira obra “Evolução Política do 





Brasil”, de 1933, retratou a colonização brasileira sob pontos de vistas di- 
ferentes dos quais a história brasileira apresentava tradicionalmente. Para 
ele, o caráter da nossa formação nacional nasce no primeiro ato de colo- 
nização portuguesa, que reside justamente na forma como foram dis- 


tribuídas as terras brasileiras. Pois, a priori, era na vastidão do solo e nas 
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riquezas de suas superfícies que constituíam a riqueza desta colônia. So- 


bre isto, disse ele: 


A colonização do Brasil constituiu um problema de difícil solução 
para Portugal. Com sua população pouco superior a 1 milhão de 
habitantes e suas demais conquistas ultramarinas da Africa e 
Asia de que cuidar, pouco lhe sobrava, em gente e cabedais, para 
dedicar ao ocasional achado de Cabral (...) Resolveu-se o 
problema da colonização com a criação das capitanias here- 
ditárias (...) Entregando à iniciativa privada a solução do caso, 
forrava-se a Coroa portuguesa do ônus, que dificilmente su- 
portaria, da ocupação efetiva da terra por conta própria (PRADO 
JR., 2012, p. 15). 


Desde a chegada dos primeiros portugueses ao solo brasileiro, o 
objetivo era claro: extrair riquezas daqui para gerar riqueza ali. Os ex- 
ploradores de Portugal vieram ao Brasil com o intuito de encontrar pro- 





dutos que pudessem ser comercializados na Europa. Desta maneira, o 
objetivo era enviar todo produto extraído nas empresas aqui estabele- 
cidas ao continente europeu. Assim se configura mais uma característica 
intrínseca da formação nacional: o fornecimento de matérias-primas ao 
comércio internacional. 

Num primeiro momento, o governo português não mostrou 
interesse nas terras descobertas, até pelo fato da impossibilidade de en- 
viar pessoas ao Brasil. Como já mencionado, Portugal tinha uma popula- 
ção de | milhão de habitantes em 1500, sendo um terço composto de 
escravos. Porém, com o início da exploração fixando bases mais sólidas e 
com outros países demonstrando interesses nas possíveis riquezas que o 
solo brasileiro ofertava, a coroa portuguesa intensifica seu direito de co- 
lônia e já em 1603 começa a legislar sobre explorações realizadas no 
Brasil”. 

Para a agricultura em solos brasileiros se tornar lucrativa, o ex- 
plorador português não poderia plantar e colher pequenas quantidades 
de matéria-prima. Devido ao alto custo de sua instalação em continente 
tão distante, manutenção destas instalações somada ao gasto de envio 





dos produtos aqui produzidos para a Europa, a quantidade de matéria- 
prima deveria ser imensa. A solução deste problema foi a monocultura 


em larga escala. 


"A Carta Régia de 15 de Agosto de 1603 versava sobre os metais preciosos. 
Instituía a liberdade de exploração mineral com o pagamento de um quinto do ouro 


extraído (GALEANO, 1983, p. 68). 
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Para completar os elementos que formarão a estrutura da ques- 
tão agrária em Caio Prado Jr., temos que dar destaque ao “produto” que 
possibilitou todo o desenvolvimento da nossa formação nacional: o es- 
cravo. 

Portanto, neste momento, para Caio Prado Jr., já se desenhava 
o formato da vida material brasileira, toda ela pautada pela questão 
agrária. Com base na grande propriedade privada rural, uma produção 
quase em sua totalidade voltada para o comércio europeu, a monocul- 
tura em larga escala e o escravo, o arcabouço da formação nacional es- 
tava montado (PRADO JR., 201 |, p. 25). 

De agora em diante, nós iremos remontar, de forma sumária, o 
processo de formação nacional, apresentado por Caio Prado Jr. em di- 
versas de suas obras, a fim de compreender quais vícios que se apre- 
sentaram na formação nacional perpassaram toda a história brasileira e, a 
partir disto, quais os problemas e soluções que Caio Prado Jr. enxergava 
na questão agrária. 

O primeiro produto inteiramente fruto deste conjunto de ele- 
mentos que demonstramos acima - quais sejam, a grande propriedade 
rural, produção voltada para o comércio europeu, monocultura em larga 


escala e mão de obra escrava - foi a cana-de-açúcar. O açúcar era um 





produto de muito prestígio na Europa no final do séc. XVI e início do 
XvVIIº e logo se converteu na principal matéria-prima brasileira cobiçada 
pelos europeus tornando-se praticamente o único fruto de exploração 
europeia no Brasil”. No entanto, conforme veremos a seguir, a cultura 
do açúcar foi uma prática mais holandesa do que portuguesa na primeira 
metade do séc. XVIl. De 1580 a 1640, Portugal esteve em guerra contra 





a Espanha, e este foi um dos principais motivos pelos quais o trono 
português não se ateve com maior avidez ao novo território “desco- 
berto”. 


Durante os 60 anos que Portugal esteve em guerra com a 





Espanha, a Inglaterra foi sua grande financiadora. Ao final deste período a 
coroa portuguesa estava quebrada e completamente dependente dos 


produtos de sua colônia americana e das remessas de financiamento 


8 O açúcar era tão valorizado e escasso àquele tempo que ocasionalmente era 
oferecido como presente em festas nas altas classes europeias (GALEANO, 1983, p. 


75) 


? Até meados do séc. XVII o Brasil foi o principal produtor mundial de açúcar 


(GALEANO, 1983, p. 75). 
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inglês. Ao mesmo tempo o Brasil entra no séc. XVIII em estado de pe- 
núria. Diante destas circunstâncias, só resta aos portugueses apostarem 
todas as fichas no monopólio das atividades realizadas em terras bra- 
sileiras. Portugal desautoriza a exploração/produção de qualquer ati- 
vidade/produto que causasse impacto negativo em seus movimentos co- 
merciais ou que “ousasse” fazer concorrência à sua produção nacional. 
Um exemplo claro desta medida foi a proibição dos antigos engenhos de 
cana-de-açúcar em produzir aguardente - produto supostamente con- 
corrente dos vinhos lusitanos (PRADO JR., 2012, p. 39). 

Mesmo com o trágico desfecho na condução da cultura 
açucareira, O Brasil manteve, durante o séc. XVIII, todas as características 
que lhe parecem inerentes a sua história: a grande propriedade de terra, 
a descomedida exploração de matérias-primas e sua produção voltada 
para o mercado internacional. 

No início do séc. XVIII, os exploradores portugueses encon- 
traram as primeiras evidências de ouro próximo ao litoral da região su- 
deste do Brasil. Isto gerou um impacto enorme na metrópole portuguesa 
e causou mudanças profundas no desenrolar da história brasileira, desde 
a mudança no eixo econômico do nordeste para o centro sul brasileiro 
até políticas de contenção de imigração pela corte portuguesa - para coi- 
bir o excesso de exploradores e a possível dificuldade na fiscalização, vão 





marcar definitivamente a primeira metade do séc. XVIIl. Em pouco tem- 
po, os portugueses encontram uma grande quantidade de ouro na região 
das Minas Gerais. A situação de Portugal no início do séc. XVII era 
urgente e delicada. 





Devastado pela guerra contra a Espanha e com dívidas abissais 
com a Inglaterra, a premente solução para os problemas portugueses era 





simples: extrair o máximo de riqueza no menor tempo possível. Em 
1703, Portugal havia reservado seus mercados aos produtos manufa- 
turados da Inglaterra!” e a descoberta das minas de ouro em solo bra- 
sileiro deu uma folga nas contas externas da coroa lusitana. A fonte da 
renda portuguesa para pagar suas dívidas e importações das manufaturas 
inglesas era o ouro brasileiro. O fluxo era o seguinte: O Brasil enviava to- 


do ouro extraído para Portugal que, por sua vez, podia comercializar 


“ Em 1703 foi selado o Tratado de Methuen em que Portugual, em troca de 
benefícios no comércio de seus vinhos no mercado inglês, oferecia vantagens 
comerciais em seu mercado interno - e no de suas colônias - às manufaturas 


britânicas (PRADO Jr., 2012, p. 110). 
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seus vinhos com a Inglaterra, e enviava aos britânicos quase a totalidade 
do ouro recebido do Brasil para pagar suas dívidas de guerra mais as 
importações de manufaturas. 

O ouro brasileiro foi fundamental para que a Inglaterra acu- 
mulasse capital suficiente para desenvolver sua manufatura e investir em 
novas tecnologias que a permitisse realizar a grande revolução industrial 
em seu território. Podemos afirmar que a “descoberta” da América im- 


pulsionou a criação do mercado mundial e, com o passar dos séculos, 














acelerou o desenvolvimento do modo de produção capitalista (ENGELS 
& MARX, 2010, p. 12). 

Assim como o açúcar, o ciclo da mineração teve seu auge e 
decadência em pouco tempo. Sem investimentos em infraestrutura e 
planejamento para extração em longo prazo, já nos primeiros anos da 
segunda metade do séc. XVIll o ouro brasileiro começava a desaparecer. 

Desiludidos com o futuro do açúcar e o desaparecimento da far- 
tura de ouro, prata e diamante, os exploradores portugueses arriscam-se 
em novas culturas e identificam a facilidade de o solo brasileiro produzir 
outro produto que gozava de enorme prestígio na Europa do séc. XVII, 
o algodão. 





O cultivo do algodão brasileiro vai perpetuar a agricultura ex- 
trativa já realizada com a cana-de-açúcar. Aproveitando-se do bom mo- 


mento que o produto atravessava na Europa, devido a revolução indus- 





trial e a intensificação no comércio mundial de produtos têxteis, os ex- 
ploradores portugueses vão se empenhar em produzir todo algodão que 
o solo brasileiro pudesse fornecer. Produzir agressivamente, não se im- 
portando com o solo e com técnicas que preservasses em garantir o de- 
senvolvimento benéfico desta cultura, era o lema português. 

Por meio da coerção que sofria da Inglaterra, a coroa portu- 
guesa, em 1785, adotou uma medida severa: 


Temendo por motivos políticos o desenvolvimento da indústria 
colonial, e alarmada também com a concorrência que iria fazer 
ao comércio do reino, a metrópole manda extinguir em 1785 
todas as manufaturas têxteis da colônia com exceção apenas das 
de panos grossos de algodão que serviam para vestimenta dos 
escravos ou se empregavam em sacaria. Era o golpe de morte na 
indústria da colônia (PRADO JR., 2012, p. 108). 


Os produtos da débil indústria luso-brasileira não faziam frente 
aos preços e volume de produtividade dos produtos ingleses, desta for- 
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ma, sem medidas protecionistas ou subsídios ao cultivo, qualquer inicia- 
tiva de consolidar o desenvolvimento da manufatura têxtil, tanto no Brasil 
quanto em Portugal, foi aniquilada em sua raiz. 





Este é o cenário que Caio Prado Jr. apresenta o Brasil na entrada 
do séc. XIX. Um país de grandes propriedades, com extrações impetuo- 
sas de matérias-primas, com exploração em larga escala da força de tra- 
balho escrava e com um comércio majoritariamente voltado para o mer- 
cado internacional, o Brasil passou os primeiros três séculos de sua “des- 
coberta” enfrentando intervalos produtivos cíclicos, em que produtos pri- 
mários eram enviados ao exterior seguindo as demandas internacionais e, 
por sua vez, importando produtos diversificados e com maior valor agre- 


gado. 


a questão agrária brasileira e o caráter da formação nacional vem 
a ser a exploração dos recursos naturais de um amplo território 
em proveito do comércio europeu. Não se chega a constituir, na 
era colonial, uma economia propriamente nacional, isto é, um 
sistema organizado de produção e distribuição de recursos para a 
subsistência material da população nela aplicada, mas ficara-se 
apenas modificando a extensão do processo, nesta exploração 
comercial de um território virgem em proveito de objetivos com- 
pletamente estranhos à sua população, e em que essa população 
não figura senão como elemento propulsor destinado a mantê-la 
em funcionamento (PRADO JR., 2012, p. 102). 


Dado o panorama geral da organização nos primeiros séculos 
pós-chegada dos portugueses, entremos agora no momento que será 
fundamental para entendermos os problemas contemporâneos da ques- 
tão agrária para Caio Prado Jr. 

No início do século XIX, os ingleses estavam preocupados em 
expandir a escala do comércio mundial e em realizar grandes transações 
financeiras e, com este fim, o império britânico banca a transferência da 
corte portuguesa, que fugia das guerras napoleônicas, ao Brasil. No en- 
tanto, algumas condições foram exigidas e, dentre elas, estava a de que 
Portugal expandiria as vantagens comerciais de sua colônia aos interesses 
da Inglaterra. Antes de se estabelecer no Rio de Janeiro, a enorme frota 
da coroa portuguesa atraca em portos baianos e, de lá, o regente D. 
João assina, em 1808, o decreto que abriria os portos brasileiros ao livre- 


comércio. 
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Com a abertura dos portos, Portugal concede à Inglaterra uma 





taxa de 15% sobre o valor de seus produtos importados ao Brasil'!, Em 
caráter de comparação, vale salientar que os produtos portugueses pa- 
gavam uma taxa de 16% para entrarem no Brasil e as importações de 
outros países eram taxadas em 24%. Isto é, os produtos ingleses tinham 
enorme vantagem competitiva frente aos produtos dos outros países. 

O Brasil foi tomado de assalto com todo aparato administrativo 
estatal vindo de Portugal. De uma hora para outra o Brasil era ao mesmo 
tempo colônia e sede da metrópole. Com a vinda da corte portuguesa 
ao Brasil bancada pela Inglaterra, o Brasil entra - de fato - na dinâmica da 
atividade produtiva mundial. A inserção brasileira no início do séc. XIX 
altera profundamente algumas nuances que permaneciam em sua forma- 
ção, bem como: |) o fim do monopólio comercial com lusitanos; 2) o 
fim dos privilégios políticos e sociais a Portugal; 3) a estrutura econômica. 
Apesar de contar com uma atividade produtiva limitada, o Brasil inseria-se 
no comércio mundial e aumentava seu contato com produtos impor- 
tados. 

A vinda da corte portuguesa insere o Brasil no foco de inves- 
timentos da metrópole. Contando com o amplo crédito financeiro ofe- 
recido pela Inglaterra, Portugal passa a realizar reformas nas estruturas 
materiais do Brasil. Foi neste período que a coroa portuguesa revogou a 
lei que proibia o desenvolvimento de fábricas têxteis, investiu no desen- 
volvimento das técnicas para aperfeiçoar a mineração do ouro, na 
melhoria dos portos e nas construções de estradas de ferro. De toda 
forma, o retorno da corte portuguesa à terra de origem, em 1821, e o 
processo de independência política do Brasil com relação a Portugal, 
1822, impuseram ao novo governo brasileiro o pagamento de uma parte 
da dívida de sua antiga metrópole com relação ao império britânico. 

O pagamento da dívida portuguesa somada a crise de ex- 
portação vivida pelo Brasil na primeira metade do séc. XIX, duas ques- 
tões foram chave para os rumos da formação nacional no fim do século 
XIX e início do século XX: |) Os grandes empréstimos efetuados junto a 
Inglaterra; e 2) Negociações para o fim da escravidão. 


“O acordo comercial - mantido após a independência brasileira - perduraria até 
1844 quando a tarifa alcançou a alíquota de 30%. 


2 Em caráter indenizatório, o Brasil pagou 2 Milhões de Libras a Portugal pela sua 


independência em 1822 (PRADO JR., 2012, p. 134). 
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A Inglaterra tinha interesses diretos no fim da escravidão em 
todo o mundo. Com a expansão globalizada de seu comércio, era fun- 
damental que os países aumentassem seus mercados consumidores e 
uma das estratégias dos ingleses era que os negros fossem incorporados 
ao mercado de consumo. 

Durante o séc. XIX, o debate sobre escravidão estava inserido no 
âmbito político, econômico e social. A posição oficial do Brasil seguiu 
uma linha dúbia: o governo criticava a prática da escravidão, mas pos- 
tergou o máximo que pôde sua abolição. D. Pedro | chegou ao poder 
com apoio dos grandes proprietários de terra que utilizavam a força de 
trabalho de escravos! no cultivo de suas agriculturas já decadentes, mas 


já encontrava no próprio ambiente político interno vozes antiescravistas. 





Na Assembleia Constituinte de 1823, disse o primeiro ministro José Bo- 


nifácio: 


É tempo de irmos acabando gradualmente até os últimos 
vestígios da escravidão entre nós, para que venhamos a formar 
em poucas gerações uma nação homogênea, sem o que nunca 
seremos verdadeiramente livres, respeitáveis e felizes. E da 
maior necessidade de ir acabando com tanta heterogeneidade 
física e civil; cuidemos, pois, desde já, em combinar sabiamente 
tantos elementos discordes e contrários, em amalgamar tantos 
metais diversos para que um todo saia homogêneo e compacto, 
que se não esfarele ao pequeno toque de qualquer nova 
convulsão política. 


A partir de meados do séc. XIX, o Brasil passará por mudanças 
significativas em praticamente todos os âmbitos de sua dinâmica interna e 
externa. Com a cultura da cana-de-açúcar e algodão devastados pelos 
preços internacionais e o esgotamento da mineração com ouro e dia- 
mante, outro produto agrícola começa a tomar vulto nas exportações 


“ Em 1807 a Inglaterra aboliu a escravidão em suas colônias (PRADO JR., 2012, 
p. 155). 


“ Em 1817 a Inglaterra toma para si o direito de visita a qualquer embarcação 
comercial suspeita de tráfico negreiro em águas internacionais - impondo multas 
aos países de origem da embarcação. No entanto, o tráfico de negros já possuía uma 
logística altamente desenvolvida e esta atividade se manteve constante aqui no 
Brasil. Por outro lado, a Inglaterra equipava-se com a mais potente indústria naval 
do mundo e exercia controle das embarcações em todo oceano. Ao avistar a marinha 
britânica, os navios negreiros tinham apenas uma alternativa para não serem cap- 


turados: jogar a “mercadoria” em alto mar (PRADO JR., 2012, p. 156). 


15 : : e , 
O Brasil recebia cerca de 40.000 escravos por ano nas duas primeiras décadas do 


séc. XIX (HANSEN, 1940, p. 214). 
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brasileiras. Trata-se do café. Apesar de manter estruturas semelhantes às 
dos produtos cultivados na época da colônia, bem como a grande pro- 
priedade privada e produção voltada para o comércio exterior, o café 
apresentou algumas características novas em relação às culturas de pro- 
dutos primários do Brasil. 

O café foi o primeiro produto que vai se desenvolver e alcançar 
o apogeu de produção e comércio diminuindo a exploração da força de 
trabalho escrava e inserindo trabalhadores assalariados em sua cultura é. 

Uma sucessão de acontecimentos determinou os rumos da for- 
mação nacional brasileira a partir da segunda metade do séc. XIX. Com 
o fim do tráfico negreiro, o Brasil passou por uma situação até então iné- 
dita: há excessos de recursos circulando na economia brasileira”. Vislum- 
brando uma proeminente abolição da escravatura e a ampliação do mer- 
cado consumidor, a Inglaterra passa a investir enormes quantias de capi- 
tal'º na consolidação das atividades financeiras que se formavam nos tró- 


picos ?, 





Em 1888, o Brasil decreta a abolição da escravatura e em 1889 
o país torna-se uma República. Com o fim da escravidão e o caráter 
liberal republicano, o país - finalmente - atende todos os requisitos para a 
Inglaterra avançar com sua expansão comercial em terras brasileiras. De- 
vido à intensa produção de mercadorias com alto valor agregados, os in- 
gleses vão exportar o máximo de produtos para o mercado brasileiro. 
Com a abolição da escravatura trouxe consigo um aumento da imigração 


europeia para zonas cafeeiras do oeste paulista que, somado ao grande 


'º O café contará em larga escala com o trabalho de imigrantes europeus, que 
trabalharam em grandes fazendas - principalmente na região do oeste paulista - 
dividindo suas colheitas em 50% com os proprietários de terra - tipo de relação de 
trabalho que ficou famosa pela denominação de regime meeiro (FURTADO, 1963, 
p. 162). 


“ Na década de 1860 há um surto de desenvolvimento nas atividades econômicas 
do país, é neste decênio que se instalam no Brasil 62 empresas industriais, 14 
bancos, 3 Caixas Econômicas, 20 cias de navegação à vapor, 23 cias de seguros, 8 
empresas de mineração, 3 empresas de transporte público e 2 empresas de 


exploração de gás (PRADO JR., 2012, p. 179). 


8 O Brasil contará com investimento de outros países (como Holanda, França e 
Estados Unidos), mas serão valores irrelevantes em comparação com o montante 
aportado pelos ingleses. 


19 : ; : es is 
Foi nesta época que a Inglaterra instala as primeiras filiais de seus 


estabelecimentos bancários, companhias de seguros (PRADO JR., 2012, p.228). 
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fluxo de capital circulando no Brasil, formou um ambiente perfeito para a 
incorporação dos produtos ingleses no mercado brasileiro. 

O desenvolvimento da formação nacional, para Caio Prado Jr., 
não mudou seu caráter fundamental no decorrer do séc. XIX. Apesar do 
desenvolvimento de novas atividades, do afluxo de capitais, do desenvol- 
vimento de um sistema financeiro, do fomento da iniciativa privada e 
adoção da força de trabalho livre, a “economia brasileira” se sustentou no 
grande latifúndio, produção de poucos produtos primários, comércio de- 
pendente das demandas do mercado internacional e a importação de 
produtos com maior valor agregado. 

Obedecendo ao ciclo produtivo em que a conjuntura interna- 
cional dita o rumo e a velocidade do desenvolvimento das atividades pro- 
dutivas, o Brasil permaneceu durante o séc. XIX num círculo vicioso em 
que uma intensa e rápida prosperidade se esgota e entra em declínio por 
conta da conduta de superprodução e superexploração imposta pelo 
mercado mundial. O Brasil cumpriu o papel acessório para a acumulação 
primitiva de capital pela Inglaterra. 

Após a proclamação da república, Rui Barbosa resume qual o 
caráter do legado que o período composto pelos anos de governo im- 


perial deixou ao Brasil”: 


Em vez de organizar solidamente o crédito agrícola, propor- 
cionando nele a indústria do solo e os meios naturais de sua 
reconstituição, a monarquia, incuravelmente corruptora, preferiu 
constituir um mecanismo passageiro, de fins notoriamente elei- 
torais, destinados a estimular os apetites da indigência, explo- 
rando a situação aflitiva da classe empobrecida mediante um 
regime de empréstimos, que vinha a dessangrar inutilmente o 
crédito público. 


O Brasil entra no séc. XX - mais uma vez - em crise”. Já em 
1896 o preço do café sofre dura deterioração em suas cotações mundiais 
e o Brasil se vê diante de safras invendáveis. No entanto, diferentemente 


dos séculos passados, o Brasil não encontrará outro produto primário 
que cobrirá o espaço deixado pelas vultosas exportações de café. Sofren- 


? Exposição de Rui Barbosa - primeiro ministro da fazenda da república brasileira 
- ao governo provisório republicano em 19 de dezembro de 1389. 


* Na transição do séc. XIX para o séc. XX o comércio do café já era alvo de 
especulações financeiras. O especulador compra sacas de café no inicio da colheita 
- quando o produto apresenta maior quantidade de oferta e preços mais baixos - e 
estoca para vendê-las no final da época de colheitas - quando a oferta do produto 


começa a diminuir e os preços aumentam (PRADO JR., 2012, p. 237) 
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do com o mercado especulativo cafeeiro e sem alternativas para gerar 
novas rendas, o govemo brasileiro recorrerá a empréstimos interna- 
cionais? para estocar o grão objetivando alavancar seu preço a partir da 
baixa oferta no mercado mundial? 

Para Caio Prado Jr. desde antes do processo de independência - 
em 1822 - o Brasil já era alvo de intervenções de países com produção 
de mercadorias com alto valor agregado, e já se configurava uma tran- 
sição da dependência política com relação a Portugal para uma depen- 
dência econômica da Inglaterra. Com a abertura dos portos em 1808, a 
coroa portuguesa minou a possibilidade de desenvolvimento de uma 
pequena indústria artesanal que começava a se formar no Brasil pela 
abundância de matérias-primas como o algodão, por exemplo. Com 
uma formação econômica totalmente voltada para o comércio 
internacional, o Brasil não teve “tempo” para se desenvolver interna- 
mente e o modelo que se deu a formação nacional brasileira impôs ao 
país um déficit de distribuição de energia, precário mercado consumidor 
interno, declínio constante do câmbio, deficiência no desenvolvimento de 
novas técnicas/tecnologias de produção, debilidade no transporte de 
mercadoria etc. 

Com o inicio do cultivo do café, a proclamação da República e o 
fim do trabalho escravo, Caio Prado Jr. entendeu que o Brasil experi- 
mentou momentos que poderiam alterar sua dinâmica de desenvol- 
vimento, mas o capital internacional pouco deu margem para o desen- 
volvimento das forças produtivas brasileiras. Obedecendo ao ciclo de ge- 
rar riquezas estrangeiras em detrimento do desenvolvimento interior, o 
Brasil, mais uma vez, serviu como marionete da acumulação de capital in- 
ternacional. Mesmo com o pouco desenvolvimento de algumas ati- 
vidades industriais após a | Guerra Mundial, o Brasil vai continuar servindo 
como fonte de produtos primários - e alvo de especulação financeira - do 
mercado internacional. Dessa forma, quando Caio Prado Jr. começou a 
analisar a formação nacional brasileira, durante a década de 1930, ele 


identificou que o país continuava alternando poucos momentos de pros- 


2 A dívida extemna do Brasil evolui a 30 milhões de libras em 1888, alcançando 90 
milhões de libras em 1910 e chegando em 250 milhões de libras em 1930 (PRADO 
JR., 2012, p. 263). 


* Entre 1906 e 1910 o governo brasileiro retira 8,6 milhões de sacas de café de 
circulação do mercado mundial (PRADO JR., 2012, p. 228). 
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peridade, seguido por momentos de estagnação e decadência de acordo 
com os acontecimentos internacionais (PRADO JR., 2012, p. 288). 
sob esta perspectiva que Caio Prado Jr. nos apresenta, em 


ETIx 





seus escritos, a formação nacional brasileira. Todo o desenvolvimento 
econômico, social, político e cultural brasileiro decorreu de sua formação 
em torno da grande propriedade privada, monocultura em larga escala, 
fornecimento de produtos primários para o mercado internacional e da 
mão de obra escrava. Para Caio Prado Jr. qualquer elemento que fuja 
deste quadro de formação nacional faz parte de questões de segunda 
importância. A própria agricultura de subsistência - que fornecia a base de 
alimentação e vestuário de grande parte da população brasileira - foi tra- 
tada como uma atividade de menor relevância no que compete à es- 
sência da formação nacional brasileira. 


Conclusão: a solução da questão agrária como pressuposto da 
superação do passado colonial e formação nacional brasileira 


ETIx 





sob a perspectiva de tudo o que mostramos até agora que 
Caio Prado Jr. nos apresentou, em seus escritos, a (de)formação nacional 
brasileira. Todo o desenvolvimento econômico, social, político e cultural 
brasileiro decorreu de sua formação em torno da grande propriedade 
privada, monocultura em larga escala, produção de matérias primas vol- 
tadas para o mercado internacional e mão de obra escrava. 

Desta forma, para Caio Prado Jr. o processo de formação da na- 
ção brasileira deveria passar por um programa revolucionário, que dei- 





Xaria para trás toda herança colonial da história brasileira. Este programa 





estaria pautado, basicamente, por dois pressupostos (KAYSEL, 201, p. 
57): 


1. Generalização de direitos sociais e trabalhistas no campo, o que 
forçaria a descentralização da propriedade rural completando a 
transição para o trabalho livre 

2. Consolidação de um mercado interno, incluindo a totalidade dos 
trabalhadores rurais, se convertendo no motor do 
desenvolvimento nacional e na superação da vulnerabilidade do 
mercado internacional. 


No entanto, apesar de almejar por uma mudança radical nas re- 





lações intemas e externas da sociedade brasileira, Caio Prado Jr. Enten- 


deu que não havia condições para uma ruptura com o modelo político 





econômico de seu tempo. Era preciso reavaliar quais as novas tendências 
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que se anunciavam à história brasileira para que se compreendessem as 
deformidades nas relações estabelecidas interna e externamente pela 
sociedade brasileira a fim de buscar alternativas que visassem o desen- 
volvimento nacional do país (TAUIL, 2015, p. 110). 

O autor explicou a construção deste pensamento da seguinte 


forma: 


É de Marx a observação tão justa e comprovada por todo o 
decorrer da História, que os problemas sociais nunca se propõem 
sem que, ao mesmo tempo, se proponha a solução deles que não 
é, nem pode ser forjada por nenhum cérebro iluminado, mas se 
apresenta e aí há de ser desvendada e assinalada, no próprio 
contexto do problema que se oferece, e na dinâmica do processo 
em que essa problemática se propõe. (PRADO Jr., 1966, p. 5) 


Para melhor compreender a relação entre revoluções/rupturas, 
vale fazer uma breve visita ao livro “A Revolução Brasileira”, que o autor 
escreveu em 1966, e buscar compreender qual o real significado de re- 
volução para Caio Prado. Pouco depois do Golpe Militar de 1964, Caio 


Prado Jr. escreveu: 


O termo “revolução” no sentido em que é ordinariamente usado, 
“revolução” quer dizer o emprego da força e da violência para a 
derrubada de governo e tomada do poder por algum grupo, ca- 
tegoria social ou outra força qualquer na oposição. “Revolução” 
tem aí o sentido que mais apropriadamente caberia ao termo “in- 
surreição”. Mas “revolução” tem também o significado de trans- 
formação do regime político social que pode ser, e em regra tem 
sido, historicamente desencadeada ou estimulada por insurrei- 
ções. Mas que necessariamente não o é. O significado próprio se 
concentra na transformação, e não no processo imediato através 
de que se realiza. 





E continua pouco adiante: 


Revolução em seu sentido real e profundo, significa o processo 
histórico assinalado por reformas e modificações econômicas, so- 
ciais e políticas sucessivas que, concentradas em um período his- 
tórico relativamente curto, vão dar em transformações estru- 
turais da sociedade e, em especial, das relações econômicas e do 
desequilíbrio recíproco das diferentes classes sociais (...) Ou, 
mais precisamente, em que as instituições políticas, econômicas 
e sociais se remodelam a fim de melhor se ajustarem e melhor 
atenderem as necessidades generalizadas que antes não encon- 
travam devida satisfação. (PRADO JR., 1978a, pp. 1-2) 


Ou seja, para Caio Prado Jr. a solução da questão agrária estava 
numa transformação radical de toda estrutura rural brasileira sem que 


para isso houvesse algum tipo de insurreição e/ou ruptura com as rela- 
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ções capitalistas vigente naquele contexto histórico brasileiro. Para esse 
autor, as condições para o enfrentamento ao capitalismo via aliança com 
a burguesia a fim de alcançar o socialismo era uma utopia tupiniquim. 


Sobre isso, ele disse: 


Supor, por exemplo, que seja possível no Brasil e nas cir- 
cunstâncias atuais um regime socialista com a entrega a órgãos 
estatais da responsabilidade pela direção e manejamento total 
das forças produtivas do país, é se não fantasia de visionário, 
certamente disfarçada de entravar as reformas que desde já se 
impõem e que não precisam aguardar um socialismo ainda irrea- 
lizável (PRADO JR., 1954, p. 237). 


Portanto, para Caio Prado Jr., a superação da herança colonial 
brasileira — marcada pela heterogeneidade social, a pobreza da população 
e a falta de continuidade no processo de crescimento econômico — im- 
plicaria na reorganização e reorientação das políticas públicas brasileiras, 
colocando-as, através da superação dos pressupostos coloniais herdados 
pelo Brasil indicados pelo autor, a favor da grande massa da população - 
com ênfase à população rural (SAMPAIO JR., p. 131). 

Dessa forma, somente através de uma mudança radical em prol 
da organização socioeconômico e político, que culminaria em uma pro- 
funda transformação na estrutura agrária somado a profundas alterações 
nas relações trabalhistas no campo, é que se conseguiria atravessar a 
transição do Brasil colonial para a formação nacional brasileira. 

Para Caio Prado Jr., a grande concentração latifundiária bra- 
sileiras criava o monopólio da terra e afastava qualquer alternativa da 
grande massa de trabalhadores rurais de desenvolver algum tipo de em- 
preendimento que os elevassem a outros patamares de condição de vi- 
da, pois a única alternativa que os restava é colocar sua mão de obra à 
disposição dos grandes proprietários de terra. 

Sendo assim, uma das prioridades de Caio Prado Jr. em todo 
seu trabalho e militância política estava em desenvolver formas para ele- 
var o padrão de vida do trabalhador rural. Segundo o autor, era im- 
prescindível que houvesse toda uma legislação que protegesse o tra- 
balhador do campo, bem como houvesse, também, uma radical distri- 
buição de renda focalizando os trabalhadores rurais. Nesse sentido, uma 
eficiente legislação trabalhista, a sindicalização dos trabalhadores rurais e 
sua auto-organização eram temas fundamentais para a solução dos pro- 


blemas agrários brasileiros herdados de todo o período colonial. 
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Como exemplo disto, Caio Prado Jr. cita o caso do governador 
de Pernambuco, Miguel Arraes, que logrou êxito na aprovação de uma 
legislação rural-trabalhista e acabou por elevar a remuneração do tra- 


balhador pernambucano que vivia do plantio e colheita de cana de 





açúcar. Essa elevação de patamar na remuneração do trabalhador rural 





alterou todo o panorama da população pernambucana, pois fez com que 
o novo padrão de vida destes trabalhadores se refletisse em efeitos ime- 
diatos na melhora de vida de uma população que vivia em condições 
subumanas (PRADO JR., p. 162, 1979). 

Outra questão chave para Caio Prado Jr., a reforma agrária, en- 
volve um grande entrave na política e economia do país, pois visa a re- 
estruturação na produção e distribuição de bens a toda sociedade bra- 
sileira. A melhor saída para a reforma agrária, no pensamento caio- 
pradiano, seria a tributação dos grandes lotes de terras abandonadas e/ou 
improdutivas fazendo com que se tornasse oneroso a manutenção destas 
terras por seus proprietários. Com isso, os grandes donos de terra te- 
riam duas opções: |) tornar a terra produtiva; 2) lotear a terra vender a 
pequenos proprietários rurais (PRADO JR., 1979, p. 69). 

Para isso, O governo teria um papel importantíssimo no que tan- 
ge dar condições aos novos proprietários de terra para que tornassem 
tais terras produtivas. Como consequência, ao elevar uma parte da po- 
pulação que antes apenas vendia sua mão de obra para latifundiários à 
condição de também proprietários de pequenos lotes de terra, um novo 
dinamismo na economia brasileira seria elaborado e grande parte da 
população brasileira, antes miserável, poderia, também, se inserir no 


mercado consumidor e com isso constituir um poderoso estímulo às ati- 





vidades produtivas do país, em particular a indústria. 

Ou seja, e para concluirmos, a melhora de vida dos trabalha- 
dores rurais somado ao parcelamento da terra, valorizaria a força de tra- 
balho de grande parte da população brasileira constituindo a negação do 
princípio capitalista - que praticamente nasceu com o “descobrimento” 
do país, conforme vimos no princípio deste trabalho - e deste processo 
dialético, a reforma agrária desencadearia - em fases subsequentes com o 
empoderamento material da classe trabalhadora rural - a transformação 
do Brasil numa sociedade socialista. 





E assim que Caio Prado Jr. se propôs a compreender e enfrentar 
a questão agrária brasileira naquele momento histórico. 
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Corporativismo e revolução burguesa como di- 
lemas do pensamento político e social brasi- 
leiro: a questão agrária em Oliveira Vianna, 


Ignácio Rangel e Florestan Fernandes 
Thiago P. S. Mazucato' 
Felipe Fontana 
Amanda P. À. dos Santos 


Desde o século XIX e durante todo o século XX o que se con- 
vencionou denominar como pensamento político e social brasileiro (Lynch, 
2013), em geral as grandes interpretações sobre o Brasil, foram pautadas 
por questões que predominavam no debate político e intelectual durante 
determinados momentos. Desta maneira surge uma temática forte desde 


a independência em 1822 até boa parte do século XIX, fortemente 





influenciada pela necessidade de formação de um Estado nacional bra- 
sileiro, e que girava em torno da questão do território nacional (sobre as 
fronteiras, dimensões e manutenção do território); do último quartel do 


século XIX até o começo do século XX emerge a questão do povo 





(nenhum Estado pode se constituir sem que haja um povo, então quem 





era o povo brasileiro, qual era a sua origem e quais eram as perspectivas 
que se abriam a partir do conhecimento deste povo, discussão esta ex- 
tremamente relevante após a abolição de 1888). 

Quando pensamos o século XX, no entorno dos anos 1930 a 
1970, as grandes interpretações do Brasil poderiam ser agrupadas em 
três grandes temáticas (cf. lanni, 1989, p. 7-21): a primeira delas seria a 


temática da crise de transição, que abarcaria as discussões sobre a 
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transição do capitalismo agrário para o capitalismo industrial e suas con- 
sequências nas esferas econômicas, políticas e sociais; a segunda seria a 
temática da reinterpretação da história social do país, em que autores mais 
vinculados às ciências sociais na academia após 1933/1934 fariam uma 
revisão crítica das interpretações do Brasil feitas anteriormente, classi- 
ficando-as genericamente de ensaístas; e, por fim, a terceira temática se- 
ria a da revolução burguesa ou revolução nacional, que focalizaria mais es- 
pecificamente o processo de modernização na esfera econômica, política 
e social, com ênfase para a constituição da “modernidade” e dos atores 
que a conduziriam. 

Quando pensamos a partir desta classificação feita por Octávio 
lanni podemos notar que a questão agrária perpassa as três grandes te- 
máticas por ele apontadas: (|) com relação à crise de transição, a questão 
agrária adentra mais diretamente no pensamento político e social bra- 
sileiro, ao abordar elementos estruturais da estrutura fundiária e a pre- 
sença de atores políticos, econômicos e sociais que impediam o surgi- 
mento de um capitalismo industrial; (2) quanto à reinterpretação da his- 
tória social do Brasil nota-se no pensamento político e social brasileiro o 
impacto social que a questão agrária legaria ao longo da trajetória his- 
tórica do país, impondo entraves ao surgimento de uma ordem social 
competitiva e a permanência de aspectos da sociedade de classes esta- 
mentais e (3) em relação ao tema da revolução burguesa ou revolução 
nacional emerge no pensamento político e social brasileiro a incom- 
pletude de um modelo econômico industrial, de um modelo político re- 
publicano e de uma estrutura social “modernas” que não são perpassadas 


pela democracia (principalmente quando pensado em relação ao modelo 





clássico dos países como Inglaterra e Estados Unidos), o que aponta para 
um modelo próprio de revolução burguesa empreendida no Brasil atra- 
vés de uma aliança reacionária dos setores mais conservadores da socie- 
dade. 

Apenas para ilustrar, a temática da revolução burguesa ou revo- 
lução nacional emerge num conjunto significativo de obras (cf. lanni, 
1989, p. 20) dos mais diferentes matizes teóricos e políticos: Mito e 
Verdade da Revolução Brasileira (Guerreiro Ramos), Que é a Revolução 
Brasileira (Franklin de Oliveira), O Caminho da Revolução Brasileira (Moniz 
Bandeira), Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento (Florestan Fernan- 
des), Desenvolvimento Econômico e Desenvolvimento Político (Hélio Ja- 


guaribe), História da Burguesia Brasileira (Nelson Wemeck Sodré), À 
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Revolução Brasileira (Caio Prado Júnior), O Colapso do Populismo no Brasil 
(Octávio lanni), Desenvolvimento e Crise no Brasil (Luiz Carlos Bresser 
Pereira), Introdução ao Estudo das Contradições Sociais no Brasil (Wan- 
derley Guilherme), O Modelo Político Brasileiro (Fernando Henrique Car- 
doso), Industrialização, Burguesia Nacional e Desenvolvimento (Luciano 
Martins), Brasil: Tempos Modernos (Celso Furtado), A Opção Brasileira 
(Mário Pedrosa), Politics in Brasil, 1930-1964 (Thomas Skidmore), Revo- 
lution in Brazil (Irvin Horowitz) e Interest Conflict and Political Change in 
Brasil (Philippe Schwitter). Por sua vez, ainda de acordo com lanni 
(1989, p. 25), um conjunto amplo de obras também de diferentes ma- 
tizes políticos e teóricos emerge no pensamento político e social brasi- 
leiro sobre a temática da questão agrária e do campesinato no Brasil: 
Frentes de Expansão e Estrutura Agrária (Otávio Guilherme Velho), À 
Terra e o Homem no Nordeste (Manuel Correia de Andrade), Problemas 
Agrário-Camponeses no Brasil (Maurício Vinhas), Sociologia e Desen- 
volvimento (Costa Pinto), Posse e Uso da Terra e Desenvolvimento Sócio- 
Econômico do Setor Agrícola (Comitê Interamericano de Desenvolvimento 
Agricola), Mutirão (Clóvis Caldeira), O Campesinato Brasileiro (Maria Isaura 
Pereira de Queiroz), Messianismo e Conflito Social (Maurício Vinhas de 





Queiroz), Uma Vila Brasileira — Tradição e Transição (Emilio Willems), Os 
Parceiros do Rio Bonito (Antônio Cândido), Cruz das Almas: a Brazilian 
Village (Donald Pierson), Amazon Town (Charles Wagley), The End of a 
Tradition (Robert W. Shirley), Itaguaí: Old Habits and New Practices in a 
Brazilian Land Settlement (B. F. Galart), Catholic Radicals in Brazil 
(Emanuel de Kadt), Igreja e Desenvolvimento (Cândido Procópio Ferreira 





de Camargo), À Aparição do Demônio no Catulé (Carlos Castaldi, Carolina 





Martuscelli e Eunice T. Ribeiro). 

Certamente o presente capítulo não pretende abarcar a to- 
talidade destas obras apontada acima, cuja enunciação apenas pretende 
demonstrar que a temática emergiu como repertório relevante do pe- 
ríodo, o qual certamente poderia ser complementado com uma infi- 
nidade de outras obras e autores. Neste trabalho abordaremos a forma 
como a questão agrária emergiu na obra de três importantes intérpretes 
do Brasil: no entorno dos anos 1930/1940 na obra de Oliveira Vianna, 
no entorno dos anos 1950/1970 na obra de Ignácio Rangel e no entorno 


dos anos 1930/1975 na obra de Florestan Fernandes. 
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Latifúndio e questão agrária no pensamento vianniano 


Populações Meridionais do Brasil (1920) é o estudo clássico de 
Oliveira Vianna que claramente possui a intenção de edificar uma inter- 
pretação acerca da formação da sociedade brasileira e, consequen- 
temente, dos caracteres que nos marcaram indelevelmente como um 
povo sui generis. Um traço marcante do raciocínio de Vianna nessa obra 
é a necessidade de explicar o Brasil não só por dimensões culturais, so- 
ciais e políticas. Para o autor, é relevante compreender o povo brasileiro 
considerando a terra, a natureza, a morfologia e a geografia do espaço no 
qual ele habitou e se constituiu. Com as palavras do cientista brasileiro 
notamos o quão coercitiva foram as determinações morfológicas e geo- 
gráficas no desenvolvimento de nossa sociedade e, principalmente, na 
formação de um tipo individual que carrega consigo marcas profundas. 





Em relação a esta posição analítica do autor, notamos claramente que 
Vianna procurou atrelar a antropogeografia e a morfologia social aos seus 
estudos, para assim, compreender a formação do Brasil, de seu povo, de 


Z 


suas instituições e de sua cultura social e política. E nessa diapasão que se 


insere, de modo indelével e profundamente vinculado com a noção de 





latifúndio, a temática da terra e da questão agrária no pensamento vian- 


niano. 





Expondo sua leitura acerca da construção da sociedade bra- 
sileira, Oliveira Vianna revela: “De um modo geral, contemplando em 
conjunto a nossa vasta sociedade rural, o traço mais impressionante a fi- 
xar, e que nos fere mais de pronto a retina, é a desmedida amplitude ter- 
ritorial dos domínios agrícolas e pastoris” (VIANNA, 1938, p. 147). A 
análise do Brasil Colônia feita pelo sociólogo brasileiro nos ajuda a per- 
ceber uma relação de continuidade existente entre as formas morfo- 


lógicas brasileiras e o tipo de atividade econômica presente na colônia: 





Essa excessiva latitude dos domínios rurais é, em parte, imposta pela 
natureza das culturas. O pastoreio, a lavoura de cana e a lavoura de café 
exigem, para serem eficientes, grandes extensões de terrenos” (VIAN- 
NA, 1938, p. 148). Para o autor, criou-se no Brasil um tipo específico de 
sociedade, a qual tem como eixo condutor o mundo agrário, encarnado 
no latifúndio: “Dispersos e isolados na sua desmedida enormidade ter- 
ritorial, os domínios fazendeiros são forçados a viver por si mesmos, de si 
mesmos e para si mesmos” (VIANNA, 1938, p. 150). A questão do la- 
tifúndio é central no pensamento de Vianna, tanto que em Instituições 
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Políticas Brasileiras (1949) o autor retoma esta temática, ressaltando o 
quanto a distribuição de terras em sesmarias nos inclinou a um antiur- 
banismo. Nesse sentido, pode-se dizer que o absenteísmo urbano inte- 
grado à lógica da formação social brasileira é pautado, sobretudo, na fun- 
ção simplificadora do latifúndio, ou ainda, na força centrípeta por exerci- 
da. 

No Brasil Colônia, para Vianna, houve uma autonomia exage- 
rada do latifúndio que, por sua vez, impediu que o país caminhasse rumo 
à urbanização. Aqui, em um dado momento da colonização a retirada de 
riquezas feita pela Metrópole era efetivada através da exploração da ter- 
ra, assim, Os investimentos nacionais ligavam-se exclusivamente com o 
desenvolvimento dos latifúndios e das atividades agrárias/rurais. Adicio- 
nado a isso, verifica-se que o latifúndio não exigia redes complexas de 
indústrias, de produção e de transportes: tudo que se precisasse para a 
manutenção da vida e para a atividade agrícola era produzido no seu 
interior. Logo, nossa sociedade colonial é caracterizada por ter profundas 
raízes agrárias/rurais, as quais dificultaram fortemente a edificação de nos- 
sos conglomerados citadinos, zonas urbanas ou cidades. Desta forma, 
adverti-nos O autor, Os grupos sociais presentes nas cidades estariam pre- 
sos ao poder dos latifundiários, não possuindo assim, um “espírito corpo- 
rativo”, o que constitui uma problemática, pois, não houve em nosso país 
a construção de corporações com uma “solidariedade moral”. 

Através das citações supracitadas, notamos que o intelectual 
brasileiro mostra que a morfologia territorial do Brasil conduziu a um tipo 
de economia específica da colônia, a qual provocou um não desenvol- 
vimento da zona urbana. Dessa maneira, o autor evidenciou que os gru- 
pos sociais presentes nas cidades eram presos ao poder dos latifundiários, 
não possuindo assim, um “espírito corporativo”, o que é extremamente 
deficiente, pois, não há a constituição de corporações com uma “solida- 


* Na seguinte afirmação, podemos perceber a especificidade social e cultural de 
nossas zonas urbanas no Brasil colônia: “Villas, aldeias, arraiaes, todas não pas- 
sam, ainda agora, de agglomerações humanas em estagnação, e mortiças (VIANNA, 
1938, p. 159)”. E continua, “[...] as classes urbanas não gosam aqui nenhum 
credito — e só a classe rural tem importância. Deante dos grandes latifundiários não 
se erguem nunca como organizações autônomas e influentes: ao contrário, ficam 
sempre na dependência delles. Não exercem, nem podem exercer aqui, a funcção 
superior que exerceram, deante de olygarchia feudal, as communas medievaes. 
Falta-lhes para isto o espírito corporativo, que não chega a formar-se. São meros 
conglomeratos, sem entrelaçamentos de interesses e sem solidariedade moral [...] 


(VIANNA, 1938, p. 159). 
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riedade moral”. “Espírito corporativo” e “solidariedade moral” são duas 
características ausentes da população inerente ao Brasil Colônia. Segundo 
o pensador brasileiro, os domínios rurais, conformados em suas autossu- 
ficiências, limitaram nosso caminho rumo à modernidade, fazendo com 
que se girasse aos seus redores todo o sentido do Brasil Colônia. Através 
desse diagnóstico, Vianna, posteriormente, desenvolve nesta mesma 
obra algumas explicações sobre aquilo que nos caracteriza, dentre elas, 
destaca-se a simbiose clássica na qual está fundado o Brasil: a indistinção 
entre o púbico e o privado. Obviamente, a caracterização morfológica do 
Brasil Colonial não é suficiente para explicar a criação deste paradigma 
clássico, afinal, paralelamente a esta caracterização o intelectual articula os 
conceitos de patriarcalismo e de espírito de clã para construir tal núcleo 
analítico. Contudo, não é possível compreender efetivamente essa indis- 
tinção entre o público e o privado e os rumos necessários à modernização 
do Brasil sem considerar a caracterização morfológica de nossa colônia tal 
como é apresentada no pensamento vianniano. 

Em Populações Meridionais do Brasil, Oliveira Vianna constata que 





no Brasil Colônia não há uma instituição capaz de proteger os di-reitos 
coletivos em detrimento de dados agrupamentos sociais: “O ho-mem 
que não tem terras, nem escravos, nem capangas, nem fortunas, nem 
prestígio sente-se aqui, praticamente, fóra da lei. Nada o ampara. 
Nenhuma instituição, nem nas leis, nem na sociedade, nem na família 
existe para a sua defesa” (VIANNA, 1938, p. 201). Segundo o autor, os 
homens que possuem uma instituição capaz de resguardar seus direitos 
“são, por isso, autônomos. São, por isso, livres. Sob a ação permanente 
dessa confiança interior, o caracter se abdura, se consolida, se crystalisa e 
adquire a infragibilidade do granito ou do ferro” (VIANNA, 1938, p. 201). 


A autossuficiência dos latifúndios gerou uma série de problemas para o 





desenvolvimento do país. Nesse espaço, a aplicabilidade das leis era feita 
pelo Senhor de Terras, dono do latifúndio e patriarca. Reside nesse diag- 
nóstico do intelectual fluminense a afirmação de que na sociedade co- 
lonial brasileira a obediência era dirigida exclusivamente ao Líder Local, e 
não às poucas instituições políticas existentes, aos líderes do poder cen- 
tral e aos homens da lei ligados a nossa vida pública (VIANNA, 2005, p. 
345). Tal percepção de Vianna é relevante para entendermos aquilo que 





ele denomina como espírito de clã. Este conceito sintetiza um modo de 
agir por parte dos brasileiros que está diretamente vinculado à ideia de 


uma desobediência para com as leis e regimentos inerentes à vida pública 
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em detrimento de relações de compadrio oriundas dos anseios par- 





ticulares e de interesses privados. Esse tipo de comportamento, não é 
errado afirmar, só pode ser entendido se vinculado a concepção diag- 
nóstica que Vianna faz do Brasil Colonial; ou melhor, de um país for- 
mativamente calcado tanto na autossuficiência dos latifúndios, quanto na 


não aplicabilidade da lei no interior de nossos germinais centros agrários: 


O regime de clã, como base da nossa organização social, é um 
fato inevitável entre nós, como se vê, dada a inexistência, ou a 
insuficiência de instituições sociais tutelares e a extrema mi- 
serabilidade de nossas classes inferiores (...). O espírito de clã 
torna-se assim um dos atributos mais característicos das nossas 
classes populares (...). O nosso homem do povo, o nosso cam- 
pônio é essencialmente o homem de clã, o homem da caravana, 
o homem que procura um chefe [...] (VIANNA, 2005, p. 225- 
226). 


Nota-se aí, dentro do pensamento vianniano, pistas para o en- 
tendimento da simbiose clássica que nos define, a indistinção entre a vida 
pública e a vida privada. Para o intelectual, o espírito de clã só se cons- 
tituiu graças ao desmedido poder exercido pelo senhor de terras e pa- 


triarca no interior dos latifúndios. Dessa forma, Vianna explica como se 





constituiu o exacerbado poder do Senhor de Terras. E é nesse momen- 





to que ele articula aos seus escritos em Populações Meridionais do Brasil o 
conceito de patriarcalismo (VIANNA, 2005, p. 100). Tal conceito tem o 
objetivo de explicar a formação familiar que predominou no Brasil Co- 





lônia. Segundo o pensador, Em História Social da Economia Capitalista no 
Brasil — obra na qual Vianna retoma importantes questões de seu pri- 
meiro e mais relevante estudo — o autor nota que tal traço marcante da 
cultura brasileira é recorrente e visivelmente perceptível em nossa nação: 


“O patriarcalismo pan-agrário do período colonial e imperial ainda está 





muito entranhado na mentalidade do homem paulista, para que pudesse 
ser eliminado por uma simples ação seletiva destes apenas trinta anos de 
supercapitalismo industrial” (VIANNA, 19870, p. 138). 

A exposição destas ideias inerentes à Populações Meridionais do 
Brasil é relevante para compreendermos o paradigma analítico cunhado 
por Vianna sobre a realidade brasileira e sua formação. O que notamos 
nessas leituras viannianas é que elas convergem para o entendimento da 
problemática inerente a nossa vida pública; ou seja, é por motivos es- 
pecíficos — herança rural (agrária e calcada no sistema latifundiário), es- 
pírito de clã e patriarcalismo — que possuímos uma extrema dificuldade 
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de respeitar leis abstratas e atuar de modo impessoal em meio aos es- 
paços públicos e a vida pública. Reside nessa questão, posteriormente 
abordada/retomada pelo intelectual niteroiense em seu pensamento, a 





necessidade de se edificar de maneira artificial em nosso país um Estado 
Forte, Centralizado, Interventor e de predisposições Corporativas. Não 
por acaso, tal questão - as possibilidade e as estratégias necessárias à mo- 
dernização do Brasil (saídas políticas dinamizadas por perspectivas e vi- 
sões corporativas) — emerge e ganha maior envergadura, em meio ao 
pensamento vianniano, nos de 1930; sendo assim, é válido destacar o 
que representou esse momento em nossa trajetória histórica que, por 
sua vez, está intimamente ligado à produção teórica de Oliveira Vianna. 


Os anos de 1930/1940 


A Revolução de 1930 e o Primeiro Governo de Vargas estão in- 
timmamente ligados à trajetória e à derrocada de nossa Primeira República. 
Na também denominada República Oligárquica, destacou-se o papel das 


oligarquias e elites regionais do sul e sudeste do Brasil, em especial dos 





Estados de São Paulo e de Minas Gerais que, em meio à Política do Café 
com Leite, revezavam-se constantemente na presidência do país; so- 
mado a isso, desenvolveu-se a nominada Política dos Governadores que, 
ao ser fortalecida no Governo de Campos Salles (1898-1902), era uma 
tática política importante para possibilitar que os interesses locais fossem 





garantidos. Em meio às diversas expressões das organizações oligárquicas 
brasileiras na Primeira República destaca-se o coronelismo que repre- 
sentou, para Campello de Souza: “A força da oligarquia estadual advinda 
do controle exercido sobre os grandes coronéis municipais, condutores 
da massa eleitoral incapaz e impotente para participar do processo po- 
lítico que lhes fora aberto com o regime representativo imposto pela 
Constituição de 1891” (SOUZA, 1968, p. 185). 


* Sobre o conceito de coronelismo, como informa Nunes Leal em Coronelismo, 
Enxada e Voto, existiu no Brasil uma dinâmica política e social no interior 
rasileiro que estava baseada, sobretudo, em um fenômeno que envolve um “com- 
brasil q tava baseada, sobretudo, f q l q 
plexo de características da política municipal”. A definição deste elemento típico 
a república oligárquica é o resultado: “da superposição de formas desenvolvidas 
da repúbl ligárq Itado: “da superposição de f d lvid 
do regime representativo a uma estrutura econômica e social inadequada.” (LEAL, 


1997, p. 40). 


90 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 





Em 1891, foi promulgada nossa primeira Constituição Repu- 
blicana, ou segunda Constituição Brasileira. A mesma, anos depois, foi ar- 
duamente criticada por expoentes de nosso Pensamento Político jus- 
tamente por resguardar em seu conteúdo um grande idealismo e uma 
enorme dissonância entre aquilo que o Brasil realmente é o enten- 
dimento do Brasil que ali se fez/expressou. Atrelado a isso, a Constituição 
também foi acusada de sofrer fortes influências da Constituição dos 





Estados Unidos da América e da Constituição Federal da Suíça. Tal in- 
fluência seria perigosa porque essas Constituições, segundo tais pensa- 
dores, se adaptam às peculiaridades formativas, sociais, econômicas, cul- 
turais e políticas de povos específicos que, essencialmente, são diferentes 


do brasileiro. 





Em 1930, com a deposição do presidente Washington Luís, deu- 
se início ao Primeiro Governo Vargas (1930-1945). De 1930 até 1934, 
Getúlio Vargas governou por decreto como Chefe do Governo Pro- 


visório. Nesse período, mesmo sob o exercício do poder quase ilimitado 





do Presidente e a pouca autonomia dos Estados brasileiros, criou-se no 


Brasil novos Ministérios, como, por exemplo, o Ministério do Trabalho, 





Indústria e Comércio e o Ministério da Educação e Saúde. Além disso, 
nesse momento de nossa História, edificou-se a Lei da Sindicalização e 
importantes Leis de Trabalho (vistas como avanços, mas também como 
mecanismos fundamentais para a construção do Populismo no Brasil — cf. 
VIANNA, 1978). Em 1932, temos a Revolução Constitucionalista lide- 


rada pelo Estado de São Paulo que, por sua vez, sai derrotada. No ano 








de 1933, Getúlio Vargas convoca uma Assembleia Constituinte que pro- 
mulga, em julho de 1934, uma nova Constituição para o Brasil. A Cons- 
tituição de 1934 traz o voto secreto, como tática inviabilizadora da prá- 
tica coronelista, a obrigatoriedade do ensino primário, a possibilidade de 
as mulheres votarem e a inclusão de várias leis trabalhistas. 

Neste momento da História brasileira surgem dois importantes 
partidos: a Ação Integralista Brasileira (AIB) e a Aliança Nacional Liber- 
tadora (ANL). Da AIB tivemos como principal expoente Plínio Salgado 
(1895-1975). Já da ANL podemos citar Luiz Carlos Prestes (1898- 
1990) e Olga Prestes (1908-1942). Em 1935, a ANL realizou sem su- 
cesso um Golpe Estado contra o Governo Getúlio Vargas, o mesmo 








também ficou conhecido como a Intentona Comunista. Por conta dessa 
ação, os membros da AIB criaram o “Plano Cohen” que previa a con- 


tenção de uma ação comunista maior do que a de 1935. Assim, em 


91 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


1937, Getúlio Vargas e as Forças Armadas Brasileiras, buscando deter o 





comunismo no Brasil, dão um Golpe de Estado e se inicia no nosso país, 





sob a égide de uma nova Constituição, o Estado Novo (1937-1945). A 
Constituição de 1937 eliminou a liberdade partidária, suprimiu a inde- 
pendência entre os três poderes, fechou o Congresso Nacional e criou o 
Tribunal de Segurança Nacional. A Constituição possibilitava a nomeação 
dos governadores pelo presidente e dos prefeitos pelos governadores. 
Nela também se instituía o Departamento de Imprensa e Propaganda. 
Mesmo diante da centralização exacerbada do poder exercida 
por Getúlio Vargas e a utilização de medidas consideradas antidemo- 
cráticas, O Primeiro Governo Vargas legou ao Brasil importantes avanços, 


principalmente quando pensamos na construção de um Brasil moderno. 





E inegável que, ao passo que desmantelava poderes estaduais e fortalecia 
o governo central, o Presidente Getúlio Vargas e seu “staff” enfraqueciam 
em demasia as elites e as oligarquias locais existentes no Brasil. Na me- 





dida em que colocava o Estado como o principal propulsor do desen- 





volvimento econômico e industrial, o Governo de Getúlio Vargas pro- 
moveu no país um crescimento econômico e industrial nunca antes ex- 
perimentado pela nação brasileira. Além disso, o sufrágio universal e 








a consolidação de importantes leis trabalhistas são exemplos de avanços 
no âmbito dos direitos sociais, econômicos e políticos alcançados no pe- 





ríodo em que Getúlio Vargas e seu “staff” comandaram o país. Essa mes- 
cla entre ações e intervenções antidemocráticas de um lado, e conquistas 
sociais, políticas e econômicos de outro durante esse Governo Vargas é 
uma característica ímpar de nossa História (SOLA, 1968, p. 282). 

Ainda devemos evidenciar duas questões intrínsecas ao Primeiro 
Governo Vargas: |) a presença maciça de intelectuais em meio ao gover- 
no desse período; 2) somado a isso, em determinados casos, as ideias e 
os conhecimentos produzidos por esses estudiosos tomaram forma de 





leis e políticas públicas. Durante esse período o Estado interviu, com o 
auxílio de muitos intelectuais e estudiosos, de maneira profunda em di- 
versas dimensões da sociedade brasileira. No caso de Oliveira Vianna, 
que foi consultor jurídico do Ministério do Trabalho, Indústria e Co- 
mércio entre 1932 e 1940, vale destacar a sua trajetória anterior — de 
intérprete do Brasil que produziu um diagnóstico sobre o país e acerca 
de nossas, até então, indeléveis dimensões formativas (raízes rurais/ 
coloniais, patriarcais e clânicas) — e as ligações dela com a nova função 


por ele desempenhada. 
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Corporativismo como resposta ao insolidarismo no Brasil 


Compreender a noção de corporativismo, ou ainda, o que a 
mesma representa enquanto estratégia político-organizativa necessária à 
modernização do Brasil em meio ao pensamento vianniano é uma tarefa 
que nos leva a revisar a interpretação/diagnóstico que o intelectual bra- 
sileiro edificou acerca da formação do Brasil, assim como a leitura que o 


“Z 


mesmo fez do tipo de Estado adequado à realidade brasileira (ambos já 





expostos). Dessa forma, vale indagar: como organizar, no Brasil de 1930, 
a emergente população urbano-trabalhadora brasileira, ainda marcada 
pelas formas orgânico-relacionais que nos caracterizam como povo, em 
uma sociedade com feições mais modernas (capitalista, industrial e, em 
um primeiro momento, detentora do sufrágio universal)? Como formar e 
viabilizar a participação política desse novo sujeito em meio a processos 
políticos que promovem inclusão social, em um maior nível, da po- 
pulação brasileira (voto, direitos trabalhistas, direitos educacionais, di- 
reitos vinculados à saúde e à assistência)? Ou ainda, como deter a reor- 
ganização de nossas elites locais e/ou oligarquias rurais que, em meio a 
esse processo denso de transformação, observam muitos de seus pri- 
vilégios serem destruídos, submetidos a um aparato legal-institucional, ou 
ainda, substituídos por novas obrigações legais, impostos e regulamen- 
tações (burocratização)? De acordo com o pensamento vianniano, as 
respostas para tais inquietações não excluem, de modo algum, o papel 
significativo a ser desempenhado pelos emergentes trabalhadores brasi- 
leiros (fabris, industriais e urbanos). Todavia, como organizar e integrar 
efetivamente esses novos sujeitos enquanto atores sociais, econômicos e 
políticos indissociáveis do processo de modernização experimentado pe- 
lo Brasil nos anos de 1930? De maneira geral, podemos afirmar que esse 
é o conjunto de questões que fazem Oliveira Vianna considerar o cor- 
porativismo como uma saída político-organizativa viável para o Brasil. 

Não é incorreto afirmar que a Revolução de 1930 foi vista pelo 
intelectual brasileiro como um claro ponto de inflexão em nossa história; 
para ele, iniciou-se uma etapa oportuna e crucial na trajetória brasileira e 
no processo de modernização do Brasil. Justamente por isso, também há 
a possibilidade de afirmarmos que o tema do corporativismo assume na 
obra de Oliveira Vianna uma posição privilegiada frente às questões e às 
demandas até então enfrentadas teoricamente pelo autor. A “ida” de 
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Vianna à vida pública nacional em 1932 trouxe temáticas distintas que 
dinamizaram o pensamento vianniano; o corporativismo, enquanto solu- 
ção político-organizativa, é uma delas. Traços de sua afeição para com os 
ideais corporativistas já eram salientados em Populações Meridionais do 
Brasil (VIANNA, 2005, p. 193; VIANNA, 2005, p. 345). Para Oliveira 
Vianna a criação de organizações autônomas direcionadas à coordenação 
de trabalhadores, principalmente as corporações profissionais, deveria ser 





efetivada artificialmente pelo Estado Brasileiro, para assim, o Brasil se tor- 
nar um país moderno, complexo e, principalmente, integrado mesmo 
em meio ao processo de industrialização e de desenvolvimento econô- 
mico. Na forma de sindicatos, essas organizações profissionais seriam 





constituídas e orientadas pelo Estado. Para o pensador brasileiro, a ne- 
cessidade de organizações profissionais vincula-se com a constituição de 





um tipo moderno de Solidariedade Social entre os indivíduos. (QUEI- 
ROZ, 1975, p. 112-3). 

A noção de corporativismo, na obra vianniana, articula-se a um 
número significativo de argumentações. Para o autor, uma democracia 
só seria efetiva ao passo que engendrasse ao seu sistema político-admi- 
nistrativo as classes que produzem — ou ainda, os “agrupamentos sociais 
que formassem verdadeiras corporações interessadas em demandas co- 
letivas” — pois, para além do fato de as mesmas serem as que mais eco- 
nomicamente contribuem, elas resguardariam demandas e interesses col- 
etivizados (VIANNA, 197/4b, p. 94-5). Segundo Vianna, o Brasil não havia 
enfrentado o problema da integração “das classes que mais produzem” 
no sistema político-administrativo brasileiro até os anos de 1930. Assim, 
o sistema político brasileiro era deficitários e resguardava pouca legi- 
timidade, principalmente quando temos em mente a busca pela garantia 
de interesses coletivos no âmbito da vida público-política de nosso país. 
Vianna destaca que as organizações profissionais, quando cooperati- 
vamente articuladas em torno de interesses coletivos, são capazes de 
promover mudanças profundas em sistemas políticos ou em formas de 
governo não afetos às demandas populares. 

Para Vianna, os direitos sociais dos trabalhadores industriais, na 
modernidade, foram demasiadamente negados. Sem amparos legais, eles 
estavam destinados à extrema exploração de seu trabalho, mente e cor- 





po físico. Diante de um quadro de calamidade, o Estado e a Igreja Ca- 
tólica (Rerum Novarum e a encíclica Quadragésimo Anno — fim do sécu- 


lo XIX) passaram a construir uma política social que devolvesse aos tra- 
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balhadores “sua dignidade humana” (VIANNA, 1951, 23). Nessa dia- 
pasão, institui-se a necessidade de modificarmos tanto a mentalidade da 
classe patronal, quanto a do operariado que, neste último caso, deveria 
ter garantido os recursos materiais necessários a sua subsistência e sua 
participação político-social (VIANNA, 1951, 30). No Brasil, esse mo- 
vimento não foi alcançado efetivamente, todavia, Vianna acredita que os 
pilares para essa transformação social foram edificados com a Revolução 
de 1930 e com a constituição de nossas primeiras Leis Trabalhistas e de 
nossa Justiça do Trabalho (VIANNA, 1951, p. 89). 

Segundo Vianna, o individualismo oriundo de nosso processo de 
formação deve ser combatido (VIANNA, 197/4a, p. 24). Assim, as or- 
ganizações sindicais e corporativas teriam um papel político-pedagógico 
fundamental. Além disso, ele evidencia que a falta de Solidariedade Social 
e de integração entre os indivíduos de nosso país evidencia o corpo- 
rativismo como uma solução viável para contrariar esse quadro negativo 
(VIANNA, 197/4a, p. 27). Para o autor, a definição das características de 
nossas organizações sindicais poderia ser dada: “a) por escolher entre os 
vários tipos que a legislação sindical comparada nos oferecia; b) ou criar 
um tipo nosso, em que se refletissem as peculiaridades culturais — de es- 
pírito e de sentimentos” (VIANNA, 1991, p. 277). Mesmo diante da in- 
fluência de contestáveis perspectivas corporativas espanholas, francesas e 
ftalo-fascistas (VIANNA, 199], p. 2/9), Vianna ratifica que a legislação 
sindical de 1937 foi produzida considerando “nós mesmos” (VIANNA, 
1991, p. 278-9). 

O problema da formação nacional e a tarefa de se construir uma 
nação moderna aparecem de modo articulado nos escritos viannianos. 
Graças à nossa formação autóctone resguardamos um conjunto amplo 
de especificidades que, por não terem sido enfrentadas efetivamente 
desde nossa colonização até o início do século XX, nos legou sig- 





nificativas dificuldades atreladas à tarefa de se modemizar o Brasil. Consi- 
derando a conjuntura política, social, cultural e econômica na qual estava 


imerso, Oliveira Vianna traça um prognóstico para o país que, em linhas 





gerais, não exclui: |) o papel de protagonismo destinado ao Estado bra- 
sileiro enquanto condutor do processo de constituição de uma moderna 
nação brasileira; 2) o enfrentamento de questões ligadas ao mundo do 
trabalho. Para além da ação prática desenvolvida pelo intelectual brasi- 
leiro que expressa estas duas dimensões — Consultor Jurídico do MTIC 


entre 1932 e |940 — Vianna teorizou em parte de suas obras, tendo 
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como aporte um conjunto de pressupostos corporativistas, acerca da 
necessidade de integrar as classes trabalhadores, na forma de sindi- 
catos/representações classistas, ao sistema político-administrativo de nos- 
so país, assegurando: |) a efetivação de interesses mais representativos e 
extensivos; 2) a construção e a ampliação de direitos sociais (mesmo que 
via aumento dos Direitos Trabalhistas e Justiça do Trabalho); 3) a fo- 
mentação de um modo distinto de participação no Brasil que, ao mesmo 
tempo que dilui as permissivas formas de se garantir demandas par- 
ticulares/privadas, assegurasse uma estabilidade social, econômica e polí- 
tica, viabilizando assim, o processo de modernização do país; 4) a cons- 
trução de uma energia capaz de moldar uma nova sociabilidade — cons- 
tituída em uma forte solidariedade moral — que vá ao encontro da su- 
peração do individualismo e da situação societal amorfa herdada da for- 
mação brasileira; 5) a edificação de um equilíbrio de interesses entre tra- 
balhadores, empresários e industriais; 6) o balanceamento dos “pontos 
de vistas dos que mais produzem” e do governo; 7) a formação de um 
governo efetivamente democrático no Brasil; 8) a constituição de um “es- 


pírito de solidariedade e de cooperação no campo econômico”. 


A questão agrária no pensamento de Ignácio Rangel: a distinção 
da esquerda brasileira 


No pequeno município de Mirador/MA nasceu Ignácio de Mou- 
rão Rangel, em fevereiro de 1914. Seu pai, por ser um juiz que não 
deixava de se engajar à esquerda em causas políticas, foi muitas vezes 


transferido de Comarcas como forma de repreensão, ao fim lhe restando 





apenas esta — longe da capital. É deste modo que desde muito cedo, no 
seio familiar, Rangel foi incentivado à participação política. Ainda muito 
jovem, por suas práticas combativas na militância, o então estudante de 
direito” foi preso no Rio de Janeiro na primeira fase do governo de 
Getúlio Vargas (1930-1934) e lá esteve detido por dois anos. Curio- 
samente Ignácio Rangel viveu seus anos de cárcere estudando as dis- 
ciplinas de economia, sociologia, matemática, filosofia, entre outras na 


º Ignácio Rangel iniciou o curso de Direito pela Faculdade de São Luís — MA e 
formou-se apenas muito mais tarde na Faculdade Nacional de Direito — RJ. 
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“universidade popular” do presídio, justamente onde tomou contato com 
os autores clássicos que balizaram suas teses”. 

Depois de sua soltura, trabalhou na capital maranhense por 
algum tempo no escritório de uma indústria e comércio de algodão hi- 
drófilo e fez questão de pedir um emprego na linha de produção. Tal pe- 
rícia foi feita com a finalidade de se compreender o processo produtivo 
pelo prisma do trabalhador e, segundo o próprio Rangel, foi medular pa- 
ra a elaboração de suas teses — notáveis dentro do próprio pensamento 
marxista por serem arrojadas e criativas. 

Na trajetória política e intelectual de Rangel consta sua passagem 
por importantes instituições brasileiras: desde sua filiação ao PCBº (Par- 
tido Comunista Brasileiro) e à ANL (Aliança Nacional Libertadora), seu vi- 
cinal encargo nas assessorias do Governo Vargas (1951-1954) e do Go- 





verno JK (1956-1961)'º, seu doutorado na Cepal (Comissão Econômica 





para a América Latina) e sua marcante passagem pelo ISEB (Instituto 





Superior de Estudos Brasileiros) até os longos anos que foram dedicados 








ao BNDE (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico). 


* Sobre esse período dizia com orgulho que “era economista diplomado pela polícia 
de Getúlio”. 


8 Orientados pela luta política, muitos dos autores marxistas brasileiros 


encontraram um locus privilegiado de confronto de ideias e de amadurecimento 
intelectual em suas investigações pessoais: o Partido Comunista Brasileiro. Criado 
logo em 1922, o Partidão tem reconhecido seu papel essencial no processo de 
modernização da sociedade brasileira nos mais diversos planos. Muitos dos mi- 
litantes que por ele passaram durante os anos (e muitas oscilações de lega- 
lidade/ilegalidade) figuram entre os grandes intérpretes do Brasil, como Astrojildo 
Pereira, Mário Pedrosa, Caio Prado Jr., Graciliano Ramos e Ignácio Rangel. 


? Rangel fez parte da composição do grupo de assessoria econômica de Getúlio 
Vargas, sendo também redator dos projetos Petrobrás e Eletrobrás. Ele foi 
apresentado ao então presidente através do contato com o economista Rômulo de 
Almeida, que também esteve nesse núcleo de estruturação da assessoria de in- 
tenção bem específica: reunir os “maiores” técnicos da área de planejamento eco- 
nômico a fim de que se pudesse estruturar as matérias em torno das quais seriam 
arregimentadas as ações intervencionistas do Estado (FERNANDES, 2011). Ignácio 
Rangel, Rômulo de Almeida, Cleantho de Paiva Leite e Jesus Soares compuseram 
“o primeiro quadro dos chamados tecnocratas no serviço público”. Chamados por 
Vargas de “boêmios cívicos” pelo incessante trabalho que lhes fazia varar madru- 
gadas no Palácio do Catete, esses homens eram os responsáveis inclusive pelo tra- 
balho de convencer os ministros e deputados a acolherem os projetos de sua equipe, 
uma vez que a infraestrutura em torno destes era fundamental para o desen- 
volvimento do projeto de produção industrial iniciado no período pós-1930. 


!º Onde teve grande papel na elaboração do Plano de Metas. 
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Breve mapa dos caminhos da questão agrária na obra rangeliana 





Embora a obra de Ignácio Rangel seja perpassada por inúmeras 
questões de alcance político, social e econômico, a literatura aponta que 
sua obra se divide em cinco teses relacionadas e guiadas pelo fio con- 
dutor da primeira, como um núcleo, aqui elencadas respectivamente: (1) 
a dualidade básica da economia brasileira; (il) a interpretação da dinâmica 


capitalista; (ill) a tese da inflação; (iv) a interpretação da questão agrária e 





(v) o papel do Estado na economia. 

A primeira das teses acima consiste, portanto, no ponto de co- 
nexão das demais e também no principal elemento organizador do pen- 
samento de Ignácio Rangel (Bielschowsky, 1988). Foi em seu modelo 
dualista que o autor abordou a realidade do processo histórico como re- 
sultado de um movimento cuja compreensão depende de uma grande 
investigação histórica, e construiu o seu trabalho intelectual não apenas 


pensando no passado, mas almejando entregar, ao final, um projeto com 





possibilidade de utilização prática. É justamente na chave desta pesquisa 
histórica, aliada à sua formulação teórica, que se enquadra a síntese de- 
nominada “teoria da dualidade básica”. 

Nesta chave analítica, os modos de produção se articulam em 


movimentos a partir de uma luta de classes que, na periferia, possui suas 





especificidades e se diferencia daquela do centro. Esta é uma disputa en- 
tre as frações de classes que compreendem o bloco de poder dominan- 
te, fazendo com que a interpretação histórica sobre a dualidade dependa 
não exclusivamente dos movimentos de produção, da dimensão eco- 
nômica e das transformações estruturais, mas também das relações so- 
ciais e dos elementos políticos. 

Para que se compreenda a questão agrária no pensamento 
rangeliano é essencial ter-se em vista que seu fio condutor consiste nan 
teoria da dualidade básica e a teoria do desenvolvimento. Rangel faz uma 
leitura sobre a crise agrária (e a indissociável crise urbana) completa- 
mente díspar de todo o debate que estava presente na esquerda bra- 
sileira. Aliás, sua interpretação original consiste num dos marcos principais 
de seu distanciamento e de sua independência intelectual em relação aos 
outros intérpretes do Brasil. 

Foi no ano de 1954 que Ignácio Rangel defendeu a tese “El 


” 


Desarollo Económico en Brasil”, produto de seu curso de doutoramento 





realizado na CEPAL (no Chile), em que apresentou sua primeira distinção 
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em relação à tese cepalina: a questão da reforma agrária. Rangel não 
concordava com a tese cepalina da indispensabilidade da reforma agrária, 
a qual teria como finalidade flexibilizar e expandir a oferta de alimentos e 
ajudar na expansão do mercado interno, ou seja, discordava totalmente 
da ideia de que a oferta agrícola no Brasil deveria ser rígida. 


Fora coordenador do núcleo de Economia do IBESP!!, na 





década de 1950, Ignácio Rangel integrou-se, então, ao ISEB e publicou o 
livro que balizou o seu pensamento sobre as amálgamas do desen- 
volvimento brasileiro: A Dualidade Básica da Economia Brasileira. Inicia- 
se, então, a heterodoxia de Rangel (PEREIRA, 2014; MALTA, 2014), 
com a formulação de que a dualidade não seria somente da economia, 

















mas também da sociedade. Essa tese consistia na formulação de que se 
estabeleceu sempre um polo interno e um polo externo no corpo social 
brasileiro. No polo interno estariam as relações de produção centrais e a 
sua correspondente classe dominante, enquanto que no polo externo se 
encontrariam as relações de produção emergentes e o seu corres- 
pondente sócio menor no pacto do poder firmado. 

De acordo com o autor, na primeira dualidade histórica do Bra- 
sil, os barões feudais, o latifúndio açucareiro e a escravidão estariam no 
polo intemo desta dualidade. Já em seu polo externo estaria a classe dos 
comerciantes, principalmente de exportadores e importadores associa- 
dos ao capital estrangeiro (RANGEL, 2012). 

Assim, na dualidade externa a classe dos comerciantes (que se 





mantém até antes da || Guerra Mundial) é dominante e a classe su- 
bordinada é a burguesia industrial. Porém, após esse período, a burguesia 
industrial passaria a ser hegemônica e a industrialização, consequente- 
mente, passaria a ser o processo, por excelência, de desenvolvimento do 
mercado interno do Brasil (RANGEL, 2012). 

A questão agrária para Rangel é analisada como uma questão 





econômica que considera os complexos rurais enquanto obstáculo para a 


economia: 


O Brasil empreendeu sua industrialização, sem previamente re- 
modelar as relações de produção da agricultura. Daí resulta que 
acima das contradições internas do seu setor capitalista (entre o 


“ O IBESP (Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política) foi formalmente 
organizado em 1953, mas já antes sob o nome de “Grupo Itatiaia”, um grupo de 
estudos, criado em 1952, a partir da ampliação dos debates sobre a questão do 
petróleo e os rumos do desenvolvimento nacional reunia intelectuais dos estados do 
Rio de Janeiro e de São Paulo, defensores de um nacionalismo menos radical. 
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capital e o trabalho) e do seu setor feudal (entre latifúndio feudal 
e a servidão da gleba), paira a contradição entre o seu lado mo- 
derno, isto é, capitalista, e o seu lado arcaico, isto é feudal. 
(RANGEL, 1963, p.26) 


Rangel foi um intelectual que trabalhou a visão de integração dos 


elementos que partem de uma questão agrária não resolvida e eclodem 





numa crise urbana. Expressava com convicção, em suas teses, que os 
problemas estruturais tinham como ponto de regulação o campo, mas 
não via possibilidades consistentes de que se efetivasse uma reforma 
agrária no país e, tampouco, que esta seria a solução para o pleno de- 
senvolvimento econômico nacional. Rangel afirmava que tal solução para 
o problema agrário consistia na modernização do campo (assim como no 
fortalecimento da agricultura e no incremento do comércio exterior). 

Na verdade, o autor não compreendia que o latifúndio — a ma- 
terialização da concentração fundiária brasileira — seria de fato um pro- 
blema do rural nacional, aliás, este só se tornaria um problema agrário na 
medida em que a terra se transformasse num recurso escasso. Sua preo- 


cupação residia na inacessibilidade - tanto de moradia quanto de pro- 





dução — das terras, elaborando projetos para torná-las habitáveis e agri- 
cultáveis, e para que o campo não chegasse a impasses de superprodução 
(quando o mercado não conseguiria absorver a quantidade de produtos 
da indústria) e superpopulação (quando a indústria não conseguiria ab- 
sorver a quantidade disponível de mão de obra). 

Segundo Rangel gerou-se, então, uma grande desarmonia de 
superpopulação rural, a qual, por sua vez, gerou uma superprodução de 





alimentos — uma quantidade maior do que poderia ser absorvido. Essa si- 
tuação levou ao êxodo rural e, por conseguinte, ao excesso de tra- 





balhadores nas cidades e ao no desemprego urbano. Estes aconte- 
cimentos desembocariam numa redução da taxa de salários, o que ge- 
raria uma incapacidade generalizada de crescimento equilibrado da eco- 
nomia (RANGEL, 2000). 

Para Ignácio Rangel (2012) teria sido do processo de indus- 





trialização mais pesado — pelo qual passara o Brasil, no início dos anos de 
1960 — que decorrera uma crise agrária, pautada “nas condições que um 
exército industrial de reserva exorbitante, cujo efeito é elevar a taxa de 
exploração do sistema”. Porém, a origem desta crise teria sido anterior 
ao processo de industrialização pesada, e ela só ocorrera por conta da 


não conformação do campo a uma reforma agrária prévia, o que impac- 
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tou na distribuição da renda e num imenso desequilíbrio da mão de obra 


que buscava trabalho nas atividades urbano-industriais. 


Revolução Burguesa e Questão Agrária na interpretação do Bra- 
sil de Florestan Fernandes 


De certa forma a obra e o pensamento de Florestan Fernandes 
podem ser considerados um oceano que, para ser atravessado, necessita 
de um sofisticado plano de navegação: (i) ao se pensar, inicialmente, so- 
bre a sua trajetória, o período de sua produção intelectual vai de 1946 a 
1995, o que compreende praticamente meio século de intensa publica- 
ção; (Ii) quando se volta para as influências presentes em sua produção, 
depara-se com cinco grandes fontes (IANNI, 1989, p. 97-9): a impor- 
tância dos autores clássicos em que se sobressai Mannheim, a presença 
do pensamento marxista, o diálogo com uma corrente mais crítica do 
pensamento brasileiro, a tentativa de enfrentar teoricamente os pro- 
blemas de sua época e a presença dos grupos sociais “de baixo” que 
compõem a quase totalidade da população; e, também (iii) quando se 
pensa nas temáticas por ele enfrentadas, têm-se a questão étnica e an- 
tropológica, a consolidação e legitimação das ciências sociais, as relações 
raciais, O processo de modernização do Brasil e da América Latina, a 
educação, a polarização capitalismo x socialismo no Brasil e na América 
Latina, a ditadura militar e a transição democrática e também o Partido 











dos Trabalhadores e seu mandato como deputado federal (cf. CEPÉDA 
& MAZUCATO, 2015; MAZUCATO, 2015a, 2015b). Florestan não 


atravessa diretamente, em sua obra, a temática da questão agrária. To- 





davia, é possível empreender uma leitura, através de algumas de suas 
obras, que perpassam, dentre outras questões, a do fazendeiro enquanto 
ator político e econômico predominante na Primeira República, a con- 
figuração política por ele engendrada no país para a preservação de seus 
interesses e as alianças políticas entre as elites agrária e industrial para 
manter os mais pobres na condição de marginalizados e assim, como 
sempre, preservar os interesses destas elites. Quando Florestan discorre 
sobre a desigualdade, sobre a dependência e sobre o subdesenvolvimen- 
to, também se encontram elementos em sua obra que contribuem para 
uma compreensão de como a questão agrária é por ele abordada, ainda 
que não tão diretamente, como acontece com outros autores do pe- 


ríodo. 
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Z 





possível identificar na totalidade da produção intelectual de Flo- 
restan Fernandes um conjunto de obras em que o autor enfrentou mais 
diretamente os dilemas da modernização nacional, desde a sua sociologia 
das relações raciais até a sua abordagem sobre os processos de mo- 
dernização, desenvolvimento e dependência no Brasil e na América La- 
tina (estas últimas podem ser consideradas como constituindo o “mo- 
mento de interpretação do Brasil” de Florestan Fernandes, cf. MA- 
ZUCATO, 2016). O próprio Florestan adverte que foi através das pes- 
quisas sobre relações raciais foi o “(...) trabalho que teve maiores conse- 
quências para mim, seja para conhecer o Brasil como sociedade nacional, 
seja para chegar à temática da sociologia do subdesenvolvimento e da 
dependência” (FERNANDES, 1978, p. 95-6). Nesta sua obra de inter- 
pretação do Brasil de Florestan sobressaem análises sobre aspectos da 











formação nacional que desembocaram nos processos de modemização 
social, política, econômica e cultural que, em conjunto, constituem o que 


o Florestan denomina como a “revolução burguesa” brasileira: 


Florestan Fernandes é o autor de uma nova interpretação do Bra- 
sil. Ela está construída com base na pesquisa sobre a coloni- 
zação, a escravatura e a revolução burguesa. A colonização e a 
escravatura compõem uma perspectiva particularmente fecunda 
para o conhecimento da história social brasileira, por todo o pe- 
ríodo colonial e entrando pelo século dezenove. A revolução bur- 
guesa permite descortinar a maior parte da história social desde 
fins do século XIX e por todo o vinte transcorrido até o presente. 
(IANNI, 1989, p. 100) 


Se, num primeiro momento, ainda no final do século XIX, a 
Abolição (1888) e a Proclamação da República (1889) iniciaram um longo 
processo de modernização social e política (questões que emergirão na 
obra de Florestan da segunda metade do século XX como dilemas ainda 
não resolvidos), por sua vez o processo de modernização econômica so- 
mente se intensificará no entorno dos anos 1930, somente no século 
XX. A implicação mais direta desta “demora” da modernização eco- 
nômica no Brasil pode ser lida, na obra de Florestan, como sendo ex- 
tremamente relevante para a “demora” da formação de uma burguesia 
industrial no país, ou seja, O travamento da modernização econômica im- 
pedia uma autêntica e efetiva revolução burguesa, o que trazia duas im- 
plicações: por um lado a constatação de que os processos de mo- 
dernização social e política decorrentes da Abolição de 1888 e da Pro- 
clamação da República de 1889 tiveram consequências mais formais do 


que efetivas, pouco alterando a estrutura social e política do país e, por 
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outro lado, permitia constatar que não emergiu destes processos uma 


verdadeira cultura ou ethos moderno: 


As atitudes e motivações, incompatíveis com a ordem social 
emergente, não interferem de modo isolado no processo his- 
tórico-social. Elas solapam a emergência e a manifestação dos 
requisitos psico-dinâmicos de funcionamento da nova ordem so- 
cial. Isso pode ser facilmente comprovado através da associação 
do patrimonialismo e da burocracia na fase de implantação da so- 
ciedade de classes, inclusive no Brasil. O resultado de se- 
melhante associação consiste num produto híbrido, em que ati- 
tudes racionais correspondem a motivações irracionais ou vice- 
versa. No plano mais amplo dos mecanismos de reconstrução da 
sociedade como um todo acontece algo similar. Constitui-se num 
padrão híbrido de desenvolvimento social, mantido pela confluên- 
cia de atitudes e motivações contraditórias, que contribui para 
retardar o ritmo da mudança social progressiva e para aumentar 
o período de desintegração transitória da vida social organizada. 
Isso faz com que o “progresso social” se transforme numa forma 
de devastação de recursos e num sorvedouro de energias. (FER- 
NANDES, 1960, p. 45) 


Ao arrastar para as primeiras décadas do século XX uma estru- 
tura econômica predominantemente agrária de caráter latifundiário, Flo- 
restan compreende que o ator econômico (e consequentemente polí- 
tico) predominante era o fazendeiro, ainda que a sociedade pudesse ser 
considerada formalmente como de classes e o regime político como re- 
publicano, o que apenas preenchia com conteúdos não modernos as for- 
mas modernas (SCHWARZ, 2000). Para Florestan, o produto mais bem 
acabado de um liberalismo do final do século XIX no Brasil seria a manu- 
tenção dos privilégios das elites: 


(...) foi essa relação entre a ordem legal estabelecida e a cons- 
tituição da sociedade civil que deu sentido social à revolução po- 
lítica encarnada pela Independência. As elites dirigentes dos es- 
tamentos senhoriais absorveram as funções que antes eram de- 
sempenhadas mediante “tutela colonial”, privilegiando politica- 
mente seu prestígio social (processo que Weber considera fre- 
quente e comum; nesse sentido também se justifica considerar 
“legítima” a revolução da Independência, embora a legitimidade 
diga respeito, em tal caso, aos méritos ou fundamentos de uma 
“posição privilegiada”). (FERNANDES, 2005: 60) 


Isto permite uma primeira aproximação da temática da questão 
agrária na obra de Florestan Fernandes, uma vez que o autor compreen- 
de que a estrutura econômica predominante no Brasil era agrária e lati- 
fundiária, o que atrelava o país a uma modernização não efetiva 2. A pre- 


12 SAE ; à , 
Sobre o processo de modernização no Brasil sugerimos também cf. FAORO 


(1992). 
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dominância do fazendeiro com ator político e econômico, com a sua 
mentalidade vinculada a um ethos tradicional, vinculava todas as di- 
mensões da existência: econômica, política, social e cultural. Ao se iniciar 
o processo de dissolução da ordem social estamental, o fazendeiro não 
teria permitido o surgimento efetivo de uma ordem social competitiva, o 
que colocaria o país na esfera da modernidade ocidental. Daquele pri- 
meiro ímpeto modernizador na esfera social (abolição em 1888) surgiu 
uma nova ordem, que, se por um lado não era mais aquela ordem social 
estamental, por outro lado não representava a ordem social que surgira 
dos processos de modernização social representados pela revolução bur- 


guesa nos países centrais: 


Do ponto de vista da teoria sociológica, a Revolução Burguesa 
constitui uma etapa no desenvolvimento histórico de algumas so- 
ciedades atravessando um processo de modernização capitalista 
na qual a mudança política e social operada em favor dos setores 
ligados à nova ordem econômica conduz à instauração de uma 
ordem política aberta e competitiva, e, portanto, formalmente 
democrática. (ALMEIDA, 2005: 28) 


Contava em desfavor do Brasil a ausência de uma sociedade civil 
forte, ou seja, este ímpeto modernizador constituiu-se, de fato, muito 
mais como um processo conduzido do alto, pelo alto e para o alto, sem 
a menor participação popular, o que poderia ser considerado como um 
processo meramente instrumental aos interesses da elite agrária muito 
mais do que como um processo de modernização propriamente dito. 
Um pensamento político autoritário (cf. LAMOUNIER, 1985) seria o 


produto mais direto desta configuração política, econômica, social e cul- 








tural implementada e conduzida pela elite agrária. Florestan já vê na 
própria Independência, em 1822, a gênese de um pensamento nacional 
autoritário, dado que “(...) a Independência pressupunha, lado a lado, um 
elemento puramente revolucionário e outro elemento especificamente 
conservador” (FERNANDES, 2005, p. 49-50). 

Na perspectiva de Florestan Fernandes a modernização social 





iniciada no século XIX deixou intocada a estrutura fundiária, importante 


aspecto da questão agrária nacional, o que implicava na presença de uni- 





dades rurais latifundiárias e exportadoras. Por sua vez, a modernização 
política iniciada com o nascimento da República é compreendida como 
uma configuração política representada pela aliança entre a elite agrária 
para proteger os interesses nacionais (desde que se compreenda como 
“interesses nacionais” os interesses desta própria elite agrária, o que ex- 
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cluía invariavelmente qualquer tentativa de democratização que pudesse 
representar perdas para esta elite, como por exemplo a reforma agrária). 
Neste sentido a elite agrária seria diretamente responsável pelo impedi- 
mento de reformas estruturais, o que justifica o epíteto de “República dos 
Coronéis” atribuído à Primeira República (1888-1930). Para além de 
quaisquer mudanças mais superficiais decorrentes do processo de mo- 
dernização em curso, havia uma lógica permanente: conduzir a mudança 


pelo alto, para que tudo permaneça como está: 


Assim, formou-se uma espécie de tradição entre as camadas so- 
ciais dominantes na sociedade brasileira: de manipular a mu- 
dança social em termos de uma estratégia na qual contava, em 
primeiro e em último lugar, seus interesses e valores sociais, 
bem como o fortalecimento de suas posições na estrutura de po- 
der na comunidade nacional. As técnicas sociais importadas, que 
redundavam em alargamento da secularização da cultura, visa- 
vam diretamente a manipulações dessa espécie - o que explica 
muitas coisas aparentemente obscuras, inclusive a importação da 
ideologia liberal pelos barões do Império e o apelo à fórmula re- 
publicana numa ordem social em que os processos eleitorais se 
divorciavam da democratização do poder. (FERNANDES, 1976, p. 
214-5) 


A essência deste arranjo político conduzido pela elite agrária con- 
sistia em pequenas concessões de modernização, sem que se admitisse 


qualquer processo político, econômico, social e cultural que ameaçasse 





aos seus interesses. Esta modernização conduzida pela elite agrária é 


considerada por Florestan um processo extremamente lento, processo 





este que se constitui como “meio” e não como “fim” em si. Em outras 
palavras, consistia na forma e na dinâmica políticas desta elite agrária que 
poderia ser representada por uma equação em que, num dos lados havia 
uma constante (a preservação dos interesses da própria elite agrária) e no 
outro lado havia uma variação conjuntural (o interesse nacional versus O 
interesse externo, a elite versus o povo, etc.) cuja lógica era representada 
por uma arquitetura política que invariavelmente vetava toda forma de 
democratização. 

Neste sentido Florestan concebe a Revolução de 1930 como 


possuindo algum sentido positivo: 


Tal coisa ocorreu durante a reconstrução econômica, após 1930. 
A industrialização, particularmente depois que a II Grande Guerra 
criou novas perspectivas de prosperidade econômica, passou a 
ter influência dominante nos destinos da cidade. O aumento da 
população e a expansão urbana seguiram, daí por diante, ten- 
dências que revelam sua presença positiva. A dominação exer- 
cida pelas parentelas tradicionais repousava, largamente, em 
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condições de inércia. As alterações no poder central da República 
auxiliaram a quebrar essa inércia e a promover a renovação dos 
quadros humanos na estrutura de poder da cidade. Doutro lado, 
muitas atitudes, concepções e avaliações obsoletas, ligadas ao 
recente passado rural ou ao código ético das famílias tradicionais, 
acabaram encontrando substituição. O patrão com tendências 
patrimonialistas tornou-se antiquado. O temor de degradação 
vinculado aos “trabalhos mecânicos” entrou em declínio. O medo 
de imitar o imigrante e de concorrer ou de cooperar com ele tam- 
bém sofreu um colapso. A tendência a depreciar a capacidade de 
julgamento ou de ação do homem comum conheceu uma revira- 
volta, que acarretou a substituição do “voto de cabresto” pela 
“demagogia”. E assim por diante. É nesta fase que se inicia a 
formação dos traços marcantes do “estilo urbano de vida” em 
São Paulo. Embora várias circunstâncias restringissem, nega- 
tivamente, a expansão de modos seculares e racionais de pensar, 
de agir e de sentir, só então o homem tenta defrontar-se com o 
espaço físico, com as forças econômicas ou políticas e com os 
dilemas da vida como um urbanita. (FERNANDES, 1960, p. 278) 





Em sua obra produzida até 1964 é possível identificar uma in- 
tensa tentativa de se compreender a formação social do Brasil, prin- 
cipalmente os processos que forçavam a presença de aspectos mais ar- 
caicos ligados à sociedade tradicional, ou seja, os “obstáculos à cons- 
tituição e funcionamento pleno disso que ele chamava uma ordem social 
competitiva, que no final das contas tinha a ver com a constituição da so- 
ciedade burguesa entre nós” (COHN, 1986, p. 135). A partir deste mo- 
mento, fortemente impactado pelo golpe militar de 1964, Florestan ten- 
tará compreender mais diretamente os aspectos políticos destas alianças 
conservadoras das elites no Brasil. Nesta nova agenda, Florestan prio- 
rizará temas como o subdesenvolvimento e a dependência, e a questão 
agrária emergirá novamente no cerne desta configuração política reacio- 
nária, como ele próprio dirá “Depois de 1969, minha identificação com a 
sociologia e com os papeis intelectuais do sociólogo sofreu uma crise” 
(FERNANDES, 1980, p. 13). 

Florestan identifica um momento de tensão nesta configuração 











política no entorno dos anos 1930, quando outra elite (agora industrial) 
que vinha tomando corpo ao longo dos anos e que já possuía boa parte 
da riqueza nacional, não conseguia assumir o poder político justamente 
por conta daquele arranjo político da elite agrária. Com a modernização 
econômica rumando para o desenvolvimento da indústria no país, novos 
atores econômicos surgiram (a burguesia industrial e o proletariado) e, 


consequentemente, novos interesses políticos entraram em cena 











(FERNANDES, 2005). Porém a constante conservadora permanece co- 


mo uma decorrência da demora cultural: 
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Ora, o dilema número um da sociedade brasileira hodierna é a 
demora cultural. Não no sentido de que certas esferas da 
sociedade e da cultura se modificaram com rapidez demasiada e 
se torna urgente reintegrar o todo aos avanços consumados. 
Mas, em sentido bem mais penoso e dramático: existe uma re- 
sistência residual intensa à mudança, a qual se torna sociopática 
nos círculos conservantistas do país, concentrados nas cidades ou 
dispersos no vasto mundo rural tradicionalista brasileiro. (FER- 
NANDES, 1976, p. 133) 


Quando sua análise se volta para o período mais recente, de 
1945 a 1964, compreende como ingênua as tentativas anteriores da pró- 
pria intelectualidade de se vislumbrar o futuro do Brasil no surgimento e 
na emancipação da burguesia nacional, o que “(...) criava uma espécie de 
ilusão, de que aqui nós estávamos lutando com êxito pela democracia 
burguesa” (FERNANDES, 1978, p. 155). O que Florestan passa a com- 


preender mais claramente é a separação entre os tempos econômico e 











político no processo de modernização nacional, dado que tal ilusão ge- 
rava um tipo de crença numa “(..) burguesia que ia fazer, simul- 
taneamente, a revolução industrial e a revolução nacional, ou seja, unin- 





do os tempos econômico e político da revolução burguesa” (FERNAN- 
DES, 1978, p. 155). Se o período de 1930-1945 representava uma 


aliança entre a burguesia industrial e o proletariado, o que logo mais se 





revelaria uma falsa aliança, dado que o que se efetivaria mais adiante seria 
uma dupla aliança de caráter conservador e reacionário: por um lado, 
uma aliança interna em que a elite industrial se aproximava da elite agrária 
para afastar qualquer possibilidade de democracia que resultasse em e- 
mancipação política dos mais pobres e perda de poder destas elites, e, 
por outro lado, uma aliança externa, em que os interesses capitalistas na- 
cionais (industriais e agrários) e uniriam aos interesses capitalistas inter- 


nacionais para evitar o avanço do socialismo em território brasileiro: 


Como funciona este processo? Há direção, controle, apropriação 
e expropriação econômica das economias dependentes pelas eco- 
nomias hegemônicas. A produção dependente é, pois, sateli- 
tizada, mas essa produção, sob o capitalismo, não compreende 
um todo socialmente homogêneo, é claro. A dominação externa 
se duplica na dominação interna e os setores sociais dominantes 
internamente super exploram e, consequentemente, super do- 
minam a massa da população - população trabalhadora e popu- 
lação excluída —- para garantir seus próprios privilégios e a par- 
tilha do excedente econômico com as burguesias das economias 
hegemônicas. (LIMOEIRO-CARDOSO, 1997, p. 3-4) 


Ão privilegiar a análise de longa duração “Florestan se desven- 
cilha das armadilhas de uma análise exclusivamente conjuntural e da refle- 
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xão sobre a democracia restrita ao regime político” (TÓTORA, 1999, p. 
[1 1), o que lhe permite compreender a dimensão do papel desem- 
penhado pela elite agrária nos mais diferentes momentos históricos do 
país, num primeiro momento como elemento que dificultava a efetivação 
do processo de modernização no país (1889-1930), depois como um 
elemento econômico e político deslocado do centro do poder pela elite 
industrial, mas ainda possuindo enorme poder econômico (1930-1954) 
e finalmente como um ator de grande relevância, muito possivelmente o 
fiel da balança, quando a burguesia industrial via-se ameaçada em seus in- 
teresses pelo fortalecimento de movimentos sociais que defendiam di- 
reitos trabalhistas e reforma agrária, por exemplo, a elite agrária se abre 


para uma aliança reacionária com a elite industrial brasileira (1954-1964). 
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A questão agrária no pensamento político dos 
comunistas brasileiros 


Carlos Alexandre Ramos' 





Este capítulo analisa a questão agrária no pensamento político 
dos comunistas brasileiros. Trata do modo como foi concebida e de- 
batida no interior e no entorno do Partido Comunista Brasileiro (PCB) 
em dado período. Procura demonstrar como foi subestimada em seus 
aspectos econômicos e sociais e supervalorizada enquanto elemento es- 
tratégico no programa nacional-democrático” da revolução brasileira. 
Busca esclarecer que foi mal interpretada por referenciais teórico-po- 
líticos prejudicados por verdadeiros entraves da tradição intelectual co- 
munista como o etapismo, na leitura terceiro-internacionalista do desen- 
volvimento e do caráter da revolução socialista que, no caso brasileiro, 
expressava na necessidade de efetivar primeiro a etapa “democrático- 
burguesa” para só depois ter as condições para a revolução propriamente 
socialista; e o stalinismo, no sentido dado por Lukács como método ca- 
racterizado pela simplificação e o esquematismo, cuja tendência “é sem- 
pre a de abolir, quanto possível, todas as mediações, a de instituir uma 
conexão imediata entre os fatos mais crus e as posições teóricas mais 
gerais”. (LUKÁCS, 1977, p. 6). 


* Doutor em Ciência Política pela Universidade Federal de São Carlos. 


2 O PCB surgiu com o nome “público” de “Partido Comunista do Brasil”, fundado 
em março de 1922, no Rio de Janeiro, e como era comum no movimento comunista 
mundial, nasceu com vínculos internacionais. Por isso, seu nome “oficial” era 
“Partido Comunista, Seção Brasileira da Internacional Comunista”. Em 1961, na 
tentativa de conseguir o registro partidário, mudou o nome para “Partido Comunista 
Brasileiro” (com propósito de demonstrar, para a Justiça Eleitoral, uma inde- 
pendência em relação à União Soviética). Naquele período as divergências internas 
estavam acirradas e em 1962, um grupo “dissidente” optou em seguir com o nome 
de “Partido Comunista do Brasil”, dando origem ao PCdoB. Os dois grupos rei- 
vindicam a tradição desde 1922. Mais adiante também aconteceu o “racha” de 
1992 quando o grupo majoritário entre os dirigentes decidiu fundar o Partido Po- 
pular Socialista (PPS), partido que também reivindica a tradição desde 1922 e um 
grupo minoritário prosseguiu com o nome de PCB até hoje. 


ê Sobre o “programa nacional-democrático” é esclarecedor o texto de João Quartim 
de Moraes, O programa nacional democrático: fundamentos e permanência. In: 
MORAES, João Quartim, DEL ROIO, Marcos (org). História do marxismo no Brasil, 
v. 4, Visões do Brasil. Campinas: Editora Unicamp, 2000, Coleção Repertórios. 
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Em termos de “linhagens”” do pensamento político nos con- 
centramos em elaborações identificadas no “marxismo de matriz co- 
munista”, expressão teórica do círculo intelectual dos comunistas brasi- 
leiros a partir dos anos 50; espécie de versão brasileira do marxismo-leni- 
nismo, quer dizer, de conceitos teórico-políticos elaborados por Marx e 
Engels, revistos e reinterpretados na experiência soviética com Lênin, a 
Internacional Comunista e Stálin, codificados e divulgados como ideologia 
oficial do movimento comunista e como um tipo de método analítico. 

Na primeira parte do texto problematizamos os referenciais teó- 
ricos interpretativos do PCB herdados da tradição comunista interna- 
cional e nos quais o etapismo e o stalinismo se combinam como manifes- 


tações típicas; e revemos a crítica de Caio Prado Júnior às limitações des- 





ses referenciais. Na segunda parte verificamos como a questão agrária foi 
tratada e interpretada nos documentos oficiais e em publicações formal e 
informalmente vinculadas ao PCB expressando as imprecisões desses re- 
ferenciais. A análise inicia nas Resoluções do |V Congresso do PCB de 1954, 
concentra no período que Raimundo Santos denominou de “primeira re- 
novação pecebista”, entre 1956 e 1957; revisita o impacto do XX Con- 
gresso do PCUS em 1956 no produto teórico-político da “nova política” 
pecebista, a Declaração de Março de 1958 e na confirmação dessa linha 
política nas Resoluções do V Congresso do PCB de 1960. 

O PCB, como se sabe, por décadas cumpriu papel de uma es- 
pécie de agência “ideologizadora” na histórica política do país exercendo 
“influência ideológica e política maior do que sua expressão partidária, 
eleitoral e sindical” (BRANDÃO, 1997, p. 231). Mesmo com toda defi- 
ciência e precariedade de seu patrimônio intelectual ele foi um partido 
político com certa relevância na história do Brasil e, como advertiu 
Gramsci, “pode-se dizer que escrever a história de um partido significa 
nada mais do que escrever a história geral de um país a partir de um 
ponto de vista monográfico, pondo em destaque um seu aspecto carac- 
terístico. (GRAMSCI, 20006, p. 87). Entendemos que o reconhecimento 


desses traços de sua fisionomia intelectual contribuam com o propósito 





desta publicação em refletir sobre a questão agrária no pensamento po- 


lítico brasileiro. 


* Como desenvolveu Gildo Marçal Brandão (2007). 
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Problemas nos referenciais interpretativos do PCB 


A questão agrária só passou a ter importância teórico-política no 
pensamento político dos comunistas brasileiros em meados dos anos 50. 
Antes apareceu transversalmente em interpretações dogmáticas e sectá- 
rias subordinadas ao esquematismo tradicional do ideário comunista in- 
ternacional, basicamente orientadas pelas teses da Ill Internacional ou In- 
ternacional Comunista (IC) ou ainda como alguns preferem, Kominterr”, 
principalmente pelo conteúdo do Programa da IC adotado no VI Con- 
gresso da Internacional Comunista de 1928 que classificou os países em 





três tipos: a) de “capitalismo altamente desenvolvido (Estados Unidos, 
Alemanha, Inglaterra, etc.)"; b) de “desenvolvimento capitalista medio 





(Espanha, Portugal, Polonia, Hungria, Balcas, etc.)'; c) os “coloniais e 
semicoloniais (China, Índia, etc.)' e os “dependentes (Argentina, Brasil e 


outros)".º Os países deste último grupo, conforme o quadro, mantinham 


em comum: 


[...] um embrião de indústria, por vezes mesmo uma indústria 
desenvolvida, insuficiente embora, na maioria dos casos, para a 
edificacão independente do socialismo; países em que pre- 
dominam as relações sociais da Idade Média feudal ou o “modo 
asiático de producão”, tanto na vida económica como na sua su- 
perestrutura política; países, enfim, em que as principais em- 
presas industriais, comerciais, bancárias, os principais meios de 
transporte, os maiores latifúndios, as maiores plantacões, etc., se 
encontram nas mãos de grupos imperialistas estrangeiros. Aqui 
têm uma importância primordial, por um lado, a luta contra o 
feudalismo, contra as formas pré-capitalistas de exploracão e a 
consequente revolucão agrária e, por outro lado, a luta contra o 
imperialismo estrangeiro, pela independência nacional. (INTER- 
NACIONAL COMUNISTA, 1928) 





Em comum também o caráter da revolução, uma vez que neles 
a “ditadura do proletariado” só seria possível “depois de uma série de 
etapas preparatórias, esgotado todo um período de transformação da re- 





volução burguesa-democrática em revolução socialista”. (INTERNÁCIO- 
NAL COMUNISTA, 1928). 


* Komintern (Kommunistiche Internationale) era um órgão com sede em Moscou e 
que entre 1919 e 1943 manteve uma rede de agentes e informantes que super- 
visionavam as missões dos comunistas internacionalmente e, além disso, financiava 
os partidos comunistas espalhados por muitos países, inclusive no Brasil. 


K : : : 
” Programa da Internacional Comunista adotado no VI Congresso Mundial em 


Moscou em 1928. 
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No Brasil, essas teses foram assimiladas ainda no || Congresso do 
PCB realizado em 1929, uma espécie de inflexão stalinista que fez de seu 
pensamento político majoritariamente doutrinário e incapaz de uma lei- 





tura mais crítica da realidade brasileira. Essa leitura limitada permaneceu 
praticamente inalterada na trajetória intelectual do partido. 


A determinante influência ideológica, a difusão teórica e o en- 





volvimento prático no campo da ação política exercidos pela União So- 
viética se tornou símbolo e referencial revolucionário de inspiração mar- 
xista no mundo, seja de maneira pretensamente organizada como no 
âmbito da Internacional Comunista a partir de 1919, seja como projeto 
mais escancarado de poder mundial a partir da ascensão de Stalin em 
1943, e monopolizou os padrões do pensar e agir dos comunistas pelo 
mundo e, obviamente, no Brasil. Mesmo que não fosse transposição me- 
cânica e acrítica das diretrizes do marxismo soviético, as elaborações dos 
comunistas brasileiros nelas se embasavam; delas partiam para a análise; 
para elas voltavam quando o momento parecia esgotar seu repertório 
político. 

Além do esquematismo terceiro-internacionalista, a partir de 
1945 o PCB enfrentará também os problemas causados pela dupla leal- 
dade nos termos desenvolvidos pelo historiador italiano Franco De Fe- 
lice” e retomados nos últimos anos por Giuseppe Vacca”. Analisando o 
papel do Partido Comunista Italiano (PCI) no pós-guerra De Felice per- 
cebeu os efeitos prejudiciais às interpretações sobre a realidade provo- 
cados pelo dualismo “nacional-internacional”, precisamente, à tarefa de 
pensar e responder à realidade italiana ao mesmo tempo comprome- 


tidos com o projeto liderado pela União Soviética na fase de acirramento 





de suas divergências com os Estados Unidos durante a “guerra fria”. No 


texto intitulado Doppia lealtà e doppio Stato,? escreveu: 


La particolaritã italiana é nel fato che I'intero movimento operaio 
d'ispirazione socialista é visto come una componente interna dela 


* Franco De Felice, historiador italiano que se destacou pelas análises e inter- 
pretações que desenvolveu sobre o período histórico de reconstrução republicana 
na Itália com o fim do Regime Fascista. 

é Giuseppe Vacca é presidente da Fundação Instituto Gramsci, em Roma. Conhe- 
cido pelo seu trabalho intelectual no campo da “esquerda democrática” e se des- 


tacou como político ligado ao Partido Comunista Italiano (PCI). 


? DE FELICE, F. Doppia lealtã e doppio Stato. Studi Storici, Anno 30, No. 3 (Jul. - 
Sep., 1989), pp. 493-563. Este texto está disponível na íntegra no JSTOR (Journal 


Storage), acessando o site: www.jstor.org 
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guerra fredda, antagonista non solo sociale e politico ma 
strategico: tende cioê a mettere in discussione la garanzia 
internazionale e le scelte militari, politiche ed economiche che la 
rendevano operativa. Al di lã dele proposte e dell'operare con- 
creto, il movimento operaio era visto come un insidia ala doppia 
lealtã e non era riconducibile ad una dimensione transformistica. 
(DE FELICE, 1989, p. 516) 


Vacca, considerando que a cultura comunista nos anos da “Repú- 
blica” na Itália nas décadas do pós-guerra era fortemente definida pelo 


PCI, confirma a pertinência do conceito nesse caso admitindo que: 


No caso do PCI, ela gerou uma antinomia que limitou sua legi- 
timação durante o período da sua existência. Enquanto Togliatti 
viveu, a dificuldade de romper o vínculo do PCI com a União So- 
viética também derivou do fato de que ele era um dos líderes 
mais influentes do movimento comunista internacional. Além dis- 
so, correspondia à “dupla lealdade” uma duplicidade constitutiva 
da própria concepção do finalismo socialista. (VACCA, 2009, p. 
47) 


Ressalvadas as diferenças, identificamos algo similar nas condi- 
ções pecebistas na tarefa de entender e atuar politicamente no Brasil sem 
desvincular seu modo de pensar e agir da influência soviética, daí o com- 


portamento oscilante e muitas vezes anacrônico que nos momentos mais 
críticos os levava a uma espécie de “volta às origens” para tentar respon- 





der aos problemas reais brasileiros. Essa limitação analítica se tornou uma 
marca do pensamento político pecebista no qual, como bem demons- 
trou Brandão (1988, p. 144), a “influência do “marxismo soviético” su- 
planta qualquer outra no horizonte intelectual” e “seu marxismo é russo, 
subsidiariamente francês, embora a influência italiana, desde 1945, possa 
ser detectada em momentos descontínuos.” Como não poderia ser di- 
ferente, essa ambiguidade perpassou o debate no âmbito do programa 
nacional-democrático e seguiu repercutindo em seu círculo intelectual. 


A crítica de Caio Prado Júnior aos referenciais interpretativos 


O programa nacional-democrático foi o auge da capacidade 
interpretativa no campo do pensamento político dos comunistas bra- 
sileiros. Um esforço significativo em elaborar respostas a partir de inter- 
pretações da própria realidade brasileira evitando o dogmatismo puro e 
simples que persistia. Sua elaboração teórica mais consistente estaria na 
obra de Nelson Wemeck Sodré. Subsidiariamente, em Quatro séculos de 


latifúndio, de Alberto Passos Guimarães, nas críticas ao programa agrário 
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do PCB por Caio Prado Júnior em A revolução brasileira; em certa me- 
dida, em O escravismo colonial, de Jacob Gorender. Além de outras pro- 
duções secundárias. Procuravam enfrentar o problema da caracterização 
e interpretação do caráter e das condições da revolução democrático- 
burguesa no Brasil com categorias pretensamente mais sofisticadas que o 


esquematismo hegemônico. 





Entretanto, como demonstrou Caio Prado Júnior, um dos pou- 
cos intelectuais no círculo comunista que apresentou algo consistente fo- 
ra do modelo do “marxismo soviético” como descrevemos, as bases das 
elaborações continuaram manifestando resquícios do tradicional moo de 
pensar comunista. Prado Júnior foi crítico dessa concepção esquemática 
importada e admitida como referencial ao qual à realidade brasileira pre- 
cisava se “adaptar” aos parâmetros esquemáticos para ser compreendida. 
Apesar de suas teses sofrerem críticas à época e também na bibliografia 
especializada recente, o fato é que em alguns aspectos ele procurou 
contribuir com um tipo de “marxismo brasileiro” mais sofisticado do que 
utilizado pelos dirigentes e intelectuais da época. 

Afirmava que a colonização brasileira tinha sido um “tipo” espe- 
cífico de componente de um capitalismo mundial desenvolvido, uma es- 
pécie de fornecedor de produtos primários e que, portanto, o Brasil 
tinha uma “origem capitalista” e por isso não fazia sentido a tese da con- 
dição “feudal” que sustentava o pensamento político majoritário entre os 
comunistas. Naquilo que nos interessa, explicava: 


Coisa bem diferente, logo se vê, é partir como se fez no caso da 
interpretação da evolução brasileira, da presunção, admitida a 
priori, de que os fatos históricos ocorridos na Europa constituíam 
um modelo universal que necessariamente haveria de se repro- 
duzir em quaisquer outros lugares e, portanto, no Brasil também. 
(PRADO JÚNIOR, 2004, p. 33) 





E, dispondo-se ao debate mais duro, continuava sua descrição 
de uma forma mais incisiva: 


Nada há portanto tão estranho ao marxismo e dele afastado co- 
mo pretender dispor a evolução histórica das sociedades em ge- 
ral dentro de uma sucessão predeterminada de sistemas econô- 
micos, sociais e políticos que se encontrariam em todos os povos 
e que eles necessariamente atravessam. E é isso que fizeram e 
ainda fazem certos pseudomarxistas, sem ao menos se darem 
conta disso, quando prefixam para todo e qualquer país uma eta- 
pa feudal, que existiu na Europa precedendo o capitalismo, e de 
que esse capitalismo resultou ou a que sucedeu. (PRADO JÚ- 
NIOR, 2004, p. 35) 


118 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


Sua crítica à perspectiva esquemática denunciava que ela partia 
de pressupostos referentes ao nível ou grau de desenvolvimento em ca- 
da país, tratando por blocos conforme sua “posição” numa escala esta- 
belecida a priori e abstrata no fundamental de seus padrões. Como já 
descrevemos, enquadravam o Brasil conforme seu atraso sob influência 
imperialista e com bases ou resquícios feudais. De acordo com tais teses, 
nesse bloco de países a luta deveria concentrar forças contra o feuda- 
lismo neles instalado e pelo desenvolvimento agrário anti-imperialista, 
noutras palavras, a luta circundava a independência nacional: 


No estabelecimento das bases em que se assentaria a teoria da 
revolução brasileira, partiram seus primeiros autores, [...] não da 
análise das condições econômicas, sociais e políticas vigentes no 
país [...] mas da consideração de um esquema teórico abstrato, 
admitido a priori e sem indagação prévia alguma, acerca da 
aplicabilidade desse esquema à realidade brasileira. Segundo es- 
se esquema, a humanidade em geral e cada país em particular 
[...] haveria necessariamente que passar através de estados ou 
estágios sucessivos de que as etapas a considerar, e anteriores 
ao socialismo, seriam o feudalismo e o capitalismo. Noutras pa- 
lavras, a evolução histórica se realizaria invariavelmente através 
daquelas etapas, até dar afinal no socialismo. (PRADO JÚNIOR, 
2004, p. 32) 


Não é preciso muita consulta para verificarmos que as teses pra- 
dianas não encontraram guarida entre as lideranças comunistas que con- 
tinuaram insistindo no seu referencial teórico baseado no método do sta- 
linista aplicado numa interpretação da realidade presa ao etapismo. Vale 
destacarmos, aliás, que o debate sobre a “revolução brasileira”, na ver- 
dade o entendimento de uma “revolução de tipo burguesa” no Brasil, 
não era um problema apenas no âmbito do PCB, pois era um tema que 
perpassava todo o debate de uma época e que, longe de resoluções 
definitivas, permaneceu em aberto. 

Brevemente, poderíamos consultar Sérgio Buarque de Holanda 
(1978) que nos anos 1930 afirmava que a “revolução brasileira” tinha si- 
do um processo amplo e demorado impulsionado no período entre o 
fim da escravidão e o crescimento do “trabalho livre” no século XIX: 


A grande revolução brasileira não é um fato que se registrasse 
em um instante preciso; é antes um processo demorado e que 
vem durando pelo menos há três quartos de século. Seus pontos 
culminantes associam-se como acidentes diversos de um mesmo 
sistema orográfico [...] A forma visível dessa revolução não será, 
talvez, a das convulsões catastróficas, que procuraram transfor- 
mar de um mortal golpe, e segundo preceitos de antemão for- 
mulados, os valores longamente estabelecidos. É possível que al- 
gumas das suas fases culminantes já tenham sido ultrapassadas, 
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sem que possamos avaliar desde já sua importância transcen- 
dente. Estarí'amos vivendo assim entre dois mundos: um defi- 
nitivamente morto e outro que luta por vir à luz. (HOLLANDA, 
1978, p. 127-35) 


Nelson Wemeck Sodré (1990), que apesar de importante liga- 
ção com o PCB não pode ser generalizado como um mero “historiador 
oficial” dos comunistas, como muitas vezes foi pejorativamente mencio- 
nado, diferente de Hollanda, entendia que a “revolução brasileira” era 
um processo incompleto, cujas “etapas” ainda não haviam sido concluídas 
plenamente, iniciando ainda no século XIX e se estendendo até o pe- 
rodo do Regime Militar, pelo menos, mantendo certos “resquícios feu- 
dais” que poderiam ter correspondência com a leitura “etapista” do pró- 
prio programa do comunismo terceiro internacionalista. Interessante é a 
forma simbólica com que ele representa este processo, como sendo 


uma espécie de “roda quadrada”: 


Tal processo se assemelha mais aos movimentos de uma roda 
quadrada, que vai se tornando redonda na medida em que rola, 
primeiro aos tombos, abalando as estruturas, depois mais suave- 
mente. Nossa revolução burguesa não tornou ainda redonda essa 
roda gigantesca [...] Vamos, então, pelos trancos e barrancos de 
uma revolução burguesa que se desenvolve por patamares, sa- 
cudida de crises e acompanhada pelo imperialismo, que intervém 
no processo a cada passo". (SODRÉ, 1990, p. 30-1) 


Outra abordagem que mereceria ser lembrada foi feita por Flo- 
restan Fernandes (1976), para quem a “revolução brasileira” poderia ser 
entendida como processo longo desde os acontecimentos que marcaram 
a “Independência” do Brasil em 1822 até o pós-1964, caracterizando um 
movimento de emergência do capitalismo e sua consolidação, ainda que 
retardatária e com sérios problemas por ser um “capitalismo depen- 


dente”, o qual deixaria: 


[...] poucas alternativas às burguesias [...] a redução do campo 
de atuação histórica da burguesia exprime uma realidade es- 
pecífica, a partir da qual a dominação burguesa aparece como co- 
nexão histórica não da “revolução nacional e democrática”, mas 
do capitalismo dependente e do tipo de transformação capitalista 
que ele supõe" (FERNANDES, 1976, p. 214) 


O fato é que na trajetória incerta do PCB o tal programa nacio- 
nal-democrático foi debatido sem organicidade convergindo basicamente 
apenas naquilo que negava, quer dizer, fundamentava-se no debate por 


uma genérica “negação dupla: contra o latifúndio, contra o imperialismo. 
A primeira negação concretizar-se-ia na revolução agrária, a segunda na 
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revolução nacional” (MORAES, 2000, pág. 156). E, essencialmente, essa 





concepção com todas as limitações que a caracterizavam permaneceu 
inalterada, tendo sido reproduzida nos debates e nos registros oficiais do 
PCB como fundamento de sua interpretação da realidade brasileira e 
pressuposto de seu projeto de revolução. A questão agrária, portanto, foi 
tratada na mesma perspectiva nas resoluções do IV Congresso do PCB 
de 1954, na Declaração de Março de 1958 e nas resoluções do V Con- 


gresso do PCB em 1960, sem fugir desse precário modelo interpretativo. 
A questão agrária e o PCB (1954 a 1960) 


Em 1954 a revista Problemas!” trouxe um documento assinado 





por Luiz Carlos Prestes intitulado Informe de Balanço do Comitê Central 
do PCB ao IV Congresso do Partido Comunista do Brasil e aprovado no 
congresso de 1954 como documento base do programa comunista en- 
contramos a intepretação e a estratégia referentes à questão agrária: 


A revolução brasileira em sua etapa atual é, assim, uma re- 
volução democrático popular, de cunho antiimperialista e agrária 
antifeudal. É uma revolução contra os imperialistas norte-ameri- 
canos e contra os restos feudais e tem por objetivo derrocar o re- 
gime dos latifundiários e grandes capitalistas. Libertando o Brasil 
do jugo dos imperialistas norte-americanos e dos restos feudais, 
desloca, simultaneamente, o país do campo da guerra e do impe- 
rialismo para o campo da paz, da democracia e do socialismo. 
(PRESTES, 1954) 


9 A Problemas — Revista Mensal de Cultura Política foi lançada em agosto de 1947. 
Na primeira edição, a Apresentação começava reforçando o papel de publicações 
comunistas e o compromisso com o “marxismo de matriz soviética”, como pode se 
notar: “Iniciamos com o presente número de PROBLEMAS, a publicação mensal de 
uma revista de cultura política, tendo por base a divulgação e o debate de artigos e 
estudos marxistas. Nunca é demais repetir a clássica afirmação, tantas vezes já 
confirmada pelos fatos, de Lenin, de que sem teoria revolucionária não pode haver 
tampouco movimento revolucionário. Torna-se indispensável, de fato, em nossa 
terra, difundir o conhecimento e o debate das ideias marxistas-leninistas como uma 
contribuição básica para o desenvolvimento da luta de nosso povo, em defesa da de- 
mocracia, da independência e do progresso de nossa Pátria. O marxismo-leninismo 
é a teoria de vanguarda do proletariado, a ciência social que conduz a humanidade 
à democracia e ao progresso, é um método de análise aplicado a todos os conhe- 
cimentos humanos, é a cultura em marcha, em seu duplo sentido geral de crítica e 
criação com a herança de todo o patrimônio cultural do passado, com a aquisição de 
novos valores e de novas experiências baseadas na atividade prática”. (PRO- 


BLEMAS, nº 1, ago/1947) 
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A questão agrária assumia assim lugar central na agenda dos co- 
munistas, dividindo espaço com o imperialismo; aquela como expressão 
do atrasado econômico e este, não de modo geral, mas, especificamente 





provocado pela ação norte-americana. E, ambos, interpretados na pers- 
pectiva de um programa que previa uma revolução democrático-bur- 


guesa em etapas rumo ao socialismo: 


O latifúndio e os restos feudais e escravistas impedem o livre de- 
senvolvimento da economia nacional [...] Para a vitória da re- 
volução brasileira, o essencial agora é que os camponeses ad- 
quiram na própria luta a consciência da necessidade da des- 
truição revolucionária do atual regime de latifundiários e grandes 
capitalistas. Por isso, o Programa do Partido não levanta a reivin- 
dicação de nacionalização da terra, tem em conta a manifesta 
vontade da massa camponesa que, em nosso país, reclama, an- 
tes e acima de tudo, a distribuição da terra sob a forma de pro- 
priedade privada. (PRESTES, 1954) 


Os comunistas brasileiros viviam um período conturbado; um 
cenário político nacional instável e traumatizado desde o suicídio do en- 
tão presidente da República, Getúlio Vargas, em agosto de 1954, pouco 
meses antes da realização do congresso, cujos efeitos se sentiram nos 
anos seguintes. Soma-se à situação caótica o impacto provocado pelos 
acontecimentos em fevereiro de 1956 durante o XX Congresso do Par- 
tido Comunista da União Soviética (PCUS) liderado pelo então Secretário- 
Geral do partido, Nikita Kruschev, cuja pauta continha o “relatório se- 
creto” denunciando crimes de Stalin. O documento! reconhecia erros 
estratégicos dos comunistas soviéticos sob comando de Stalin e pro- 
blemas sobre o próprio enquanto pessoa, inclusive no círculo de sua 
convivência íntima. Sem aprofundarmos em seu conteúdo, interessa-nos 
destacar que o episódio repercutiu entre os comunistas brasileiros de 
modo perturbador. No começo chegaram a desconfiar ou negar a vera- 
cidade do fato, mas, depois, acabaram reconhecendo que o processo de 
discussão se tornara inevitável e, a partir disso, desencadeou-se um pro- 
cesso difícil de revisão programática como uma espécie de exigência his- 
tórica no momento que culmina na Declaração de Março de 1958 e de- 
pois se confirma na Resolução Política do V Congresso do PCB de 1960. 


“ Há uma versão em português disponível em: O DISCURSO SECRETO DE 
KHRUSHCHEV NO XX CONGRESSO DO PARTIDO COMUNISTA DA UNIÃO 
SOVIÉTICA. Rio de Janeiro, Ed. Ipanema, s/ data. 
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O jornal Voz Operária? publicou na época um Suplemento 
Especial contendo a íntegra do Informe do Comitê Central do Partido Co- 
munista da União Soviética ao XX Congresso do Partido, assinado por 
Kruschev, então reconhecido como seu Primeiro Secretário (o docu- 
mento não era o “relatório secreto” e nem fazia menção a este). A man- 
chete anunciava na capa do jornal que se tratava de um documento es- 
sencial que recolocava várias questões importantes ao movimento co- 
munista internacional, pois examinava a situação mundial e apresentava 
soluções baseadas na “doutrina científica do marxismo-leninismo”, sendo 





sintetizava nos debates do XX Congresso do PCUS que passara a ser cha- 
mado de Congresso dos Construtores do Comunismo. Segundo o jornal, o 
documento deveria ser “tratado como uma obra científica, um docu- 
mento político a ser consultado muitas vezes, pela segura orientação que 
dá a uma série de problemas essenciais dos dias que vivemos”, (VOZ 
OPERÁRIA, nº 356, de 10/03/1956, p. |). 


Apesar da importância atribuída ao texto, em nenhum momento 





foi citado tanto a existência do “relatório secreto” quanto, principalmente, 


seu conteúdo. Passaram-se meses até que a cobrança pela militância co- 


2 Conforme o verbete no Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro do CPDOC/FGV 
(disponível no endereço: cpdoc.fgv.br), a Voz Operária era um jornal “carioca, ini- 
cialmente semanal e depois mensal, fundado em fevereiro de 1949 pelo Partido Co- 
munista Brasileiro então Partido Comunista do Brasil (PCB). Circulou regularmente 
até fevereiro de 1959, quando foi fechado por iniciativa do próprio PCB. Voltou a 
circular, na clandestinidade, entre 1964 e 1975 e, de então até agosto de 1979, foi 
editado no exterior. Teve alguns números editados clandestinamente durante o ano 
de 1980 [...] Em 1959, dentro de um processo de reformulação de sua política edi- 
torial, o PCB decidiu fechar a Voz Operária e fundar um novo jornal, que recebeu o 
título de Novos Rumos. Com o movimento militar de 1964 e o consegiiente fecha- 
mento de Novos Rumos, o PCB fez ressurgir a Voz Operária como seu órgão oficial, 
editado agora clandestinamente e em condições precárias. O jornal passou a ser 
mensal e mimeografado. [...] Em dezembro de 1974, com a invasão pela polícia das 
gráficas do PCB no Rio e em São Paulo e com a prisão de toda a equipe do jornal, 
tendo à frente o ex-deputado federal Marco Antônio Coelho, a Voz Operária saiu de 
circulação. Nesse momento estava sendo preparado o nº 120, comemorativo de dez 
anos de circulação clandestina. Em 1976, o jornal foi relançado no exterior sob a 
direção de Armênio Guedes, passando a funcionar como o veículo através do qual 
eram discutidas as questões que abriram o caminho para a eclosão da chamada luta 
interna no PCB. [...] Em 1979, com a perspectiva de decretação da anistia e a con- 
sequente possibilidade de o PCB vir a agir abertamente, a edição de um jornal 
clandestino perdeu o sentido. O PCB decidiu então suspender a publicação da Voz 
Operária no mês de setembro, para dar lugar à criação de um novo periódico de- 
nominado Voz da Unidade, que foi lançado em março de 1980. Com a publicação 
de uma carta de Prestes ainda em março de 1980 denunciando a falência da 
direção do PCB e sua consequente destituição do cargo de secretário-geral do par- 
tido, a Voz Operária voltou a circular clandestinamente, editando alguns números”. 
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meçasse se tornar mais incisiva ao ponto de forçar, e a palavra é esta, 
forçar os dirigentes comunistas a encarar e debater os casos denun- 
ciados, principalmente, o que consideravam desvios como o “culto à per- 
sonalidade” pelo qual o período de comando de Stalin se caracterizou. 
Embora os jornais “burgueses”, como diziam, tivessem publicado a res- 
peito, muitos dos comunistas brasileiros não admitiam sua existência. 
Mas, o impacto das revelações já havia provocada reflexões e movimen- 


+ 


tações no movimento comunista internacional. O próprio Voz Operária 





(nº 358, de 24 de março de 1956) publicou em abril um quadro re- 
sumido com as atividades dos partidos comunistas em torno dos estudos 
e debates dos documentos do XX Congresso do PCUS. Anunciava que os 
partidos na Albânia, Finlândia, Bélgica, Iugoslávia, Alemanha, Tchecoslo- 
váquia e França haviam se reunido para discutir seu conteúdo. 

Interessante que o assunto até então era tratado de forma in- 
direta. Na edição de 14 de abril de 1956, o Voz Operária reproduziu a ín- 
tegra de um longo editorial do jornal Pravda (28/03/1956) com o título: 





Por que o culto à personalidade é alheio ao espírito do marxismo-leninismo? 
O texto demonstrava como essa conduta era prejudicial ao movimento 
comunista, citava que havia se tornado prática com Stalin, mas não tocava 
diretamente nos denunciados “crimes de Stalin”. 


Em setembro veio à público o Informe de Palmiro Togliatti ao Co- 





mitê Central do PCI, com o título À luta pelo caminho italiano para o so- 
cialismo, publicado em duas edições do Voz Operária. O então Secre- 
tário-Geral do PCI apresentou uma análise das condições políticas e eco- 
nômicas da época e defendeu que havia um “reviramento tanto na si- 
tuação internacional quanto no desenvolvimento do movimento operário 
e do movimento popular” que se orientavam para o socialismo, o que 
exigiu da União Soviética uma mudança na política e exigia de todos os 
comunistas uma mudança, principalmente pelo reconhecimento de era 
possível uma “variedade de caminhos” para o socialismo. (TOGLIATTI 
in: VOZ OPERÁRIA, nº 383, 15/09/1956). São demonstrações da “on- 
da” de renovação no movimento comunista. 








Entre os comunistas brasileiros, principalmente através de seu 
órgão de imprensa, a Voz Operária, o debate começou no mês de ou- 
tubro de 1956, portanto, sete meses depois, provocado por uma carta 
enviada por Maurício Pinto Ferreira à redação do jornal criticando a falta 
de uma discussão aberta sobre o tema, e por meio de um artigo de seu 
redator à época, João Batista Lima e Silva, o PCB abriu publicamente a 
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discussão que se fazia à miúde, afirmando que “não se poderia adiar uma 


m 





discussão que já se iniciou em todas as cabeças”. (SILVA in: VOZ OP 
RÁRIA, nº 386, 06/10/1956) 

Na edição seguinte (VOZ OPERÁRIA, nº 387, 13/10/1956), o 
jornal trazia uma matéria sobre os debates promovidos pelo Partido Co- 





munista Italiano (PCI) em relação aos documentos do XX Congresso do 





PCUS. Era anunciada como Amplo e livre debate no Partido Comunista lta- 


liano e citava que os trabalhos tinham começado há alguns meses e a 





orientação era já comentado Informe de Palmito Togliatti. Em outras edi- 
ções a Voz Operária publicou vários artigos de dirigentes e intelectuais de 
correntes de pensamento diferentes, mas que convergiam para a ne- 
cessidade de rever a “linha política” do partido. 

Naquilo que importa para nossa discussão a questão agrária con- 
tinuava sendo concebida praticamente do mesmo modo como antes da 
pretensa “nova política”, esta na verdade não foi além da revisão de al- 
guns pontos de seu programa básico, ou seja, a suposta “primeira reno- 


vação pecebista”'* nos anos 1950, como bem apresentou Santos (1988) 
não teria significado e nem poderia significar, dados seus objetivos, num 


“rompimento” com a tradição tanto soviética quanto stalinista, ou seja, 








não se desvinculou e nem iria se desvincular tão cedo do stalinismo. E 


nesse caso, o produto mais elaborado desse processo, a Declaração de 
Março de 1958, manteria seus vícios e imprecisões. 

A própria elaboração da Declaração de Março de 1958 explica 
em parte sua precariedade. Assinada por Prestes, então Secretário-Geral 
do PCB, tempos depois foi se confirmar que o texto acabou resultando 
numa espécie de “colcha de retalhos” definida com flexibilidade para aco- 
modar posições divergentes entre os dirigentes. Uma “flexibilidade” pro- 


gramática que se explica até mesmo pelo modo de agir em sua con- 





fecção. Em 1957 ficou definido que seria preparado um documento ava- 
liando os acontecimentos em torno do XX Congresso do PCUS conside- 
rando seus reflexos na situação partidária local. Foi decidido que o tra- 
balho seria coordenado por Giocondo Dias. Segundo consta, partici- 
param do grupo que discutiu e redigiu o documento Mário Alves, Jacob 
Gorender, Armênio Guedes, Dinarco Reis, Orestes Timbaúba e Alberto 
Passos Guimarães ao longo do mês de dezembro de 1957 até fevereiro 


8 po: a E és 
Raimundo Santos desenvolve a tese de um processo de revisão programática do 
PCB com inspiração democrática ao qual ele denomina de “renovação pecebista”. 
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de 1958 reunindo-se no apartamento de Alberto Passos Guimarães em 
Copacabana, no Rio de Janeiro. Ao que se registra, o Comitê Central 
como um todo desconhecia esses detalhes das reuniões. “ 

Depois, o Comitê Central foi convocado para deliberar sobre o 
documento. Na presença de Prestes, inclusive, foi aprovada pela maioria 
dos presentes, com votos contrários de João Amazonas e Mauricio Gra- 
bois e abstenções de Sérgio Holmos e Calil Chade. O documento tido 
como “divisor de águas” no pensamento e na prática política dos comu- 
nistas brasileiros estava aprovado de maneira peculiar, restrita e dis- 
tanciada do debate mais amplo, trazendo à público a “nova política” do 
PE: 

A Declaração de Março de 1958 significou avanços, mas, ao 
mesmo tempo, revelou-se repleta de fragilidades, como no caso de sua 
precária interpretação da realidade. Trata-se, enfim, de uma um do- 
cumento ambíguo, contraditório, que de certo modo atendia e expres- 
sava posicionamentos até então divergentes entre os comunistas. Seja 
como for, o documento cujo título completo era Declaração sobre a po- 
lítica do Partido Comunista Brasileiro, publicada no jornal Voz Operária (nº 
459, de 22/03/1958), estabelecia as “novas” diretrizes que marcariam o 
pensamento político dos comunistas brasileiros nas décadas seguintes. 

Analisando seu conteúdo em relação à questão agrária o docu- 
mento demonstrou reforçar a interpretação de que o desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil naquele momento enfrentava dois obstáculos 
históricos, categoricamente, o imperialismo (norte-americano) e o sub- 
desenvolvimento agrário marcado pela existência do latifúndio. Prati- 
camente a mesma intepretação tradicional sob forte influência do mar- 
xismo divulgado pelos soviéticos, sendo diferente talvez um certo oti- 





mismo causado pela avaliação de que o país havia avançado em deter- 
minados aspectos: 


Modificações importantes têm ocorrido, durante as últimas dé- 
cadas, na estrutura econômica que o Brasil herdou do passado, 
definida pelas seguintes características: agricultura baseada no 
latifúndio e nas relações pré-capitalistas de trabalho, predomínio 
maciço da produção agropecuária no conjunto da produção, ex- 
portação de produtos agrícolas como eixo de toda a vida eco- 
nômica, dependência da economia nacional em relação ao estran- 
geiro, através do comércio exterior e da penetração do capital 


“ Essas histórias estão registradas na revista Política Democrática, editada pela 
Fundação Astrogildo Pereira, sob o título: Os 50 anos da Declaração de Março, 
(bibliografia) 
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monopolista nos postos-chave da produção e da circulação. (VOZ 
OPERARIA, nº 459, de 22/03/1958). 


Noutro trecho reforçava a ideia de que as “sobrevivências feu- 


dais” comprometiam o projeto de desenvolvimento brasileiro: 


As sobrevivências feudais obstaculizam o progresso da agri- 
cultura, que se realiza, em geral, lentamente, mantêm o bai- 
xíssimo nível de vida das massas camponesas e restringem de 
modo considerável as possibilidades de expansão do mercado in- 
terno. As sobrevivências feudais são um dos fatores que acen- 
tuam a extrema desigualdade de desenvolvimento das diferentes 
regiões do país, especialmente entre o sul e parte do leste, que 
se industrializam, e o resto do país, quase inteiramente agrário. 
(VOZ OPERÁRIA, nº 459, de 22/03/1958) 





Em síntese, o texto demonstrou superficialidade quando tratou 
de questões complexas como a agrária, marcado pelo dogmatismo insis- 
tente quando pretendeu interpretar a realidade brasileira e, nela, o de- 
senvolvimento do capitalismo no Brasil. Manteve a base conceitual do 
marxismo soviético, como a ideia de “classes” e, como é nosso objetivo 
demonstrar, fundamentou-se numa interpretação determinista da realida- 
de brasileira utilizando de chaves explicativas tributárias do marxismo so- 
viético sem fugir do esquematismo stalinista embasado na visão etapista. 
Anos mais tarde, na sua Resolução Política do V Congresso do PCB 
realizado em 1960 os comunistas reforçaram em boa parte as ideias da 
“nova política” e ratificaram substancialmente o conteúdo da Declaração 
de Março de 1958. Neste documento afirmam que o “objetivo supremo” 





que defendiam enquanto partido da classe operária era estabelecer uma 
sociedade socialista, “que se baseia na propriedade social dos meios de 
produção, põe fim à exploração do homem pelo homem e aos antago- 
nismos de classe”, sendo a única alternativa que garantiria o pleno desen- 
volvimento, mas, consideravam que no momento, nas “condições a- 
tuais”, ainda não seria possível o socialismo, precisando completar o ciclo 
de desenvolvimento capitalista superando os dois crônicos entraves, o 
imperialismo e o latifúndio. Nesse caso: 


As tarefas fundamentais que se colocam hoje diante do povo 
brasileiro são a conquista da emancipação do País do domínio 
imperialista e a eliminação da estrutura agrária atrasada, assim 
como o estabelecimento de amplas liberdades democráticas e a 
melhoria das condições de vida das massas populares. Os co- 
munistas se empenham na realização dessas transformações, ao 
lado de todas as forças patrióticas e progressistas, certos de que 
elas constituem uma etapa prévia e necessária no caminho para 
o socialismo. (PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO, 1980, p. 39) 
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Num outro momento o documento apontava o que seriam as 
contradições fundamentais, sendo que as duas primeiras, em relação, co- 
mo dissemos, ao imperialismo e ao latifúndio, poderiam ser superadas na 
“etapa” em que estavam e, uma terceira contradição, que surgiria entre a 
burguesia e o proletariado, poderia ser enfrentada numa “etapa” poste- 


rior. Conforme o texto: 


A sociedade brasileira encerra duas contradições fundamentais 
que exigem solução radical na actual etapa histórica de seu 
desenvolvimento. A primeira é a contradição entre Nação e o 
imperialismo norte-americano e seus agentes internos. A se- 
gunda é a contradição entre as forças produtivas em crescimento 
e o monopólio da terra, que se expressa, essencialmente, como 
contradição entre latifundiários e as massas camponesas. A con- 
tradição antagónica entre o proletariado e a burguesia, inerente 
ao capitalismo, é também uma contradição fundamental da so- 
ciedade brasileira. Mas esta contradição não exige solução radical 
e completa na actual etapa da revolução, uma vez que, na pre- 
sente situação do País, não há condições para transformações 
socialistas imediatas. (PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO, 1980, 
p. 47-8) 


Considerações finais 


Ao analisarmos a questão agrária no pensamento político dos co- 
munistas brasileiros tentamos demonstrar como seus aspectos eco- 
nômicos e sociais foram menos considerados do que sua representação 
em termos de elemento estratégico no programa nacional-democrático 
da revolução brasileira. Percebemos como os referencias teórico-po- 
líticos interpretativos utilizados na sua base analítica herdaram e man- 
tiveram categorias tradicionais do pensamento comunista internacional 
como o etapismo típico do programa terceiro-internacionalista e o sta- 
linismo enquanto método no sentido lukacsiano. 





Em outras palavras, demonstramos que nas Resoluções do IV 
Congresso do PCB de 1954, bem como durante todo período da “pri- 
meira renovação pecebista”, entre 1956 e 1957, resultando na famosa 
Declaração de Março de 1958 admitida como expressão da chamada 
“nova política” do PCB, assim como nas Resoluções do V Congresso do 
PCB de 1960 que vão confirmar essa linha política “renovada”, a trajetória 
intelectual pecebista manteria a visão de que o processo revolucionário 
rumo ao socialismo se daria em etapas definidas a priori. Assim, enten- 
dendo que na realidade brasileira a “revolução socialista” (essa meta ins- 


piradora do movimento baseada no modelo soviético) aconteceria em 
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duas etapas, para os comunistas uma primeira etapa teria O caráter na- 
cional e democrático, explicitamente anti-imperialista e anti-feudal, como 
escreviam, resultante da mobilização das forças políticas organizadas em 
frentes amplas pluriclassistas e pluripartidárias, reconhecendo como forte 
aliada a burguesia nacional pelos seus setores progressistas; e uma se- 
gunda etapa teria enfim o caráter socialista, quando a sociedade estivesse 
numa outra condição objetiva em que a liberdade e a igualdade se fun- 
diriam como era esperado. 

Nessa perspectiva, na base do programa nacional-democrático 
desenvolvido no âmbito do pensamento político dos comunistas brasi- 
leiros a questão agrária continuou supervalorizada como ponto estra- 


tégico no seu projeto revolucionário e subestimada em seus aspectos 





econômicos e sociais muito pela limitação e incapacidade interpretativa 
prejudicada pelo esquematismo stalinista e a concepção etapista da re- 
volução que foram marcas da tradição intelectual comunista. 


Referências 





ANTUNES, R. Os comunistas no Brasil: as repercussões do Vl Congresso da 
Internacional Comunista e a Primeira Inflexão Stalinista no Partido 
Comunista do Brasil (PCB). Cadernos AEL, v. 01, n. 02, 1995. 

BRANDÃO, G. M. Sobre a fisionomia intelectual do partido comunista 
(1945-1964). Lua Nova, n. 15, 1988. 

. À esquerda positiva: as duas almas do Partido Comunista — 
1920/1964. São Paulo: Hucitec, 1997. 
- Linhagens do pensamento político brasileiro. São Paulo: 




















Hucitec, 2007. 

DE FELICE, F. Doppia lealtã e doppio Stato. Studi Storici, Anno 30, N. 03, 
1989. 

FERNANDES, F. A revolução burguesa no Brasil — ensaios de interpretação 








sociológica. Rio de Janeiro: Zahar, 1976. 
GRAMSCI. A. Cadernos do cárcere: Maquiavel, notas sobre o Estado e a 
política. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000b. 
HOLANDA, S. B. de. Raízes do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 
1978. 
INTERNACIONAL COMUNISTA. Programa da | Intemacional 
Comunista adotado no Vl Congresso Mundial, Moscou, 1928. 








Disponível em: http: /Avww.hist- 
socialismo. com/docs/ProgramalC |928.pdf. Acessado em 20 de 
julho de 2016. 


129 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 





LENIN, V. |. O programa agrário da Social-Democracia na primeira 
revolução russa de 1905-1907. São Paulo: Ciências Humanas, 
1980. 


LUKÁGS, G. Carta sobre o stalinismo. Temas de Ciências Humanas, 
Volume |. São Paulo: Editorial Grijalbo, 1977. 

MORAES, João Quartim & DEL ROIO, Marcos (orgs.). História do 

marxismo no Brasil, v. 4, Visões do Brasil. Campinas: Editora 

Unicamp, 2000. 

NOGUEIRA, M. A. (org). PCB: vinte anos de política. Documentos 
(1958/78). São Paulo: Lech, 1980. 

PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO. Informe de Balanço do Comitê 
Central do PCB ao IV Congresso do Partido Comunista do Brasil. 
Problemas — Revista Mensal de Cultura Política, n. 64, 1954. 

- Resolução Política do IV Congresso do PCB de 1954. 

















Problemas — Revista Mensal de Cultura Política, n. 64, 
1954/1955. 

. Declaração de Março de 1958. Voz Operária, n. 459, de 
22/03/1958. 

- PCB: Vinte anos de política (1958-1979). São Paulo : 
LECH, 1980. 


PARTIDO COMUNISTA DA ITÁLIA. Informe de Palmiro Togliatti ao 
Comitê Central do PCI. Voz Operária, n. 383, de 15/09/1956. 
PARTIDO COMUNISTA DA UNIÃO SOVIÉTICA. Informe do Comitê 
Central do Partido Comunista da União Soviética ao XX Congresso 

do Partido. Voz Operária, n. 356, de 10/03/1956. 

PRADO JÚNIOR, C. À Revolução Brasileira. São Paulo: Brasiliense, 2004. 

PRESTES, L. C. São indispensáveis a Crítica e a Autocrítica de nossa 

atividade para compreender e aplicar uma Nova Política. Voz 

Operária, n. 460, de 29/03/1958. 

RAMOS, C. A. À democracia no pensamento político dos comunistas 
brasileiros (1979-1983). Tese (Doutorado em Ciência Política), 
Universidade Federal de São Carlos, 2013. 

RIBEIRO DE LIRE. Três etapas do comunismo brasileiro. Cadernos de 
Nosso tempo, n. 02, 1954. 

RICUPERO, B. Caio Prado Júnior e o lugar do Brasil no mundo. ln: 
BOTELHO, André & SCHWARCZ, Lilia Moritz (orgs). Um 
enigma chamado Brasil: 29 intérpretes e um país. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2009. 

SANTOS, R. À primeira renovação pecebista: reflexos do XX Congresso do 
PCUS (1956-1957). Belo Horizonte: Oficina de Livros, 1988. 

. O pecebismo inconcluso: escritos sobre ideias políticas. Rio 
de Janeiro: Editora Universidade Rural, 1994, 

SEGATTO, ). A. Breve história do PCB. Belo Horizonte: Oficina dos 

Livros, 1989. 


















































130 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


SEGATTO, ). A. & SANTOS, R. À valorização da política na trajetória 
pecebista dos anos [950 a 1991. In: RIDENTI, Marcelo & REIS, 
Daniel Aarão (orgs.). História do marxismo no Brasil. Partidos e 
movimentosapós os anos 1960. Campinas: Editora da Unicamp, 
2007. 
SODRÉ, N. W. Formação histórica do Brasil. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1979 
. Capitalismo e revolução burguesa no Brasil. Belo Horizonte: 
Oficina de Livros, 1990. 
STALIN, ). O marxismo e o problema nacional e colonial. Rio de Janeiro: 
Editorial Vitória, 1946. 
VACCA, G. Por um novo reformismo. Brasília: Fundação Astrojildo Pereira. 
Rio de Janeiro: Contraponto, 2009. 




















131 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


132 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


Theotônio dos Santos: a conjuntura política do pré-1964 e 
a questão agrária 
Katia Aparecida Baptista” 


Breves considerações sobre o contexto histórico 


O período que antecede o golpe de 1964 (1961-1964) é mar- 
cado por um conturbado cenário de conflitos insuflado, dentre outras 
coisas, pelo debate intelectual que traz à tona a preocupação com o de- 


senvolvimento capitalista na periferia. Nesses anos, inicia-se um forte 





questionamento das políticas propostas pela Comissão Econômica para a 





América Latina (CEPAL) — que se pautavam pelo nacional desenvolvi- 
mentismo — e procura-se mostrar que elas eram ineficientes para solu- 
cionar o subdesenvolvimento dos países periféricos. Além disso, este é 
um momento no qual emerge uma crítica à mudança de posição do PCB 
(Partido Comunista Brasileiro), que adotará a partir de 1956 uma “nova 
plataforma política”, o que favoreceu a crítica das “teorias convencionais 
do desenvolvimento capitalista” (WEFFORT, 1980). 

Não é por acaso que nesses anos se acirra a discussão de al- 


+. 


ternativas ao desenvolvimento capitalista na periferia, tendo na Revolução 











o tema que sintetizaria todas as discussões, inclusive devido ao impacto 
da Revolução Cubana sobre a esquerda latino-americana. A esquerda 
posicionava-se com radicalidade contra o imperialismo, a miséria e o 
latifúndio, em prol da emancipação política e econômica dos setores sub- 
desenvolvidos. A repercussão desses debates desencadearia diferentes 
marcos de posição política de diversos grupos — reformistas, revisionistas 
e revolucionários”. 


* Doutora em Sociologia e professora substituta, junto ao Departamento de 
Antropologia, Política e Filosofia da Universidade Estadual Paulista/ Faculdade de 
Ciências e Letras — Campus de Araraquara (UNESP — FCLAr) — São Paulo — Brasil 


— e-mail: katiabaptista(O gmail.com 


2 Utilizamos tal caracterização para os grupos políticos com o seguinte referencial: 
Reformistas: movimento que visa reformar e aperfeiçoar, talvez até radicalmente, 
mas nunca destruir o ordenamento existente, ou seja: a democracia, a liberdade 
individual e o bem-estar de todos, tidos nesta linhagem como valores fundamentais 
que congrega com a sociedade burguesa capitalista; Revisionistas: no socialismo de 
Marx existe, como base, um princípio metodológico segundo o qual o projeto polí- 
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Passava-se por um momento de fortes contradições e, ao mes- 
mo tempo, de grande afirmação nacional, no que se refere à expressão 
que os movimentos populares vinham assumindo no início dos anos ses- 
senta. O contexto de 1961-1964 será caracterizado por uma evolução 
contraditória, já que diferentes classes e categorias sociais participam dela 
em clima de tensão. Uma tensão advinda das divergências existentes em 
relação às opções políticas de desenvolvimento, o que repercute muitas 
vezes nos temas a serem discutidos pelos intelectuais nesse período, 
dentre eles a questão da Dependência, enquanto uma agenda ampla de 
análises que perpassava pela questão agrária, como poderá ser verificado 
adiante. Nas palavras de Dênis de Moraes (1989, p. 54): 


O clima de engajamento e de radicalização na sociedade brasi- 
leira tinha sido impulsionado pelas contradições do próprio pro- 
cesso de industrialização, com conflitos entre as demandas de 
duas forças sociais fundamentais... os interesses socioeconô- 
micos multinacionais associados e as classes trabalhadoras, li- 
deradas, a partir da posse de João Goulart na presidência da Re- 
pública, por um executivo nacional reformista. 


Além disso, o debate intelectual estava permeado por perspec- 
tivas que procuram reorientar a relação entre as decisões políticas e a es- 
fera econômica e equacionar, de certo modo, os dilemas criados pelo 
progresso da industrialização acelerada — incentivada durante o governo 
de Juscelino Kubitschek através de uma política econômica sistematizada 
no Programa de Metas. Nesse contexto, discutiam-se pelo menos três 
opções políticas que consubstanciavam alguns desses dilemas: a) uma po- 
lítica econômica governamental, no sentido de emancipar as decisões 
sobre a economia do país; b) uma política econômica governamental 
destinada a acentuar as relações de interdependência e complemen- 
taridade da economia brasileira com a economia internacional; c) uma 


tico deve libertar-se da sujeição aos sentimentos, aos impulsos, às fantasias e às 
aspirações, por muito justificados e humanos que sejam, e basear-se, ao invés, 
numa séria análise científica da realidade econômica-social, que estabelece uma 
clara definição entre o possível e o impossível. (...) O Revisionismo apela, em suma, 
para o Marx do caráter científico da política contra o Marx do desmoronamento do 
capitalismo. Assim, o socialismo se converte aqui de projeto racional em tentativa 
irracional; Revolucionários: aqueles que aderem a um ordenamento social de- 
claradamente antitético em todos os campos, político, econômico, social, cultural, 
em relação ao ordenamento capitalista democrático, sendo indispensável o recurso 
à violência (Norberto Bobbio, Dicionário de Política, por Norberto Bobbio, Nicola 
Matteuci e Gianfranco Pasquino, tradução de João Ferreira, Carmen C. Varriale e 


outros. Brasília: Editora UnB, 1986). 
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política econômica governamental destinada a fortalecer e ampliar o setor 
estatal da economia brasileira, com a finalidade de acelerar a transição 
para o socialismo (IANNI, 1991). 

Com isso, a discussão revelaria não só a existência de um pro- 
jeto de capitalismo nacional, como opção para o progresso econômico e 


social, mas também a vigência, em contrapartida, de uma estratégia de 





desenvolvimento associado, que predominaria a partir de 1964. Entre 
estas duas tendências vislumbrava-se uma terceira alternativa, levada adi- 
ante pela esquerda, ou seja, a estratégia de desenvolvimento socialista. 
Todo esse debate teve uma preocupação central voltada para o pla- 
nejamento e orientação das estruturas econômica e de poder; todavia, 


em cada uma das posições, os focos de observação seriam diferenciados. 





Essa atmosfera de discussão terá como uma de suas causas o XX 
Congresso do PCURSS, em 1956, quando são feitas denúncias sobre a 
política de Stalin”. Nesse momento, inicia-se dentro do PCB um pro- 


cesso de reavaliação sobre o caminho que propusera para o socialismo 





no Brasil, isto é, a luta armada. Esse tipo de posicionamento leva-o a re- 
definir seus objetivos estratégicos e táticos, acabando por modificar sua 
plataforma política”, 

Contudo, a avaliação feita sobre o PCB, por intelectuais e mili- 
tantes que passaram a integrar novos grupos revolucionários, como por 
exemplo: as Ligas Camponesas, a Organização Revolucionária Marxista - 
Política Operária (ORM-POLOP), o Partido Comunista do Brasil 
(PCdoB) e o Partido Operário Comunista (POC), em oposição à postura 
do “Partidão”, era de que este partido se tornara inoperante ao desistir 
do ideal revolucionário, não criando as condições subjetivas necessárias 
ao processo da Revolução. Todas estas organizações pregavam vias 


3 Nesse Congresso, realizado após a morte de Stalin, Nikita Kruschev lerá um 
relatório denunciando, conforme Segatto (1995, p. 45): “o culto à personalidade” e 
fazendo diversas e sérias acusações (autoritarismo, rompimento da “legalidade so- 
cialista”, crimes e outras) ao período stalinista. O informe caiu como uma bomba 
sobre o Movimento Comunista Internacional e deu-lhe uma “sacudida brutal e dra- 
mática”. Em todos os países do mundo, os comunistas receberam a notícia perple- 
xos e constrangidos”. 


* No Manifesto de Agosto de 1950 o PCB radicaliza suas posições no movimento 
sindical, passa a defender a possibilidade da luta armada e da via insurrecional, 
além de fazer forte oposição a Getúlio Vargas. Veja sobre o tema: PCB — vinte anos 
de política (1958-1975) Documentos. S.P.: LECH — Livraria Editora Ciências 
Humana, 1980. Organizador: Marco Aurélio Nogueira. 


135 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


insurrecionais, baseadas na luta armada e, por conseguinte, opunham ri- 
gidamente reforma e revolução. 

O PCB assumirá uma posição moderada incentivando o 
caminho pacífico para a Revolução ao propor uma aliança com a bur- 
guesia nacional, almejando uma Revolução Democrático-Burguesa, por 
vias reformistas. Em contrapartida, estudantes, jovens intelectuais e parte 
do movimento sindical estavam sendo influenciados pelo embalo re- 
volucionário de Cuba, vitorioso em 1959. O fato de Cuba ter se tornado 
declaradamente socialista, em 196], desencadearia nessa juventude a 
perspectiva de que a Revolução deixara de ser mito, transformando-se 
em possibilidade concreta. 





Em meados de 1961, após a renúncia de Jânio Quadros e a 
posse de João Goulart, começará a surgir com grande efervescência, um 


conturbado cenário de lutas políticas que se findará apenas com o golpe 





de 1964 e o fim do regime democrático brasileiro. Entre as reivin- 
dicações que vinham à tona, a questão agrária ganhará destaque com a 
formação das Ligas Camponesas, da qual Theotônio dos Santos se apro- 


ximará, via POLOP. Sobre esta conjuntura, Weffort considera que: 


Nos últimos anos desse período democrático, em particular de- 
pois da renúncia de Jânio Quadros, começam a surgir formas de 
ação popular que vão, em alguns casos, muito além dos es- 
quemas tradicionais. As frequentes greves de trabalhadores, a 
crescente importância dos grupos nacionalistas, a mobilização da 
opinião pública em torno da temática das reformas de estrutura 
(em particular a reforma agrária), a extensão dos direitos sociais 
aos trabalhadores do campo, a mobilização dos camponeses para 
a organização sindical ou para as “ligas camponesas” de Fran- 
cisco Julião - são alguns dos fatos que estavam a anunciar a 
emergência de um movimento popular de novo tipo (WEFFORT, 
1980, p. 77) 


Parte da intelectualidade brasileira adere a esse processo de lutas 
tendo o marxismo como a mola propulsora que a conduz a um pen- 
samento crítico permeado pelo anticapitalsmo e em direção ao so- 
clalismo. De certa maneira, os que assim pensavam pretendiam resgatar 
as propostas originais de Marx e de posse dessa leitura vão justificar a luta 
armada como a alternativa para a superação da crise desencadeada pelo 
capitalismo. Posteriormente, essa posição será corroborada pelas ditadu- 
ras que se espalham por toda a América Latina nos anos setenta. Toda- 
via, na década de 1960 será Cuba quem representará a “atualidade da 


revolução”, o que nos leva a notar que a implantação de um certo tipo 
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de revolucionarismo na América Latina acabou sendo potencializada a 


partir da experiência cubana. 


A conjuntura política do pré-1964 e a questão agrária 


Z 





possível identificar em Theotônio dos Santos, intelectual revo- 
lucionarista de esquerda, os ecos da conjuntura política do início dos anos 
sessenta, quando o autor considera a existência de condições internas de 
um processo revolucionário na sociedade brasileira, a partir da percepção 
de que as contradições sociais atingindo o seu ápice gerariam a metamor- 
fose necessária para que a teoria se transformasse em prática, aludindo, 
então, à práxis social de Karl Marx. 

A trajetória intelectual e de militância política de Theotônio dos 
Santos inicia-se na década de cinquenta. Titulado em Sociologia e Política 





e em Administração Pública pela Faculdade de Ciências Econômicas em 
Belo Horizonte (FACE) — antiga Universidade Federal de Minas Gerais — 


já começaria estabelecer relações com os movimentos operário e so- 





cialista da capital mineira. Santos pertencera a uma geração conhecida co- 
mo “Complemento”, que ficaria marcada por reunir jovens intelectuais 
ao redor de uma revista de mesmo nome lançada em dezembro de 
1955, sob a direção do próprio Theotônio, junto a Silviano Santiago, 
Maurício Gomes Leite, José Nilo Tavares e Ary Xavier. 

No início da década de 1960, integrando a primeira geração de 
professores da Universidade de Brasília (UnB), o autor participará de um 
grupo de leitura de O Capital, formado dentro da Universidade, em par- 
ceria com outros intelectuais, como: Vânia Bambirra, Perseu Abramo, 
Pedro Paz, entre outros. Nesse período, observa-se, particularmente no 
Brasil, um profundo movimento intelectual baseado fundamentalmente 
na leitura crítica de O Capital e do capítulo VI, Inédito, de O Capital. Os 
seminários de leitura aconteceriam em várias partes do país, inclusive na 
Universidade de Brasília. 

Verifica-se que, Dos Santos se insere na efervescência cultural 
que aflora nessa época enquanto reflexo do cenário nacional que emerge 
a partir de 1945 com o advento da democracia, consolidando a classe 


operária como ator social e desembocando numa forte movimentação 





das camadas médias urbanas. E neste contexto, que surgem vários cir- 


culos de esquerda que abordam os problemas do desenvolvimento eco- 
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nômico capitalista na América Latina. Dentre eles, encontra-se a POLOP, 


que tem Theotônio dos Santos como um de seus principais fundadores. 





Esta organização surge no início do ano de 196] e nela se de- 
senvolveriam algumas tendências da chamada nova esquerda. A POLOP 
congregava jovens intelectuais e estudantes que, sob o impacto da re- 


volução Cubana, questionavam o que consideravam ser a linha kru- 





chevista de luta legal e aliança com a burguesia nacional adotada pelo 





PCB. Esses jovens advinham de diversas militâncias: luxemburguistas, tra- 
balhistas, alguns trotskistas, setores da Juventude Socialista, dissidentes do 
PCB, membros da Liga Socialista e do Partido Socialista Brasileiro (PSB). 
Ao surgir com uma dura crítica ao partido comunista e ao stalinismo, essa 
organização terá como um de seus intuitos ser uma alternativa de es- 
querda ao PCB, por não acreditar que um capitalismo nacional e de- 


mocrático, como propunham naquele momento o PC e o Instituto Su- 





perior de Estudos Brasileiros (ISEB), fosse suficiente e eficaz para a luta 





contra o latifúndio e o imperialismo. 

Coerente com a organização que ajuda a fundar, os esforços de 
Santos nesse período voltavam-se para a análise do caráter da burguesia 
nacional, do desenvolvimento nacional e da estagnação social, defen- 
dendo a ideia de que a Revolução Socialista seria o caminho fundamental 
para se superar a situação de dependência e, portanto, as mazelas do ca- 





pitalismo. Entre estas enfermidades encontrava-se o latifúndio. 

Os estudos realizados pela POLOP estiveram presentes nos pri- 
mórdios do debate sobre o papel da burguesia, colocando o socialismo 
como questão fundamental para o país, construindo inclusive um Pro- 
grama Socialista para o Brasil, que fora considerado o documento pro- 
gramático de maior consistência para a esquerda. Além disso, defendiam 
a formação de uma ampla frente revolucionária constituída por tra- 
balhadores do campo e da cidade como única fórmula democrática para 
uma transformação revolucionária, a fim de emancipar a classe operária e 
eliminar a dominação burguesa e latifundiária do país, permitindo a ins- 
tauração do regime socialista. 

Por outro lado, o que se pode constatar na sociedade brasileira 
até 1964 é o aprofundamento de uma crise estrutural (que englobava a 
política, a economia, a administração, a ideologia) que se explicita através 
do processo de radicalização política e social. Basta lembrar o número 
considerável de greves durante os anos 1961-1963, no governo de João 


Goulart, onde os trabalhadores reivindicavam aumentos salariais. Nesse 
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período, a esquerda, isolada social e politicamente pelo governo de 
Kubitschek, se fortalecerá no cenário político nacional apoiando as mo- 
bilizações populares que, por sua vez radicalizavam-se exigindo urgen- 


temente as reformas sociais necessárias e, nesse sentido, contribuíam pa- 





ra a radicalização das posições no espectro político. Entre tais reformas, é 
necessário assinalar, encontrava-se a reforma agrária. Todo esse pro- 
cesso incidirá diretamente sobre a governabilidade do país com ameaças 
constantes de instauração de um Regime Autoritário. 

A fomentação ideológica, no início dos anos sessenta, feita pelos 
intelectuais revolucionaristas em torno das reformas de base, da supre- 
macia das forças populares, da emancipação política e econômica ou, es- 
sencialmente, da Revolução Socialista, se revela frágil, tanto teórica quan- 
to praticamente, diante do desfecho histórico desse período, em |º de 
abril de 1964 com o Golpe Militar. Como indica Alberto Aggio (1997, p. 
105): 


No Brasil, o movimento que desembocou no golpe militar de 
1964 também fez justiça ao clima do tempo, ainda que de ma- 
neira apenas retórica: definiu-se como « revolucionário » no mo- 
mento em que se alçava ao poder, sem que, a princípio, se sou- 
besse de que revolução se tratava. 


O que preocupava certos círculos de intelectuais de esquerda 
neste contexto era o que qualificavam como um desconhecimento teó- 
rico do socialismo por parte da classe operária, assim como da massa 
camponesa. Diante desta situação, o cientista social e a vanguarda estu- 
dantil e operária, segundo Dos Santos, teriam as seguintes tarefas: cons- 
clentizar as camadas populares da inviabilidade da resolução de seus pro- 
blemas sociais e de suas necessidades existenciais por meio da estrutura 
social vigente na época; e, feito isso, partir para uma prática política que 
organizasse as forças populares, através das quais pudesse ser reivindi- 
cada as reformas de base. Nesse momento, Theotônio dos Santos cha- 
ma o foco para a classe operária que, juntamente, com os camponeses, 
os estudantes e a pequena burguesia constituiriam as únicas forças sociais 
capazes de realizar o progresso do país. O empecilho colocado pelo au- 
tor para a realização desse ideal é o fato destas forças, além de estarem 
desorganizadas, serem também controladas ideologicamente pela bur- 
guesia. 

Desse modo, Dos Santos voltava-se principalmente para a aná- 


lise da teoria marxista sobre o socialismo, cujo objetivo ulterior seria de 
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traduzi-la à prática para as massas proletárias que já mobilzavam-se em 
prol de melhorias sociais, todavia, com certa defasagem teórica, como vi- 
mos, sobre os propósitos socialistas pelos quais lutavam. Segundo, José 
Nilo Tavares (1998, s/p)': 


No caso brasileiro, em perspectiva histórica, percebia-se com 
certa clareza o divórcio existente entre o caminhar do movimento 
dos trabalhadores e o pensar dos teóricos socialistas, quando não 
a inexistência de uma teoria sobre o socialismo que deveriamos 
ou desejaríiamos construir. 


Será, justamente, nessa atmosfera de mobilização social e efer- 
vescência intelectual que Dos Santos, acompanhado de outro notável 
intelectual revolucionarista, Ruy Mauro Marini, inicia sua trajetória como 
teórico da Dependência, incorporando em sua reflexão teórica sobre o 
desenvolvimento capitalista na periferia a economia política marxista, tra- 
zendo à tona a noção de exploração como chave explicativa do funcio- 





namento do capitalismo contemporâneo. Nessa empreitada, estes inte- 
lectuais foram influenciados por Marx, Lênin e, no limite, por Trotsky e 
Rosa Luxemburgo e começam a sistematizar seus estudos sobre a Teoria 
da Dependência nos anos sessenta. Outro importante referencial foi 
André Gunder Frank e, por consequência, o debate dos marxistas ame- 
ricanos, em especial Paul Sweezy e Paul Baran. 

Tendo em conta a influência recebida dessa tradição teórica, não 


somente Theotônio dos Santos, mas também Ruy Mauro Marini, terão 


como contraponto e dinâmica de suas análises sobre a dependência ver- 





tentes teóricas recentes: a CEPAL e o PCB, alvo das críticas destes au- 
tores. 

Serão inúmeras as discussões conflitantes entre os dois “segmen- 
tos” supracitados da esquerda que conduzirão a um impasse do debate 
político e à consequente polarização de forças. De acordo com avaliação 
feita por Gildo Marçal Brandão (1997, p. 246): “o partido brasileiro é o 
primeiro no mundo a sofrer formalmente os efeitos do conflito sino-so- 
viético”, fruto das mudanças introduzidas pela Declaração de Março que 
determinará a cisão partidária, entretanto parte significativa da esquerda, 


conforme o exposto, manterá a sua opção pela ruptura revolucionária. 


* José Nilo Tavares participara de uma homenagem feita a Theotônio dos Santos 
pela UNESCO — como colaborador constante desta entidade — escrevendo um 
ligeiro ensaio intitulado: Theotônio dos Santos: Os anos de formação. 
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Além disso, os problemas básicos apontados pelos setores po- 
líticos que se identificam com as camadas populares (a escassez de divisas 
para importação; o controle exercido pelo dólar sobre o mercado oci- 
dental, impedindo nossa independência; a dependência administrativa de 
empresas norte-americanas e europeias sobre o mercado nacional e a 
descapitalização da economia nacional devido à grande remessa de ca- 
pital para o exterior) não o eram para a camada dirigente, que surge num 
contexto dominado pela lógica do lucro maior — principal motivação ca- 
pitalista — que seria obtido pela redução dos salários, restrição de créditos 





e eliminação de toda concorrência. Em 1964, Santos observava que seria 
este tipo de dinâmica da burguesia brasileira que lhe impedia de assumir 
um caráter verdadeiramente nacional. 

Para Theotônio dos Santos, a luta antimperialista, assim como a 
reforma agrária e outras reformas democráticas, uma vez abandonadas 
pelo capital nacional, tornava-se responsabilidade dos movimentos popu- 
lares, a fim de levantar estas bandeiras como parte de um programa so- 
cialista motivado pelo impacto da Revolução Cubana e enquanto objetivo 
histórico e imediato da América Latina. 

A adesão ao capital estrangeiro encerrava em si suas con- 
tradições não só pela elevada remessa de lucros enviada para o exterior 
em detrimento ao capital investido no país, implicando, conforme Dos 
Santos, numa sangria da economia nacional, como também pelo fato de 
que quanto mais a burguesia nacional crescia economicamente mais de- 
pendente ficava do grande capital internacional. Resumidamente, essas 
contradições se referiam: à descapitalização de regiões menos desen- 
volvidas, já que o investimento capitalista se dirigia para regiões mais lu- 
crativas, especialmente para São Paulo; à valorização de setores mais 
rentáveis como a indústria pesada, ou ainda de setores industriais em 
contraposição aos setores agrícolas; à contradição entre capital e tra- 
balho, excluindo os trabalhadores da participação da renda nacional e re- 
fletida no descompasso existente entre salário, preço e lucro. 

Diante disso, Dos Santos avaliará a burguesia nacional como uma 
classe estática que não luta por novos mercados, devido à possibilidade 


de uso dos recursos externos. E, simultaneamente, o capital monopolista 





estrangeiro também não se interessa pela ampliação do mercado, mas 


sim pelo controle dos já existentes. O autor considera que: 


Por tudo isto, podemos afirmar que a atual camada dirigente do 
País é uma força retrógrada cuja ação se volta contra todas as 
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classes populares. (...) O estado de subdesenvolvimento e a 
instabilidade decorrente continuará enquanto mantiver-se este 
sistema econômico retrógrado em que se sustenta a dominação 
de classes no Brasil e no mundo ocidental (DOS SANTOS, 1961a, 
p. 19). 
Dos Santos, assim como Marini, diagnostica o papel de sócia 
menor aceito pela burguesia” no contexto nacional, quando esta se alia 
ao capital estrangeiro e decide intensificar a acumulação capitalista, re- 


baixando o nível de vida da população e concentrando em suas mãos a 





maior parte da renda. Este tipo de comportamento desencadearia sérias 
consequências políticas, principalmente na perspectiva daqueles setores 
da esquerda, que avaliarão o regime militar como sendo a expressão do 
fracasso da burguesia nacional. 

Frente a esta conjuntura, Santos discorre sobre a organização e 


o amadurecimento político das forças populares que começam a ter vi- 





talidade com a renúncia de Jânio Quadros. Este, por sua vez, além de 
frustrar uma tentativa de golpe que já estava sendo articulada pelos mili- 
tares e forças da direita, causou também um trauma nacional que leva a 
população a pedir legalidade e a posse do vice-presidente: João Goulart. 


Esta resposta era um sinal do amadurecimento das organizações 
populares do País. Sindicatos operários, entidades estudantis, 
movimento camponês, governadores, políticos e militares sensi- 
veis à pressão popular, todos expressavam a certeza de que não 
se poderia permitir um retrocesso das conquistas democráticas 
do País (DOS SANTOS, 1961a, p. 24). 


Nessa conjuntura, a vanguarda pequeno-burguesa, representada 
pelo movimento estudantil, terá um importante papel ao adotar posições 
políticas tendencialmente radicalizadoras e ao procurar atuar dentro do 
processo político do País, mostrando-se como uma vanguarda consciente 
e capaz de transformar a realidade. Ao lado dessa categoria estudantil en- 
contraremos proletários e camponeses. Estes últimos também forma- 


vam, como será visto posteriormente, a base de uma grande frente po- 





pular, que contava com os atores mais radicais da luta política no Brasil e, 


juntos, almejariam a derrocada do sistema vigente de poder. 


6 Fernando Henrique Cardosos em seu livro Empresário Industrial e Desen- 
volvimento Econômico no Brasil (1964) discute a questão da mentalidade de uma 
burguesia industrial que opta pela ordem e se satisfaz com sua “condição de sócio- 
menor do capitalismo ocidental”. Todavia, apesar desta mesma constatação ser feita 
por Santos e Marini, podemos perceber que as conclusões destes últimos e de Car- 
doso, diante da realidade brasileira, são diferenciadas por suas opções políticas. 
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Conforme é possível observar em Dos Santos, mas também em 


Marini, para assegurar este projeto desenvolvimentista seus represen- 








tantes intelectuais (sejam eles da CEPAL, do PCB ou do próprio ISEB) 
afirmavam que por meio de tal projeto se poderia superar o atraso social 
e, em contrapartida, camuflavam as contradições por ele geradas e os 
diversos problemas dele provenientes, advindos inclusive do próprio ca- 


ráter deste desenvolvimento, gerador de miséria no campo e na cidade. 


Assim, em contrapartida ao pensamento desenvolvimentista da 





CEPAL, que atribuía à industrialização o protagonismo de um desenvol- 
vimento autônomo na periferia, Santos e Marini ressaltam o mito desta 
teoria, pois segundo estes autores, inversamente ao que se pretendia, 
observou-se o vínculo de países marcados pela colonização aos países 
desenvolvidos de forma cada vez mais dependente, o que acabou por in- 
viabilizar um desenvolvimento capitalista autônomo no Brasil. Diante des- 
ta realidade, a esquerda brasileira visualizava o fortalecimento de uma so- 
ciedade cada vez mais dependente e subordinada aos grupos estran- 
geiros, além de conjeturar o comportamento subalterno das burguesias 





locais. Esta, por consequência, também perdia a capacidade de controle 
sobre as forças sociais, que apesar de desorganizadas, tomavam cons- 
ciência dos efeitos negativos da estratégia de desenvolvimento levada 
adiante pela camada dirigente do país. 

Num artigo à Revista Brasiliense, intitulado: A Crise de Agosto 
(1961), Theotônio dos Santos analisa o caráter da luta que se travava no 
contexto brasileiro por meio da contraposição dos interesses antagônicos 
existentes nesse conflito: 


De um lado, os interesses mais reacionários: os imperialistas e 
seus agentes internos, os latifundiários, os militares, os homens 
da alta especulação, os burocratas dos trustes e grupos eco- 
nômicos. Do outro lado, uma ampla frente revolucionária repre- 
sentada pelas forças populares (operários, estudantes e cam- 
poneses), setores populares do Exército, líderes populistas como 
Brizola e Mauro Borges e mais um conjunto de forças e interesses 
episódicos (Alto Clero, setores da burguesia, assembleias legis- 
lativas etc.) De ambos os lados na cúpula, temia-se a deflagração 
do processo revolucionário e a sua consequente radicalização. As 
forças da direita viam-lhe fugirem as bases dia-a-dia, hora a ho- 
ra, minuto a minuto (DOS SANTOS, 1961a, p. 26). 


Delineado o contexto da crise econômica e da luta política, ob- 
serva-se uma demasiada instrumentalização da esfera ideológica por par- 
te da direita golpista, que procura fortalecer-se com o centro (nas pala- 
vras de Santos, um centrismo eminentemente reacionário) utilizando-se 
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do slogan do “não derramamento de sangue”. Esta ideologia funcionaria 
como um engodo aplicado por atores políticos sem escrúpulos e res- 
ponsáveis pela miséria no País, pois eles próprios se utilizaram — como 
utilizaram — da violência para a preservação do poder. 

Santos, antes do golpe, já insistia em seus artigos quanto a imi- 
nência do mesmo, assinalando a importância das forças populares, dentre 
OS quais estavam os camponeses, para o enfrentamento político e social 
para com as forças direitistas e reacionárias. Para o autor, o golpismo 
constituía uma força viva dentro do país e viria a tona a qualquer mo- 





mento frente ao clima revolucionário presente no pré-64. Esse golpismo 
se concretizaria através da instauração de uma ditadura militar e, con- 
sequentemente, de um regime político autoritário como única solução 
para o caminho capitalista no Brasil — talvez do mesmo modo que a Re- 
volução o fosse para o Regime Socialista. Theotônio dos Santos (196 la, 
p. 27) dirá: “Vivemos um período pré-revolucionário que tende a se 





apressar cada vez mais”. E Ruy Mauro Marini (1964, p. /3) concordaria: 
“Os conflitos populares entre grupos radicais se fizeram cada vez mais 
frequentes e violentos, e o País passou a viver um clima pré-revo- 
lucionário”. 

Ressalta-se que, para esta linhagem de pensamento intelectual, 
tanto o aguçamento das tendências golpistas quanto a concretização do 
próprio Golpe teriam como consequência inevitável a revolução popular, 
dados o descontentamento e a conscientização provocados pela crise, 





que inevitavelmente arrastaria O povo para a Esquerda. A perspectiva era 
de que a estrutura da Revolução, além de popular, fosse também so- 





cialista. Entretanto, não deixam de assinalar, conforme supracitado, que 
esta mesma massa ainda necessitava ser esclarecida a respeito do caráter 





do golpismo. Este, por sua vez, poderia acarretar na perda das liberdades 
individuais e na adoção de medidas antipopulares (como o aumento dos 
preços em detrimento do congelamento dos salários, por exemplo). 
Contudo, Santos acreditava que a exploração feita pelo modo de pro- 
dução capitalista sobre o proletariado, urbano e rural, seria suficiente para 
aguçar a luta de classes culminando numa revolução popular pelo Socia- 


lismo. Nesse sentido, Santos diria que: 


A consciência da vinda dos novos golpes e a ameaça constante 
representada pelos golpistas levará o povo brasileiro à orga- 
nização e à predisposição para a luta. E quando vierem os novos 
golpes surgirá em algum ponto do Brasil, como surgiu no Rio 
Grande do Sul, alguém ou alguns que assumirão a vanguarda da 
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luta e congregarão todo o povo brasileiro. A consequência dos 
golpes será a revolução popular (DOS SANTOS, 1961a, p. 28). 


Em um artigo redigido em 1964, intitulado “A ideologia fascista 





no Brasil”, Santos esclareceria melhor a sua avaliação sobre o contexto 


histórico pelo qual o país passava: 


(...) Aproveitando-se de toda uma educação anticomunista que a 
classe dominante inculcou no país, aproveitando-se da aliança do 
Partido Comunista Brasileiro com o movimento sindical pelego e 
com o janguismo, o movimento fascista tenta levantar esta ban- 
deira contra o atual governo, que não teria reprimido suficien- 
temente a “subversão”, que o fascismo alia à “corrupção”, visan- 
do estender a força de sua “mensagem”. (DOS SANTOS, 1964, p. 

57) 
Dentro desta perspectiva, o Golpe se daria apesar da mobi- 
lização popular, como uma “contra revolução preventiva” e o regime mi- 
litar que se implanta vai desenvolver as forças produtivas, definindo suas 
pretensões que se voltavam para a contenção das “agitações comunistas” 
através de uma política de repressão ao movimento popular e, simulta- 
neamente — com ênfase maior nesta hipótese — como estratégia para ala- 
vancar a economia do país com o apoio militar às medidas antipopulares 
de estabilização monetária. Daí podermos dizer que a realidade política 
do país, acompanhada de suas contradições, originava-se do novo caráter 
do desenvolvimento capitalista que se instaurara no Brasil. Conforme 
Theotônio dos Santos, essas contradições não passavam de manifes- 
tações diversas de um mesmo fenômeno: o capitalismo monopolista — 


velho e caduco, que já nasceu integrado no imperialismo internacional. 





Em seu livro, “Quais são os inimigos do Povo” (1963), Theo- 
tônio dos Santos assinala a inevitabilidade do Golpe e do regime de força 
para servir de sustentação ao modelo de acumulação capitalista brasileiro, 
que teria como resultado elementos incompatíveis com a democracia 
burguesa, como: a dependência, a concentração de renda, a superex- 
ploração, a exclusão e a marginalização. Por trás de todo esse processo 
teríamos o grande capital internacional assumindo o poder político in- 
terno, através do Golpe Militar — ou ainda, como simplesmente consi- 
deravam alguns setores da esquerda: uma intervenção disfarçada dos 








Estados Unidos — a fim de constituir um Estado forte, que assumiria sua 
principal característica: o fascismo, ao adotar medidas de terror e re- 


pressão. 
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Na concepção de Dos Santos, o fascismo no Brasil não chegava 
a possuir uma forma definida estando em período de gestação, por se 
tratar ainda de uma ideologia. Desse modo, para o autor, o fascismo que 
se instauraria no país seria por natureza um regime de terror do Grande 
Capital, cujo propósito era a institucionalização em favor das frações na- 
cionais do grande capital, uma vez que o movimento popular desen- 
volvera forças suficientes que ameaçavam a manutenção do modo de 





produção capitalista. Em contribuição a este contexto, acrescenta-se a 
ideologia fascista baseada — falsamente — na “força como forjadora do di- 
reito”. O que o fascismo procuraria, na verdade, seria legitimar social- 
mente uma dominação de classe em decadência utilizando-se da força e 


da violência quando já não o consegue por outros meios. 





Entretanto, frente às práticas políticas do “regime fascista”, que 
segundo ele se instaurara no Brasil — como em outros países da América 
Latina — há uma inevitável radicalização das forças populares: campone- 
ses, estudantes, operários. Teremos ainda a configuração de um am- 
biente político em que o capital internacional e nacional buscariam apoio 
junto aos resíduos do poder oligárquico tradicional e às classes médias — 
assustadas pela radicalização e desorientadas pela crise econômica — ten- 
do como objetivo a gênese de um quadro de elites capaz de sustentar o 
projeto de crescimento econômico dependente e subordinado, sem a 
inconveniência de grupos opositores. A intenção era, justamente, a de 
tornar este suposto fascismo um movimento forte. Nesse sentido, para 
Santos, diante das dimensões que alcançara o desenvolvimento capitalista 
no Brasil, restaria um só caminho ao povo brasileiro: o exercício de uma 
política operária, de luta pelo socialismo, uma vez que o desenvol- 
vimento econômico não poderia ser obtido conforme os moldes pro- 
postos pela burguesia nacional. 

Na verdade, pode-se constatar que um conjunto de fatores, 
com destaque mais a uns do que a outros, somam-se para resultar no 
Golpe de 1964. Goulart perdeu apoio político por parte da burguesia 
com a radicalização das massas e a ameaça da reforma agrária. 

O próprio Theotônio dos Santos, em seu depoimento no livro 
de Morares, dirá: 


(...) Criticávamos certas posições do Jango, de forma bastante 
dura. Considerávamos que Jango estava facilitando as condições 
para o golpe militar, na medida em que não ampliava a base dos 
processos de reforma estrutural. (...) Havia uma divergência en- 
tre nós. Sobretudo o Ruy Mauro Marini punha muita ênfase num 
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golpe janguista, de tipo bonapartista. E a POLOP como tal se 
negava a apoiar uma fórmula desse tipo. (MORAES, 1989, p. 
343) 


Para Dos Santos, o golpe de 1964 representa a solução — por 
meio da força, da coerção física e ideológica — encontrada para sanar as 
contradições geradas pela industrialização dentro da estrutura desen- 
volvida pelo imperialismo e que, simultaneamente, selará as contradições 
entre a burguesia e o proletariado. Dirá Dos Santos (196 la, p. 25-6): 


Do outro lado, o golpismo definiu claramente suas pretensões. 
Tratava-se de deter a força das organizações de trabalhadores e 
estudantes, a “agitação” e o “comunismo”. Ao mesmo tempo, 
tratava-se de dar cobertura militar às medidas antipopulares da 
estabilização monetária. Tratava-se de garantir os interesses 
norte-americanos no País e apoiar a repressão a Cuba. 


Grosso modo, para Santos, o Golpe de 1964 seria o início de 


uma integração imperialista na América Latina, sob o papel hegemônico 





dos Estados Unidos e marcaria uma nova fase no processo da luta de 
classes, num prisma que iria desde a ameaça do neofascismo da extrema 
direita até o radicalismo da extrema esquerda. 

O que se denota deste contexto de “integração e cooperação 
imperialista”, possibilitado pela instauração de ditaduras militares, parti- 
cularmente no Brasil por parte da burguesia, é a necessidade de se 
manter a competição econômica a nível mundial, o que exige uma in- 
tensificação da acumulação capitalista. As consequências deste processo 
seria: a superexploração da classe trabalhadora, os baixos salários e a for- 
ça de trabalho prontamente possível de se obter, ou seja, um alto índice 
de desemprego gerando pobreza e miséria, no campo e na cidade. 

Santos estava chamando a atenção para a possibilidade de uma 
luta ofensiva contra o fascismo, mediante uma conscientização da tarefa 
histórica do povo brasileiro, qual seja a Revolução Socialista e a maneira 
como realizá-la, analisando primeiramente as experiências passadas para 
que não se cometa os mesmos erros que enfraqueceram o movimento 
popular e conduziram ao |º de abril. Segundo Santos: 


(...) A luta contra o fascismo não pode ser somente defensiva, 
tem de ser sobretudo ofensiva, tem de oferecer uma opção su- 
ficientemente radical para justificar a dureza desta luta. Nos 
momentos que se avizinham, haverá muito pouco lugar para a 
timidez, a hesitação e a covardia política. Aqueles que incidirem 
neste erro, pagarão muito caro por isto. Assim a história o quer. 
(DOS SANTOS, 1964, p. 63) 
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Todavia, é interessante notar a avaliação de Theotônio dos San- 
tos sobre a percepção do fascismo em relação a pretensão revolucionária 
da esquerda brasileira. O que este autor nos coloca é que diante de um 


movimento liberal-internacional torna-se utópica uma revolução brasileira 





que ameaça o próprio regime capitalista. É, portanto, a partir desta cons- 
tatação que o fascismo recobra muito mais sentido histórico do que se- 
tores da esquerda, quando estes se colocam tarefas democráticas e anti- 
imperialistas. 

Com isso, pode-se considerar que as perspectivas de ruptura do 
estado de ditadura, para Theotônio dos Santos, voltavam-se para o mo- 
vimento operário, mas também para a massa camponesa, como impul- 
sionadores da transição do regime capitalista para o socialista, através do 
desenvolvimento de sua consciência de classe, que tenderia a progredir 
do plano econômico para o político. Ou seja, por uma influência clara- 
mente marxista, isto significa a passagem da classe em si para a classe para 
SI. 

Tratando mais especificamente do posicionamento de Theotô- 
nio dos Santos em relação à questão agrária, é possível identificar a im- 
portância atribuída pelo autor ao movimento camponês, como um dos 
principais atores a propelir a luta contra a exploração e a miséria no cam- 
po — consequência da existência da estrutura latifundiária — em parceria 
com o operariado urbano, frente ao processo de radicalização social. 

Neste cenário, a posição política adotada pelo campesinato, com 
os setores do operariado e da pequena burguesia, para a libertação na- 
cional, refletia o reverso da postura perfilhada pela “alta burguesia”: de 
adesão ao capital internacional e de abandono do projeto nacional de de- 
senvolvimento, encetado desde os anos cinquenta com a política eco- 


nômica de substituição de importações. 


Z 





importante assinalar que a questão agrária não foi um tema 
central tratado pelo autor. No entanto, como em diversos intelectuais, o 
debate em torno desta questão foi incorporado a uma agenda mais am- 
pla da discussão que girava em torno do problema do capitalismo em na- 
ções periféricas, uma vez que o debate sobre a questão agrária dialoga 
diretamente com os problemas trazidos pelo capitalismo. Vale ressaltar 
que, a preocupação em tomo da questão agrária refere-se às transfor- 
mações na relação de produção e às formas de expansão do capitalismo 
no campo. 
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Diante disso, ao considerarmos que a questão agrária vincula-se 
diretamente com o modo de produção geral da sociedade, tornava-se 
inevitável, vez ou outra, o pronunciamento de Dos Santos em torno do 
problema. Em linhas gerais, a crítica dirigia-se à existência do latifúndio e, 
consequentemente, à necessidade de uma das reformas basilares que 
não poderia ocorrer, como mostrou a revolução cubana, dentro dos 
limites impostos pelo projeto nacional democrático, mas que se concre- 
tizaria com um projeto socialista. Entre tais reformas está, como não po- 
deria deixar de ser, a reforma agrária socialista, enquanto um processo 
de luta por melhores condições de vida para os trabalhadores rurais. 

Destaca-se que, nos anos que antecedem a ditadura, o então 
presidente João Goulart terá como uma de suas principais bandeiras uma 
ampla Reforma Agrária, que inclusive foi objeto de discussão do Senado, 
pois reconhecia-se que os trabalhadores rurais eram mal remunerados e 
viviam numa situação inópia. Nesse contexto, as Ligas Camponesas se 
fortaleciam, sob a liderança do pernambucano Francisco Julião, que foi 
eleito deputado pelo PSB, em 1962. Na outra ponta, estavam os grandes 
proprietários de terras, a maioria parlamentares, que inviabilizaram não 
só a proposta de Reforma Agrária, mas também se posicionaram contra a 
revisão constitucional do governo Goulart. 

Nesse cenário político, para a POLOP e, portanto, para Theo- 
tônio dos Santos, as reformas de base constituíam uma mera reestru- 


turação capitalista para sobreviver à crise que se instaurou no país no 





início dos anos sessenta. Eram necessárias práticas de decisões políticas 





mais enérgicas, para conseguir lidar com o atraso, com as desigualdades 





sociais, com a miséria, engendradas pelo capitalismo. Em depoimento so- 
bre esta conjuntura política e a relação que mantinha, via POLOP, com 


as ligas camponesas, Santos esclarece que: 


No plano camponês nós tínhamos uma relação muito forte com 
as Ligas Camponesas, com o Julião e organizamos Ligas Cam- 
ponesas em várias partes, em Minas, em Goiás, em Brasília, aqui 
no Rio inclusive tivemos uma participação também, em São Pau- 
lo, no Rio Grande do Sul, então dentro das Ligas Camponesas 
nós formamos uma ala dentro do movimento camponês, quando 
se realizou o I Congresso Camponês em Minas, o Partido Co- 
munista defendia uma tese, era de reforma agrária mais limitada, 
o Julião defendeu uma reforma agrária mais radical e uma exi- 
gência muito grande a Jango neste sentido. E de fato as palavras 
de ordem nossa predominaram durante o Congresso, a massa 
camponesa era grande e bastante vinculada as nossas palavras 
de ordem. (OLIVEIRA, 2007, p. 81-2) 
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Entretanto, a democracia política gestada pela elite, econômica e 
política, distanciava-se das aspirações e necessidades das classes subal- 
ternas, com a preservação do latifúndio e das desigualdades sociais no 
campo. A democracia, no contexto nacional, se configurava de modo li- 
mitado, uma vez que se mostra inábil para afastar o clientelismo, o fisio- 
logismo, o governismo e o poder dos coronéis e da estrutura do lati- 
fúndio. 

Nesse sentido, é possível constatar, conforme aponta Theotônio 
dos Santos, que o golpe militar de 1964 representou, entre outras coisas, 
um impedimento à realização da Reforma Agrária no Brasil e, com ela, a 
emergência de uma burguesia agrária dinâmica, de modo a lidar com os 
problemas de pobreza e miséria gerados no campo pelo modo de 
produção capitalista, havendo um retrocesso na questão agrária. O refle- 
xo desse obstáculo pode ser identificado na aliança realizada entre bur- 
guesia nacional, latifundiários, imperialismo e militarismo, contra proletá- 
rios e camponeses, que resultou no golpe militar. 

Theotônio dos Santos, com Rui Mauro Marini e André Gunder 
Frank, defendia, como já dito anteriormente: uma reforma agrária radical 
que, em linhas gerais, tinha como proposta a substituição da propriedade 
monopolista da terra pela propriedade camponesa e estatal, assim como 
a desapropriação das terras improdutivas de propriedade com área su- 
perior a 500 hectares; e, considerando-se as devidas diferenças, aproxi- 
mava-se da vertente intelectual cepalina dos anos sessenta. A CEPAL 
tinha como principal tese a constatação de que o Brasil vivia num capi- 
talismo subdesenvolvido, cuja estratégia de superação seria o desenvol- 
vimento do mercado interno e da indústria nacional, assinalando a impor- 
tância da agricultura para atender a demanda de alimentos no decorrer 
deste processo. Porém, a estrutura fundiária seria um problema, já que a 
mesma, devido ao processo de mecanização das relações de trabalho no 
campo, utilizava-se de pouca mão-de-obra, expulsando o camponês para 
os centros urbanos. À reforma agrária representaria, além da possibilida- 
de de se formar um mercado interno, a superação do atraso represen- 
tado pelo latifúndio. 

No que diz respeito ao tema, Dos Santos, ao elencar os tra- 
balhos sobre o novo caráter da dependência, no final da década de 1960 
— onde, segundo ele, o obstáculo maior ao desenvolvimento da periferia 
era O imperialismo americano — menciona, por exemplo, o trabalho de 


Gonzalo Arroyo (tDespués de latifundio qué?, 1972), a respeito da acen- 
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tuação do papel hegemônico das agroindústrias na reorganização da eco- 
nomia agrícola das economias dependentes. 

O fato é que era necessário romper com o círculo vicioso for- 
jado nos contextos de subdesenvolvimento e atraso, marcados pela mo- 
nocultura, pela questão racial, pelo colonialismo interno e pela dualidade 
econômica, a fim de se obter desenvolvimento. A reforma agrária, nesta 
conjuntura, se fazia necessária para a criação de mercados internos: 


(...) o processo de industrialização baseado no capital estran- 
geiro, (...) gerava uma nova fase da dependência econômica na 
qual o investimento externo se voltava, na América Latina, para 
o setor industrial dirigido inicialmente para o mercado interno. 
Mas chamávamos a atenção para a tendência deste mercado a 
manter-se reduzido como consequência da ausência de reformas 
essenciais à criação dos mercados modernos como a reforma 
agrária. (DOS SANTOS, 2016, p. 14) 


Z 





possível, ainda, estabelecer uma proximidade entre a postura 
intelectual de Santos com a de Ruy Mauro Marini, quando este último se 
posiciona avesso a Caio Prado Júnior e a sua ideia de esperar que as re- 
lações sociais capitalistas se expandisse para o campo, sendo o problema 
da terra resolvido antes daquele colocado pelo capitalismo, desprezando, 
de certo modo, o papel do campesinato e das massas trabalhadoras. As- 
sim como Marini, Santos considerará a luta contra o capitalismo o carro- 
chefe das transformações necessárias, inclusive no campo, rumo ao So- 


clalismo, tendo na massa camponesa um ator importante para a ruptura 





necessária. Essa postura fica evidente no seguinte depoimento de Santos: 


Nós achávamos que as lutas contra os elementos pré-capitalistas 
da sociedade brasileira, como a estrutura agrária, contra o im- 
perialismo e pela implantação da democracia não poderiam se 
realizar nos marcos de um capitalismo nacional democrático, tal 
como o Partido Comunista e o ISEB defendiam naquele momen- 
to. (MORAES, 1989, p. 68) 





Entre outros possíveis apontamentos, o que temos que apreen- 
der desta análise é o papel que desempenhará esta vertente teórica nas 
práticas políticas dos anos sessenta, influenciando o posicionamento de 
diferentes grupos revolucionários, bem como boa parte das formulações 
elaboradas no âmbito das universidades, determinando toda uma linha- 
gem de pensamento crítico sobre o Regime Militar e de construção de 
um pensamento que pudesse romper com o sistema político e econô- 
mico que vigorou nos anos sessenta e setenta, cujo protagonismo viria 
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dos movimentos populares, do qual o camponês era um importante ator 
social. 
Em síntese, Theotônio dos Santos não foi um elaborador da 


questão agrária, mas foi um intelectual e um militante político de es- 





querda, um dos elaboradores da teoria da dependência por meio da qual 





procurou explicar as razões do subdesenvolvimento e da dependência, 





não somente no Brasil, mas na América Latina. Entretanto, dentro de 
uma agenda mais ampla de pesquisa foi possível situar em quais termos o 
autor desenvolveu o seu pensamento em torno do tema da questão 
agrária, cujo posicionamento iria influenciar determinada intelectualidade, 
assim como as práticas políticas adotadas por determinados segmentos 
da esquerda revolucionária, em meados dos anos sessenta e setenta. Ao 
contribuir para a tônica do pensamento social no Brasil, Santos pretendia 
desmistificar a ideologia de classe dominante para atuar e, até mesmo, 
participar de forma direta na luta de classes, acompanhada pela luta anti- 
ditatorial que deveria ser pela via não institucional, ou seja, a luta armada 
como estratégia de instauração do Socialismo. 
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Questão e Reforma Agrária no governo neoliberal de FHC: 
balanço de um período 


Flávia Sanches de Carvalho' 


Mesmo sendo lugar-comum no debate político nacional é im- 
portante deixar claro que questão agrária e reforma agrária não são 
sinônimos e que esta última é mais que distribuição fundiária. Sendo a 
questão agrária o termo que materializa todas as contradições inerentes a 
penetração das forças capitalistas no campo, a reforma agrária, de modo 
geral, está relacionada a alterações profundas na estrutura fundiária obje- 
tivando uma distribuição mais equitativa das terras, acompanhada de po- 
líticas públicas associadas e complementares que permitam aos benefi- 
ciários desta política terem autonomia e emancipação socioeconômica e 
é nesse entendimento que se dará a reflexão nesse capítulo. 

O debate sobre a reforma agrária, pelo menos até a década de 
1980, sempre esteve associado ao seu papel no processo de desen- 
volvimento nacional. Sabemos que a forma como se desenrolou política, 
social e economicamente a colonização nacional foi marcada pelo lati- 
fúndio escravista, monocultor e destinado aos mercados externos e que 
isto é um dos alicerces do subdesenvolvimento nacional (FURTADO, 
2005). 

A colonização lusitana deixou marcas profundas na organização 
econômica, social e territorial do Brasil que, em síntese, são perceptíveis 
até os dias atuais, seja simbolicamente, pela manutenção da ideia de Bra- 
sil com “vocação agrícola”, seja em termos concretos pela permanência 
do latifúndio exportador e pela secular concentração fundiária no país. 
Conforme Caio Prado Júnior (1983, p. 16): 


O caráter mais profundo da colonização reside na forma pela qual 
a terra se distribui a terra. (...). Não éramos como as Índias, um 
país de civilização avançada, cujo aproveitamento pelos conquis- 
tadores se pudesse fazer pelo comércio ou pelo saque - — que na 
época se confundiam num só e mesmo conceito. Aqui, uma só ri- 
queza: os recursos naturais; daí uma só exploração: a agricultura 
ou a pecuária, subordinadas ambas à posse fundiária. 


! Mestranda em Ciência Política pelo Programa de Pós-Graduação em Ciência 


Política (PPGPol) da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). 
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A importância da questão agrária no desenvolvimento nacional 
fez com que estivessem sempre presentes os embates, contradições e 
conflitos inerentes à propriedade privada (e concentrada) da terra. A aná- 
lise das políticas e contextos que envolvem a questão agrária, tanto em 
termos históricos quanto na perspectiva atual, nos possibilitam refletir so- 
bre o comportamento das elites e do governo ante às transformações e 
conflitos de interesses internos e internacionais. 

Mesmo sendo um tema bastante abordado na literatura, é im- 
portante frisar que as interpretações clássicas, notadamente as inscritas na 
década de 1960, sobre a natureza do problema agrário brasileiro eram 
pouco consensuais. Autores como Alberto Passos Guimarães, Caio Pra- 
do Junior e Celso Furtado, entre outros, enriqueceram não apenas o de- 
bate com suas interpretações históricas como também foram importan- 
tes pois, a partir da interpretação da realidade que deram, avançaram 
apresentando possibilidades de superação dos problemas vistos. Avançar, 





para estes e muitos outros intelectuais, era enfrentar o latifúndio. Em ou- 
tras palavras, estes autores, mesmo com as especificidades de suas con- 
tribuições, defendiam de modo unânime alterações na estrutura fundiária 
brasileira para que a agricultura pudesse cumprir suas funções econô- 
micas e sociais (CARVALHO, 201 |). 

Todavia, com o golpe militar “O debate foi sufocado e as or- 
ganizações de trabalhadores foram reprimidas. A política agrícola implan- 
tada resultou na chamada 'modernização conservadora”, com mudanças 
na base técnica e integração aos mercados internacionais” (CARVALHO 
FILHO, 2008)”. 


Este processo de modernização conservadora, iniciado na dé- 





cada de 1960, a partir dos pacotes tecnológicos da Revolução Verde, 





apoiados pelo Estado, especialmente com créditos subsidiados, ainda é 
atual (CARVALHO, 2015). Este modelo contribui, desde então, para que 
o desenvolvimento da agricultura no Brasil tenha a permanente tendência 
à concentração da propriedade da terra e dos meios de produção. 





Neste sentido, feito estes apontamentos iniciais, buscaremos 
aqui, alicerçados no campo da ciência política, avançar no entendimento 
das implicações socioeconômicas e políticas da apropriação privada e 
concentrada do território no período mais recente, notadamente, após a 


2 Texto intitulado “A nova (velha) questão agrária” publicado no jornal Valor Eco- 
nômico em 22 de janeiro de 2008 e citado por Carvalho (2011). 
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adoção de políticas de cunho notoriamente neoliberais, adotadas no país, 


a partir do governo de Fernando Henrique Cardoso. 


Violência e resistência: a importância do MST na visibilização da 
luta pela terra no Brasil 


A priori, é importante registrar que entendemos que o MST é 
resultado de uma complexa e dinâmica construção social que tem origem 
no final da década de 1970 e que, em 1984, vai se constituir como mo- 
vimento nacional organizado para lutar pela terra e pela reforma agrária e 
também que ele não é o Único movimento de luta pela terra no país, 
todavia, em número de acampados, assentados e ações em prol da re- 
forma agrária ele é destacadamente o mais expressivo (CARVALHO, 
2015). 

Um ano após seu surgimento oficial, na cidade de Cascavel, no 
Paraná, o MST realizou, em Curitiba, capital daquele estado, o seu pri- 
meiro congresso nacional, que entre outras discussões e reivindicações, 
pautou a melhoria das condições de vida e trabalho dos sem terras, bus- 
cando também instrumentalizar a luta pela terra no país. Ilustrativamente, 
cabe destacar que, entre outras propostas, o limite de 500 hectares co- 
mo o máximo para as propriedades privadas já estava presente neste pri- 
meiro congresso”. 

Do ponto de vista institucional, a crítica do MST recaia na mo- 
rosidade ou mesmo a incapacidade técnica dos órgãos governamentais 
que cuidavam das questões fundiárias. Uma das reivindicações de maior 
peso era a participação dos trabalhadores rurais no processo decisório de 
reforma agrária e a responsabilzação dos governos pela violência no 
campo. Dentre outros pontos, cabe destaque exigências tais como o 
confisco dos bens de mandantes dos crimes em favor das possíveis ví- 


* Segundo o Banco de Dados da Luta pela Terra, existem no Brasil 126 movimentos 


de luta pela terra no Brasil que aturam entre os anos de 2000 a 2014. 


* Este primeiro congresso repercutiu em muitos órgãos de representação de 
trabalhadores. Em São Paulo, a CUT deu destaque para o evento em seu su- 
plemento semanal nº. 05, explicitando que a luta dos trabalhadores sem-terra 
também era uma luta dos trabalhadores da cidade e que essa luta não se tratava 
apenas de uma luta no campo, mas sim de uma luta que dizia respeito à questão do 
desemprego e das condições de vida e da unificação de todos os trabalhadores bra- 


sileiros. 
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timas e o controle governamental dos cartórios de registro de imóveis 
com a finalidade de evitar falsificações. 

Sabe-se que, em meados da década de 1980, o país foi marcado 
pelo processo de redemocratização e que desde o início da Nova Repú- 
blica houve um aumento expressivo das mobilizações sociais e dentre 
elas as que pautavam a necessidade de uma ampla reforma agrária. Con- 
tudo, a repressão sobre os movimentos sociais, especialmente sobre os 
movimentos camponeses, foi intensa. A priorização, por parte do gover- 
no, de um modelo de desenvolvimento do campo voltado às expor- 
tações como meio de gerar dólares para o pagamento da dívida externa, 
obstaculizou sobremaneira a possibilidade de uma reforma agrária no 
país, na década de 1980. 

Já na década de 1990, o segundo congresso do MST, conforme 
nos relata Coletti (2005), contou com a participação de 10 mil delegados 
de todo o país. Neste momento, o movimento já era reconhecido como 
um ator social relevante e com um avanço considerável em termos de 
organicidade e processos decisórios. A essência do movimento à época é 
descrita pela palavra de ordem “ocupar, resistir e produzir” que já era um 
brado desde 1989, durante o período eleitoral à presidência, vendida 
por Fernando Collor de Mello. Neste seu segundo congresso, o país está 
envolto em um contexto de formação política muito significativo herdado 
na luta pelas diretas e na elaboração e implantação da Constituição de 
1988. 

Politicamente, com Collor de Mello na presidência, o posiciona- 
mento do govemo sobre as questões agrárias era notoriamente oposto 
ao do MST. Houve, inclusive, repressão das secretarias estaduais do MST 
com força policial e jurídica, o que, por seu tumo, fortaleceu alianças dos 
ruralistas com o poder estatal. Com a saída de Collor e a entrada de Ita- 
mar Franco, o MST foi pela primeira vez (em fevereiro de 1993) rece- 
bido por um presidente. Mesmo assim, pouco se avançou na pauta agrá- 
ria, para além de alguns novos assentamentos no período, marcado entre 
outros problemas pela total instabilidade de preços e emergência da hi- 
perinflação. 


3 Conforme artigo de Bernardo Mançano Fernandes, intitulado “Itamar Franco foi o 
primeiro a receber o MST”, publicado no Jornal O Globo em 14/07/2011 e 
disponível em http://oglobo.globo.com/politica/bernardo-mancano-fernandes-itamar 
-franco-foi-primeiro-receber-mst-2716132. Acessado em 21 de agosto de 2016. 
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O marco econômico em que se insere a realização do terceiro 
congresso do MST é a implantação do Plano Real. Sabe-se que a prin- 
cipal característica do Plano Real foi a âncora cambial como instrumento 
de estabilização dos preços, ou seja, a valorização da moeda nacional em 
relação ao dólar, o que gerou forte processo de importação, inclusive de 
gêneros alimentícios, prejudicando ainda mais a situação do agricultor fa- 
milar e aumentando a distância entre as realidades do agronegócio de 
um lado e da pequena produção agrícola de outro (GRAZIANO DA SIL- 
VA, 1996). Isso, por sua vez, ratificou, mais uma vez, a concentração de 
terra e o agronegócio como agentes importantes para o crescimento de- 
sigual do Brasil e o favorecimento das elites nacionais (CARVALHO, 
2015). Sabe-se que a eficácia do Real na estabilização dos preços inter- 
nos foi determinante para a vitória de Fernando Henrique Cardoso nas 
eleições presidenciais de 1994. 

O govemo FHC, compreendido entre os anos de 1995 e 2002 
foi, paradoxalmente, o que mais assentou famílias até hoje e, em contra- 
partida, o que registrou aumento da violência no campo, inclusive com o 
recrudescimento da violência policial. Sobre os números de famílias as- 
sentadas e a criação de assentamentos, os gráficos abaixo ilustram bem as 
diferenças entre os dois mandatos dos governos FHC (1995-2002) e 
Lula (2003-2010), o primeiro destacado em azul e o segundo em ver- 
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º Segundo Oliveira (2001), apenas para ficarmos em 1998, houve registro de mais 
de mil conflitos em todo o Brasil. 
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Fonte: DATALUTA, 2014. 


No que tange o número de assentamentos rurais criados, foram 
4.310 por Cardoso e 3.609 por Lula. Já sobre o número de famílias 
assentadas, FHC assentou 461.066, enquanto Lula assentou 418.593 
durante seu mandato. Estes números foram muito difundidos, de modo a 
reforçar a ideia de que o governo FHC foi o que mais assentou famílias, 
o que de fato é verdade. Todavia, também foi o governo no qual mais fa- 
mílias de pequenos agricultores perderam suas terras e também mais tra- 
balhadores rurais perderam empregos, o que pode ser comprovado pela 
confrontação dos dados estruturais dos Censos Agropecuários (IBGE, 
2009). 

Ademais, a violência sobre os movimentos sociais de luta pela 
terra e sobre os camponeses também caracterizou o governo FHC. O 
Massacre de Corumbiara, que resultou em |2 mortos incluindo crianças, 
em agosto de 1995, marcou o início de seu governo e outro massacre — 
o de Eldorado dos Carajás — marcou definitivamente o governo de Car- 
doso na história (CARVALHO, 2015) 

Este massacre, ocorrido no município de Eldorado dos Carajás, 
no Pará, evidenciou nacional e internacionalmente que, a luta pela refor- 
ma agrária no Brasil era tratada como caso de polícia e não de política. 
Neste município, as terras de uma fazenda nominada Macaxeira, eram 
cedidas pelo governo do estado para um fazendeiro que tinha autori- 
zação para exploração de castanha, mas sem o título de propriedade de 
terras. Terras essas, diga-se de passagem, que deveriam ter sido reto- 
madas pelo governo pelo não cumprimento da lei que lhe instituía o 
acesso (OLIVEIRA, 2001). 


160 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


Não só no Pará, mas em todas as regiões do país, a grande pres- 
são para que as desapropriações ocorressem, notadamente nos anos 
1990, se dava por meio das ocupações de estradas, terras e órgão pú- 
blicos. As propriedades que eram focos das ocupações eram terras pú- 
blicas, latifúndios improdutivos, propriedades com trabalho análogo ao 
escravo, sob o controle de famílias tradicionais nas regiões. Segundo De' 
Carli (2004), o processo de ocupação da Fazenda Macaxeira ocorre em 
março de 1996, todavia, as negociações com o Instituto Nacional de Co- 
lonização e Reforma Agrária (INCRA) não prosperam, ocorrendo a rein- 


tegração de posse da propriedade. 





Em decorrência desse fracasso, no dia 09 de abril, um grupo or- 
ganiza uma marcha rumo à regional do INCRA, em Marabá, com a fi- 
nalidade de encontrar em uma audiência com o superintende local para 
novas negociações. Durante o trajeto, o grupo optou por acampar num 
trecho denominado “Curva do S”. A polícia militar foi acionada e, no dia 


[7 do mesmo mês, em uma ação de intervenção armada, vitimou, no 





local, 19 Sem Terras”. O massacre de Eldorado dos Carajás tomou pro- 
porções internacionais nos veículos de comunicação”. Sua repercussão, 
no país, trouxe a questão agrária e a violência no campo para o cotidiano 
dos brasileiros, forçando o governo a tentar dar respostas rápidas à socie- 
dade.” 


Um ano após o massacre, o MST organizou um protesto em es- 





cala nacional denominado Marcha Nacional por Reforma Agrária, Em- 
prego e Justiça. O objetivo era chegar a Brasília, em |7 de abril de 1997, 
saindo de três regiões diferentes do país, com um grande contingente 





(que chegou a 100 mil pessoas). Este evento teve cobertura nacional e 
internacional e as fileiras dos trabalhadores marchando foram mostradas 





por todas as televisões, rádios e jornais da época.” O Massacre de Eldo- 


“O saldo final foi de 21 mortos, por conta dos óbitos decorrentes de ferimentos em 
outros dois manifestantes. 


é Tema também tratado por muitos estudiosos da área incluindo Oliveira (2001) e 


Medeiros e Leite (2004). 


? Cabe lembrar que este não foi um fato isolado. Em 1995, no município de 
Corumbiara, em Rondônia, houve outro massacre, onde foram assassinados 11 Sem 
Terras. 


“ Dois meses depois do massacre de Eldorado dos Carajás foi ao ar a novela de 
Benedito Ruy Barbosa intitulada O Rei do Gado que deu visibilidade à luta pela 
reforma agrária para todo o país, expondo, mesmo que ficcionalmente, a realidade 
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rado dos Carajás forneceu um caráter de urgência para resolução da vio- 
lência no campo e da reforma agrária ao mesmo tempo que impulsionou 
o MST enquanto grupo de mobilização capaz trabalhar com que era re- 
fletido pela mídia e de reproduzir símbolos que aproximaram e sensibili- 
zaram a sociedade, com o problema da crise da má distribuição de terra 
e da desigualdade no campo. 

Interpretando todo este processo, à luz das contribuições de 
Birkland e Wernement (2013), de certa maneira, esse público passou a 
notar as demandas do movimento como um problema de toda a socie- 
dade e, por consequência, um problema governamental que necessitava 
de ações imediatas para reduzir a violência no campo. Como conse- 
quência, o MST termina os anos 1990 como um reconhecido ator po- 
lítico. 


Contradições na lógica neoliberal da política agrária no governo 
FHC 


A adoção de políticas neoliberais no Brasil, a partir de 1990, tem 
como característica central a maior liberdade de ação do mercado sobre 
os processos econômicos. Ao associarmos isso à dinâmica rural, vemos 
uma clara distinção entre o agronegócio e a agricultura familiar. Neste 
sentido, o projeto de desenvolvimento rural pautado pelo governo FHC 
se deu em um contexto marcado pela orientação neoliberal na condução 
da política econômica que ratificou o agronegócio como um setor dinã- 
mico a ser incentivado. Todavia, o entendimento do que vem a ser exa- 
tamente isso é bastante polêmico, tanto na academia quanto nas ins- 
tituições públicas ligadas direta ou indiretamente ao tema. Isto é, o que se 
entende por agronegócio não está pacificado e, portanto, a simples trans- 
posição do conceito de Davis e Goldberg (1957), que o entendem como 
a somatória das atividades diretas e indiretas ligadas à produção agrope- 
cuária, não é suficiente e nem amplamente aceito (CARVALHO, 2014). 

Neste sentido, deixamos claro que existem duas dinâmicas dis- 
tintas no campo brasileiro, uma ligada às grandes empresas transnacionais 
financeirizadas que oligopolizam a produção agropecuária a montante e a 
jusante e outra, caracterizada pela agricultura familiar fragilizada e subordi- 


dos acampados e assentados MST, a Marcha Nacional por Reforma Agrária foi re- 
tratada em um número significativo de capítulos da trama. 
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nada à primeira. Se a primeira domina o mercado, a segunda necessita 
de políticas públicas para sua reprodução social. 

De acordo com Bianchini (2015) podemos afirmar que até os 
anos 1990 não existia no Brasil políticas adequadas de financiamento rural 
para a pequena propriedade e agricultura familiar. Será a partir das mobi- 
lizações sociais por parte dos agricultores familiares que, em 1994, vai se 
criar o Programa de Valorização da Pequena Produção Rural (PROVA- 





PE), precursor do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF), criado em 1994. 

Mesmo sem uma definição clara do seria agricultura e agricultor 
familiar, alguns limites foram estabelecidos em meio a esta instituci- 
onalização e normatização legal, que culminou com o PRONAF, dentre 
elas o tamanho da propriedade que não poderia exceder 4 módulos fis- 
cais e a predominância da renda ser de origem agrícola. Todavia, dois 
fatores devem ser levados em consideração neste processo: o primeiro é 
que ele é fruto das mobilizações sociais e o segundo é que, em seu prin- 
cípio, o escopo do programa era significativamente limitado. 

Levantamentos de Carvalho (2015) demonstram que, em 1995, 
os créditos eram concedidos a uma taxa de 16% ao ano, significati- 





vamente elevada. Em 1996, foram reduzidos para 12% ao ano, ainda 
altos. Ademais, foi apenas em 1997 que houve a inclusão de novos be- 
neficiários, como pescadores artesanais, aquicultores e seringueiros extra- 
tivistas e uma nova redução da taxa de juros para 6,5% ao ano e criação 
de novas linhas. Todavia, segundo Graziano da Silva (1998, apud Car- 
valho, 2015) o valor liberado, até 1997, quando confrontado com o 
público potencial, daria menos de R$ 120,00 por ano para cada família 
de agricultores rurais para a aquisição de máquinas, equipamentos, me- 





lhorias em infraestrutura, compra de mudas e animais. Em outras pala- 
vras, mais uma prova de como a lógica neoliberal do governo FHC tra- 
tou a reforma agrária. 

Cabe lembrar também que em 1996 foi criado o Ministério Ex- 





traordinário de Política Fundiária, rebatizado como Ministério de Política 


“ Segundo Bianchini (2015), a primeira inciativa para atendimento ao pequeno 
agricultor rural, na década de 1990, ocorre através da "Proposta e recomendação de 
política agrícola diferenciada para o pequeno produtor rural” que tinha como fi- 
nalidade, entre outras coisas, atender a produção de produtos impactados pelo 
MERCOSUL, conforme Portarias do extinto Ministério da Agricultura, do Abas- 
tecimento e da Reforma Agrária, n. 692, de 20 de novembro de 1993 e nº 42, de 24 
de janeiro de 1994, 


163 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


Fundiária e Agricultura Familiar, em 1999 e transformado em Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA), em 2000.'? 

Ainda em 1997 o governo lança a publicação intitulada “Reforma 
Agrária compromisso de todos”, documento este bastante contraditório, 
que buscava apresentar os consensos entre o governo, os movimentos 
sociais e latifundiários, para balizar as políticas públicas que norteariam as 
ações do governo. Segundo o documento, foram sete pontos consen- 


suais que, em tese, balizariam a política agrária do período, a saber: 


i) uma política de desenvolvimento rural é necessária e deve 
integrar a reforma agrária com o fortalecimento da agricultura fa- 
miliar; 

ii) o processo de reforma agrária exige a ação articulada dos 
diversos órgãos e dos três níveis de governo (federal, estadual e 
municipal), bem como dos poderes Executivo, Legislativo e Ju- 
diciário; 

iii) a execução da reforma agrária precisa de procedimentos bu- 
rocráticos mais ágeis e eficientes e do aumento da capacidade 
administrativa do governo; 

iv) a realização efetiva da reforma agrária exige a alocação e a li- 
beração oportuna dos recursos orçamentários e financeiros, para 
o cumprimento das metas fixadas pelo governo; 

v) legislação agrária brasileira precisa ser atualizada e os proces- 
sos jurídicos acelerados; 

vi) o desenvolvimento sustentável dos assentamentos é condição 
imprescindível para o sucesso da reforma agrária; 

vii) todo esse processo exige parcerias entre os diversos atores 
governamentais e não-governamentais. (CARDOSO, 1997, p. 04) 


Interessante observar que Cardoso, no documento citado, deixa 
claro que a que a reforma agrária está muito além da redistribuição de 
terras, recuperando, em seu conteúdo, a desigualdade no rural e o déficit 
social que o latifúndio trouxe ao país e a preocupação do governo com a 
violência no campo. Não obstante, a visão de futuro apresentada é de 
que políticas públicas iriam trazer uma sociedade mais desenvolvida, até 
porque um governo neoliberal não poderia dizer igualitária. 

Derivaram daí os programas de FHC para a questão agrária, en- 





tre eles, o Projeto Lumiar de assistência técnica, o Projeto Emancipar, 
destinado a emancipação de assentamentos, o Cédula da Terra, o Pro- 


jeto Casulo, desenvolvido em parcerias com prefeituras para implantação 





de assentamentos. Em síntese, este documento, segundo Fernandes 


(1999, p. 244) “expressa uma política agrária que o Movimento [MST] vem 


2 No governo interino de Temer, o MDA foi extinto em 12 de maio de 2016, tendo 
suas competências sendo transferidas para o Ministério do Desenvolvimento Social 
e, no dia 27 do mesmo mês para a Secretária Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário subordinada à Casa Civil da Presidência da República. 
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combatendo, porque continua excluindo os trabalhadores das decisões 


políticas”. De modo mais esquemático temos: 


PROCERA 





O Programa Especial de Crédito para a Reforma Agrária (PRO- 





CERA) é anterior ao govemo FHC, tendo sido criado em 1985, com o 
objetivo de “(...) aumentar a produção e a produtividade agrícolas dos 
assentados da reforma agrária, com sua plena inserção no mercado, e, 
assim, permitir a sua 'emancipação”, ou seja, independência da tutela do 














governo, com titulação definitiva” (REZENDE, 1999, p. 01). Todavia, o 





programa se tornou efetivo apenas em 1993, com recursos subsidiados 
para custeio de produção, investimentos e pagamentos às cooperativas, 
não cobrindo, porém, investimentos em infraestrutura dos assenta- 


mentos. Para Verges (201 |, p. 54): 


Dentre os impasses, pode-se citar a insuficiência, a desconti- 
nuidade e a demora nos processos de liberação, contratação e 
pagamento dos mesmos, o que trouxe consequências negativas 
quanto à produção e renda dos agricultores assentados, como 
reflexo direto sobre a capacidade de pagamento. Além disso, o 
acesso ao crédito estava associado a determinados pacotes téc- 
nicos de modernização da agricultura, o que gerou forte depen- 
dência dos assentados em relação a assistências, que, quase 
sempre, não ocorreram. 





Por fim, o PROCERA, devido a sua ineficiência e o alto grau de 
inadimplência, se funde, em 1999, ao Programa Nacional de Fortaleci- 
mento da Agricultura Familiar. 


Projeto Lumiar 





O projeto Lumiar foi uma iniciativa do Ministério Extraordinário 
de Política Fundiária e tinha como objetivo a descentralização da assis- 
tência técnica em assentamos rurais de reforma agrária. A coordenação 
do projeto ficou a cargo do INCRA e Ministério da Agricultura, o Banco 
do Brasil, do Nordeste e da Amazônia eram as instituições financeiras de 
intermediação. Também estavam envolvidos para do desenvolvimento 
do projeto entidades de representação dos governos estaduais e de re- 
presentantes dos trabalhadores rurais. 

Resumidamente, o projeto tinha como objetivo a formação de 


equipes locais de assistência técnica, que envolviam capacitação e orien- 
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tação do agricultor através de metodologias coletivas de aprendizagem, 


com a finalidade de proporcionar o desenvolvimento autônomo dos as- 





sentamentos. Entretanto, segundo Moreira (1997) as especificações de 
formação e as metodologias empregadas no projeto, acabaram por tor- 
nar inviável ou irreal a formação das equipes e a efetivação dos projetos 
em todo o território nacional e, muito em função disto, foi extinto em 
2000. 


Projeto Emancipar 


A finalidade desse projeto era assegurar que todo beneficiário do 
programa de reforma agraria fosse capaz de atingir a independência eco- 
nômica, através da integração dos assentados com a comunidade à que o 





assentamento foi inserido. Essa integração geraria, em tese, inserção so- 
cial e econômica dos trabalhadores rurais e por consequência o desen- 


volvimento local e regional. Sobre a emancipação, segundo Cardoso 
(1997, p. 20): 


Os assentamentos serão considerados em condições de eman- 
cipação, quando a sua capacidade de receber famílias estiver es- 
gotada, sua situação dominial definida, seus serviços e obras bá- 
sicas executados ou em execução e a comunidade integrada, so- 
cial e economicamente, às economias local e regional. 


Mas, é fundamental lembrar que um assentado emancipado dei- 
xa de ter a concessão do uso da terra para ter o título definitivo de pro- 


priedade, podendo, inclusive vende-la. 
Reforma Agrária de Mercado 


Indubitavelmente, na mais neoliberal de todas as ações para a 
questão agrária, o Brasil contou com o financiamento do Banco Mundial 
para a conhecida Reforma Agrária de Mercado, em experiências tais co- 
mo: Cédula da Terra, Banco da Terra e Crédito Fundiário de Combate à 





Pobreza. Estes programas, segundo Moura (2015, p. 07) “transformaram 
o Brasil na maior experiência de reforma agrária de mercado do Mundo, 
tanto em número de famílias 'beneficiadas" quanto em volume de recursos 
gastos”. 

Na lógica de mercado, o governo implementa programas de 
acesso à terra através de financiamentos de longo prazo. A partir de uma 
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experiência denominada Cédula da Terra, estrutura-se o Banco da Terra, 
viabilizado através de um projeto do Banco Mundial que visava a dimi- 
nuição da pobreza e melhoria de vida dos trabalhadores rurais. A lógica 
neoliberal se expressa na medida em que é pela compra e venda que se 
estabelece a distribuição fundiária, ampliando o mercado de terras, ge- 


rando especulação e consequente endividamento dos trabalhadores de- 





mandantes de terras. Em outras palavras, a reforma agrária deixaria de 





ter a participação do Estado e passaria a ser uma negociação financeira 
entre vendedores e compradores, ou latifundiários de um lado e sem 
terras de outro. 

As regras para a negociação da terra mostravam o grau de per- 
missividade em prol dos latifundiários, a saber: a) os financiamentos de- 
veriam ter taxas de juros de mercado; b) a terra financiada se tornaria um 
bem alienado a dívida; c) o agricultor para ser elegível à terra teria que fa- 
zer parte de uma associação; d) a partir do cadastro com essa associação 
e de acordo com o critério da mesma que o agricultor se tornaria parte 
do programa e, e) a terra a ser financiada seria escolhida e disponibilizada 
pelo proprietário da terra. Por tudo isso, essas políticas não conseguiam 
cumprir o prometido, uma vez que, conforme Moura (2015, p.07): 


Na prática, a “reforma agrária de mercado” beneficia o vendedor 
(o fazendeiro) e não o comprador (o sem-terra), uma vez que o 
primeiro vende uma terra de má qualidade, que há anos ele que- 
ria desfazer-se, com o preço elevado. O comprador com o tempo 
terá dificuldades de saldar a dívida devido às dificuldades de pro- 
duzir e comercializar. Assim, terras que não cumprem a sua fun- 
ção social (...), e que são passíveis de desapropriação, são vendi- 
das a preços inflacionados aos camponeses. 

Por fim, o Banco da Terra foi mais uma tentativa de escamotear 
os problemas enfrentados pelo governo, devido as pressões sociais pela 
reforma agrária. A obviedade da ineficiência de uma reforma agrária via 
mercado, sem participação estatal, é gritante e se mostrou mais um fra- 


casso neoliberal no enfrentamento da questão agrária no Brasil. 
Considerações finais 


Sabemos que a questão agrária é histórica no país, entretanto, é 


paradoxal verificar como a ela, em termos gerais, foi tratada em um 





governo notadamente neoliberal. E fato que as respostas foram insufi- 





cientes, mas, em função do Massacre de Eldorado dos Carajás, a socie- 
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dade brasileira se voltou à problemática dos camponeses sem terras e 
suas lutas, cobrando o governo ações em prol da reforma agrária. Neste 
momento, os movimentos sociais do campo, passam a ser reconhecidos 


como atores políticos relevantes, especialmente o MST. 





Em meio à lógica neoliberal, as ações do governo para o desen- 
volvimento da agropecuária, por meio do agronegócio, não levaram em 
consideração a complexidade social envolvida, e os programas voltados 
para a agricultura familiar se mostraram insuficientes e, mesmo valendo- 
se de apoio público-institucional, agigantou a pobreza rural, em favor dos 
grandes capitais no campo. 

Vencidos os dois mandatos de FHC, a expectativa era de 
alterações significativas na política agrária federal. Neste sentido, tanto a 
campanha presidencial como seu primeiro mandato de Luiz Inácio Lula 
da Silva (2003-2006) foram fortemente apoiados pelos movimentos 
sociais de trabalhadores rurais carregados de esperança que a reforma 
agrária seria concretizada, o que, passados dois governos de Lula, tam- 
bém não ocorreu. 

Como principais medidas do primeiro mandato são convocadas 
duas equipes para a elaboração do Il Plano Nacional de Reforma Agrária 
(PNRA)º que foi elaborado em duas versões uma coordenada pelo 
conhecido Plínio de Arruda Sampaio com metas ambiciosas quando 
comparada com as propostas elaboradas e postas em prática pela equipe 
de Miguel Rossetto, então titular da pasta do MDA! A implementação 
do Il PNRA trouxe poucas mudanças e não conseguiu atingir, minima- 
mente, suas metas, assim como o ocorrido no primeiro plano, ainda no 
governo Sarney (1985-1990). 

Enfim, as contradições no que tange a questão agrária vão além 





das expressas entre o agronegócio e a agricultura familiar. A política de 
reforma agrária orientada pelo mercado, adotada pelo governo Cardoso 
e conhecida como Banco da Terra foi, em 2004, substituída pelo Progra- 
ma Nacional de Crédito Fundiário (PINCF), que, em que pese alterar o 
nome, não mudou a lógica e a primazia do mercado de terras na orien- 
tação da reforma agrária. O Governo de Lula, de forma efetiva, não ca- 


* O Primeiro PNRA, datado de 1985, na gestão do governo Sarney foi coordenado 
por José Gomes da Silva, mas de forma efetiva, não foi posto em ação e, portanto, 
não atingiu as metas propostas. 

“ Tustrativamente cabe salientar que a meta de assentamento da segunda equipe 
era de assentar 600 mil famílias a menos que a de Plinio Arruda Sampaio. 
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minhou para o suprimento das expectativas quanto a efetivação de po- 
líticas de reforma agrária que mudassem a configuração camponesa no 
Brasil, não obstante ter colocado em prática várias ações de diminuição 


da pobreza no país. 
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Questão Agrária, Classes e Movimentos Sociais 


Renata Adriana de Sousa 
Sandro Barbosa de Oliveira? 


O estudo e o debate sobre a questão agrária no Brasil ad- 
quiriram repercussão e efervescência nacional em meados da década 
1960, o qual chamou a atenção dos meios acadêmicos por sua inten- 
sidade oriunda das rodas políticas e dos programas partidários. Naquele 
momento, a interpretação da questão agrária implicava na definição de 
estratégias de desenvolvimento e políticas de mudanças socioeconômicas 
para o povo brasileiro, sobretudo, para as classes populares e majorita- 
riamente rurais que sofriam os impactos da industrialização urbana e do 
êxodo rural. Foi nesse contexto que emergiu a questão agrária como um 
problema não só social, mas também analítico e que exigiu a atenção de 
estudiosos, políticos e economistas ao se pensar o desenvolvimento do 
país. 

De acordo com João Pedro Stédile (2002), naquela época con- 
frontaram-se duas vertentes analíticas: de um lado, as teses dos que anali- 
savam a realidade agrária como um entrave ao desenvolvimento do capi- 
talismo e até com resquícios feudais, originadas na interpretação do Par- 
tido Comunista Brasileiro (PCB); de outro lado, as teses daqueles que 
defendiam que não existiu feudalismo no Brasil, de que o capitalismo es- 
tava se desenvolvendo no campo e de que as relações sociais de produ- 
ção não eram entrave e se caracterizavam por um tipo de capitalismo 


1 : 3 g arZ ê ' 
Renata Adriana de Sousa é educadora popular, artista periférica e cientista social. 
Bacharel em Ciências Sociais pela Fundação Santo André e mestranda em Ciências 


Sociais pela UNIFESP. Integra o Coletivo Teatral No Batente e o CPDOC Guaianás. 


* Sandro Barbosa de Oliveira é educador popular, professor e cientista social. 
Mestre em Ciências Sociais pela UNIFESP e doutorando em Sociologia pela 
UNICAMP, com graduação e bacharelado em Ciências Sociais pela Fundação Santo 
André. Participa do Grupo de Pesquisa Classes Sociais e Trabalho da UNIFESP, do 
Grupo de Pesquisa Trabalho e Marxismo da UNICAMP e do Grupo LACAM. É 
associado e cientista social da Usina CTAH e membro da Escola de Samba Unidos 


da Lona Preta do MST. 


* Alberto Guimarães, Quatro séculos de latifúndio; e Maurício Vinhas, Problemas 


agrário-camponeses. 
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concentrador e dependente. Dessas teses, segundo Stédile, resultaram 
estratégias diferentes para o papel da Reforma Agrária, de alianças e mu- 
danças socioeconômicas no campo e no Brasil como um todo. 
Atualmente, há um consenso sobre a predominância das re- 
lações capitalistas de produção no campo, mas a questão não resolvida 


para as classes populares estaria sob qual o caráter que a Reforma Agrária 





assumiria: se ela será capitalista ou socialista. É nesse debate que entra- 
remos para esboçar alguns apontamentos sem a pretensão de esgotá-lo. 
Pretende-se, assim, resgatar aqui a construção da proposta de Reforma 
Agrária, suas potencialidades e seus limites no interior do desenvolvi- 
mento capitalista brasileiro. Isso se faz necessário num momento de ex- 
pansão das relações urbano-industriais no campo e da reconfiguração da 
grande propriedade fundiária sob a base econômica da produção de 
commodities para o mercado externo, a qual tende a sobrepor-se às for- 
mas recentes de agricultura familiar e às perspectivas de distribuição equi- 
tativa da propriedade no campo. Analisaremos a seguir a propriedade, as 
classes e a convergência do debate,” no sentido de explicitar a discussão 


sobre a Reforma Agrária. 
Propriedade fundiária e classes sociais no campo brasileiro 


A formação social capitalista brasileira se desenvolveu a partir da 
propriedade fundiária da terra que, desde 1850 com a instituição da Lei 
de Terras,* criou o mercado de terras e as condições de transição de 
uma forma social colonial escravista em crise para a forma capitalista de- 
pendente. A propriedade da terra se tornou fundamental para o desen- 
volvimento capitalista por converter os meios de produção (a terra) e o 
produto do trabalho (agrícola) em mercadorias generalizáveis pelas rela- 





ções de troca mediadas pela forma mercadoria e reguladas pelo Estado. 
O processo capitalista de produção, que visa a criação de mais-valor ex- 


cedente a partir da produção, procura sempre condições favoráveis para 


4 . eo. cê; ju . . . dj ed . 
Autores como Caio Prado Júnior, Revolução Brasileira; Rui Mauro Marini, Dia- 
lética da dependência. 


? Optamos por destacar a convergência — mais do que as divergências — em decor- 
rência do limite de espaço desse artigo. A análise das divergências exigiria um 
amplo debate e problematização dos temas. 


6 5 ç a RENAS) Eis É 
"A Lei de Terras foi criada no mesmo ano da proibição do tráfico negreiro. 
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o seu desenvolvimento e reprodução o que exige, no caso brasileiro, a 
compreensão da herança colonial como elemento estruturante do de- 
senvolvimento desigual e combinado da sociedade no momento em que 
a terra tornou-se cativa,” ao determinar seu ingresso no processo global 
de produção capitalista. A Lei de Terra contribuiu para criar condições 
jurídicas, econômicas, sociais e políticas para a abolição dos escravos e o 
fim da escravidão, ao converter esses sujeitos em “trabalhadores livres” 
presos a terra sob a condição de força de trabalho precária e subprole- 
tarizada. 

A propriedade da terra permitiu também a criação e a dis- 
tribuição de certos rendimentos gerados em sua condição de proprie- 
dade. A renda fundiária, por sua vez, só pode ser apropriada priva- 
damente a título de propriedade da terra. Não por acaso que Karl Marx 


(1985) esboçou sua teoria sobre a renda da terra agrícola que nos 





permite um ponto de partida de análise. Ele analisou que a terra em si 
não possui valor, mas adquire preço como resultado de sua condição de 
meio de produção, da existência da renda e do monopólio da proprie- 
dade. Para o autor, no que tange ao preço, se trata da construção social 
que a qualifica nessa condição em sua constituição através de um meca- 


nismo econômico e jurídico que ele denomina de capitalização da renda. 





Entretanto, a capitalização da renda consiste na equiparação deste meca- 
nismo, já que a terra, que não é produzida pelo trabalho social e que não 
é uma mercadoria sui generis, adquire valor e preço e se intercambia na 





lógica da mercadoria. Em realidade, o que se passou a ser trocado nos 
negócios de terra não é a terra em si, mas o produto da terra e o direito 
de receber uma renda a partir dela, o que transforma a renda da terra 
em elemento vital. 

A análise da renda no processo fundiário no Brasil precisa consi- 
derar a relação entre agricultura, propriedade fundiária e industrialização- 
urbanização. Nesse sentido, o problema agrário está inserido num exten- 
so debate entre as formas de Reforma Agrária clássica, ocorrida por dife- 
rentes vias: inglesa, francesa, estadunidense e russa; e a Reforma Agrária 
desenvolvimentista, pelas vias: italiana, espanhola, portuguesa e holan- 


* José de Souza Martins, em O cativeiro da terra, analisa a matriz estrutural e 
histórica da sociedade brasileira. Ele criticou a modernidade e a nossa entrada no 
modo de produção capitalista global a partir da modalidade de coerção do trabalho. 
Nessa obra, encontra-se a explicação da lentidão histórica e a postergação da as- 
censão social dos condenados à servidão. José de Souza Martins, O cativeiro da ter- 


ra, São Paulo, Editora Ciências Humanas, 1996, 6º edição. 
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desa.º Este modelo de reforma, ao se diferenciar da forma clássica, ne- 





cessitou da intervenção direta do Estado, que teve o papel de organizá- 
la, planejá-la e realizá-la acompanhada de reformas estruturais como in- 
vestimentos em infraestrutura. No caso brasileiro, o projeto de Reforma 
Agrária foi pautado pela vertente desenvolvimentista oriunda do pensa- 
mento cepalino das décadas de 1950 e 1960. 

José Graziano da Silva (2002: 195) analisou que os objetivos das 
reformas desenvolvimentistas foram basicamente dois: acelerar o desen- 


volvimento das relações de produção capitalistas e integrar essas regiões 





na economia nacional. Essas reformas desenvolvimentistas em geral têm 
um limite pré-fixado que é o tempo de maturação dos grandes inves- 
timentos realizados (barragens, infraestrutura). Segundo o autor, o caso 
brasileiro não se enquadraria em nenhum dos dois (apesar de se as- 
semelhar a Reforma Agrária desenvolvimentista) já que o país foi “inte- 
grado” nacionalmente pelo forte processo de industrialização nas décadas 
de 1950 a 1970. Para ele, o Brasil deveria ter um programa agrário 
voltado para quatro segmentos: os posseiros da zona da fronteira; os 
minifundistas do Sul; os pequenos rendeiros da região Nordeste; e o 
lumpesinato. 

Diante desse programa agrário observa-se que o padrão da agri- 
cultura brasileira até os anos de 1950 não representava apenas vestígios 
do passado colonial, mas parte funcional do desenvolvimento do país por 
contribuir para o baixo custo de reprodução da força de trabalho no pro- 
cesso de acumulação,” o que exige reconhecer um processo particular 
de desenvolvimento do capitalismo. Para Francisco de Oliveira: 


A solução do chamado “problema agrário” nos anos da “pas- 
sagem” da economia de base agrário-exportadora para urbano- 
industrial é um ponto fundamental para a reprodução das condi- 
ções da expansão capitalista. Ela é um complexo de soluções, 
cujas vertentes se apoiam no enorme contingente de mão-de- 
obra, na oferta elástica de terras e na viabilização do encontro 
desses dois fatores pela ação do Estado construindo a infra- 
estrutura, principalmente a rede rodoviária. Ela é um complexo 
de soluções cujo denominador comum reside na permanente 
expansão horizontal da ocupação com baixíssimos coeficientes de 
capitalização e até sem nenhuma capitalização prévia: numa pa- 
lavra, opera como uma sorte de “acumulação primitiva”. (OLI- 
VEIRA, 2003, p. 42-3) 


8 Ver José Graziano, “Viabilidade de uma reforma agrária em São Paulo”, em 4 
questão agrária hoje. 


9 ; E .Srê E A , » . 
Francisco de Oliveira demonstrou isso em sua Crítica à razão dualista. 
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O conceito de acumulação primitiva, tomado de Marx e usado 
por Oliveira ao descrever o processo de expropriação do campesinato, 
deve ser redefinido. Para o autor, em primeiro lugar, trata-se de um pro- 


cesso em que não se expropria a propriedade, mas se expropria o exce- 





dente que se forma pela posse transitória da terra. Em segundo lugar, a 
acumulação primitiva não se dá apenas na origem do capitalismo, mas é 
aspecto estrutural que se verifica em seu crescimento nessa formação so- 





cial particular. Esse mecanismo foi o responsável pelo fato de que a maio- 
ria dos gêneros alimentícios vegetais que abasteceu os grandes mercados 
urbanos provinha de zonas de ocupação recente, pelo fato de que a 
permanente baixa cotação deles tenha contribuído para o processo de 
acumulação nas cidades. Para ele, tal modelo impediu que houvesse o 
crescimento dos custos da produção agrícola em relação ao industrial, 
teve papel importante na reprodução da força de trabalho urbana e 
possibilitou a formação de um proletariado rural que serviu às culturas 
comerciais de mercado intemo e externo. 

Jacob Gorender (2002), por sua vez, disse que a “crítica à razão 
dualista” de Oliveira, com tudo que tem acertado, não pode dar conta de 
fenômenos recentes do desenvolvimento capitalista no campo, ora em 
pleno curso. Na definição de Gorender, a terra passou a funcionar no 
país como uma espécie de “reserva de valor”, como forma de entesou- 
ramento. Para ele, este foi o ônus do desenvolvimento agrário brasileiro 
que se combinou com taxas altíssimas de renda da terra, exorbitantes pa- 
ra qualquer país capitalista desenvolvido. O grande proprietário de terra 
passou a utilizá-la como garantias para empréstimos, créditos e reservas 
de mercado para determinados produtos agrícolas. Com a realização 
dessa produção voltada para fora do país, possibilitou a inversão de 
divisas e seu direcionamento para o processo de industrialização perifé- 
rica. 

Gorender analisou a gênese do capitalismo no campo ao des- 
tacar duas linhas de desenvolvimento econômico relevantes: a) a linha do 
latifúndio (agrário ou pecuário) que se transforma, com maior ou menor 
lentidão, em empresa capitalista; b) a linha da pequena exploração de ca- 


ráter camponês-familiar (sitiantes, posseiros, pequenos arrendatários e 





parceiros autônomos). Ele reconheceu em 1979 que há diferenças pa- 
tentes entre o centro dinâmico do capitalismo brasileiro (sul e sudeste) 
com outras regiões de fraca acumulação onde, segundo ele, persistem 


formas “pré-capitalistas” (norte e nordeste), ao permitir combinação va- 
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riável com o trabalho assalariado em que latifúndio e minifúndio expres- 
sariam uma dualidade inevitável. Para o autor, a gênese do capitalismo 
reside na transformação da renda da terra em capital agrário, na co- 
locação da renda da terra a serviço da acumulação do capital agrário. 
Recentemente, Ariovaldo Oliveira (2002) analisou a produção 
do capital e a transformação dos camponeses em capitalistas com base na 
mundialização da economia brasileira, ao problematizar a territorialização 


do grande capital, a presença do trabalho assalariado e do trabalho fami- 





liar no campo e a unidade contraditória entre a cidade e o campo. Em 
um trecho didático de seu texto, Oliveira (2002: 47) problematizou o ca- 
so de um fazendeiro que desenvolve pecuária de corte e que precisa ter 
em boas condições de pastagens sua propriedade, ao passo que este em 
vez de destinar parte do seu capital para esse trabalho de refazer o pasto, 
arrenda a terra a camponeses sem-terra para que façam o trabalho por 
ele e entreguem a terra cultivada e paguem um terço do cultivo. 





Em síntese, a relação entre o proprietário de terra e os sem-ter- 
ra/arrendatários mostra uma história que o próprio capital pode lançar 


mão de relações de trabalho e de produção não capitalistas (parceria, fa- 





miliar) para produzir o capital. E como isso foi possível? Segundo Ario- 
valdo Oliveira, foi possível através da transferência da renda da terra em 
produto, quando da parceria, ou em dinheiro quando o pagamento é fei- 
to em dinheiro e/ou em trabalho pelos camponeses, parceiros ou não, 
que deixaram o pasto refeito sem terem recebido salário algum por esse 
trabalho. Para ele, o fazendeiro não só cobrou renda pela cessão da ter- 
ra, como ficou com parte da produção e ainda ficou com o pasto reno- 





vado, ao se apossar desse trabalho gratuitamente. Essa é uma prática 
presente que revela o problema da condição social que a propriedade 
fundiária gera. 

Não obstante, há um intenso conflito no campo decorrente das 
lutas sociais pela Reforma Agrária, pois a propriedade fundiária está cada 
vez mais concentrada em poucas mãos, o que gera desigualdade no 
acesso à terra e na produção, tanto da subsistência como de meios de vi- 
da e excedentes. O índice GINI, que mede o grau de concentração de 
renda e terras, estava em 2010 em torno de 0,854 (mais próximo de 1, 
maior é a concentração), ao mostrar que não houve mudanças signifi- 
cativas desde 1985 (0,857) e 1995/1996 (0,856). Os estabelecimentos 
de mais de mil hectares, que correspondem a apenas 0,91% dos pro- 


prietários (menos de 50 mil), concentram aproximadamente 43% da 
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área agricultáveis. Por um lado, os latifundiários acima de 2 mil hectares 
são apenas |5 mil fazendeiros que detém 98 milhões de hectares, por 
outro, os estabelecimentos rurais de menos de 10 hectares ocupam me- 
nos de 2,/% da área, e as pequenas propriedades (de até 100 hectares) 
ocupam menos da metade da área total (40,/%), e representam mais da 
metade (66%) do total de estabelecimentos rurais. '? 

Ariovaldo Oliveira mostrou ainda que entre 1940 a 1985 a es- 
trutura fundiária brasileira teve um caráter concentrador de terra, ao di- 


zer que: 


Podemos afirmar com segurança que a estrutura fundiária brasi- 
leira herdada do regime da capitanias/sesmarias muito pouco foi 
alterada ao longo de 400 anos de história do Brasil e, particu- 
larmente na segunda metade deste século, o processo de incor- 
poração de novos espaços - assaltados, tomados das nações in- 
dígenas — tem feito aumentar ainda mais a concentração das ter- 
ras em mãos de poucos proprietários. (OLIVEIRA, 2002, p. 56) 


O século XX foi o que ele se referiu, mas observa-se que um 
dos conflitos eminentes e ofuscado no início do século XXI está na ex- 
pansão de novas fronteiras agropecuárias pelo estado da Amazonas, Pará, 
Rondônia e Mato Grosso que ameaça a existência de povos nativos (in- 
dígenas) que vivem nessas localidades, que lutam pela demarcação de 
seus territórios, e de sem-terras que lutam por acesso a terra para garan- 
tir sua condição de produção para subsistência e comercialização, o que 
demonstra a persistência do problema agrário para as classes populares. 

De certa maneira, o problema agrário teria sido “resolvido” pelo 
alto e para as classes dominantes no Brasil através de dois aspectos. Se- 
gundo Francisco Oliveira (2003), por um lado, ao tornar a agricultura um 
subsetor dos produtos de exportação, estabeleceu-se que ela deveria su- 
prir as necessidades de bens de capitais e intermediários da produção ex- 
terna, antes de servir para pagamento dos bens de consumo; por outro 
lado, por ser o subsetor que estava destinado ao consumo interno, a 
agricultura deveria suprir as necessidades das massas urbanas para não 
elevar o custo da alimentação e das matérias-primas e obstaculizar o pro- 
cesso de acumulação urbano-industrial, que substituiu a economia de ba- 
se agrário-exportadora baseada na concentração da propriedade fundiária 


no campo. 


“º MST lutas e conquistas, Reforma agrária: por justiça social e soberania popular, 


São Paulo, 2010. 
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Como resultado da expansão e concentração da propriedade 
fundiária no campo, oriunda do processo de acumulação capitalista na 
produção agropecuária, é possível verificar a formação de determinadas 
classes sociais que cumprem papel decisivo explicitado nos conflitos e nas 
lutas políticas por seus interesses econômicos e sociais. Sabe-se histo- 
ricamente que a classe dos capitalistas no campo se originou da fase inicial 
da formação capitalista em que predominava o comércio — mercantilismo 
— e, no caso brasileiro, do antigo sistema colonial — expansão mercan- 
tilista pela subordinação da colônia à metrópole por sua função na produ- 
ção de produtos primário-exportadores (Pau-Brasil, cana-de-açúcar, café) 
que estabeleceu os sentidos da formação colonial brasileira. A formação 
das classes sociais tipicamente capitalistas estabeleceu a estrutura social da 
qual conhecemos e ainda são marcadas pela herança colonial, dependên- 
cia econômica, imperialismo e superexploração do trabalho no campo. 

Nesse sentido, a classe dos capitalistas no campo pode ser carac- 
terizada por aqueles que possuem capitais e os destinam à produção 
agrícola ou pecuária. Na agricultura, eles adquirem terras e outros meios 
de produção, passam a contratar trabalhadores para que produzam e ge- 
rem trabalho excedente (mais-valor) que alimenta o processo de acu- 
mulação de capital. Com isso, eles garantem a reprodução de seus in- 
teresses no âmbito político através da chamada “bancada ruralista” no 
Congresso Nacional. Nesse processo, o capital só se valoriza, acumula e 
expande pela exploração e dominação do trabalho vivo alheio empre- 
gado na produção, que nesse caso pode ser realizado por um tra- 
balhador assalariado rural ou por combinações com trabalhadores tem- 
porários, subcontratados e subproletarizados. Todavia, o capitalista agrá- 
rio pode-se valer de estratégias rentistas da terra para acrescer ao seu ca- 
pital por outras formas não capitalistas — arrendamento da terra, parce- 
rias, posseiros, colonato, meeiros, foreiros. 

Como indicado anteriormente, há duas linhas de desenvolvi- 
mento econômico no campo — a linha do grande latifúndio e a linha da 
pequena exploração e da agricultura familiar. Por isso, a propriedade 
agrária da terra representa condição fundamental para a produção agro- 
pecuária, o que revela que a forma como a terra é distribuída e apro- 
priada tende a determinar as relações de classes que mantém o pro- 
blema e as oligarquias agrárias. Nesse sentido, produção e relações de 
classes no campo brasileiro podem ser caracterizadas pela estrutura fun- 


diária que reúne as seguintes formas de propriedades: o latifúndio produ- 
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tivo por extensão, que corresponde as grandes propriedades rurais, com 
atividades vinculadas à agroindústria, incentivos governamentais e produ- 
ção ampliada voltada para o mercado externo; o latifúndio improdutivo por 
exploração, cuja propriedade se caracteriza pela improdutividade e seu 
proprietário adquire terras com o objetivo de desenvolver especulação 
imobiliária, sem cultivá-las e nem gerar emprego e renda para a socie- 
dade; a empresa rural, cuja propriedade de porte médio e/ou grande 
produz as matérias-primas para a agroindústria (laranja, soja, cana-de- 
açúcar, leite); o minifúndio; que se refere às pequenas propriedades rurais 
que representam cerca de 70% de todo alimento consumido no país 
que se utilizam do trabalho familiar. Dessa estrutura é possível apreender 
a dinâmica das lutas sociais e a posição dos sujeitos na produção, nas re- 
lações entre as classes e na ação política delas por seus interesses. 

Para compreender a formação e a posição dessas classes recor- 
remos a uma pesquisa recente que mostra as características das ocu- 





pações no setor agropecuário. O pesquisador Eduardo Paulon Girardi 
(2008) levantou uma série de dados ao analisar o mapa de pessoas ocu- 


padas no setor até o ano de 2006 da seguinte maneira: 


Segundo o Censo Agropecuário 2006 do IBGE, havia naquele 
ano, entre produtores, seus familiares que trabalhavam no 
estabelecimento e empregados temporários e permanentes, 
16.414.728 pessoas ocupadas nos estabelecimentos agrope- 
cuários brasileiros, o que correspondia a 8,2% da população bra- 
sileira segundo a Contagem da População de 2007. Assim como a 
população rural, a população ocupada nos estabelecimentos 
agropecuários também se concentra na extensa faixa que acom- 
panha a costa brasileira, mais espessa no Sul e no Nordeste. 
Entre 1996 e 2006, cerca de 1,5 milhão de pessoas deixaram as 
atividades agropecuárias - uma evolução de -8,46%. Este total 
representa quase a metade dos 3,2 milhões de pessoas (646.065 
famílias) assentadas no mesmo período. Desta forma, na con- 
tramão da reforma agrária realizada pela política de assenta- 
mentos rurais, há um intenso processo de expulsão de pessoas 
que trabalham diretamente na agropecuária. (GIRARDI, 2008). 


Como explicar a expulsão de |,5 milhão de pessoas entre 1996 
e 2006 das atividades agropecuárias analisadas por Girardi? O primeiro 
passo é compreender que o capitalismo mundial ingressou em novo ciclo 
de crescimento que estão articulados o capital financeiro, as empresas e 
corporações transnacionais que controlam os principais mercados. No 
caso da produção agropecuária, há uma série de alianças entre as classes 
dos capitalistas representadas por capitais nacionais e transnacionais a ser 


investigadas. 
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O segundo aspecto é que a produção agropecuária está inserida 
em uma cadeia global de elevação dos preços desses produtos caracte- 
rizada enquanto commodities, negociadas nas bolsas de valores do mun- 
do e parte constituinte da divisão internacional do trabalho. Com preços 
elevados em determinados nichos de mercados globais, as commodities 


agrícolas se converteram em matéria prima fundamental para países in- 





dustrializados. Elas representam cerca de 65% do valor das exportações 
brasileiras, o que deixa a economia do país fragilizada quando seus preços 
despencam nas cotações das bolsas. Por isso, esta condição de de- 
pendência externa determina a estrutura fundiária concentradora e au- 
toritária no campo e, consequentemente, as classes sociais, o que pro- 
voca tal expulsão em decorrência do modelo agroexportador corres- 
pondente a 450 mil estabelecimentos do capital agrários. Da parte do 
proletariado rural, há cerca de 2,2 milhões de trabalhadores assalariados 
e 4,8 milhões de agricultores familiares. Desses, quais movimentos de 
trabalhadores que lutaram contra tal desigualdade? Dois deles analisare- 
mos a seguir, ao expor a luta do ponto de vista do trabalho. 


Reforma Agrária na lei ou na marra: As Liga Camponesas 


As Ligas Camponesas tiveram seu marco em 1955 no núcleo de 
Galiléia em Vitória do Santo Antão no estado da Paraíba. Sua existência 
está diretamente relacionada ao processo de “democratização” do país, 
haja vista que tal processo tinha como base o projeto industrial aliado 
com o capital extemo e a produção agropecuária voltada para fora. O 
processo de industrialização e abertura no Brasil não modificou as re- 


lações de emprego no campo que, até então, eram consideradas re- 





manescentes e extorsivas. Enquanto o trabalhador urbano começa a ter 
seus direitos com a constituição trabalhista e a execução do salário mí- 
nimo, o trabalhador rural, que em grande parte era constituído por ar- 
rendatários, do qual tinha uma relação indireta com o uso da terra e era 
sacrificado sob as formas de trabalho semicompulsório, aspecto que agra- 
vava a situação de miséria do trabalhador rural. Sob tais condições veri- 
fica-se a insurgência do “campesinato” e intensificação da luta de classes 
de trabalhadores no campo contra as oligarquias agrárias. 

A constituição das Ligas Camponesas marcará a luta no campo 
pela Reforma Agrária na lei ou na marra, tendo como principais bandeiras 
a propriedade da terra e o fim das formas de trabalho semicompulsória 
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como o cambão.!! A sua origem se relaciona com a organização dos tra- 
balhadores rurais, no qual os foreiros (arrendatários de terras), pelas con- 
dições de miséria em que viviam, fundaram a Sociedade Agrícola e Pe- 
cuária dos Plantadores de Pernambuco (SAPPP), que era uma espécie de 
cooperativa na qual tinha por finalidade criar uma escola e arrecadar re- 
cursos para enterrar as crianças que morriam em grandes proporções, 
para que assim pudessem reduzir os custos funerários dos trabalhadores. 
A SAPPP pretendia também comprar adubos, sementes e instrumentos 
para melhorar a produção agrícola. Mas, foi impedido pelo proprietário 
que tentou extinguir a associação e ainda desalojar os trabalhadores a fim 
de garantir maior lucratividade com as terras, inclusive aumentando o 
preço do foro (renda da terra). 

Caso semelhante ao de Galiléia ocorreu em Porecatu, no estado 
do Paraná, ao final dos anos de 1940, no qual grileiros, cangaceiros e ja- 
gunços tentam expulsar os posseiros e ocupantes das terras devolutas 
(terras públicas sem destinação do poder público). Houve confronto ar- 
mado até os posseiros conseguirem um acordo de desapropriação de 
terras para fins sociais, onde muitas famílias foram assentadas. Também 
em Goiás nos distritos de Trombas e Formosos, grileiros tentaram tomar 





as terras dos “camponeses” que as ocupavam. Estes últimos se organi- 
zaram em conselhos políticos denominados “conselho de córrego”, que 
teve por referência a Associação dos Trabalhadores Agrícolas de Trom- 
bas e Formoso, sendo uma de suas lideranças José Porfírio, integrante da 
ULTAB! e do PCB. Da mesma maneira que em Porecatu, houve a or- 
ganização de grupos armados de autodefesa, da qual permaneceram lon- 
gos 20 anos ocupados nessas terras, ocupação que ficou conhecida co- 
mo a “República” de Trombas e Formoso. Já no caso do levante campo- 


nês de Pato Branco e Francisco Beltrão, no Paraná, as terras ocupadas 


“ Cambão significa a prestação de serviços gratuitos em troca do direito de ocu- 
pação e utilização da terra. 


2 Para a constituição dessa cooperativa, os plantadores pediram permissão ao dono 
do engenho para o ato de sua criação e o homenagearam como Presidente de Honra. 
Mas, o filho do proprietário temeroso com a organização que poderia conter a ren- 
tabilidade da terra em sua utilização com a pecuária, alertou seu pai que também 
fora advertido por outros latifundiários, constatando que ele acabara de instalar um 
núcleo comunal em sua propriedade. Cf. JULIÃO, 1962, p. 29. 


ê Ver Clodomir Santos de Morais, 2012. 


“ ULTAB — União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil — nasceu em 
1954. Lutava por reforma agrária democrática sob orientação do PCB. 
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pelos posseiros foram cedidas a empresas colonizadoras, que duplicaram 





os títulos. Estas por sua vez, ameaçaram expulsar os posseiros caso não 
pagassem suas posses, o que provocou confrontos armados até que em 
1962 o governador do estado deu os títulos das terras aos colonos. 

Esse era o trato comum naquele momento aos trabalhadores 


rurais, meeiros, posseiros e foreiros. Os grileiros detinham concessões 





e/ou títulos forjados e, assim que as terras ocupadas pelos posseiros se 
valorizavam, eles tentavam se apropriar delas. De acordo com Caio Pra- 
do Júnior (2004: 51), a valorização da terra ocorria devido à valorização 
da carne e ao aumento do consumo urbano da mesma, o que gerou 
uma “forte tendência ao crescimento da cria e engorda de gado de corte 
que se tornou um dos maiores e mais lucrativos negócios da agrope- 
cuária brasileira”, o que ocasionou concorrência da lavoura com a pe- 
cuária. Outro aspecto para a existência de conflitos e elevação da renda 
da terra foi analisada por Francisco Oliveira (2008: 220), que observou o 
fato pela possibilidade dos proprietários se especializarem “nas antigas 
culturas de subsistência”, nas quais prevaleciam maiores acúmulos de ca- 
pital variável com base no trabalho semicompulsório como o cambão. 
Assim, boa parte dos conflitos existentes no campo brasileiro estava di- 
retamente relacionada com a valorização das terras e a possibilidade de 
maior lucratividade por parte de seus proprietários. Por outro lado, os 
ocupantes e trabalhadores rurais necessitavam das terras para sua ma- 
nutenção, bem como repeliam as formas extorsivas de trabalho no cam- 
po. 

Em Galiléia os foreiros tentam resistir através da SAPPP, e convi- 


daram o advogado e então deputado Francisco Julião para ajudá-los. Este 








se simpatiza com a causa e uma das formas que encontra para ajudar os 
trabalhadores da SAPPP foi através de uma ação judicial contra os pro- 
prietários baseados na lei do inquilinato (que regulava as relações entre 
locadores e locatários de casas), haja vista que as leis trabalhistas não as- 
seguravam o trabalhador rural. As batalhas travadas no judiciário foram 
frustradas, mas adquiriram repercussão na mídia que passou a intitular 
esse movimento como Liga Camponesa, por relacioná-la aos movimen- 
tos ocorridos a partir da segunda metade dos anos de 1940 nos arredo- 
res de Recife ou mesmo em Porecatu. 

As formas de resistência desenvolvidas no período foram as mais 
variadas. Segundo Francisco Julião (1962: 27), o Movimento atuou em 


três frentes: “no campo, na justiça e na assembleia”. No campo, produ- 
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ziam as formas de atuação e conscientização dos trabalhadores rurais; na 
justiça, entrava com as ações pertinentes a causa; e na Assembleia, de- 
nunciavam as arbitrariedades sofridas no campo. 

A Liga seguiu-se com manifestações e marchas até conseguir a 
expropriação do engenho, em que o Estado passou a administrar. De 
acordo com Clodomir dos Santos Morais (2012: 44), os trabalhadores 
rurais passaram à condição de “proprietários tutelados”, o que fez mo- 
dificar sua ação política. Assim, em 1961 a Liga de Galiléia estava reduzida 
a poucos sócios e enfrentando brigas internas. Todavia, outros expoentes 





passam a existir no Estado de Pernambuco como as “Ligas de Guare- 
tama, Barra de Guabiraba, Serra da Passira, Araçoiaba, Ponte dos Car- 


valhos, Quipapá e Taquerembó”. O Movimento vê sua expansão em 





outros Estados. A Liga de Sapé na Paraíba foi a mais expressiva, liderada 
por João Pedro Teixeira até o seu assassinato chegou a ter mais de IO 
mil membros. 

No bojo das reivindicações das Ligas Camponesas estava a luta 
pelo direito à “propriedade” da terra e pelo fim das formas de exploração 
e extorsão no campo, como era o caso do cambão e o barracão (espécie 
de “vendinha” do proprietário) que fornecia alimentos, remédios entre 
outros gêneros aos trabalhadores, a preços extorsivos. De tal maneira 
que o trabalhador rural em seu primeiro dia de trabalho já contraia uma 
dívida gigante e tornava-se refém dela com o passar do tempo. 

O que se verificava no campo brasileiro eram as formas rema- 
nescentes e intensivas da exploração do trabalho na economia agrária, 
como a “terça” ou a “meia” (remuneração in natura [mercadoria] do tra- 
balho), que constituía a forma da parceria que se apresentou no Brasil. O 
que Caio Prado Jr. (2004: 40), constatou como “simples relação de em- 
prego” de uma forma capitalista da relação de trabalho, isto é, paga-se o 
trabalhador “com parte do produto, a metade na meação, duas terças 
partes, na terça” e, desta maneira, o trabalhador não era um ocupante e 
explorador direto da terra, com exceção de um ou outro caso que era 
um fator residual da generalidade brasileira. Deste modo, a relação do 
“trabalhador livre” com a terra estava restrita à mera venda da força de 
trabalho para o grande proprietário fundiário. 

As exigências em torno da regulamentação das leis trabalhistas se 
verificavam como um forte elemento propulsor das Ligas Camponesas, 
apresentadas como reinvindicação do trabalhador rural que exigiam a 


substituição da meia e da terça pelo pagamento em dinheiro, numa 
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tentativa de se igualar aos operários industriais. O que chama atenção a 
este tipo de reivindicação é que desde 1943 se fazia presente na legis- 
lação trabalhista brasileira a lei que garantia o salário mínimo ao tra- 
balhador rural, o que acontecia é que ela não era executada e man- 
tinham-se formas extorsivas de exploração do trabalho no campo. O que 
se observa é o projeto que estava em voga na política nacional, apre- 
sentada no discurso de Vargas no tangente a lei do salário mínimo que 
alegava ser necessária porque traria “garantias ao trabalhador”, ao mesmo 
tempo em que acentuava a importância de sua execução para o trabalha- 


dor rural, que recebia remunerações que não atendiam as suas neces- 





sidades mínimas. Todavia, Vargas tratou de diferentes modos os tra- 
balhadores urbanos dos rurais, o que de acordo com Lívia Cotrim (1999: 
249) “os primeiros eram parte do próprio núcleo do projeto varguista - a 
indústria; os trabalhadores rurais, por seu lado, situavam-se no setor que 
é incorporado sem alterações em sua estrutura básica”. Por isso, a regu- 
lamentação do trabalhador rural “dificultaria a incorporação sem ruptura 
do setor agroexportador”. Vargas operou ainda segundo Cotrim, com 
uma “conciliação entre os vários setores da burguesia brasileira” em dois 
níveis: 
[...] a ausência de ruptura com o “velho”, isto é, a agroexpor- 
tação, com todas as suas implicações - rebaixamento salarial dos 
trabalhadores rurais, produção voltada para os interesses do 
mercado externo e subordinação ao imperialismo. O outro, in- 
timamente ligado àquele, diz respeito à organização de um ciclo 
de acumulação que atendia aos interesses de todas as parcelas 
da burguesia brasileira - industrial, agroexportadora, burguesia 
agrária voltada para o mercado interno -, bem como ao capital 
externo subordinante, cuja pressão, em função da crise mundial 


e, em seguida, do contexto bélico, em certa medida arrefecera, 
mas que não deixava de ser contemplado. (COTRIM, 1999: 242) 


Isto posto, um terceiro elemento é apresentado para a ascensão 
desses conflitos no campo que constitui na forma de produção voltada 
em larga escala para o mercado externo, ao passo que a aliança do Brasil 
com o capital externo faz com que o mesmo intervenha na comerciali- 
zação de seus produtos e nas atividades que complementam a produção, 
tais como o transporte dos produtos (estradas de ferro, aparelhamento 
portuário, navegação marítima). Assim, cria-se um estimulo ao comércio 
externo e, simultaneamente, o mercado interno do país fica à mercê 
destes aparatos, tornando sua produção mais especializada na monocul- 


tura a fim de suprir o mercado externo. 
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De tal modo que a expansão do capitalismo reduz o custo das 
mercadorias, o que para Francisco de Oliveira (2008: 220) faz elevar as 
formas de trabalho semi-compulsório e do sobretrabalho, tendo em vista 
que o trabalhador rural precisa produzir mais para se igualar em escala 
produtiva e equivaler sua condição de vida. Todavia, essa produção era 
impedida pelo “bloqueio da estrutura fundiária”, no qual os trabalhadores 
ocupavam a terra e trabalhavam nela em troca de prestação de serviços 
pelo chamado cambão, daí elevava-se “foro”, ou seja, a renda da terra 
cobrada pelos latifundiários. 

Malgrado as condições dos trabalhadores rurais se agravavam, 
Francisco Julião (1962: 51) diz que estes estavam em condições piores 
que no passado e chega a compará-los com os escravos. Sabe-se que ao 
menos estes últimos tinham comida e lugar para dormir, já no caso dos 


trabalhadores rurais nem isso. Ele ressaltou ainda que é crescente a “mi- 





séria do camponês”, sobressaltando até mesmo “as massas urbanas en- 
jauladas como animais” nos mocambos, favelas ou maloca. 

Nesse contexto de miséria a ascensão de lutas será marcada, 
principalmente, pelas Ligas Camponesas que, além da luta pelo direito à 
propriedade da terra, exigiu a regulamentação das leis trabalhistas e a rí- 
gida obediência ao pagamento do salário-mínimo. Se o pagamento do sa- 
lário mínimo não é efetivado, tampouco há o reconhecimento aos sin- 





dicatos rurais, mesmo que esteja em rigor desde 1944, Em tal contexto, 
verificamos a expansão e o crescimento de associações voluntárias como 





as Ligas ou as associações como a ULTAB. Essas pautas, entre outras, fo- 
ram o caminho escolhido pelas Ligas Camponesas no | Congresso Na- 
cional de Lavradores e Trabalhadores do Campo de 196], ocorrido em 
Belo Horizonte, estado de Minas Gerais. A resolução do congresso prio- 
rizou a luta por Reforma Agrária, direitos trabalhistas e previdenciários. 
Foi a partir deste congresso que as Ligas seguiram sob o lema: Reforma 


Agrária na Lei ou na Marra”, com flores ou tom sangue'. Abaixo, segue 


De acordo com Clodomir Morais (2012: 72), não existia um programa definido de 
Reforma Agrária pelas Ligas e nem pela ULTAB. O que existia era uma “palavra de 
ordem” a fim de mobilizar as massas para uma luta que seria luta anti-imperialista 
e antifeudal. Esse é um problema que não vamos abordar devido ao limite de espa- 
ço que há neste artigo. Para aprofundar ver: Caio Prado Jr (2004). 


16 E ; ) Es E ; belo ag : 
* Assim se pronunciava Francisco Julião, agora a partir da influência de Fidel Cas- 
tro, mais radicalizado. 
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levantamento feito por Clodomir Morais das sucessões de eventos ocor- 


ridos após o congresso: 


Os 15 meses que haviam seguido àquele congresso foram pro- 
digiosos em iniciativas dos setores organizados no campo, tais 
como “a grande marcha dos Camponeses”, em Brasília (Ligas de 
Formosa e Tabatinga); Levante armado dos camponeses de Ja- 
les, São Paulo (ULTAB); A guerrilha camponesa do Prado, Bahia 
(ULTAB); Invasão do campo de treinamento guerrilheiro das Li- 
gas, Dianópolis (Goiás), por fuzileiros navais e paraquedistas do 
exército; Choque armado entre os camponeses do município de 
Pato Branco com a polícia do Paraná (ULTAB); revolta de campo- 
neses armados de Tocantinópolis, Goiás (ULTAB); Levante cam- 
ponês estudantil em Jussara e Iporá, Goiás (Ligas); Choques ar- 
mados entre policiais e camponeses na região de Sapé, Paraíba 
(Ligas e ULTAB), em Buíque, Pernambuco (Ligas), em mutum e 
Jaciara, Mato Grosso (ULTAB). (MORAIS, 2012, p. 58) 


Z 





inegável a influência da Revolução Cubana de 1959 que possi- 
bilitou um novo fulgor as Ligas Camponesas. Tendo como base a Refor- 
ma Agrária, fez com que milhares de trabalhadores rurais, principalmente 
nordestinos passassem a acreditar na revolução e a defendê-la nas pas- 
seatas e comícios. Também influenciou a forma como as lideranças toca- 
vam o movimento, o que possibilitou a formação de núcleos guer- 
rilheiros chamado de “dispositivos militares”. Francisco Julião, na tentativa 
de estabelecer um partido político, faz um manifesto junto com alguns 
parceiros e criam o Movimento Revolucionário Tiradentes, do qual não 
teve muita repercussão. 

Com isso, o movimento das Ligas atraiu olhares que perpas- 
saram as fronteiras nacionais, ocasionando visitas desde os revolucio- 
nários como o russo luri Gagari, o francês Jean-Paul Sartre e as visitas 





ilustres do presidente Robert Kennedy dos Estados Unidos da América. 
Francisco de Oliveira (2008: 2/0) constata a reverberação das Ligas 
Camponesas naquele momento no tocante da presença estadunidense, 
no qual chega a levar Celso Furtado em 1961 para Washington a fim de 
“debater o problema do Nordeste e a possível ajuda” que poderiam 
oferecer para a resolução do problema agrário. Tal ajuda é o que chegou 
a ser conhecida como a New Frontier ou a Aliança para o Progresso, do 
qual estabelecia as condições de “competição interimperialista e da com- 


I 


petição capitalismo versus socialismo”. O Movimento das Ligas Campo- 


E “Os olhos dos serviços de inteligência norte-americanos, /.../ estavam voltados 
para o Nordeste. Um documentário elaborado pela cadeia de televisão norte-ame- 
ricana ABC, sob o título The troubled land, enfocava diretamente a emergência po- 
lítica das classes agrárias dominadas, sob a égide das ligas camponesas, já no ano 


186 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


nesas ainda se apresentou como um elo comunista e perigoso para a 
“unidade e segurança nacional”, tal como registrado em documentos da 
SUDENE. Para Francisco de Oliveira (2008: 256), a maneira como a SU- 
DENE localiza o problema no Nordeste é deslocada para “uma suposta 























inviabilidade da economia da zona semi-árida”, tanto quanto, as apre- 
senta como uma “questão de inadequação entre recursos naturais de 
boa qualidade e uma divisão técnica inadequada do trabalho”, dado que 
os engenhos de cana de açúcar estavam se industrializando e os trabalha- 
dores rurais não estavam totalmente capacitados para realizar o trabalho. 
Isso ocorreu tão logo as Ligas Camponesas se apresentou como um “fa- 
tor antagônico da luta de classes” e precisava ser extinto. 

Tempos depois, vemos o desmantelamento das Ligas Campo- 
nesas a partir de dois fatores principais: primeiro, diante da pressão ex- 
terna que buscava a eliminação do “perigo” da existência das Ligas, tanto 
que o estado passa a intervir ao expropriar terra, fornecer energia, san- 
cionar a lei que institui o 13º salário, criar a Superintendência para a Re- 
forma Agrária (SUPRA), e reconhecer os sindicatos rurais; segundo, re- 
laciona-se com a disputa interna de lideranças e na “corrida pela orga- 
nização de sindicatos rurais”, cujos principais concorrentes eram o PCB e 
a Igreja Católica, esta última se dividia em duas frentes: a dos progres- 
sistas, sob orientação da Ação Popular que estivera a frente do Movimen- 








to de Educação de Base (MEB) no início da década de 1960; e na outra 
frente, os sacerdotes católicos conservadores, como os padres Mello e 


Crespo no Nordeste que terá como representação o Serviço de Orien- 





tação Rural de Pernambuco (SORPE) e o Serviço de Assistência Rural 
(SAR) que, no Rio Grande do Norte, propiciaram a constituição de mui- 


tos sindicatos rurais e se integraram a CONTAG. 





Em 1963, dois momentos importantes vão modificar as estru- 





turas para O trabalhador rural: a constituição do Estatuto do Trabalhador 





Rural e a formação da CONTAG, esta última se tornou um aglutinador 
da luta do “campesinato”. Nos meses iniciais de 1964, as Ligas terão no- 


va insurgência e tinham como apoio o Movimento dos Agricultores Sem 


de 1959; (...) Filmando trabalhos de mutirão comandados pelas Ligas Camponesas, 
com Francisco Julião em pessoa a frente, o que o documentário pretendia /.../, mais 
pelo segundo caso que pelo primeiro, mostrar que os camponeses e trabalhadores 


rurais do Nordeste estavam em vias de tomar as terras” (OLIVEIRA, 2008, p. 256). 
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Terra - MASTER (1950), º sendo uma de suas lideranças João Machado 


dos Santos, o João Sem Terra e Leonel Brizola. Mas o golpe em abril de 





1964 foi certeiro e abalou muito as estruturas das Ligas Camponesas, di- 
zimando muitos de suas lideranças. Clodomir Morais (2012: 65) ressalta 
que a parcela das Ligas que não sucumbiram foi a organização política 
clandestina, que passou a ajudar os presos e perseguidos políticos, ao 
mesmo tempo em que sustentou a “reação armada que houve no 
Brasil”. No julgo de Francisco Julião”, em entrevista, ele afirma que o 
golpe não era esperado pela esquerda e que os movimentos estavam 
preocupados com as eleições e não tinham como lidar com essa 
situação. 

Ademais, destacamos ainda três elementos chaves que cor- 
roboraram com as lutas no campo, bem como a formação das Ligas 
Camponesas: primeiro, a valorização da terra e a tentativa de expulsão 
dos ocupantes de terras devolutas ou mesmo a falsificação de títulos por 
parte de grileiros; segundo, se refere ao processo de industrialização, 
principalmente nas regiões Centro-Sul, e a produção agroexportadora — 
voltada para fora — do qual se faz presente a aliança com o capital ex- 
terno que reduzia o custo das mercadorias e eximia a competitividade do 
trabalhador rural; terceiro, em decorrência do segundo, que conduzia o 
trabalhador rural ao sobretrabalho para manter as condições de vida. Tal 
situação fez agravar a situação de miséria vista no campo, o que fez in- 
suflar um grande movimento de lutas no campo. 

Por fim, a experiência das Ligas Camponesas contribuiu para or- 
ganizar e mobilizar os trabalhadores rurais através de aparatos legais, o 
que possibilitou, em alguma medida, formas de trabalho em cooperação 
e socialização. No bojo das forças que representaram as Ligas Campo- 
nesas, o embate travado percorreu a luta legal pelo direito à proprie- 
dade, seguiu com certa radicalidade pelo direito a consolidação das leis 
do trabalhador rural e findou com um momento catártico das peripécias 
políticas que vinham ocorrendo no Brasil desde a década de 1930. De tal 
forma que tomou de assalto a grande massa da população, boa parte dos 
grupos de esquerdas e mesmo alguns grupos conservadores. O seu le- 


18 . . 
O movimento se destaca no Rio Grande do Sul por grandes acampamentos rea- 


lizados em 1961 e 1962. 


1º Ver entrevista em Denis de Moraes, A Esquerda e o Golpe de 64, São Paulo, Ex- 
pressão Popular, 2011, p. 229. 
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gado foi assumido pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra 


(MST) algumas décadas depois, e seu processo analisaremos a seguir. 


MST: As Comunas da Terra e os caminhos da Reforma Agrária 
Popular 


O MST nasceu em 1984 no município de Cascavel no Paraná. 





Enquanto um movimento que buscava impedir o forte êxodo rural, se 
apresentou como expressão das lutas por democratização da terra e da 
sociedade brasileira em permanente oposição e conflito aos latifundiários 
e oligarquias representados pela União Democrática Ruralista (UDR), fra- 
ção da classe dominante que, para manter os latifúndios e a estrutura fun- 
diária, se utilizou de violência armada contra os sem-terras nas ocupações 
de terra. O ápice das lutas sociais do MST aparece com força na década 
neoliberal de 1990, cuja manifestação política mais significativa foi a Mar- 





cha Nacional por Emprego e Reforma Agrária em 1997 ao reunir mais 
de 100 mil pessoas no Distrito Federal em Brasília. As inúmeras ocu- 
pações de terras que o Movimento realizou no Brasil estiveram asso- 
ciadas aos sucessivos fracassos de Programas e Planos Nacionais de Re- 
forma Agrária (desenvolvidos por diferentes governos) e das reformas de 
base.”? 

A história de luta do MST remonta um antigo projeto construído 
no processo anterior de lutas por terra e articulações políticas entre 
diversas organizações, entre elas a Comissão Pastoral da Terra (CPT), a 
CONTAG, Comunidades Eclesiais de Base (CEB's) e as Ligas Campo- 


nesas. O Movimento recolocou a questão agrária na década de 1980 co- 








mo uma luta por trabalho e terra no campo, aspectos transformados 
com a expansão urbana e do agronegócio em algumas regiões do país. 
Nesse sentido, o Movimento procurou superar a crise que abateu esses 
movimentos pré-1964 e retomar o que tiveram de mais avançado e 
radical: a organização popular a partir da luta pela terra e pelo trabalho. 





Ele nasceu em meio a um conjunto de focos de resistência e luta contra a 
ditadura civil militar, regime que estabeleceu um modelo agrário mais 
concentrador e excludente e que realizou uma “modernização” agrícola 
seletiva que excluía a pequena agricultura, aspectos que impulsionaram o 


20 : Ea ; : Reg 
Reformas de base foi a denominação para um conjunto de medidas econômicas e 

sociais representadas por reformas bancárias, fiscal, urbana, eleitoral, agrária e 

educacional proposta pelo governo para atender os anseios da sociedade. 
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êxodo rural, a exportação da produção, o uso intensivo de venenos, 
concentração de terras e subsídios financeiros ao agronegócio. 

O Movimento se fortaleceu em meio à crise do modelo agrícola 
dos militares. No final da década de 1970 e início de 1980, quando as 
contradições desse modelo se intensificaram, ressurgem as ocupações de 
terras. Com isso, houve uma forte pressão popular pelo fim ditadura civil 
militar. Esse regime autoritário acabou, mas deixou a estrutura de in- 





centivos às classes dos capitalistas agrários relativamente intacta. Essa luta 








se construiu conjuntamente com as pastorais, CEB's, sindicatos e movi- 
mentos sociais rurais e urbanos, e estabeleceu no primeiro congresso em 
1985 os princípios do MST: a luta pela terra, pela Reforma Agrária e pelo 
socialismo. 

Recentemente, no ano de 2014, o MST completou 30 anos de 
história de luta pela terra, momento em que realizou seu Vl Congresso 
Nacional em Brasília sob o lema: “Lutar, Construir Reforma Agrária Po- 
pular”. Para os seus militantes, esse lema representou a síntese das ta- 
refas, dos desafios e do papel do Movimento nesse período histórico que 
se abre. Participaram e construíram esse encontro cerca de |5 mil pes- 
soas oriundas de 23 estados do Brasil mais o Distrito Federal, além de 
cerca de 1000 crianças sem-terrinhas. O congresso pautou a com- 
preensão da terra como um bem comum, ao criticar sua concentração 
em poucas mãos; e a produção de alimentos saudáveis e seguros, ao cri- 
ticar o extenso uso de agrotóxico na plantação. Nesse sentido, a história 
de luta dos trabalhadores rurais e de pequenos agricultores faz deste Mo- 
vimento um dos mais importantes na história recente do país, ao revelar 
os impasses da Reforma Agrária que o fez “substituir” o socialismo pelo 
popular em seu lema de luta. Na prática o MST está dizendo que a luta 
pela terra deve ser preocupação de toda a sociedade brasileira. 

No entanto, os impasses na efetivação da Reforma Agrária po- 
dem ser percebidos no processo de “redemocratização” nas gestões de 
Fernando Henrique Cardoso (PSDB, 1995-2002), período ápice do 
MST na luta pela terra no Brasil, e de Luiz Inácio Lula da Silva (PT, 2003- 
2010), aliado histórico do Movimento, momentos em que a questão 





agrária foi colocada à prova. Este período foi marcado pela estabilização 
da moeda com o Plano Real, de programas governamentais de redução 
da pobreza, inserção pelo consumo das classes populares com o lulismo 
e o desenvolvimento do 2º PNRA durante o governo Lula. Abaixo os as- 


sentamentos realizados por ambos os governos: 
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Tabela 1 - Famílias assentadas pelo governo FHC 


Famílias Assentadas — Governo Fernando Henrique Cardoso (1995- 





























2002) 

1995 | 1996 | 1997 | 1998 | 1999 | 2000 | 2001 | 2002 | Total 

42.912 62.044 81.944 101.094 85.226 60.521 63.477 43.486 540.704 
Fonte: INCRA, Famílias Assentadas, atualizado em 2012. 





Tabela 2 - Famílias assentadas pelo governo Lula 


Famílias Assentadas — Governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) 





2003 | 2004 | 2005 | 2006 | 2007 | 2008 | 2009 | 2010 | Total 


























36.301 81.254 127.506 136.358 67.535 70.157 55.498 39479 614.088 





Fonte: INCRA, Famílias Assentadas, atualizado em 2012. 


Apesar das famílias assentadas pelas políticas de criação de as- 
sentamentos em [6 anos, os governos de Fernando Henrique Cardoso 
e Luiz Inácio Lula da Silva, com suas evidentes diferenças, não con- 
seguiram enfrentar a forte concentração de terras que continuou em pa- 
tamares semelhantes nos últimos 25 anos. Além do mais, os governos 
não conseguiram garantir infraestrutura e condições para que os assen- 
tamentos pudessem se desenvolver ao longo do tempo, aspecto que 
mostrou a evidente correlação de forças que dispõe a bancada ruralista 
no Congresso Nacional e a prioridades dos governos com o subsídio de 
recursos para a produção do agronegócio, o que revela uma distinção 
entre os latifundiários (oligarquias), trabalhadores e os pequenos agri- 
cultores. 

Esta distinção no campo brasileiro se expressa na existência de 





dois ministérios no Estado político: Ministério do Desenvolvimento Agrá- 
ro (MDA), com políticas focadas aos trabalhadores e pequenos agricul- 





tores; e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), cu- 
jas políticas atendem aos interesses do agronegócio e de latifundiários.” 
Segundo dados do MST, no Plano Safra de 2009/2010 foram destinados 
R$ 93 bilhões para o agronegócio e apenas R$ |5 bilhões para os peque- 


nos agricultores. Tal separação reflete as dificuldades e lentidão em rea- 


? Esses ministérios foram fundidos após a posse do governo interino de Michel Temer 
(PMDB) em 2016, em decorrência da abertura do processo de impeachment da 
presidenta Dilma Rousseff. 
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lizar a Reforma Agrária para 4 milhões de famílias em um universo de 
aproximadamente |6 milhões de pessoas segundo dados do 2º Plano 
Nacional de Reforma Agrária de 2003. 

O processo de assentamentos só declinou a partir do primeiro 
mandado do governo de Dilma Rousseff (201 |-2014). Segundo dados 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) de 
201 | a 2014 o governo assentou apenas 107 mil famílias. A queda no 
número de assentamentos acompanhou a tendência de redução de gas- 
tos do govemo federal com o INCRA e na política de desapropriação de 
terras. Curiosamente esses dados foram divulgados na primeira semana 
do segundo mandado de Rousseff, após a presidenta reeleita haver no- 
meado Kátia Abreu (PMDB) para o MAPA, e de a ministra declarar em 
entrevista que “não existe latifúndio no Brasil e que a Reforma Agrária 
não precisa ser feita em massa”? 

Não por acaso, e diante da ausência de solução do problema 
agrário para as classes populares, o MST passou a reunir sob sua ban- 
deira cerca de 150 mil famílias de trabalhadores rurais (cerca de 700 mil 
pessoas) vivendo como arrendatários, bóias-fria e meeiros em mais de 
mil acampamentos, lutam e esperam pela conquista da terra para plantar. 


Ao longo dos seus recentes 32 anos de lutas, o Movimento, que se ex- 





pandiu para 23 Estados e o Distrito Federal, passou a organizar mais de 
|,5 milhão de pessoas que vivem acampadas e assentadas sob três ob- 
jetivos principais: lutar pela terra, por Reforma Agrária e transformação 
social. Reúne cerca de 96 agroindústrias, 100 cooperativas agrícolas, 
pecuaristas e 1.900 associações que contribuem com a produção diver- 
sificada de arroz, feijão, leite, queijo, frutas, legumes, verduras e vinho. 
Sua proposta é a de produção coletiva de alimentos para geração de 
renda e elevação da qualidade de vida dos trabalhadores. Defende a 
coletivização da produção através da agricultura familiar e o minifúndio 
como fundamento das relações de produção. 

O MST é resultado da história do desigual e combinado que se 


desenvolveu na sociedade brasileira. O Movimento foi sendo construído 


2 Este 2º PNRA foi desenvolvido com base na noção de “segurança alimentar”, 
atrelado a “Revolução Verde” e sua oferta quantitativa de alimentos, em vez de 
“soberania alimentar”. 


e Reportagem Portal Uol, disponível no site http://noticias.uol.com.br/politica/ 
ultimas-noticias/2015/01/08/no-governo-dilma-reforma-agraria-tem-pior-ritmo-em- 


20-anos.htm acessado em 27/06/2016. 
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no período a partir da expansão de suas ações para além da questão 
agrária, ao constituir setores de educação, cultura, comunicação, pro- 
dução e formação, e atuar em frentes diversas como organização de 
massas, por compreender que as áreas agrícolas reformadas não podem 
ser apenas lugares de produção e trabalho. Para o MST os assentamen- 
tos são espaços de vida, moradia, estudo e convivência entre as pessoas 
e os trabalhadores, o que demonstra uma proposição mais ampla e 
distinta do que a do agronegócio. Por esta condição e por sua ampla ex- 
tensão territorial, sua forma de organização política passou a se de- 
senvolver em instâncias: direção e coordenação, nos níveis regionais, es- 
taduais e nacional; o que se assemelha a forma de organização de um 
partido político com base no centralismo democrático. Desde sua ori- 
gem, o MST deixou evidente de que é necessário ser uma organização 
autônoma em relação aos partidos e governos e estabeleceu a ocupação 
de terras como método de luta e única solução para a Reforma Agrária. 
No entanto, o movimento manteve relações históricas com o PT, o que 
impossibilitou radicalizar a luta em determinados momentos políticos de 
seus governos. 

A partir da nova constituinte aprovada em 1988, após mobili- 
zação e pressão popular, estabeleceu-se a função social da propriedade 
rural. Mas foi só no governo de Itamar Franco (PRN, 1992-1994) que foi 
aprovado a Lei Agrária nº 8.629, ao regulamentar que as propriedades 
rurais fossem reclassificadas mediante a regulamentação da Constituição. 


Essa aprovação permitiu que não houvesse mais entraves jurídicos que 





impossibilitassem as desapropriações. Com essa nova brecha, o Movi- 
mento intensificou a luta sob o lema “Ocupar, Resistir e Produzir”, lema 
definido no 2º Congresso Nacional em 1990. As ocupações passaram a 
ocorrer em massa ao longo dessa década e chegou a seu impasse no 
início dos anos 2000, quando o movimento percebeu a necessidade de 


se aproximar mais das lutas urbanas. 





Em decorrência da forte concentração de terras no campo e da 
violência pela manutenção da propriedade rural oriunda dos capitalistas 
agrários, o MST se aproximou dos grandes centros urbanos para forta- 
lecer a luta política. No estado de São Paulo, por exemplo, essa apro- 
ximação ocorreu a partir de 1995, momento em que passou a integrar 


trabalhadores das cidades de regiões metropolitanas interessados na con- 





quista de terra para trabalho e habitação. Esse período predominou as 


políticas neoliberais oriundas da reestruturação produtiva aliada às polí- 


193 


A QUESTÃO AGRÁRIA NO PENSAMENTO POLÍTICO E SOCIAL BRASILEIRO 


ticas de desregulamentação trabalhista, redução de gastos sociais do Esta- 





do e de altas taxas de desemprego e violência, e foi marcado pelo Mas- 





sacre de Eldorado dos Carajás que explicitou os assassinatos no campo. 
Nesta aproximação com os centros urbanos — originada a partir 
das articulações campo-cidade logo após a Marcha Nacional do MST a 
Brasília em 1997 — o MST possibilitou a criação do Movimento dos Tra- 
balhadores Sem Teto (MTST) e do Movimento dos Trabalhadores De- 
sempregados (MTD), considerados o braço urbano do MST na cidade.” 
Diante das contradições, desafios e diferenças políticas da luta urbana em 


relação à luta rural, o MTST rompeu com o MST no ano de 2005 e pas- 





sou a realizar as ações autonomamente cindidas do mesmo projeto. Em 


paralelo às dificuldades de atuar no urbano, o MST propôs o projeto de 





Comuna da Terra, que posteriormente resultou na ampliação para a Co- 





muna Urbana .? Esta proposição pode ser sintetizada na tentativa do MST 
em assumir o projeto de disputa de territórios e espacialidades pro- 
duzidas no meio urbano, ao manter e potencializar as experiências de ca- 
racterísticas rurais presentes nas Comunas da Terra e que resistem nas 
regiões metropolitanas. 

O projeto de Comuna da Terra foi concebido a partir das lutas 
dos trabalhadores pelo controle da produção como uma tentativa de ne- 
gar a expansão do capital no campo pelo agronegócio, de viabilizar uma 
produção autônoma próxima aos centros urbanos e resignificar a pro- 
dução e a ocupação de assentamentos. Sua ascensão ocorreu em con- 
texto de expansão urbana e seus territórios buscam manter algumas ca- 
racterísticas rurais, ao possuir elementos de urbanidade. Sua disputa es- 
teve no bojo da expansão imobiliária (condomínios fechados) em certas 
localidades e sua expansão foi inviabilizada pelos trâmites jurídicos e esta- 


tais, políticos e econômicos, em simultânea inter-relação com as barreiras 


* O MTST nasceu sob articulações entre MST, Consulta Popular, setores da Igreja 
Católica, Sindicato dos Metalúrgicos de Campinas. Realizou uma série de ocu- 
pações em terrenos públicos nas cidades em que atuou e lutou pela inclusão na 
pauta política do problema da propriedade da terra ociosa nas cidades. 


*» A experiência da Comuna Urbana Dom Hélder Câmara foi estudada durante o 
mestrado por um dos autores. Consiste em um projeto habitacional de 128 casas 
com cerca de 64 m?, construídas em regime de mutirão autogerido com a parti- 
cipação dos moradores e assessoria técnica da Usina CTAH na cidade de Jandira. 
O projeto reúne anfiteatro, escola, creche e 13 praças vicinais que expressam a or- 
ganização do movimento em núcleos. Ver Sandro Barbosa de Oliveira, Repensando 
a (rejprodução social do espaço: a Comuna Urbana Dom Hélder Câmara na rede- 
finição urbana, Dissertação de Mestrado, Unifesp, 2013. 
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espaciais impostas por relações sociais de produção e distribuição agrí- 
colas e industriais. 

A primeira Comuna da Terra foi o Assentamento Comuna da 
Terra Dom Tomás Balduíno que nasceu da ocupação em 2001 de um 
terreno localizado no município de Franco da Rocha. Um de seus obje- 
tivos era viabilizar O retorno e a inserção ao campo de trabalhadores de- 
siludidos com a vida e o desemprego nas periferias das cidades, num ne- 
xo entre agrário e industrial-urbano. Só que este já não era um retorno a 
um campo totalmente ruralizado, mas inserido na área urbana como al- 





ternativa ao desemprego. Esta proposta de assentamento rural-urbano 
do MST foi gestada com os acampamentos Nova Canudos, na região de 
laras, e Terra Sem Males, na região de Porto Feliz. 

Com a primeira ocupação em 2001, que resultou na Comuna 
da Terra Dom Tomás Balduíno, nasceu a Regional Grande São Paulo 
(Regional Gde. SP). Composta por uma direção e uma coordenação, 
ela está inserida na forma de organização política junta a outras IO re- 
gionais que compõem o MST no Estado de São Paulo e faz parte do eixo 
metropolitano constituído pelas regionais de Campinas, Sorocaba e Vale 
do Paraíba. Formada por militantes e dirigentes assentados, a Regional 





Gde. SP passou a reunir uma militância oriunda das periferias das cidades 
e das universidades neste período. Diversos estudantes em busca de 
uma atuação política com os movimentos sociais e desacreditados em 
partidos políticos e sindicatos ingressaram para o MST como militantes e 
parceiros. Além dos militantes do MST, outras forças políticas contribuí- 
ram para a constituição da Regional, tal como a Fraternidade do Povo da 
Rua, que representa um segmento religioso ligado a Teologia da Liber- 
tação. Para Yamila Goldfarb (201 |), estudiosa da questão, esse trabalho 
fez a Fraternidade perceber que o histórico de parte desses trabalha- 
dores possuía algo comum: a migração do campo para a cidade e suas 


desilusões neste trajeto. 


2º As Comunas da Terra que se constituíram na Região Metropolitana de São Paulo 
foram as seguintes: Assentamento Dom Pedro Casaldáliga, no município de Caja- 
mar; Acampamento Irmã Alberta, em Perus, município de São Paulo; e o Acam- 
pamento Che Guevara, em Franco da Rocha. 

* O MST se organiza espacialmente através de suas regionais em cada estado da 
federação em que está presente. A regional reúne um conjunto de municípios de 
atuação do MST numa determinada região, lugar onde conquistou assentamentos, 


realizou acampamentos e desenvolve algum trabalho de base. 
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Yamila Goldfarb analisou ainda que a novidade nesses acampa- 


mentos, cujos objetivos eram transformá-los em Comunas da Terra, foi a 





origem das famílias de trabalhadores que os compunham. Estas famílias 
oriundas dos subúrbios e periferias de grandes cidades como São Paulo, 
Campinas e Sorocaba, possuíam uma origem rural em um passado re- 
moto. Estas famílias viviam nos centros urbanos sob as condições pre- 
cárias de trabalho e habitação. As Comunas da Terra se caracterizaram 
por sua proximidade aos centros urbanos de São Paulo, Campinas, Ri- 
beirão Preto e São José dos Campos, cidades que reúnem a maior parte 





da população do Estado e por possuírem a Concessão Real de Uso da 
área em nome de associação ou cooperativa, diferente de outros assen- 
tamentos que os lotes estão em nome de proprietários individuais. 

A proposta de Comuna da Terra foi apresentada por Delwek 





Matheus (direção nacional do MST) após discussões coletivas no Estado 
de São Paulo sob a forma de monografia. Defensor e sistematizador da 
proposta, Delwek Matheus (2002) defende que a Comuna da Terra con- 
siste na criação de comunidades de economia “camponesa” próximas aos 
grandes centros urbanos como um projeto produtivo de cooperação e 
preservação do meio ambiente. Segundo ele, o MST definiu a comuni- 
dade como sendo de “economia camponesa” por se basear no trabalho 
ligado a terra. Esse projeto constituiu-se como concepção de Reforma 





Agrária em disputa no interior do MST com outras concepções acerca do 
modelo de desenvolvimento econômico e social do Brasil. 

Goldfarb (201 |: 138), por sua vez, enfatizou que o projeto de 
produção nas Comunas da Terra buscava autonomia com garantias das 
características de produção assentada na cooperação coletiva e cons- 
ciente dos participantes, condição que define a forma como o fomento 
será utilizado e o acesso ao PRONAF. Ao analisar que o assentamento 
necessita apresentar um plano para obtenção do crédito, destaca que 
essa discussão ocorre entre as famílias, o Movimento e o INCRA, so- 
bretudo, se a produção será cooperada ou não, mas que às vezes o pro- 


jeto é convergente e outra divergente. 





Ademais, a inter-relação entre Movimento e Estado político evi- 
dencia suas respectivas relações mútuas de dependência na construção 
de um determinado projeto de assentamento. A Reforma Agrária, nesta 


condição, se apresenta com limites e até impossibilidades de realização, 





tendo em vista que os aparelhos de Estado estão organizados para as 


classes dominantes e não para o proletariado. Por isso, o projeto de Co- 
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munas do MST reúne uma série de necessidades que se busca resolver 
coletivamente, diferentemente do modo de produção capitalista que está 
assentado na propriedade privada e individualização de necessidades so- 
ciais. Foi por interferir nas contradições geradas pelo capitalismo, na con- 
dição de movimento classista e anticapitalista, que o MST vem apre- 
sentando um projeto amplo de desenvolvimento fundado numa crítica ao 
modelo do agronegócio que predomina no campo brasileiro e sua estru- 
tura agrária. As experiências desenvolvidas pelo MST estão alicerçadas 
em relações de cooperação coletiva que busca os elementos coletivistas 
presentes na agricultura. 

No âmbito nacional o MST apresenta uma multiplicidade de pro- 
jetos, práticas e experiências que demonstram a diversidade cultural e re- 
gional que enriquecem a produção agropecuária no país. No município 


do Prado,* extremo sul da Bahia, o Movimento está construindo o pro- 








jeto da Escola de Agroecologia e Agrofloresta Egídio Brunetto, que nas- 
ceu da organização popular de trabalhadores rurais que visam construir 
um espaço de educação para melhorar a vida no meio rural em con- 


traposição ao avanço da monocultura do eucalipto, pastos e plantações 





de café.” Esse projeto, símbolo da luta do MST por soberania alimentar 
e produção livre de veneno, foi construído com referência ao resgate dos 
saberes populares junto aos conhecimentos da agricultura sustentável e 
reestruturação dos territórios e assentamentos no campo, ao compreen- 
der a localização e disposição dos espaços em sintonia com os usos exis- 
tente. Tal proposta se contrapõe ao avanço do agronegócio repre- 
sentado por empresas de capitais transnacionais como a Fibria,* alvo de 
ocupações radicais do MST em jornadas de luta em todo o país por re- 
presentar forças produtivas “destrutivas”. 


8 No município do Prado o MST é herdeiro das lutas e guerrilha camponesa organi- 
zada pela ULTAB. 

2 Para a construção e implementação desse projeto, o movimento dispõe de apoio e 
parceria técnica e pedagógica da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” 
da Universidade de São Paulo (ESALQ-USP), da OCA — Laboratório de Política e 
Educação Ambiental e do Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais Federal da 
Bahia. O Anteprojeto de arquitetura foi elaborado em parceria com a assessoria da 
Usina — Centro de Trabalhos para o Ambiente Habitado — por meio do processo 
participativo com coordenadores, técnicos e educadores da escola que partiram do 
Projeto Político Pedagógico. 


*º A Fibria é líder mundial na produção celulose e nasceu da fusão entre a Aracruz 
e a Votorantim Celulose. Possui fábricas em Três Lagoas (MG); Aracruz (ES); Ja- 


careí (SP) e Eunápolis (BA). 
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Por fim, a educação, na condição de construção da nova socie- 
dade, apareceu já nos primeiros anos de lutas do MST como projeto de 
integrar vida, trabalho e aprendizado. O Movimento dispõe de mais de 2 
mil escolas públicas em acampamentos e assentamentos que reúne mais 
de 200 mil crianças, adolescentes, jovens e adultos. No município de 
Guararema, estado de São Paulo, e no município de Fortaleza, estado do 
Ceara, realiza cursos de formações políticas, técnicas e graduações em 








suas duas sedes da Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFP) que, jun- 
to a outros espaços, oferecem mais de 100 cursos de graduação em par- 
ceria com universidades públicas em todo o país, o que mostra a preo- 
cupação com a formação e preparação de seus técnicos e da importância 
da educação agroecológica na transformação social oriunda do projeto de 
Reforma Agrária Popular, o qual o MST constrói com setores da classe 


trabalhadora. 
Considerações finais 


Como vimos, a questão agrária no Brasil não pode ser com- 
preendida sem a apreensão da dinâmica das relações de classes refe- 
renciadas na estrutura fundiária, aspecto que permite entender a forma- 
ção das classes dos capitalistas agrários, por um lado, e a formação das 
classes dos trabalhadores rurais e de pequenos agricultores, por outro, o 
que provoca um conjunto de lutas políticas e econômicas por seus in- 
teresses em relações antagônicas que são perceptíveis em determinados 
momentos conjunturais. A configuração de uma oligarquia agrária é de- 
corrente da herança colonial, da dependência econômica e do impe- 
rialsmo que geram a superexploração do trabalho no campo. Por isso, 
há uma intensa luta no campo por trabalho e terra que caracterizam os 
movimentos sociais do pré- 1964 e do pós-regime civil militar em 1985. 

No processo de organização das Ligas Camponesas verificamos 
o movimento iniciado pelas lutas por direitos e legalidade dos tra- 
balhadores rurais que, na medida em que se desenvolve, desencadeou 
um conjunto de ações e lutas radicais que transgrediam a ordem — no 
sentido atribuído por Florestan Femandes (2010): “na ordem, contra a 
ordem” — que se apresentaram além da legalidade, com organização de 
guerrilhas rurais e camponesas em defesa das condições de vida dos 


trabalhadores. A “Reforma Agrária na lei ou na marra” representou um 
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percurso que vai da legalidade para a ilegalidade da insurreição, o que 
teria influenciado a ofensiva de contra-revolução do golpe em 1964. 

Já no momento de reabertura política no início dos anos 1980, 
com o nascimento do MST, o contexto é o de retomada das lutas no 
campo e o Movimento buscou impedir o forte êxodo rural, ao conver- 
ter-se em expressão das lutas por democratização da terra e da socie- 
dade brasileira. Diante das experiências sociais desenvolvidas pelo MST, 
ao longo de seus 32 anos de história, podemos perguntar sobre quais 
seriam então as forças políticas e econômicas que permitiram mudar a 
matriz produtiva (hegemonizada pelo agronegócio) para outra que prio- 
rize a produção cooperada de alimentos saudáveis, agroecológicos e de 
respeito aos saberes populares? 

Como se viu no momento atual, dois modelos de produção 
agropecuária estão em disputa no país: o modelo do agronegócio, con- 
centrador de terras que se caracteriza pela reunião dos capitais agrário, 
financeiro e estatal, que se converteu em modelo macroeconômico de- 
pendente de preços externos das commodities, voltado para fora do país 
e de expansão da monocultura; e o modelo agroecológico, representado 
pelo MST e demais movimentos sociais, com base na distribuição das 
terras e fomento estatal na produção da agricultura familiar para atender 
os mercados externos e abastecer a demanda interna com alimentos 
saudáveis e sem veneno. 

No que tange ao MST, o projeto de Reforma Agrária Popular, 
assentado em parâmetros da pequena propriedade fundiária e agricultura 
familiar, pode dificultar a superação da cooperação nas relações de pro- 
dução para a socialização dos meios e do produto do trabalho, porque a 
produção no campo é determinada pelas leis do valor e se realiza em 
ampla escala em decorrência do baixo valor agregado dos produtos- 
primários agrícolas. Nessa disputa, o agronegócio beneficia-se do preço 
das commodities nas exportações e desenvolve as forças produtivas des- 
truindo o meio ambiente, enquanto que o MST distribui seus produtos 
em pequena escala e próxima às áreas em que produz, ao demonstrar 
dificuldades na distribuição e comercialização dos produtos divulgados 
amplamente em suas feiras nacionais pela Reforma Agrária. Mas a ques- 
tão central está na defesa do Movimento de uma economia camponesa 
baseando-se no pequeno proprietário que se “beneficiaria” da distri- 
buição de terras com a Reforma Agrária, o que permite problematizar o 


percurso que vai da luta radical dos trabalhadores rurais para a legalidade 
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da pequena propriedade privada, aspecto legitimo diante do desigual e 
combinado, porém, repleto de desafios e dificuldades que precisam ser 
encarados nas experiências cooperativas por meio da apropriação da 
propriedade de modo comum e socializante, e não de maneira privada e 
individualizante. 
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